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·SUMÁRIO 
1- ATA DA 143• SESSÃO, REALIZADA EM 5 DE 

AGOSTO DE 1992 
1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 

N•' 272 a 276/92 (n" 456 a 460/92, na origem), restituindo 
autógrafos de projetos de Iej sancionados. 

1.2.2- A viso do Ministro da Saúde 
- N~ 693/92, encaminhando informações sobre os que­

sitos constantes do RequeiirileritO n" 337, de 1992, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães. 

1.2.3 - A viso do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

- N"' 339/92~ encarilinhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento-n" 405, de 1992,_de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães. 

1.2.4- Aviso do Secretário--Geral da Presidência -da 
República 

- N9 966/92, encaminhando infofmações córilplemen­
tares sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 

148/92, -de au'toria do_ Senador Magno Bacelar. 
1.2.5 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n"ll6, de 1992, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que altera a Lei n" 8.443, de 
18 de julho de 1992, que "dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União e dá outras providências". 

1.2.6- ComunicaçãO da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Orde'm do Dia que designa-. 
1.2. 7 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO - Devolução da 

. Ultima parcela dos cruzados novos bloqueados no início 

do Governo Collor. Recebimento __ de fax do Governador 
Joaquim FrancisCo relatando a morosidade da liberação 
cte verbas orçamentárias destinadas ao Estado de Pernam-
buco. - - -

SENADOR PEDRO SIMON- Substituição do Mi· 
nistfo-:da Educação. O dossiê "Operação Urugüai" conio 
peça de acusação contra o Presidente Collor na _CPI do 
caso PC. Preocupação do Governo em conquistar parla­
mentares na defesa do Presidente_ Collor, a fim de evitar 
o jmpeachment. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, corno Líder­
Sugestões à Presidêltcia no sentido da apuração de denún­
cias do Deputado Augusto Farias relativas à aplicação de 
recursos do Sr. PaulO César Farias Das cãmpanhas eleitorais 

·de diversos parlamentares. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY, corno Líder­

Encaminhando à Mesa requerimento de convocação do 
Ministro Ricardo Fiúza, a fim de que preste informações 
ao Senado Federal sobre novo cadastramento de priori­
dades_ municipais, informadas por parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE- Providências adotadas para 
apurar denúncias do Sr. Augusto Farias, de que váríôS 
parlamentares teriam sido benefíciados pelo esquema PC. 

SENADOR MÁRIO COVAS~ lnveracidade de no­
ticiãrio jornalístico de que a CPI do caso PC teria recebido 
e devolvido cheques envolvendo parlamentares como bene­
ficiários do esquema PC. 

1.2.8- Requerimentos 
- N• 576/92, de autoria dos Senadores Eduardo Supli­

cy e Pedro Simon, solicitando a retirada de tramitação 
do Requerimento. n•.S00/92. Deferido • 
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- N<:> 577/92, de autoria dos Senadores Eduardo Supli­
cy e Pedro Simon, de convocação do Sr. Ministro da Ação 
Social para prestar perante o Plenário do Senado Federal, 
informações que mencionam. 

1.2.9- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 117192, dce autorja_ 

do Senador Teo:t~nio Vilela Filho, que dispõe sobre ã. Õrga-­
nização e a prestação dos serviç.os de cnergi_a elétrica_ c 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 118/92, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. que concede anistia no pagá­
mente da correção monetária aos co~tratos de finaO,.cj~-
mento rural. - - -

1.2.10- Requerimentos 
-No 578/92, _de autoria do Senador.Pivaldo Suruagy, 

solicitando que sobre o Projeto de Lei do Sen~do n' 72192, 
além da Comissão constante do despacho inicial de distri­
buição, seja ouvida, também, a de Serv_jço de lnfra~Es-
trutura-CL - - --

N'' 579/92, de autoria do Senador Marco Macie( solici­
tando licença para ausentar-se- dos trabalhos çia CaSa~ 00 
dia 27 de julho próximo passado. Aprovado. 

1.2.11 - Comunicação da Presidência 
Recebimento, da Prefeitura Municipal de Campinas, 

Estado de São Paulo, do Ofício n' S/20, de .199_2 (n' 176192, 
na origem), solicitando, autorização para contratar opera­
ção de crédito. para os fins -qrie específiCa.-

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 57/92 (n• 91191, 

na Câmara dos Deputados), que renova a permiSSãO-Outor­
gada à RBC ~Rede Bahianade Comu_nicação Ltda., 
para explorar serviço de radiodifuSão ~onofa e-m-tre_qüétl"cia 
modulada, na Cidade de Feira de Santána, Estado da Ba­
hia. Aprovado. À ComissãO Diretora p-ara a redãç-ão-hnal. 

-Redação fina! do Projeto de Decreto L~gislativo 
n' 57192. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 1!92 (n' 902191, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1972 - Código de Processo Civil, 
referentes à prova pericial. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 121/91, que determina 
a contagem como tempo de serviço no exteriàr, para tOdos 
os fins, o tempo de licença de diplomata cônjuge de diplo­
mata em exercício no e*.terior. Aprovado o substitutivo 

Tiragem 1.200 exemplares 

ficando prejudicado o projeto. A Comissão Direlora para 
redigir o vencido para o turno suplementar. 

-ReqUerimento n~ 367/92, do Senador Elcio Álvares, 
solicitando, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado n" 243191, e 69/92, com os de n• 252 e 291, de 
1991. que já tramitam em conjunto, por tratarem de maté­
riaS que versan:l -sobre á--mesmo assunto. Aprovado. 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n~ 58, de 
1992 - Complementar (n' 73/91 - Complementar, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Presidente da República. 
qtie=tnstitui a Lei Orgânica da AdVOcacia-Geral da União, 
~dá outras providências. Aprovado, em turno suplementar, 
criin emendas de parecer favorável, e as demais rejeitadas 
ou prejudicadas. sendo _retiraP,as as Emendas de n?-1 12 
e 14. À Comissão Diretora para a redação final. _ 

-Redação final do Substitl,!ti,vo ao Projeto de _Lei 
d~ Càmara n~ 58/92- Complementar. Aprovada. À Câma­
ra.dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n" 26/91 - Complemen­
tã.'i', que altera a Lei Complementar n"' 41, de 22 de dezem­
bro de 1981. Aprovãdo. À Comissão Diretora para redação 
final. 

-Proposta de Emenda. à Constituição n"'.7, de 1992 
(n' 82/9[, na Câmara dos Deputados), que altera o art. 
29_ da Cons.tituíção FederaL Votação adja~:,t, por falta de 
quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do [)ia 
SENADOR ÁUREO MELLO -Artigo do Professor . 

Elhmdro Màia, intitulado O homem providencial da Ama-. 
zônia. Defes'a do Presidente Fernando Collor, a propósito 
de insinuações do seu envolvimento com as atividades do 
empresário Paulo César Farias. _ . · 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM~ERG- Con-· 
traiiedãde -diante do veto total_ aposto ao Projeto-de Lei 
da Câmara n9 27/92, que trãta_da justa reiyjndicação_ isonô­
mica dos funcionários do extinto Departamento de Cor­
reios e Telégrafos. 

SENADOR PEDRO SIMON- Resposta do Sr. Mi­
nistro da" Previdência Social, Sr. Reinhold Stephanes, ao 
Req-uerimento n9 238/92, que solicita informações a respei­
to dos Fundos de Pensão das Empresas Estatais. 

SENADOR ALFREDO_ CAMPOS -Pr_ograma de 
investimentos para a Coriip.anhia Siderúrgica Belga-Minei­
ra. Transcrição, nos Anais, do editorial publicado no jornal 
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Diário do Coinerdo, de Belo Horizonte, do último dia 
31, intitulado Em defesa de Minas, acerca dos investimentos 
na área siderúrgica. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Descsta­
bilização da indústria naciOnal em face da política econô­
mica do Governo. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- 6' FENASOFT 
- Feira Internacional de Software c Serviços de Infor­
mática. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -50 anos da 
LBA- Legião Brasileira de Assistência.--

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO - Pro­
jeto de lei de sua autoria dispondo sobre a construção 
de uma matriz energética. Homenagem de pesar pelo fale-
cimento de SérgiO-Salvo de Brito. -

1.3.2- Comunicações da Presidêncía 
-Término do prazo para apresentação de_ emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 9/90, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 45 minutos, Com Ordem do Dia que 
designa. 

1992 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 144• SESSÁO, EM 5 DE AGOSTO DE 

2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimentos 
N" 585/92, de urgência para a Mensagem n'·' 270, de 

1992, que seja autorizada a República Federativa do Brasil 
a ultimar contqtação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até US$250.000.000,00 (duzentos c cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), juiúo ao 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, destinada ao financiamento parcial do Programa 
de Modernização do Setor de Saneamento· a ser executado 
pelo Ministério da Ação SociaL 

-N' 586/22, de urgência para a Mensagem n'' 271, 
de 1992, que seja autorizada a contraação de operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor equiva­
lente a até US$260.000._0QO,OO (duzentos e sessenta milhões 
de dólares norte-americanos), entre a PETROBRÁS -
Petróleo Brasileiro S.A., e o Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento- BIRD (Banco Mundial), 

destinada ao financiamento do ProjetO Polidutos e Estação 
de Hidrotratamento. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 467, de 1992, solicitando nos termos 

regimentais, a inclusão em Ordem do Dia do ProjCtO de 
· Lei da Câmara n'' 3, de I992 (n" 4.818190, na Casa de 

Oiígéffif, que-cil.c( citrg"Os de Procuradores do Trabalho de 
2~--categoria, cargos efetiVos e em COmissão, e dá outras 
providências. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Nelson 
Carneiro-. -

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n9~ 585 e 586/92, lidos no Expediente 

da presente ses_são._Aprovados. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão ext_raord_ínária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 48 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 145• SESSÁO, EM 5 DE AGOSTO DE 

1992. 
3.1.-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimento 
N'' 587192, de urgência para o Projeto de Lei do Senado 

no 385, de 1991, que dá nov-a reaã.ção ao art. 3~ da Lei 
Complementar n' 62. de 28 de dezembro de 1989, que 
"Estabelece normas sobre o cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos Fundos de Participação 
e dá outras providências. 

3.3-'- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 250, de 1992, do Senador Rachid 

Saldanha Derzi, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, da oração proferida pelo acadêmico Mau­
ro Benevides, _por ocasião de sua posse na Academia Cea­
rense de Letras, no dia 8 cte maio de 1992. AProvado. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do úia 
Requerimento no 587192, lido no expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­

são 
3.4-ENCERRAMENTO 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍQERESDE-PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 143a Sessão, em 5 de agosto de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, Lucídio Portella e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS- SENADORES: . 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
- Amir Lando -Antonio Mariz - Beni V eras - carlos Pa­
trocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Dario Pereira - Divaldo Suruagy - Elcio Álva­
.res- Esperidião Amin- Fernando Henrique cardoso- Fran-

cisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Irapuan Costa Júnior- Joao Calmon- Jolio França- Jonas 
Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo- Josê Foga­

. ça -José Paulo Bisol - José Richa -José Sarney- Jutahy 
Magalhlles - Lavoisier Maia - Lourival Baptista - Lucfdio 
Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio 
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Lacerda- Marco Maciel- Maurício COrrêa- Mauro Benevi­
des- Meira Filho -Moisés Abrno -Nelson carneiro - Nel­
son Wedekin - Ney Maranhao - Pedro Simon - Rachid Sal­
danlla Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragno - Ruy Ba­
cclar - Valmir campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senador_es. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicianios nOSsos trabalhos. 
O Sr. 1'' S_ecrc_tárfu_ prOCCdCfá-ãleitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo Autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N• 272, de 1992 (n" 456/92, na origem), de 4 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei no 7, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçam_e_nto Fisca1 da União 
créditos, especial até o limite de Cr$42.424.218.000,00 e suple­
mentar no valor de Cr$13.334~.000.000,00 para os fins que 
especifica, e transformado na Lei n"' 8.450, de 4 de agosto 
de 1992; 

N' 273, de 1992 (n' 457/92, na origem), de 4 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n" 8, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito suplementar no valor de .Cr$221.000.000,00, para os 
fins que espeCifica·; e transformado na Lei n" 8.451, de 4_de 
agosto de 1992; 

N·> 274, de 1992 (n" 458/92, na origem), de 4 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n" 9, de 1992-CN, que _autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito 
especial até o limite de Cr$89.364.126.000,00, para os fins 
que especifica, e transformado na Lei n" 8.452, de 4 de agosto 
de 1992; 

N'' 275, de 1992 (o" 459/92, na origem), de 4 do corrente, 
referente ao P_rojeTo de Lei n" 11, de 1992-CN, que" autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Otçainerito Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Economia, Fa~en_da e Plan-eja­
mento, crédito especial até o limite de Cr$ 5.701.136.000,00, 
para os fins que especifica, e transformado na Lei n" 8.453, 
de 4 de agosto de 1992; e o 

N" 276, de 1992 (n" 460/92, na origem), de 4 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n" 12, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder ExecutivO ã abfír aO Orçamento da Seguridade Social 
da União crédito especial até o limite de Cr$2.302.100.000,00, 
para os fins que especifica, e transformado na Lei n~_ SA:S:4, 
de 4 do agosto de 1992. 

AVISO 

DO MINISTRO DA SAÚDE 

Aviso n" 693/92, de 29 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n" 337, de 1992, de autoria do Senador Jutahy Maga: 

, lhães. 

OFÍCIO 

DÓ MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA· 
MENTO 

Ofício o~ 339/92, de 30 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n• 405, de 1992, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

As informações foram anexadas aos Requerimen­
tos, que -vão ao arquiVo, e encaminhadas cópias aos 
Requerentes. -

AVISO 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Aviso n~ 966/92, de 4 de agosto cótrente, encaminhando 
informações complementares sobre os quesitos consUmtes do 
Requerimento n~ 148, de 1992, de autoria do Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe· 
cliente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J·.> 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 116, DE !992 

Altera a Lei n~ 8.443, de 16 de julho de 1992, que 
"dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Acrescenta-se ao árL 1~ da Lei no 8.443,_ de 16 

de julho de 1992, os seguintes dispositivos. renurriefarido-se, 
para parágrafos 3~', 4~ e 5", os seus atuais parágrafos 1\', 29 

e 3~: 

"Art. I'' ................. ~ .. -............................ .. 
XVIII- fiscalizar os atos concernentc.s_ ao endiv~­

damento público interno e externo .da União. 
§ 1~ Em novos Contratos de endivida_mentÇl pú­

blico externo, em que sejam tomadores ou aVaiista.s 
a União ou qualquer de suas entidades, o Tribuna) 
emitirá parecer prévio sobre a operação pretendida, 
para remessa ao Senado Federal. 

§ 29 O Tribunal proporá ao Congresso Nacional, 
juntamente com o projeto de lei a que se referJ;: o 
art. 110, as providências necessárias ao desempenho 
da competência prevista no inciso XVIII deste artigo. 

·-·' ....... ---······--··---~~·····~--~~-~~··--··: .............. . 

Art. 2" O art. 7' da Lei n' 8.443, d~ 16 de julho de 
1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos, renu­
merando-se para § 1" o seu atual parágrafo único: 

"Art. 7" ......... ,_ .................................... , .. 
§ 2" Pelo menos 25% (Vinte e Cincó· por cento} 

das contas anualmente prestadas, ao Tribunal serão, 
antes do julgamento, submetidas a prévia auditoria. 

§ 3? Na definição dãS coritas· a sere-m alidlt3âãs 
em cumpríme"nto ao ·estabeleCido no parágrafo ante­
-rior, o Tribunal adotará_coffio critério eXclusivo o volu-
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me de recursos públicos geridos pelas unidades ou enti­
dades judsdicionadas, em cada exercício. 

§ 4<.> O relatório a que se referem os parágrafos 
IÇ' e 2Q do art. 90 consignará informações sobre as audi· 
to rias realizadas. com detalhamento minucioso das COI)­

tas até então auditadas, os resultados_ alcançÇtdos e as 
providências determinadas, objetivando a correção de 
falhas ou irregularidades." 

Art. 3° Os arts. 8', 44, 58, 74 e 87 da Lei n' 8.443, 
de 16 de julho de 1992, passam a vigorar com a's seguintes 
alterações: 

"Art. 8• ~ ............ , .............. ~~~.c>.~~~·-· .---
§ 2Q A tomada de contas especial prevista no ca­

put deste artigo e em seu§ 1~ será, des·cte logo, encami· 
nhada ao Tribunal para julgamento. 

§ 3"' Quantificado o dano, o Tribunal adotará 
as providências necessárias _a-0- SeU ímerliato_ r_ess_a.rd· 
mente, sendo inadmissível, como causa elidente deres­
ponsabilidade, alegação de boa_._fé por parte do respon· 
sável. 

§ }Q O edital será enviado ao Tribunal no prazo 
de pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência da data 
de sua publicação. 

§ 2~ Vencido igual prazo sem pronunciamento 
do Tribunal, poderá o edital ser publicado, não se exi­
mindo a administração, no enta..qto, de proceder às 
correções q':le o Tribunal posteriormente determinar. 

§ 3"' E nula de pleno direito a lídtação realizada 
com infringência do estabelecido neste artigo, sujeitan­
do-se o responsável à cominação prevista no art. 58 

_ des!a lei." 

J.ustificação 

Recentemente, já ao final do semestre passado, o Senado 
Federal, na relevante função de Câmara revisora, apreciOU, 
após amplos debates, o PLC n" 73, de 1991, que deu origem 
à recem-promulgada lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União- Lei n' 8.443, de 16 de julho passado. 

Recebendo a honrosa incumbencia de relatar o mencio­
nado Projeto nesta Casa, nele introduzimos, com a anuência 
da douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidani_a e do 

Art. 44. .. ...................... ~ .................. --......-·····-··· · Plenário, expressivo número de alterações, consubstanciadas 
·······---~~L· ··LL·····-~·~·-··~----~----~------.·~-·~·················· num total de 50 Emendas, todas fOrmuladas com o claro obje-
§ 39 O Tribunal poderá determinar a extensão tivo não só de aprimorar o texto, mas, sobretudo, dotar o 

das inspeçõ-es c auditoriaS às pessOas jurfdícas de direito Tribunal de Contas da União de uma lei orgânica realmente 
privado de qualquer modo envolvidas na aplicação dos à altura de suas relevantes funções institucionais. 
recursos públicos objeto de fiscalização. Não sem certa surpresa, porém, verificamos que a Câma· 

§ 4o As pessoas jurídicas referidas no parágrafo ra dos Deputados terminou rejeitando boa parte dessas Emen-
antcriorsãoobrigadasacolocaràdisposiçãodotribunal' das, o que resultou, em nossa avaliação~ na ~upressão de 
toda a documentação_ contábil, fiscal, comercial e ban- instrumentos de fundamental importância para a eficiência 
cária necessárias às apurações por ele determinadas, da ação fiscalizadora a cargo daquele Tribunal. 
sob pena, em caso de sonegação, de aplicação da sanção Essa constatação .. aliada ao interesse público que envolve 
prevista no-art. 58 desta lei. - matéria de tão alta significação, nos impele a formular o pre-

§ s~ O Tribunal poderá requisitar a cooperáçâo sente projeto. 
da Secretaria da Polícia Federal para garantir o acesso O nosso intuitO é tentai resgatar· ãs propostas de pelo 
à documentação mencionada no parágrafo_ anterior, menos al~u'!la.s das principais emendas rejeitadas, nas quais 
bem como a preservação da mesma. estamos ms1stmdo por contemplarem, em nosso entender, 

Art. 58. _ ·~···············~· ... ~·.······~v-~.;:~,.-ç__.,-·-~-·-·---- mecar~:ismos C~ja adosão não ID<l:is pode ser postergada, senão 
..................... --·--· .. ~·.r>~~·· .......... -·~·--··y~-·~.. c~m enorme prejuí:Z~ __ para o controle ~a ~plicaçãó_ dos-din~ei-. 
III- ato de gestão ilegítimo o-u-antiec_onómic_o de ros públicos. 

que resulte dando ao Erário; No art. 1'?, preconizamos -que se defira ao Tribunal de 
......................... -........ n~···w-.......... .-.... -~~ç~~-· Contas da União competêncja,_ t~mbém, para "fiscalizar os 
Art. 74. . .............. ~ .......... .,... .. r··~~--~~···--······ atos concernentes_ao·endividamento público ínterno e externo. 

Q~tUnião". a par de e1p_itir~ para r~_méssa a esta Casa, parecer­
prévio sobre todas as operações de crédito que nos cabe auto­
rizar no exercício da atribuição_prevista no· art. 52, V, da 
Constituição Federal. Acreditamos que desta forma estaremos 
a estabelecer um mínimo de acompanhamento não só da fiel 
observância_ das autorizaçõ~s emanadas do Senado Fede:r:al, 

p~·~ág;~f~ • d~i~._ • {i~"P"~did~ •ct~r;~j;;;;;-;~iti';~-
parecer sobre as contas prestadas pelo Presidente da 
República o Ministro indicado para o cargo pelo Chefe 
do Poder Executivo a cujã gestão se referirem-as contas­
apreciadas. 

Art. 87. 

IV- vinculação ao processo a ele dist_ribuído e 
às auditorias ou inspeções para as quais-hafã s1do desig­
nado, dos quais só poderá ser afastado em caso de 
impedimento expressamente estabelecido em lei." 

Art. 4• Acrescente-se à Seção IV do Capítulo 11 da Lei 
n• 8.443, de 16 de julho de 1992, após o art. 45, o seguinte 
artigo, renumerando-se os dispositivoS subseqüentes: -

"Art. 46. O Tribunal, a 1"' de fevereiro e a 1"' 
de agosto de cada ano, fixará o limite de valor a partir 
do qual os editais de licitação lhe deverão ser previa­
mente submetidos. 

como também dos níveis de endividamen!o público da União.· 
O art. 2"' cuida de outrO ID.ecanfsõio igualmente funda­

mentai, relacionado com as·audítõdas mls con.taçprestadas 
ao TCU. Entendemos, nessâ questão, que o Tribunal de Con· 
tas não pode continuar se louvado, como tem feito até agora, 
quase exclusiVamente nas auditorias levadas a_-efeito pelos 
agentes do sistema de controle interno, notadamente porque, 
ao que se sabe, o referido sistema, máxíme no-Poder Execu­
tivo, se encontra hoje completamente desestruturado. Pare-

- ce-nos essencial, em suma, que as auditqrias passeri:i a ser 
o principal instrumento da ação fiscalizadora do TCU. exerci­
tando-se, já num priníeiro momento, pelo menos sobre 25% 
(vfnte e cinco por cento) das contas que lhe são anualniente 
p~estadas. 
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No art. 3'', englobamos várias propostas, sendo a primeira 
delas coitada para o estabdecimento de disciplina lCgal mais 
rigorosa para a apreciação das tomada de conta especiais. 
Com efeito, nos termos do art. 8'' da nova Lei Orgânica, 
deve ser instaurada tornadas de contas e;special sempre que 
ocorra "omissão do dever d_e_ prestar contas". "nãP. compro­
vação da aplicação dos recursos repassados pela União". "'des­
falque ou desvio de dinheiro, bens. t!' valor:eS: públicos".,_ ou, 
ainda, "prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou anticco­
nômico de que_resultc dano ao Erário". Tta.ta-se GOnYenham_os 
-de atos que reprcscntam_infraçõcs,de extrema gi:a,vj4a,<tc~ 
cuja prática impõe que à quantificação do__ dano se sigam, medi;­
das voltadas ao seu imediato rcssarciamcnto, o que não ocorre 
quando, como prevêem os §§ 2" e 3o do mesmo artigo, .tais 
tomadas de contas, dependendo de. vulto do alcance apUrado-, 
podem vir a ser apreciadas até mais de.LJm ano após a oçorren~ 
cia do evento danoso. por ocasião do julgamento das contas 
anuais_ do órgão ou entidade. A nossa idéja, pois, é que a 
ação do TCU, nesses casOs." deve ser presta e imediata, até 
como forma de desesüm.ular_o cometjrnento d.e eye_nJrJi!ÍS po~ 
vos ilícitos. . 

A proposta seguinte diz_re_speito a um oõ.trOlri"stq.nTI.c.ritb' 
de extrema utilidade para o controle. que é a faculdade _a 
ser forçosamente conferida <!O TCU de estender, quando jul~ 
gar necessário, as suas a_uQitorias às pessoas jurfdicas de direito 
privado de alguma forma envolvidas na aplicação dos recursos 
públicos objeto de _fis_calização. É meQiÇI~_que reputa.rrios im~ 
prescindível. 

Cogitamos, em seguinda, de pequena _altl!ração na reda~. 
ção do inciSo IIJ do art. 58 da Lr;:i Org_âníca em refe:rência, 
para excluir daquele dispositivo a expressão "injiislifita:do". 
O nosso entendimento é que para "ato de gestão ilegítimo 
ou antieconómico_de __ que·_rcsulte dano ao· Erário'~_,·_cotnO ali_· 
previsto, não há justificativa plausível, capaz de clidir"respon~ 
sabilidade ._ _ · 

No passo subseqüente_, ainda no art. 3", focalizamos duas 
valiosas garantias para a independência 'C- a isenção com que 
os relatórios de inspeção é 'os demaiS processos dC tórfiàdas 
e prestações de contas hã.o de ser examinados no âmbito iriter_~ 
no do Tribunal de Contas da União. 

De fato, parece_-_nos curial que, em benefício da indepen­
dência e da isenção desejáveis nos posicionamentos do TCU, 
há de ser forçosamente _impedido de relatar c emitir parecer 
sobre às contas anuais, prestadas pelo Presidente da Rcpú~ 
blica, o Ministro indicado para o cargo -pelo Chefe do Poder'. 
ExecutiVo a cuja gCstão se refiram as contas apreciãdas,. Tra-· 
ta~se de um impedimento plenamente jUstificável. 

A outra garantia se re_ferc à vin.cul~ção do se_rvidpr do 
TCU~ voltado para a atividade-fim daquele órgão- aos pro~ 
cessas que lhe sejam distribuídos e às auditorias ou inspeções. 
para as quais tenha sido designado. A nossa posição, no parti­
cular, tem em mira, sobretudo a obse_rvância do princípio 
da economia processual, _no resguardo da maior celeridade 
e rapidez na apreciação dos processos em tramitação naquele 
Tribunal. Assinale-se,. bem a propósito, que no âmbito da 
Receita Federal, por exemplo, tal vinculação vigora desde 
priscas eras, sendo procedimento consagrado distribuirwse. os 
processos fiscais sempre para os agentes que detectaram as 
infrações que lhes dá conteúdo. Ademais__.__a, lógica mais ele~ 
rnentar nos impõe a conclusão_ de que, do ponto de vista 
da produtividade. é sempre mais racional distribuir~se uma 
determinada matéria a alguém que já a tenha examinado, 
a~é para evitar desperdício de esforços .. 

· Finalizando, temos a proposta do art. 4'', voltada para 
a ·institucionalização de um acompanhamento mais estreito 
das licitações, n'lediante o estabelecime;ntt:)"da obr)gatoriedade 
de que, a partir'de termihãdo valor, a ser-periodicamente 
atualizado, todos os editais de líCítação séjadt previamente 
submetidos ao crivo do Tribunal de Contas da União. Esse 
mecanismo, segundo a nossa expectativa. inibirá a ·p-erpetração 
de uma série de ilegalidades, além de orientar a ação daquela 
Corte de Contas para a exercício de um controle mais ágíl 
~eficaz, porque de caráter preventivo. em vez do acompanha~ 
mcnto a posteriori hoje realizado, no qual se esbarra sempre 
no ·fato consumado, quando os 'danos se m_9stram de difícil 
e àS vetes impossível reparação. 
- Sala das Sessões, 5 Qe agosto de 1992.- Senador: ~edro 
Simon. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 443, DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de. Contas 
, P,a União e dá ,Outras providências. 

Tín.ir.:o 1 
Natureza, Competência e Jurisdição 

CAPÍTULO I 
Natureza e Competência 

Art. 1'' Ao TribUnal de Contas da UnHío', ó~gão-de con­
trole externo, compete, nos termos da Constituição Federal 
c ria forma estabelecida nesta Lei: 

- __ _I .:_·]~!gar as -cóilüts dos ádni.inistradores c çlemais respon­
sáVfls· por dinheiros, bens 'e vá.lbies -públicos 'das unidades 
dos poderes da União e das entidades da admiriísti:":ição 'indire~ 
ta, 'incluídas as fundações e sociedades-iilStiti.tídas 

9

e mantidas 
pelO pOder públicô federal, e as· contas daquet'eS qUe derem 
causa a perda, extravio ot.i outra irregularidade-de que resulte 
dano ào Erário; · - · 

li- proceder, por iniciativa própria ou por solicitação 
do Congresso Nacional, de suas·Casas ou das respectivas Cow 
miSSõeS, à fis'càl'ização contábil. financeira, Orçamentária·, ope~ 
racional e patrimonial tiaS unida'des ·dos poderes -da União­
e das demaiS entidades refefidas no inciso anterior; 

III- apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi­
dente da_República, n9s terrn:os "dO-art. 36 desta Lei; 

· IV___:_ acompanhar a arrecadação ·da recei_t~ a cargo da 
_ União e .das entidades referidas no inci.so I. deste artig9, me­

diante irispe-ç'ões e ai.J.ditóiias ou por nieio âe demonstrativos 
. próprios, na forma estabelecida no Regirilen-tõ lnteráo; 

V_,_ apreciar, para fins de registro; na forffia estabelecida 
no -Regimento Interno, a Jegalidde dos at<?~ de admissã? de 
pessoâl, ·a qualquer título, na adminis_tr_ação· direta e indireta, 
inc1uída;::; as fundações instituídas e mantidas pelo poder públi~ 
co federal, excetuadas as nomeações para cargo de provimento 
em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas o pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que 
não alterem o fundamento legal do ato concessório;-

-~- VI- efetuar, observada a legislação pertinente, o cálculo 
das quotas referentes aos fundos de participação a que alude 
o parágrafo único do art. 161 da Constituição Fe_de_ral, fiscali­
zando a entrega dos respectivos_ recursos; 

VII -.emitir, nos termos do§ zodo art. 33 da Constituição 
Federal, parecer prévio sobre as contas do Governo de ter(itó­
rio federal, no prazo de sessenta_ dias, a contar de seu recebi~ 
mente, na forma estabelec:ida no Regimento Interno; 
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VIII - representar ao poder competente sobre irregula­
ridades ou abusos apurados indicando o ato inquinado e defi­
nindo responsabilidade, inclusive as de Ministro de Estado 
ou autoridade do nível hierárquico equivalente; 

IX - aplicar aos responsáveis as sanções previstas nos 
arts. 57 a 61 desta Lei; 

X- elaborar e alterar seu RegimentO Interno; 
XI- eleger seu Presidente e seu Vice-Presidente e dar­

lhes posse; 
XII -conceder licença, férias e outros afastamentos ãos 

ministros, auditores e membros do Ministério Público junto 
ao Tribunal, dependendo de inspeção por junta médica e 
licença para tratamento de saúde por prazo supe-rior·a seis 
meses; 

XIII- propor ao Congresso Nacíorial ã fíx3.çã0-de venci­
mentos dos ministros, auditores e membros do Minisfério Pú­
blico junto ao Tribunal; 

XIV - organizar sua Secretária, it3. forma estabelecida 
no RegimentO -Interno e prove-r~Ihe os cargos, e empregos, 
observada a legislação pertinente; 

XV- propor ao Congresso Nacional a criação, transfor­
mação e extinção de cargos empregos e funções do Quadro 
de Pessoal de sua Secretaria, bem como a fixação da respectiva 
remuneração; 

XVI -decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada 
por qualquer cidadão, partido político, associaçãO_ óu sindi­
cato, na forma prevista nos arts. 53 e 55 desta Lei; 

xvn .-decidir sobre consulta que lhe seja formulada 
por autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada 
na aplicação de dispositivoS Iegãis- e regulamentares concer­
nentes a matéria de sua competência, na forma estabelecida 
no Regimento Interno. 

§ i"' No julgamento de contas e na fisc3.lização que-lhe 
compete, o Tribunal decidirá sobre a legalidade, a legitimidade 
e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles 
decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções e 
a renúncia de receitas. 

§ 29 A resposta à consulta _a_ que se refere o inciso XVII 
deste artigo tem caráter noimatiVõ e constitui piejulgamento 
da tese, mas não do fato ou caso concreto. 

§ 39 Será parte esseOcial das decisões do Tribunal ou 
de suas Câmaras: 

1-o relatório do Ministro-Relator, de que constarão 
as conclusões da instrução (do Relatório da equipe de audi­
toria ou do_ técnico responsável pela análise do processo, bem 
como do parecer das chefias imediatas, da Unidade Técnica), 
e do Ministério Público junto -ao Tribunal. 

II -fundamentação com que o Ministro-Relator anali­
sará as questões de fato e de direito; 

III- dispositivo com que O Ministro-Relator decidirá so­
bre o mérito do processo. 

Art. 39 Ao Tribunal de COntas da Uniã_o, no âmbito 
de sua competência e jurisdição, assiste o poder regulamentar, 
podendo, em conseqüência, expedir atos e instruções n-Orina­
tivas sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização 
dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando ao 
seu cumprimento, sob pena de responsabilidade. 

Art. 79 As contas das administradores e responsáveis 
a que se refere o artigo anterior serão anualmente submetidas 
a julgamento do Tribunal, sob forma de tomada ou prestação 
de contas, organizadas de acordo com normas estabelecidas 
em instrução normativa. 

Parágrafo único. Nas tomadas ou prescações de contas 
que alude este artigo devem ser incluídos todos os recursos 
e extra-orçamentários, geridos ou não pela unidade ou enti­
dade. 

Art. 89 Diante da omissão no dever de prestar da não 
contas comprovação da aplicação dos recursos repassados pela 
União, na forma prevista no inciSo VII do art. 59 desta Lei, 
da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou 
val_ores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal. 
ilegítimo ou antieconómico de que .resulte dano ao Erário, 
a autoridade administrativa competente, sob pena de respon­
sab_ilidade solidária, _deverá imediatamente adotar providên­
cias com vistas à instauração da tornada de contas especial 
pata apuração dos fatos, identificação-dos responsáveis e quan­
tificação do dano. 

§ 1" Não atendido o disposto no caput deste artigo, 
o Tribunal determinará a instauraçãO da tomada de contas 
especial, fixando prazo para cumprimento dessa decisão. 

§ 2• A tomada de contas especial prevista no caput deste 
artigo e em seu§ 1~'será desde logo, encaminhando ao Tribunal 
de Contas da União para julgamento, se o dano causado ao 
Erário for de valor igual ou superior à quantia para esse efeito 
fixada pelo Tribunal em cada ano civil, na forma estabelecida 
no seu Regimento Interno. 

§ 39 Se o dano for inferior à (j_uãntia referida no pará­
grafo anteriOr, a tomada de contas especial será anexada ao 
processo da respectiva tomada ou prestação de contas anual 
do administrador ou-ordenador de despesa, para julgamento 
em conjunto. 

_Art. 44. No ~nício ou n() curso .de qualquer apuração, 
o Tribunal, de ofício ou __ a fe_querimento do Ministério Público, 
determinará, cauterlamente, o afastamento temporário dores­
ponsável, se existirem indicias- suficientes de que, prosseguin­
do no exercíciO de suas funções, possa retardar ou dificultar 
a realização do auditoria ou inspeçâb, causã.r novos danos 
ao Erário ou inViabilizar o seu ressarcimento. 

§ 19 Estará solidariamente responsável a autoridde su­
perior competente que, no prazo determinado pelo Tribunal, 
deixar de atender à determinação prevista no caput dese arti-
go. ___ § 29 Nas mesmas circunstâncias do caput deste_ arti-
go e do parágrafo anterior, poderá o Tribunal, sem prejuízo 
das medidas previstas nos arts. 60 e 61 desta Lei, decretar, 
por prazo não superior a um ano, a indisponibilidade de bens 
de responsável, tantos quantos considerados bastantes para 
garantir o ress~rcimento dos dan~s em apuração. 

Art. 45. Verificado a il~galidade d~ ato ou contato, o 
Tribunal, na forma estabelecida no Regimento Interno, assi­
nará prazo p~ua que o responsável ad9te as providências neces­
sárias ao eXato cul:nprimentO da lei, fazendo indicação expres­
sa dos dispositivoS a·se-tefu-observados. 

§ 1~> No caso do ato administi3.tivo, o Tiíbunal, se não 
atendido: 

I -sustará a execução do ato impugnado: 
11- comunicará a decisão à Câritara dos Deputados e 

ao Senado Federal; 
III- aplicará ao responsável a multa prevista no inciso 

II do art. 58 desta Lei. 
§ 29 No caso de contrato, o Tribunal, se não atendido, 

comuniCará o fato ao" Congresso Naciona~, a quem compete 
adotar o ato de sustação e solicitar, de imediato, ao Poder 
Executivo, as medidas cabíveiS. 
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§ 3" Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, 
no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas 
no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito de susta­
ção do contrato. 

o. 'Art. 58. O Tribunal poderá aplicar multa de até Cr$ 
42.000.00_0,00 (quarenta c dois milhões de cruzeiros), ou valor 
equivalente em outra moeda que venha a ser adotada çom 
moeda nacional, aos responsáveis por: 

I- contas julgadas irregulares de que não resulte débito, 
nos termos do parágrafo único do art. 19 desta Lei; 

II -ato praticada com grave infração à. norma lega ou 
regulamentar de natureza contábil, firianceira, orçãmentária, 
operacional c patrimonial~ 

IH -ato de gestão ilegítimo ou anticconómico de que 
resulte injustificado dano ao Erário; 

IV- não atendimento, no prazo fixado, sem causa justi­
ficada, a diligência do Relator ou a decisão do Tribunal; _ 

V cobcstrução ao livre exercício das inspeções e a:Udito­
rias determinadas; 

VI sonegação do processo, documento ou informaçãO, 
em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal; 

VII- reincidência no descumprimento de determinaçãO 
do Tribunal. 

§ 1" Ficará sujeito à multa preViSta no caput deste ahigo 
aquele que deixar de dar_çumprimcnto à decisão do Tribünal, 
salvo motivo justifiCãção. 

§ 1·' O valor _cstabeleçid.Q_ no caput deste aÚigO-Scrá 
atualizado, periodicamente, por portaria da Presidência do 
Tribunal, coro base na variação _a_çgm1,1.lada, no período, pelo 
índice utiiizado para atualização dos créditos tributários da 
União. _ _ _ _ 

§ 3" o-Regimento Interno disporá sÕbre ·a gradação 
da multa prevista no caput deste-artigo da gravidade da infra­
ção. 
...... ·-~· ............... ··-~-~~~·-· .. '. -~~-. -··· .................. ---- .. -..... ·- .. 

Art. 74. É vedado ao ministro dó_ Tribunal de Contas 
da União: 

I- exercer, ai_nda que em disponibilidade,_ outro cargo 
ou função, salvo uma de magistério; 

11 -exercer cargo técnico ou de direção de sociedade 
civil, assocíação ou fundação, -de qualquer natureza ou finali­
dade, salvo de associação de c_lasse, sem remuneração; 

III- exercer comissão remunerada ou não, inclusive em 
órgão de controle da adroipistração direta_ ou indireta, ou 
em concessionária de serviço público;. 

IV- exercer profissão liberal, emprego particular, co­
mércio, ou participar de sociedade comercial, exceto_ ç_omo 
acionista ou cotista sem i_nge'rência-; 

V- celebrar contrato com pessoa jurídica de direito pú­
blico, empresa pública, sociedade de economia mi~ta, funda­
ção, sociedade instituída e mantida pelo poder público ou 
empresa concessionária_ de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer 
contratante; _ _ 

VI- dedica~se _à ativldªd_ç_político-partidárla.-

Art. 87. Ao servidor a que se refere o artigo a~terior, 
quando credenciado pelo Presidente do Tribunal,ou, por dele­
gação deste, pelos dirigentes das Unidad_e_s Técnicas d~ Secre­
taria do Tribunal para desempenhar funções de auditoria,. 
de Inspeções e diligências expressamente determinadas pelo 
Tribunal ou por sua Presidência são asseguradas as seguintes 
prerrogativas; 

I -livre ingresso em órgãos c entidades sujeitos ãjurisdi­
ciiç-ão do Trif1uflal de Contas da União; 

-li -acesso a todos os documentos e informações neces­
sárias à realização de seu rrabãlho; 

lU- competência para requerer, nos termos do Regi­
mento Interno, aos responsáveis pelos órgãos e entidades ob­
jetÇt de inspeções, a:l1ditOnomias e diligênê:ías, as informações 
e· documentos neceSsários pàrã:TOStr-u:Çãõ de prOCeSsos e relató­
rios de cujo exame esteja expressa encarregado por sua chefia 
imediata. · - - - -

:A Comissão- de ConStituiçãO, Justiça e Cidad~·nia 
- decisão termln3.tiva. - - -·- ~ - - -

~~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lidà será_ publíCado 'e "remetido à_Com_iss3_o cotnpetente. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje; 
ãs 19h~ nQ plenário da Cámara dos Deputados, destinada 
à ICiiura dC prOjetos de lei que dispõe sobre ãbertura de cré­
dito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -l:lá oradores 
inscrítos. Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães. (Pausa.) 

S. Ex·! não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY. MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discUrso. Sem revisão do Or8_dor.)- Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores líder nesfa Casa -do Partido_ de ReconstruçãO 
N-acional. que apóia o Pfesidentc Fern::tndo Collor de Mello-: 
p~imeiro Vice-Líder do Governo, desejo proceder a um regis­
tro que me confOi-1:3-Coffio--SitwiCíOnista e como defensor de 
uma administração, _- __ -·_ __ - _ 

_ Dcü:rfn1nou-se agoia a' devolUÇão da última parcela dos 
cruZados novos refidos no começo deste- Governo. 

O PreSidente ·collor-,-sr. -PrCsiâente •. Srs. Senadores, é 
um dirigente qúe ci.ii:riPrc Suas profuessa~s: que honra a palà.vra 
empenhada. 

Eni. terhpo de tanta descrença nos políticos, em que os 
govcrnad<?s se sentem tantas vezes distanciados daqueles que 
dirigem a máquina do Estado~ -eSte ·r a: to é me-recedor de todo _ 
o ·destaque; restaura a confiança dos governantes, mostra, 
afinal, cO_IU9 __ a política pode bem ser exercida, tendo como 
único parâmetro-a bllscã -do bem geral e o atendimento dos 
interesses da cidadania. 

Lembramo-nos iodos de como no início- deSt3 _aél.i:t1iril­
tração se deu o-Tmpacto da retençãO cie -tOcia a -pOupanÇa 
depositada nos estabelecimentos de crédito. Às voltas com 
uma _espiral inflacionária desill.edida, não teve o Governo ou.­
tra opção do que essa aproPfiaÇão, teinl)óráriá c t"emunerada, 
dos recursos dos particulares. 

"'É que se deveria evitar •. a todo custo, o caos social. restau­
rar a ordem económíca-e financeira, fazer o País reencontrar 
os caminhos do seu crescimc!ltO e do seu desenvolvimento. 

Garantia, então, o Governo, a exata correção monetária 
e os juros a: tais depósitos, para que não se afetasse _a situação 
patrimonial daqueles cujos bens sofreram o bloqueio. 

E dqnonstra agora que garantiu. ainda mais: a devolução 
correta dos recursos, provando o que afirmara, de ter sido 
rpero depositário daquelas contas, de não se ter apropriado 
delas injustamente-, de não ter operado um confisco ilegal 
daquelas quantias ... 

A um parlamentar do Governo, corno eu, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, anima, pOis, a~conduta do Excelentíssimo 
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Senhor Presidente t' de ~ua equipe econômica, que reforça 
a confiança que já lhe crt>dita"a._Nação, que renova as espe­
ranças quanto ao saneamento definitivo de nossa economia. 

Devl!m ser agora reJegads ao esquecimento as palavras 
injustas daqueles crí_tko::U.JUC apontaram na ação governa­
mental de bloqueio aos depósiros a eiva de ilegalidade. dos 
que procuraram caracterizar aquela medida como um emprés­
timo compulsório, a reclamar sua aprovação por lei comple­
mentar, dos que a deploraram como um confis_co injUstificado 
e crueL Logo ficou claro que as medidas tomada'> pelo Go­
verno Collor encontravam amparo na Constituição, tinham 
corno objetivo restaurar a __ ordr.:m econômica e o desenvol-
vimento do País. _ . 

Comprova-se hoje, com a gr~~de~~ daqueles propósit-os. 
a correção de_ss_e_digno governant~. que é o Presidente Collor. 
A devolução dos recursos se fez sem qualquer restrição, obe_.. 
dec_endo aos prazos fix_ados_, às condições estabelecidas. garan­
tindo, afinal - com a corr_eção monetária e os juros pagos 
-. a plena reparação do possível dano. 

Desejq, então. Sr. Prcsidentt!, Srs. s-enadores. com o 
registro desse fato, reiterar minha fé, minha confiança ün;s­
trita nos ato~ de~sa administração quc-apóío. 

Sr. Presidente, o segundo assunto_que me_ traz a esta 
tribuna é com respeito a um fax comunt_cad_Q_aO meu_ gabinete 
pelo Ex" Sr. Governador de Pernambuco, Sr. Joaquim Fran­
cisco, onde- relata em detalhes que Pernambuco está sendo 
prejudicado no que concerne_às_verbas orçamentárias n__a qual, 
graças à unanimidade da Bancada federal, porque no que 
é _concernente ao OJÇ<imento_de _Pernambuco _não vejo Oposi­
ção e nem Governo. vejo que tuda a Pancada_,_desde o ex-Go­
venador Miguel Arraes, o nobrt! Senador Marco Maciel, este 
orador que vos fala. o Ministi·o Ricardo Fiuza eiDuitOs OutrOs. 
trabalhando para que. do Orçamento da República, Pernam­
buco fosst.! at[uinhoado com v_erbas para ajudar o_ seu des_e_nvol­
vimento: E isso foi feito com um trabalho de equipe, que 
honra a representação pernambucana. 

Recebi de S. Ex·· o Governador Joaquim Francisco, ho­
mem que começou,_ como eu, a apoiar o PrcsídentC Fernando 
Collor no início da sua campanha, quando a maioria dos políti­
cos criticava dizendo __ -:-_ tive _oportunidade de ouvir, neste 
Senado- que a candidatura do Presidente Fernando Collor 
era uma bolha de sahão, eu falava que essa bolha de sabão 
iria se transformar em milhares, em milhões de barras de 
sabão, para a renovação dos costumes políticos deste País, 
e o Governador Joaquim Francisco estava na linha de frente, 
em apoio à candidatura do hoje vitorioso Presidente Fernando 
Collor. 

S. Ex•, nesse fax, reclama do trata-mento concedido a 
Pernambuco, no sentido de _que está s_endo injustiçado, onde 
temos hoje o terceiro orçamento dos Estados. E Pernambuco 
está dentro dessa linha, aquinhoado com as ve_rbas colocadas 
pela nossa Bancada no _orçamento. Haja vista que até agora 
as liberações para Pernambuco não chegam a 10%. Estamos 
praticamente há cinco meses_ para -tcrniin3.r o ano, e S. Ex' 
o Gove~nador Joaquim Francisco, certo de ter o apoio do 
Governo Federal, certo_dc ter o apoio dos Ministérios, colocou 
a sua equipe dentro de um dilema: o do desenvolvimento, 
de acreditar, como ele ainda _acredita, no Governo Federal, 
e preparou os planos do desenvolvimento do Estado. como 
o Porto de SUAPE, onde, até hoje, quase 200 milhõe_s de 
dólares foram investidos exclusivamente.com o sangu.e. o suor 
e as lágrimas do povo pernambucano~- _ 

Há tamtlo.:>m o probl<'m-a d:Js estradas, como a BR-101 
e 011tras vicinais <k Pt:f!.Hunhuco. 

Sr. Presidentc.,_o resultado é que as verbas_nã,o têm chega­
do. Com isso. o Governador foi ohrig_ado a suspender alguns 
projetos prioritádos, planejados com essas verbas do Governo 
~~der_al. S. Ex·' ~stá pre<?cupa~o com -~sse tratamento. 

Como sah_~ v Ex-'. n<.l1_1 Jt-'IÚH) ·•papa na língua''. digo 
o que Sinto. 1 enho aurorirl;Hit> pan ta lar neste momento, 
porque não votei no Governador J()aquim Francisco; votei 
no atual candidato a Prefeito do Rt'rite, Jarhas Vasconcelos. 
No entanto, os interesse.:; de PernmTibuco falam mais alto. 

Hoje, como Senador por Pernambuco, aliado ao Gove­
nador Joaquim Francisco no que diz respeito à renovação 
dos costumes políticos e administrativOs deste País, acredito 
no Presidente Fernando Collor. ~stou de pleno acordo e soli­
~ário com Sua Excelência no que tange à liberação_ de ve~bas. 
As vezes. governadores c políticos que atacam o Presidente 
da República rt~cl!hem ess_çs_ rt:_cursos em e_scalamaior _ou igual 
a que recebeu Pernambuco. . _ .. .. -· _ 

- Como homem ligado ao Pr~_sidente Collor, cqmo homem 
q~~C-ã.á~dira n~s S~ias·propo~tã<_ ComÇI pernambUCano e nor­
déstino. com0 Líder em exercício _do_ Governo, _çom.o Líd_~r 
~9 _Partido do ~residt:nte. não-posso deixar d_e_ pedir à _equipe 
d~ tr<:tl">alhL) do Pl-esideote que Olh~ Pernambuco não como 
adversário. mas éomo um amigo fid, um Qovernador que 
recebeu e dt•u apoio na hora precisa, quando, principalmente 
em Pernambuco. qi1e é um Estado altamente politizado e 
patrulhado. dentro der-.sa linha dt: esquerda e de direíta," S. 
Ex' deu o seu apoio e acrediton no Presidente< EsPero que, 
na volta do Govemador Joaquirri Francisco de uma viagem 
que está fazendo aos Estados Unidos-~ índusíve_ cOril passagem 
por Cu~a, visitando o :rrime_iro-~·iinistro Fidcl Castro, amigo 
do President~ Fernando Collor. e_sse j:ifobfema do tratamento 
;:to Estado-~~ Pernamhuco. para (::J qual espero o apoio incon­
teste do !V1inistro RiCárdo-FiUzá-. do Líder do Governo,_Sena­
dor Marco Maciel. do nosso Líder na Câmara, Deputado 
José Carlos Vasconcelos, esteja resolvido, porque nós todos, 
unidos. temos que exigir o tratamento que Pernambuco me-_ 
rece. -

Assim sendo. Sr. Presidente. Srs. Senadores, faço um 
veemente apelo. n~...ste mümento, ao Pre~idente Fernando Co­
llor. com quem estive na semana passada, juntamente com 
o governador de uma das províncias mais populosas da China, 
quando tivemos uma con,·ersa descontraída, na qual Sua Exce­
lê:nciamarcou. para o próximo ano, uma viagemàquelc grande 
pafs, em que farei parte, e, depois, conversei com Sua Exce­
lência e_mostrei a insatisfaçãO- do-Governador Joaquim Ffari­
cisco, concernente a esse tratamento. Tenho certeza absoluta 
de que Sua Excelência ouviu e vai" tomar as devidas provi:. 
déncias para que o Governador jo_aquim Francisco, homem 
de primeira linha de sua campanha, continue lutando e acredi­
tando no Governo de Sua Ex~dência. porque com_ isso o 
Brasil é quem ganh<i e Pernambuco, com o Governador Joa­
quim Francisco, aliado ao Presidente Collor e aos nossos com~ 
panheiros, terá um governo à altura daquilo que ele assu~iu 
quando da campanha para Governador em Pernambuco, 

Assim sendo, Sr. Presidente, espero que na volta o Gover­
nador Joaq_uirn Francisco fique satisfeito e todos nós~ da Ban­
cada de Pernambuco, _neste instante, estamos com. o Gover­
nador, estamos com o Presidente Collor, estamos com o seu 
Governo; mas, aCfma ele tudo, como Senador de Pernambuco, 
em primeiro lugar, apóio o m~u Estado, o meu Nordeste, 
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e dou inteiro apoio, em ponto, vírgula c ce-ccdiÜÍa, ao fax 
que S. Ex• passou a mim e a toda a Bancada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Mqranhão, o Sr,. 
Mauro Benel'ides, Presidente, deixa a cadf'ira da Presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em meio a todo o debate que se trava neste 
País~ envolvendo a figura do Sr. PC Farias e, junto com o 
Sr. PC Farias, a figura do próprio Presidente da República, 
somos surpreendidos com as notícias de Jloje, envolvendo 
a saída do Ministro da Educação e a indicação do próximo 
Ministro da Educação. __ 

É a imprensa que diz, e custa a crer, em meio a: -esse 
debate, que a Nação se pergunte se isso que está acontecendo 
é verdade ou mentira-, quando nós, que criticamos tanto as 
Chamadas novelas da Globo, que inventa os enredos niais 
absurdos, estamos assistindo alguém invenfar um enredo mais 
absurdo do que o da referida televisão, que é mais absurdo 
do que esse que estamos vendo, envolvendo o Sr. PC, a equipe 
do Sr. PC e o Sr. Presidente- da República. Em meio a tudo 
isso somos surpreendidos de que 'sai o Ministro é se -feSteja, 
em festa na casa de outro Ministro, a posse do novo Ministrq 
da Educação. E se diz com todas as letras, e festas, a alegrias, 
que saiu o Sr. Goldemberg, que estava muito preocupado_ 
em atender a técnicos, em atender a cientistas, em atender 
a pessoas ligadas ao mundo intelectual, e que entra um novo 
Ministro, que vai dar atendimento especial à classe política. 

Creio, Sr. Presidente, que é muito importante que um 
Ministro dê atendimento à classe política, creio que é iiniito 
importante o Governo ter o seu embasamento e que respeite 
a classe política, mas dentro do estilo que está travado, dentro 
do que as manchetes estão a anunciar, parece que se está 
a festajar a queda do Sr. GOldemberg, está a se festajar a 
posse do novo Ministro, porque, a partir de agora, o Partido 
da Frente Liberal terá a seu bel-prazer as verbas da Educação, 
que se somam às verbas Sociais com o Sr. RicardO Fiuza, 
e que se somarão, no futuro, com as verbas da Saúde, porque 
já está a se pedir a cabeça do Sr. Ministro da Saúde. 

Falando no Sr. Fiuza, leio nos jornais a circular que S. 
Ex~ enviou a Parlamentares - não recebi - parece que são 
os Parlamentares do Partido da Frente Liberal solicitando 
que esses Parlamentares digam quais as verbas_ que eles que­
rem, quais são as ·preferêilcias das obras, a pric;>ridade do 
Sr. Ministro Fiuza atendendo aos Parlamentares do seu Par­
tido para, exatamente, alterar o orçamento _que não seria 
mais por debate técnico, mas que seria absolutamente por 
um debate político. 

Diz-se que o Governo vai enfrentar a batalha do impeach­
ment tentando conseguir um terço dos votos na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. 

Sr. Presidente, não sei o que vai conduzir a CPL Tenho 
dito muitas vezes que a cada dia que passa ·vejo o Presidente 
mais iil).plicado. Tenho dito à CPI, aos Parlamentares e aos 
Partidos de oposição, que estão ali à cata de absolutamente 
nada que envolva o Presidente da República. __ 

A CPI foi criada para investigar as denúnciaS do irmão 
do Presidente da República, o Sr. Pedro AffOnso Collor de 

Mello contra o Sr. Paulo César Cavalcante Farias. A verdade, 
infelizmente, é que a cada dia e a cada momento vêm à CPI 
fatos a pretexto de nascerem no Sr. Paulo César Cavalcante 
Farias e terminam envolvendo o Presidente da República. 
Começa com o depoimento do seu irmão, continua cOm o 
depoimento do ex-Líder do Governo, na Câmara dos Depu­
tados, Renan Calheiros; continua com o ex-Presidente da Pe­
trobrás, Luís Octávio Motta da Veiga; vai adiante corri o 
motorista da sua secretária, Francisco Eriberto Freire de Fran­
ça e continua, agora, inclusive, com a secretária da empresa 
ASD, de São Paulo, Sandra Fernandes de Oliveira, envolvida 
nessa questão da "Operação Uruguaí". 

O que vem à CPI parte de pessoas que vêm depor na 
CPI. Ninguém foi atrás para tentar envolver o Presidente 
da República. Diria até que, se me perguntassem qual é o 
depoimento mais dramático, mais cruel, mais injusto não dlgq, 
mas o que mais atingiu o Presidente da. República foi o do 
seu ex-Secretário Particular, Cláudio Vieira, envolvendo a 
noperação Uruguai''. Juro que se chegasse aqui e me mostras­
sem o dossiê e que no invés de ser o Sr. Cláudio, ex-Secretário 
do Presidente fosse o Senador Eduardo Suplicy que medisses­
se: "Olha o que eu descobri contra o Presidente! Denúncia 
que me parece muito mais uma peça· de- acUsação do que 
t}-ma peça de governo. Na verdade, é algo dramático as explica­
çõeS do ex-Secretário que inventa uma dívida de 5 milhões 
de dól~res que o Presi_dente da República tinha tirado em 
nome do ex-Secretário para fazer a campanha, o que já é 
um absurdo; o que já é muito grave buscar dinheiro no exte­
rior, por não ter a coragetn de enfrentar a responsabilidade, 
coloca no nome do ex-Secretário, assume como fiador do 
emPréstimo vindo dO exterior para fazer a c~mpanha. Sua 
Excelência não gastou· todo, porque sobrou dinheiro". 

Então, diz o ex-Secretário: "Esse dinheiro nós usamos ... " 
Querein6s sabei, em primeiro iugar, quem fez a CfíVida, quem 
deu o dinheiro para o Presidente? O empresário, uma empresa 
de Montevidéu, que todo mundo sabe que é empresa para 
limpar dinheiro, para lavagem de dinheiro, para blanquear 
dinheiro - como dizem lá - empresa que não tem mais 
do que uma sala de 4 x 4m, cujo Presidente já foi condenado 
por ser organizador de quadrilha, por assassinar um agente 
fiscal em Montevidéu e que esteve por 8 anos na cadeia. 
Esse seria, segundo o Sr. Cláudio, seu ex-Secretário, o homem 
que emprestou o dinheiro ao Presidente da República. Aí, 
vem o dinheiro, compra-se oüto, entteg~fm-se 318 os quilos 
de ouro para um cidadão que está foragido, ninguém sabe 
para onde, e esse cidadão foi o fiel depositário do ouro do 
Presidente da República._ E durante trinta meses o Presidente 
gastava, sua mulher gastava, os filhos gastavam, a Casa da 
Dinda gastava e o Secretário telefonava para o Sr. Najum: 
"Fulano, derrete dez quilos de ouro", ou, "Vende uma barra 
de ouro e deposita na conta de fulano. na conta da beltrana, 
da mãe do Presidente, da mulher do Presidente" e sei lá 
mais o quê. 

Essa é a história do Sr. Cláudio Vieira. Tan-to que Ontem, 
na CPI, solicitei ao Presidente Benito Gama que fizesse um 
ofício ao Presidente da República contando essa história, para 
que Sua Excelência diga se é verda.de ou_ mentira, porque 
pode ser até que o Cláudio Vieira "tc!ilh3. inventado- alguma 
coisa, pode ser até que a dívida seja do Sr. Cláudio Vieira 
e não do Presidente da República. 

Essas são as histórias que lá estão sendo debatidas. 
Ao iiiv€s de fazer a defesa, o que yejo, hoje, no jornal? 

"O Governo está preocupado com a defesa do Presidente". 
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E o que vai fazer? Vai contratar advogado?_ Vai montar Eu também não quero a posse do Itamar Franco, quero 
uma equipe para fazer a defesa'!. Não. _Vai bombardear o que fique o Governo do Presidente da República. E posso 
possível impeachment informar daqui, publicamente, que o Sr. Itamar Franco torce 

Vai bombardear _como? Vai debater? Vai discutir? Não! e reza para que o Presidente da República se saia bem desse 
Vai dizer que não é o Sr. Ibsen Pinheiro. que decide, que episódio e continue à frente do Governo. 
é a Mesa, vai dizer que tem maioria_rla_tvfesã~ vai dizer_ que Qu-ando falamos no Presidente Itamar;-quando debate-
na comissão o Governo terá maioria, v aí dizer que na comissão mOS o nome de Itamar é porque- não podemos aceitar que 
da Câmara_são necessários dois terçOs. Venha alguém, coni.o o Goverilador da Bahia. Sr. Antônio 

Tudo bem, mas_yai dizer mais. Vai dizer: "Venham para Carlos Magalhães, dizer que ele não tem condições morais 
cá os Parlamentares -do PFL ou de outros Partidos", para de assumir. Devagar! S. Ex• tem muitas condições morais 
fazer o troca_-troca, --de assumir. _S. Ex' tem condiç~cs_d_e dignidade, de serieade, 

Sr. Presidente, nãO sei~ __ não_estây3.- aq·ur,· estaV_a- gov_er- &~ honorabilidade mais do que ninguém para asSumir a -Pfesi-
nando o meu EStado, o Rio Grande do Sul, e não acompanhei dêlicia da República. 
corno foi a votação dos cinco anos para o Plesidente José Agora, estou aqui e digo - há muitos companheiros 
Sarney, nem a da derrota do Parlamentarismo para o-pre--sidcn- -que estão aqui que sabem tanto quanto eu- que o Senador 
cialismo na Constituinte. Eu não sei. - · Itamar Franco não quer assum}r a Presidência da República. 

Mas, mesmo que queiram dizer que_ houve vantagens S. Ex' torce e reza para que o Presidente da República se 
para os Parlamentares. a fim de que_ votassem a favor dos saia bem dessa sitUação. 
cinco anos, mesmo que isso fosse verdade, o que não acredito, Mas se o Vice-PreSidente Itamar Franco assumisse a Pre-
não dá para comparar com o que ocorre hoje. sidência aconteceria algo que então seria fantástico: o PFL 

Agora, Sr. Presidente, tenho dito ao meu Líd_er, Se_nado~ iria para a OpoSição. Seria ·algo da maior importância, do 
Humberto Lucena, que jani"ais OS Parlamentan!s_do PMDB maior significado, porque ess~ mocidade_que aí está, Sr. Presi-
na CPI, nem o Presidente Mauro Benevides; nem o Senador dente, nasceu no GoVerno. Vemos uma geração que é a gera-
Humberto Lucena. nem o Presidente Ibsen Pinheiro, nem ção que veio de 1964. Logo depois da Revolução extinguiram 
o Presidente Orestes Quércia, disseram qual deve ..ser _Q_c_om- o PSD, UDN, PTB e tudo o mais e criaram a ARENA e 
portamen_to do Parlamentar _dentro da CPL Isso é questão o MDB. A ARENA esteve no Governo e os seus políticos 
de consciência! Nos reunimos para discutir, nos teühimos in- durante muito tempo, até a sua extinção. Quando extinguiram 
clusive para esclarecer o Líder e_ o Presidente do :eartldo_s_ubre a ARENA, alguns foram para o PMDB, outros ficaram no 
o que está_ acontecend_o, _mas jamai~ houve qualquer tipo de PDS. Daí aconteceu Tancfedo Neves. Participei da Aliança 
envolvimento do nosso Partido orientando no sentido de como Democrática e digo, com toda franqueza, que me emocionei 
deve proceder. Há que se condenar o Presidente? Não é verda- quando ouvi aqueles homens do PDS deixarem o PDS, forma-
de, na CPI o voto é uma questão de consciência. Não vou rem o que eles chamaram de Frente Liberal, e virem conosco 
votar contra o Sr. Collor achando qu~ ele tem razão, incrimi- do PMDB para formar a Aliança Democrática, que elegeu 
nando-o por c-ausa do Presidente do Pt-.. iDB, por causa da Tancredo e Sarney. 
Oposição. O .vo_to __ ali é uma questão de dignidade, _se __ yota Hoje, já tenho II)-in~as desconfianças. Na verdade, aque-
de acordo com a consdência. Ia"s pessoas que estavam com os generais, até o último momen-

Mas. de repente, não m_ais do que de repente, abro os to, saíram~ Mas aqUilo que imaginei que era sair para ter 
jornais e leio: .. Entra em operaÇãO o" esquema para: conseguir a _grandeza de romper, na verdade vejo que foi sair para 
maioria na Câmara dos Deputados", E esse esquema já está continuar! Alguns saít_am para continuar. 
em jogo, o primeiro mo,·imento fez cair o Sr. José Góldem- Então, o PDS é o Partido da antiga ARENA que saiu 
berg. E aí está o PFL de novo, aliás, d_iga-se_ de passagem, do Governo e foi OposiçãO a Tancredo, que foi Oposição 
o grande herói da educação no País, nos últimos t_e~po_s, a Sarney, porque o PFL foi Governo a vida inteira. Saiu 
é o PFL que teve_ no Governo o Senador Marco Maciel, o no fim do Governo Figueiredo, quando já sabia que O Tan-
Senador Jorge Bornhausen, com o nosso colega Senador Hugo credo estava eleito, e já se integrou ·com Tancredo, já se 
Napoleão e com o Senador Carlos Chiarelli" Ficou um tempo integrou com Sarney e hoje está aí c;om Q Presidente Collor. 
fora, com o Sr. José Goldcrnberg; t! voltou agora com _o ilustre Há políticos neste País qUe estãO integrados ao Governo, 
Deputado da Bahia. Quer _dizer, o que tem de mérito na desde 1964 até hoje-, -que são os homens do Partido da frente 
educação do Brasil- o êxito das universidades, o espetacular L"b 1 S 1 forem para a Opost"ça·o é algo que me parece 1 era . e_e es 
desenvolvimento das escolas particulares, o desenvolvimento .1 .1. ·ncl st"ve para eles Sr Prest"dente mUI O pOSI IVO, 1 U , . . das escolas té~nicas, o desaparecimento do analfabelisiiio, 
a seriedade no e~ino universitário do Brasil nos últimos anos Alguém já me ~isse, quando perdi uma eleição- e acho 
-, vamos tirar o chapéu. deve-se ao PFL, cujas figu~~~ m_ais que não perdi, acho que me grampearam na apuração dos 
ilustres, mais diinas, iriã:is -competentes. passaram pelo Gover- votos, em 1982. ganhei e não levei -. muitas pessoas me 
no. Vamos até faZer justiça. Tenho muito respeito pelo PFL. procuraram dizendo: ''Olha, Simon, você perdeu uma eleição. 

Um Senador nosso conta urna ~ia da, segundo a qual te- Perder é bom. Perder fazer bem. Estar na_ Oposição é impor-
riam lhe perguntado, naquele jaritar q_ue -~- p_aulistas ofe~ece- -tahte~ Só ganhar n~o resolve. Apanhar, perder, ser injustiçado 
ram ao Ministro da Economia: "E aí, O q-ue vai acontecer? faz p~rtede a_Ig~:~_~m~ para ganhar projeção para o futuro". 
Fica o Collor? Sai o Collof? Entra o ltarilar? Entra um gene~ O que é que não diz o rileu nobre Líder Lucena? Ir 
ral? O que vai _aconh!cú?" "O que vai acontecer, eu - -- patã "-a--oposição· é a experiênciã que falta para essa gente, 
não sei. O que-scí é-que_ o PFL fica no Governo". para o PFL. De Governo, eles conhecem tudo, são doutores, 

Está hoje nos jornais que, numa reunião na casa_dé iJm hors-concours. Duvido que haja no mundo mais Competência 
Ministro eles disseram que não admitem a posse do-Sr. Itamar em ser do ·Governo do que a dos meus amigos do PFL. Até 
Franco. Mas, se isso acontecesse,__o PFL ficaria na Oposição. que urna. _experienciazinha na Opõisção faria bem paTa eles. 



6342 QUinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1992 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex··-urrr ap~rte? 

O SR. PEDRO SJMON ,...-Só um instiDte-, para não dize­
rem que estou ficando nes-se ~~ctere. 

Agora, Sr. Presidente, o que eles estão fazendo para 
evitar isso é dramático. M,as, então, numa hora como esta, 
quando a Nação está bronqU~ea?a -por onde _ando, Sr. P_rc:si­
dente, só se fala em CPI. Nos JOrnats, no rádto, na ~levtsao, 
só se pergunta o que vai acontecer. "O que voc~s_ Y~O fazer?" 
"O que vai acontccerT' '·~_ver!lade?"' "É mep.tita?" ":f?ssas 
coisa_, o que são?" - c!~ repente as notícias são· essas~ que 
tenho aqui na minha frente: "O Governo está sê preparando 
para enfrentar a batalha do impeachment". Quando li a man­
chete, disse: finalmente, aincl~ b_em, vai CO_I!l_eçar a enfrentar 
essa _batalha. Mas enfrentá-lo como? Vai-se preparar para 
conquistar os ·P3rlamentare~ _para conseguir Üm túço. Vanta­
gens na Comissão de Orçamento, vantage~s no Orça~ent?, 
mudanças de cargo, queda do Sr. Migistro _da Educaçao, Já 
s.e fala na queda do Ministro da Saúde, e e_u vçjo_ aqui o 
meu amigo Ricardo Fluz'a cfl.amandode ''canalha" a equipe 
econômica do Governo. Os auxiliares, a equip-e do Ministério 
da Economia é uma equipe de "canalhas". Esta a- frase do 
próprio Ministro: 

"Fiuza chamoU de canalhiiS os responsáveis pelo 
vazamento de informações que revelaram a intenção 
do Palácio do Planalto de liberar recursos ... " 

" -Eu e o Ministro Bornhausen temos -pe-ifc!ítã -­
identidade. O re.cadq é para esses c~alhas que fazem 
essas notícias mentirosas -disse Fiuza.,," 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O Sr. Eduardo Suf>1icy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SJMON -Ouço, primeiramente, o nobre 
Senador Nelson Wedekin, que tem prioridade. 

O Sr. Nelson Wedekin -Nobre Senador Pedro Simon, 
é apenas para fazer um Pouco de justiçã aO PFL .. Acho qUe 
o PFL é um Partido que tem uma grande coerência, coerência 
de sempre estar no QOyCttlO. -0 que o-PFL não tem culpa 
é se os governos de vez em quando mudam. Oe modo que 
a coerência .é do PFL e a incoerência é d.os goveriloS- que 
mudam de vez em quando. ----

0 SR. PEDRO SJMON .,-- E o PFL já fa~ um esforço 
para, quando muda, ··mudar. Mas eles_mudam ger~lmente no 
fim, agora que querem mudar no meio, ele se assusta. Aí 
é uma outra experiência que eles ainda não têm. 

O Sr. EduardoSuplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não: Ouço o aparte de 
V. Ex~. 

O Sr. Eduardo Supticy- Nobre Senador Pedro Simon, 
prirrieiramente, Como o nobre Senador_ Nelson Wedeki~ quis 
fazer justiça ao PFL, eu vou me permitir também procurar 
fazer justiça. Coino o Senador Marco Maciel, Líder do PFL, 
informou na reunião dos Líderes que hoje, às 15 horas; haveria 
um evento de grande importância para o PFL, ou seja, a 
posse do novo Ministro Eraldo TiriocO, e_ como S. Ex• próprio 
e tantos Parlamentares do PFL- praticamente fados os_ Sena­
dores, talvez um ou outro não tenha podido comparecer -
estariam presentes ao evento, talvez seja essa a razão pela 
qual, hoje, mais uma vez, quando um Senado_r da Oposição 
faz críticas, aqui, ao Governo, poucos são aqueles que estejam 
presenciando. Mas, nobre Senador Pedro Sinión,-eu-gostaria 

de formular uma_ indagação a V. bx~ que, certamente, diz 
respeito àquilo que é- objeto da sua aná_lise. Foi publica~, 
hoje, no Jornal de Brasflia, uma carta breve do Ministro da 
Ação Social, Deputado Ricardo Fiuza - e, se V. Ex• me 
permite, eu a lerei porque é bem breve -,-encaminhada 
aos Srs. Senadadores e Deputados. Diz a Carta: 

"Solicito a V. EJC!' enviar-me o mais rápido possível 
relação dos pleitos de interesse das comunidades q~e 
V. Ex~ tão bem representa no Congresso N acionai, 
discriminando o que é orçamentário e não orçamen­
tário, por ordem de prioridade._ A soliçitaçáo decorre 
do_ fatQ de te;n;nos concluído a implantação do novo 
sistema de controle informatizado, cujos lançamentos 
anteriores, para evitar falhas, desejamos cotejar cOm 
as informações de V. Ex• Atensiosamente, Ministro 
Ricardo Fiuza, da Ação Social". 

A pergunta que eu goStaria' de fazer, Senador Pedro Si­
mon, é se, porventufã., V. Ex~ recebeu semelhante ofíCiO ·do­
Ministro Ricardo Fiuza. Porque hoje, na reunião-dos líderes 
perguntei- me lembrO bem, inclusive estava presente o Presi­
dente Mauro Benevides - e os líderes do PSDB, _Senador 
Fernando Henrique CardosO; do PMDB, Senador Humberto 
Lucena; do PRN, Senador Ney Maranhão, não receberam; 
o líder do PDS~ Senador Esperidião Amín, está informando 
que também não recebeu; dos presentes na reunião apenas 
o Senador Satdã:nha Derzi disse que havia recebido tal carta, 
talvez ainda deva chegar para nós, porque também não a 
recebi; que eu saiba, o Senador José Paulo Bisol também 
D.ão. Corit_o consta aqUi ·na _carta-·está~se colocando que há 
um novo sistema de informatiZação que ele quer atualizar, 
estou até considerando e hoje vou .apresentar Um requeri­
mento, complementando outro que já havia, pedindo o com­
parecimento do Ministro Ricarçlo _Fiuza, _primeiro, para que 
Sr-Er' relate os critériOs de distribuição de verbas do Prosege. 
Mas em relação a esse assunto, Senador Pedro Simon, fico 
pensando se ele contém algo cálido, deve ser transparente. 
Gostaria de propor, por exemplo, que o Presidente Mauro 
Benevides entre em contato çom o Ministro Ricardo Fiuza 
para que possamos colocar o seu Ministério ·no sistema de 
processamento de dados do ,!Senado Federal, Prodasen •. para 
que qualquer Senador poss~ saber como anda o atendimento 

--das reivindicações dos Paflamentares. Quem é que recebe 
pP.nieiro a carta do Ministro da Ação Social e depois qual 
ê-o critério de ·atendimerj.to e em que medida ele se refere 
ao real interesse público. Formulo essa pergunta,- Senador 
Pedro Simon, pa"tâ s3ber &e V. Ex', porventura, foi consultado 
pelo Ministro Ricardo F,i_uza. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, acho real­
me:.lte doloroso, vulgar,' grosséira essa maDeira de atuar do 
Ministro. Não vou usar a linguagem que s-. -EJC!' usa, iili::lusive, 
referindo-se a V. Er e que agora Vejo que se refere, também, 
a integrantes do próprio governo. 

N á o vou usar a linguagem que S. Ex' usa, mas pelo amor 
de Deus, a essa alturà dos acOntecimentos, ·numa hora tão­
grave, S. Ex' não teii} nem a sensibilidade de entender. Se 
um governo que está assumindo, se é um governo que está 
começando, é não ter sensibilidade, dizer que vai agradar 
aos Parlamentares, Deputados, Senadores, perguntar: "Qual 
é a obra que ·querem~- qUãl é a ·estrada que querem". Tudo 
bem, mas numa hora dessas fazer isso;-inclusive, colocar no 
papel, é de uma irrespOnsabilidade fantástica. 
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Claro que não recebi, creio que há ci.li algumas ligações, 
não posso nem dizer. Não sei qual é a ligação dessas verbas 
orçamentárias, oride é que ele vai mudá~las, como é que vai 
funcionar a COmissão de Orçame:rito, da qual entende muito 
bem porque foi Relator; como é que vão funciona~ essas ques­
tões? Ele é profissiorial disso, eu não entendo. Sinceramente, 
não entendo_. 

Não recebi e nem estou magoad9 por: isso. Acho que 
fez muito bem em não mandar. Penso que enviou para as 
pessoas das quais obtenha retomo. Agora, o que custa acredi­
tar, é que até burrice na maneira de fazer, porque, pela man­
chete que saiu no jornal, pelo debate que está causando, 
pelo que a opinião pública vai' se esclarecer1 vai figtr muito 
difícil. Daqui a pouco, o que- vai ãcoritecer? "O Deputado 
fulano de tal ganhou a estrada tal e f1 verba tal e aquele 
hospital"! E depois disso: "O DepUtado Íulano de tal diz 
que vai votar a favor do Presidente"! Pelo menos que o fizes­
sem com um mínimóde competência, o que, parece-me, since­
ramente, ainda não aprenderam. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. E~ me permite um aparte? 

O SR- PEDRO SIMON- Te,ra a palavra V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Pedro Simon, estamos 
assistindo aos estertores de um Governo que se enredou numa 
teia de mentiras e de falcatru~, levando-o à perda total do 
respeito da Nação. A sociedade não respeita mais o Presidente 
e nem o estima. E, quando um homem público, qmntdo um 
Chefe de Estado, quando um Chefe de Governo perde o 
respeito e a estima do seu povo, ele ~6 tem um caminho 
a tomar, que é se afastar, porque não tem mais condições 
de g<?vemabilidade. Mas a razão do meu ;Iparte, ao sempre 
importante discurso de v._ EX\ não é-para-c~tacterizar que 
o Governo está vivendo "os últimos "dias de Pompéia", o 
Governo está vivendo os seus estertores. Isso tudo revela 
a fragilidade do G<;>Vemo~ Essas medidas anunciadas caracte­
rizam a sua perda de credibilidade. Ouso apartear V. Ex~ 
para defender os companheiros que dizeram o partido da 
Frente Liberal comigo. Aqui, no Senado, posso fazer esta 
generalização: homens .da estatura do Senador Alexandre Cos­
ta, que está aqui, ao posso lado, jamais compactuará ·com 
uma imoralidade des~ tipo. E através dele estou referen­
ciando todos os Senadores que compõem os quadros do PFL, 
porque tenho certeza 'que nenhum companheiro que integra 
os quadros do PFL nQ Senado Federal será capaz de com pac­
tuar com uma imoralidade dessa natureza. Em relação aos 
Deputados, como Sãp quase 100 - seria difíCil enumerá~IOS 
- vou referenciá-lo& na pessoa de um dos melhores homens 
públicos. que o Brasil possui, um homem que se notabilizou 
pela honradez e pela firmeza das suas atitudes quando gover­
nou um dos maiOres Estados do Nordeste, Deputado Roberto 
Magalhães, que simboliza a honradez e a dignidade dos ho­
mens públicos brasileiros. Tenho certeza de que Roberto Ma­
galhães, a exemplo de inúmeros Deputados do PFL, jamais 
compactuar;i com imoralidades, jamais-concordará com falca­
truas dessa natureza. Daí eu tomar a iniCiativa de, ex-inte­
grante do Partido da Frente Liberal, havendo me dissociado 
do Partido' para melhor me enquadrar num Partido que fizesse 
oposição ao Presidente da República, aliás, essa minha posição 
de discordância veni desde a época em que· Sua Excelência 
ainda disputava o Governo das Alagoas, posição nítida, clara, 
defiriida de combater, porque eu conheço bem de perto as 
incdngruências, os desacertos, e por que não dizer, as loucur!!S 
'do GCW'etno Collor. Então, jamais poderia compactuar com 

esses erros. Daí eu ter' embOTa todos os _cónipanheiiros tenham 
insistido, tenham feito apelos, alguns até de ordem afetiva, 
para que eu permanecesse no Partido, mas eu me senti na 
obrigação, inclusive para evitar o constrangimento para COOl 
os meus companheiros de integrar um Partido que, aí, sim, 
em convenção nacional havia assumido uma postura nítida, 
clara, coet:ente, de combater o Governo Collor. Então, eu 
me sinto à vontade para fazer essa defesa. caracterizado na 
pessoa de dois homens da maior estatura política e da maior 
estatura moral: o Senador Alexandre Costa, ·que- está aqui 
ao nosso lado, e o Deputado Roberto Magalhães. Tenho" a 
que estão representados na personalidade política desses dois 
emimentes homens públicos que eu acabei de nominar neste 
instante, jamais eles poderão concordar com essas falcatruas 
e _com esses estertores e com esse desespero do Governo Co­
llor. 

O SR- PEDRO SIMON - V. Ex•, sem querer, roubou 
um pedaço do meu pronunciamento. O que eu iria dizer, 
ao final, era exatamente por af, o que V. Ex• falou, o seguinte: 
uma coisa é Parlamentares do PFL terem uma identidade 
com o Governo, estarem afinados com o Governo, identifi­
cados, ao longo da história, com o Governo; outra coisa é 
pensarem que o método empregado pelo Governo vai surtir 
efeito. V. Ex~ citou o nosso ilustre e querido companheiro, 
o Senador Alexandre Costa, bem como o ilustre Deputado 
Federal, do PFL, ex-Governador de Pernambuco. e podería­
mos citar um sem-número de pessoas:- Estou inteiramente 
de acordo com V. E~. não tenho nenhuma dúvida que, assim 
como lá, quando se conseguiu a Aliança Democrata, um grupo 
de Parlamentares do então PDS, se identificoU e Veio para 
votar conosco, agora um grüpo de Parlamentares do PFL 
não haverá de aceitar esses métodos e essas fórmulas e, prova­
velmente, votem contra. Eu me atrevo a dizer, nobre Senador, 
S. Ex• está agindo com rara- incompetêhcia, porque no mo­
mento que surgir no jornal, em manchetes, que o Sr. Ml_riistro 
Fiuza, que o Governo deu uma obra, fez a vantagem, tentou 
comprar a consciência de um Parlamentar, sujeita a esta ser­
a gota d'agua que faz um Parlamentar votar contra o Governo, 
porque colocai-á esse Parlamentar na crista da história com 
uma interrogação: ele se vende? Ou ele não se vende? Até 
por aí tem sido uma incompetência do Governo. O Governo 
tinha que partir para o---debate. A defesa do Presidente, a 
discussão do Presidente, a honra do Presidente, a honra do 
Governo, a seriedade do Governo - até não discuto. Não 
sei fazer isso, mas não discuto que, por baixo, agentes do 
Governo estivessem organizando eSÍJ_u_ewas para garantir o 
apoio. Que o Governo estivesse pelo menos mantendo a facha­
da! Pelo menos a fachada: "Esse Goverrio é digno, é sério; 
isso são insinuações, ísso ·é irivenção, 'não·é real! Teinos honra 
de pertencer a este Governo_ e vamos c:iefendê-lo." E, por 
baixo, o- Sr. Fiuza, com a sua competência, sei lá mais quem, 
conseguisse o apoio e _âs vantagens. MaS, não é descarado. 
É o "toma lá dá cá". -- - _ 

E as manchetes, como vemos, são as notícias dos jornais 
na boca dos Parlamentares do Governo. 

"Para os governistas, que há meses reclamavam 
por não terem seus pleitos atendidos no ~finistério da 
Educação, a troca vai ajudar muito nas articulações 
para derrubar o pedido de impeachment do Presidente 
Collor na Câmara. Além disso, a partir de agora, os­
'hliados do Governo devem receber tratamento privile-
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giado, e podem ser chamados a ocupar omros cargos 
no Ministério, no caso de novas demissões." 

Aqui está, na boca de um Parlamentar do PFL, Gilson 
Machado: 

"O cobertor é curto. e o_PEL não_ podia ficar satis­
feito vendo o Brizola rcceber..1o_c;los aqueles recursos. 
Se as verbas são poucas, que sejam distribuídas para 
os aliados.'' 

Ora, Sr. Presidente, creio, com toda franqüe:Za, que tem 
razão V. Ex• Muitos Parlamentares do PFL nesta e na outra 
Casa não vão aceitar essa facada. d.e passar para a história 
num troca-troca de _uma escola_,_ ou Qe uma estrada, ou seja 
lá do que for, de um voto numa questão tão séria, uma questão_ 
de consciência cOmo~ esta. --

Digo c_om toda _sinceridade: esta, Sr. Presidente, é urna 
questão séria. - -- ---

Tenho dito muitas--Vezes: -não há, não vejo onde possa 
ter "sindicato do golpe". Só se ele foi criado pelo Sr. Pedro 
Collor, irmão do Presidente da República, e, poSteriormente, 
por essas pessoas todas. que integram a órbita do governo 
e que vieram depor no seio da CPJ. 

Q Sr. Humberto Lucena -Senador Pedro. Sin'foh, -v. 
Ex• me permite um aparte? - -- -

O SR. PEDRO SIMON-,--_Com.to49 prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Meus cumprimentos pelo seu 
pronunciamento, nobre Senador Pedro Simon. V. Ex~ volta 
agora ·a- um ponto sobre o qual gostaria de me pronunciar 
como Líder da nossa Bancada. Essa é_ justamente a questãõ 
que considero fulcral em todo esse debate~- No momento, 
nós do_ PMDB -e por que não dizer, nós _da OpOsição, 
pois creio que na mesma linha estão os demais Partidos cQntrá~ 
rios ao atual Governo -. ao requeremos a Comissão Ya:rla~ 
mentar de Inquérito, que af está teimfriando os seus trabalhos, 
nada mais fizemos do __ que, pura e simplesmente. tentar apurar 

loso. É importante enfatizar, portanto, que_ as denúricias de 
Pedro Collor estãO sendo apuradas e, sem que esperássemos. 
atingiram a pessoa do Presidente. Se amanhã a Comissão 
Parlamentar de Inquérito concluir, no Relatório que for apro­
vadO, pelo enquadr3inent0 ào sr:-pc F3rias, por fillébnédiõ­
do Procurador-Geral da República, e pela menção de ilícitos 
praticados, direta ou indiretamente, pelo SenhoYPresiderite 
da República, evidentemérite c]_uc aí se con_figurará uma flfpó-

. tese-,natetiãl pata- a apres-entação à Câritara dos Deputados 
de um pediao de impeachnitiJtt de Sua Excelêilcia. Só que 
ninguém sabe,_ a esta altura, de quem seria a_ assinatura dessa 
solicitação de impeachement. V. Ex~ tem toda razão. Bem 
ao contrário de toda essa montagem de um plano capaz de 
evitar que na Câmara dos Deputados c, depois, no Senado 
Federal haja o número suftCíerite· para Se Chegar ao -impedi~ 
mento do Senhor Pr~sideute da República, Sua Excelência 
e aqueles que o acompanham mais de pertõ--deveriam estar 
empenhados em desfazer essas acusações, teittarido apresentar 
provas cabais de que o Senhor Presidente da República jamais 
poderia ser responsabilizado pela prática de- ilícitos que o 
ligam ao _esquema_PC. mediante pagamento efetuadOs pela 
sua secretáiia.- com recursOs proveníentes dO esquema do Sr. 
Paulo César Farias. --

Em "su-nía, c.}íiê-o--se·õho:fPresidente da -República conse­
guisse provar ao Congresso e à Nação a sua total inocência, 
sem ter que recorrer à figura sinistra- do Sr. Cláudio Vieira, 
que chegou a inventar u~a ~~rsão ri~kula qut?, por isso mes­
mo, não entrou na cabeça de ninguém neste País. Nesse caso, 
Sua Excelência, livre de qualquer responsabilidade, seria ab~ 
solvido qanqüilamente e o- seu nome não seria envolvido no 
Relatório da CP!, pela prática de crime de respon•abilidade. 
Esse eo ponto- que V. Ex~ coloca e que deveria ser a preocu~ 
pação maior~ não só do senhor Presidente como também 
dfl.queles que o acompanham politicamente. neste _momento 
trágico e profundamente lamen~ável da vida política nacional. 

as gravíssimas_denúni:ias .de atos de corrupção passiva e ativa O SR. PEDRO SIMON -Muito obrigado pelo aparte, 
do atual Governo, praticados pelo Senhor Paulo César Farias. nobre Líder. Como V, Ex• coloca muito bem, a CPI está 
Tanto assim que a CPI foi requerida para investig::u as suas de_senvQ}vendo as. suas atividades, está debatendo e, inclusive, 
atividades. É preciso, portanto, que fique bem claro-que essas ainda não julgou, não decidiu. Conheço muitos Parlamentares 
denúncias não partiram, em nenhum momento, de adversários que estão na expectativa. Temos até o último dia a perspectiva 
do Governo, dos Partidos de Oposição e sim, como já afirmei das provas aparecerem e os votos serem dados nesse sentido. 
desta tribuna, daqueles que compõem o círculo íntimo_ do 
Senhor Presidente da República, dos seus familiares. .e. particu~ Ni:imomento em que_o Governo diz que não está pi:eocu~ 
larmente, do seu irmão de sangue, Pedro_ Collor, dos seus_ pacto com a CPI, mas em conseguir votos para garantir -
companheiros de campanha e de pessoas que privavam da não é nem a maioria-_:_ 113 da Câmafa, demonstra, do ponto 
intimidadedo_Pal_ádodoPlanalto. Entretanto,-nuilcaimãgin:ã=- --de vista da ética, que não tem mais nenhuma preocupação, 
vamos, nós do PMDB, da Oposição, que a apilrãção- dessas que não tem mais chance, que não tem defesa para convencer, 
denúncias contra as atividades do Sr. PC FariaS chegassem nem argumentos para debater. Assim sendo, tenta, pelos argu~ 
à pessoa do Senhor Presidente da República. Embora não mentos da força, dobrar votos à custa de vantagens. 
tenha votado no atual Presidente da República, por achar O Presidente não está s-e dando conta, mas o aspecto 
que, inclusive, ele não tinha experiência para exercer as soas negativo disso é fantásticO. 
altas funções, pessoalmente, sempre acreditei que S._ Ex~ era OUtro dia. o Líder do PRN, Senador Ney Maranhão, 
um homem de bem, que jamais admitiria qualquer ato menos veio aqui dizer que, segundo o Ibope, depois do pronuncia-
digno no seu Governo. Mas, nobre Senador Pedro Simon, menta do Presidente da República à Nação, uma parcela da 
as investigações foram caminhando e incrjminararil. ràplda~ população - nãO sei quantos por cento 7 acreditavaSua 
mente, o Senhor Paulo César Farias por tráficO de influência, Excelência estar certo. 
e, talvez, por sonegação fiscal, crimes dos quais ele não esca~ Em Porto Alegre, o Ibope fez uma pesquisa, divulgada 
pará certamente. Mas, também, para estarrecimento geral pelo jornal Zuo Hora, de segunda-feira, em que se pergun-
da Nação, eis que, de repente, depois das denúncias da lstoÉ tou- ''Voc:;ê tem _.confiá.nça: rio Presidente da Repúblicã?''--
e, particularmente, do motorista Eriberto, vimos o Senhor Do totã.I, 10% responderam que têm confiança no Presidente 
Presidente da República envolvido com PC Fartas. Por isso da República e 86% dizem não ter Collflança no PreSidente 
mesmo, hoje estamos diante de um quadro realmente escanda- da República. 
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Não se trata de Ser a favor do Presidente, ou de dizer 
que Sua Excelência está fazendo um bom ou um m.al governo; 
não é a questão de dizer se vo_taria ou não de noyo no Presi­
dente, pois temos que ter confiança nos homens sérios de 
bem, independente de sermos ou não favoráveis às suas idéias. 

A mesma pergunta foi feita com relação ao Prefeito Olívio 
Dutra, do PT _do Porto Alegre. Cinqüenta e seis por tento 
responderam que tinham confiança em S. Ex•; enquanto 10% 
responderam que tinha confiança no Presidente da República. 

Ora, Sr. Presidente, essa CPI tem criado algumas posições 
fantásticas, Se me perguntassem quem é ·a homem mau, eu 
diria que não há dúvida de que esse Sr. Cláudio Vieira é 
uma figura impressronante. 

Quando me dizem que esse secretário está com o Presi­
dente há 10 anos, realmentet Meu Deus do céu! Agora, 
se me perguntarem as figuras de respeito que impressionaram 
na CPI, digo, primeiro, -aquele motorista. Aquele ffiorotista 
que, quando inquirido por um Deputado do Governo se estava 
fazendo o depoimentos só por patriotismo, respondeu: "E 
o senhor acha pouco, Deputado, que eu esteja fazendo este 
depoimentos só por patriotismo?". 

No domingo, falou à Nação, em cadeia (je rá(jio e televi­
são, o Presidente da República, durante 22 minutos_. No dia 
seguinte, falou na CPI um singelo motorista, por uma razão 
muito simples: aquele trabalhador, aquele operáríO que ali 
estava fazia-nos sentir a realidade, que ele estava dizendo 
aquilo que conhecia. 

Veio de São Paulo, para depor na CPI, uma secretária, 
que falou por sete horas. Grávida de sete meses, para cá 
se deslocou, enquanto a ex-Ministra da Economia,_ grávida, 
fez com que a CPI fosse até São Paulo, na sua residência, 
para ouvi-la. Da mesma forma, a ex-secretária particular do 
Presidente Collor, que já havia tido uma criança, levou a 
CPI até São Paulo, onde foi ouvida, no Instituto de Cardio­
logia, por dois membros da Comissão. 

Já essa outra secretária, como foi trazida pelo Senador 
Eduardo Suplicy. via PT, quase foi óuvida na fila. O seu 
depoimento estava marcado para quarta-feira, mas só ocorreu 
na sexta-feira. As suas palavras marcaram pela seriedade, 
pela evidência, pela lógica, pela pureza da declaração. Tenho 
dito muitas vezes, por onde tenho andado, que, nessa CPI, 
os fatos mais importantes, os atos de mais coragem, de mais 
dignidade foram o do motorista e o de uma secretá_ria, que 
vieram e expuseram a realidade de que o mundo não é apenas 
aquele da "República do Sr. PC" ou da "República das Ala­
goas"; que, mesmo no meio a isso tudo que está acontecendo, 
existem pessoas com seriedade, com dignidade, peSsoas sim­
ples, que, muitas vezes, Sr. Presiden_te, nos dão exemplos, 
como a mim deu o motorista e a secretária. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador Pedro Simon, 
eu gostaria de, pela segunda vez, interromper o seu pronuncia­
mento para cumprimentá-lo, neste momento em que V. Ex~ 
mostra a_ importância do depoimento de dois cidadãos que 
não ocupam altos carg-os da República, que não são propria­
mente pessoas como os empresários dos principais grupos 
econômicos - alguns dos quais virão à CPI -, que são o 
motorista e a secretária. Peço este aparte, na medida em 
que V. Ex~ salienta a importância do testemunho dessas pes­
snas _que falaram a verdade do seu cotidiano e convenceram 
exatamente porque mostraram a lógica dos eventos como eles 

ocorreram. Ainda, na última segunda-feira, prezado Senador 
Pedro Simon, ouvi, em entrevista ao Jô Soares, no seu Progra-

". ma·--HJô 9nze_ e meia", o Governador Leonel Brizola, Presi­
dente do PDT, que, a certa altura da entrevista, começou-­
a fazer críticas ao fato de um Senador ter trazido uma secre­
tária para depor perante o Congresso Nacional. Estou até 
percebendo, e felizmente, que o Governador Leonel Brizola 
está numa trajetória para o encontro cOm a verdade. S._ Ex•_ 
que tantas vezes, quando da reflexão sobre se seria importante 
ou não a CPI, criticou a formação da mesma; S. Ex~ que, 
em algumas oportunidades, entrou até em conflito com nossos 
colegas de Senado, como o próprio Líder Maurício Corrêa, 
que, numa segunda~feira, fez um pronunciamento decisivo 
no plenário do Senado para que fosse constituída a CPI; S. 
Ex~ que vem como que se diferindo da posição imparcial e 
reSpOilsáVel de nossos colegas de Parlamento, do PDT, de 
repente, resolveu fazer uma crítica ao fato. Imaginem um 
SenacJ.or convidar uma secretária para depor no COngresSo 
Nacional!? Nobre Senador Pedro Simon, eu tenho a convic­
ção, até porque tenho muito respeito pelo Governador Leonel 
Brizola, de que S. Ex~ cometeu um equívoco e que V. Ex~ 
registra, ao dizer que um dos depoimentos mais impOrtantes 
da história da CPI e para modificar a História do Brasil, 
foi exatamente a da secretária Sandra Fernandes de Oliveira. 
Por este motivo, então, é que peço um respeitoso aparte a 
V. Ex~ para dirigir-me, inclusive, ao Governador Leonel Bri-

--zela e, aqui, transmitir que S. Ex~ cometeu um engano. 
O SR. PEDRO SIMON- Nobre Senador Eduardo Supli­

cy, ninguém mais do que eu conhece a figura do _Dr. Leonel 
Brizola e tenho o maior respeito pela figura, pela liderança 
e pelo que S. Ex~ signifiCou na História deste País. 

Penso que o Sr. Leonel Brizola-eu não tenho nenhuma 
dúvida- tem impregnado em si a marca de 1954 e de 1964. 
O Dr. Leonel :Srizola, na História deste País, pagou caro 
-inclusive, o mais lo figo eXílio da história foi o do Dr. Leonel 
Brizola com mais de 12 anos, que S. Ex~ teve que viver no 
Uruguai e na Europa. 

O Dr. Leonel Brizola viu em 1954 aquela CPI, que fOi 
criada em cima do empréstimo do Banco do Brasil para o 
Última Hora, do Sr. Samuel Weiner, para ele sair da CPI 
e ir para a República do Galeão, o que terminou com a depo­
sição e o suicídio do Presidente Getúlio Vargas. O Dr. Leonel__ 
Brizola acompanhou 1964 e aqueles debates, aquelas discus­
sões e discursos que se travavam no CongreSso- Nacional. Na 
verdade, havia um esquema, o esquema era a deposição do 
Sr. João Goulart que foi deposto. 

O medo do Dr. Brizola é no sentido de que estejamos 
agora a repetir o ciclo que houve em 54 e 64. 

Não tenho nenhuma dúvida, como diz V. Ex\ que na 
medida em que o Dr. Brizola for se conscieritizando de que 
há uma diferença infinita entre 1954. 1964 e alltra ... Em 1964, 
não há dúvida, havia um golpe em marcha,-cf mesmo golpe 
que não queria que Getúlio Vargas assumisse a Presidência 
da República, porque já inv-eitl:aVatri a tese da maioria absoluta 
para impedir a posse do Presidente; quem coordenava, junto 
com os militares, o golpe de 54 era o próprio vice-Presidente 
Café Filho. Os pretextos lá não existiam. A figura da digni­
dade, da seriedade do Presidente Getúlio Vargas, pelo amor 
de Deus! Porq4e um membro da sua s~gurança deu um tiro 
no-- Lacerda e atingiu o Coronel, daí a dizer que havia os 
fatos para derrubar o _Presidente vai uma diferença infinita! 

E:m 1964, não há dúvida_, o esquema era derrubar o Dr. 
João Goulart. E o esquema para derrubar o Dr. João Goulart 
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não era, nem existia fatos que se, pudes':ie apurar contra o 
Sr. João Goulart. Havia um esquema contra o Dr. JoãO" GOu­
lart; havia teses. as chamadas reformas de base, o debate 
em termos de reforma e de tram;formação da economia deste 
País. 

O que houve, reconheço, foi que o Dr. Jango saiu e 
foi se reunir com o Clube dp~ Sargento", no Rio de Janeiro, 
num comício da estação fenoviária, lá na Avenida Getúlio 
Vargas. Isto tudo aconteceu. 

Hoje. quem é que está falando ern "sindicatá do golpe'' 
querendo derrubar o Presidente'! É o irmão_ dele, é o Sr. 
Renan Calheiros, que foi seu-líder, é o ex-PreSídente da P_etro­
brás, que está na_ lnglatenf\ e de Londres v~m depor. Qual 
é o_ esquema aí? Que o Dr. Brizola vai fkar sabendo e vai 
ter que se inteirar dos fatos que _temos. 

Conheço o Dr. Brizola. podemos discordar. mas com 
relação a sua dignidade.,. __ a sua .seriedade, a __ s_u_a responsa­
bilidade, não há dúvida nesse sentido._ 

Por isso, conCOrdo com V. Ex~ Creio que no fim, o Dr. 
Brizola haverá de se convence-r de que há momentos na vida ... 
Na minha vida sempre estive do outro lado, não com a impor­
tância do Dr. Brizola. Estudante em 1954, era do PTB, fui 
um dos que choraram a.queda do Presidente Getúlio Vargas. 
Em 1964, como Deputado Estadual, era do PTB, fui um dos 
que choraram a 4ueda do Presidente João Goulart. Acredito 
que em 1964 foram dois golpes que se praticaram neste pãís. 

Mas com relação a minha consciência, estou tranqüilo. 
Não vejo ninguém: não olho nem para militar, nem para 
a imprensa, nem para Parlamentares, nem para partidos políti­
cos, nem para a CUT e nem para o PT, não vejo ninguém 
no esquema de golpe contr:i o Presidente da República. Vejo 
fatos graves que eu nunca pensej, que uunca imaginei qUe 
iria tomar conhecimento e que estão se avolumando a cada 
dia e a cada hora. Isso estou vendo. Esses fatos são de tal 
gravidade que o nosso problema é de consciência. 

Vejo aqui ex-Governadores, ~x-Ministros, Senadores--da 
República que ocuparam posições da maior importância, co· 
mo eu também ocupei. Há momentos _em que não podemos 
esconder, não se pode passar por cima; há momentos em 
que o fato político, que a importância do momento_ é:_ mais 
importante do que determinados detalhes.-Não podemos ser 
puritanos. Não me considero puritano, não me considero dono 
da verdade, nunca pertenci e nunca pensei em pertencer aos 
clubes_da_lantcrna da União Democrática_Nacional; nunca 
andei de binóculo para dizer o que está certO _e o que está 
errado. Considero-me um homem de bem, considero-me um 
homem que percorre o caminho da retidão; busco aconse­
lhar-me e juntar-me às pessoas nas quais tenho credibilidade 
e respeito. Mas não sou o dono da verdade! Há momentos 
em que tudo fica difícil! 

Digamos que nós, na CPI, tivéSS('ffiOS apurado o envolvi­
mento do Sr. PC, as pressões do Se PC, as comissões do 
Sr. PC e que o Presidente. da República - era o que- eu 
imagihava- fosse meio irresponsável: fechou um olho aqui, 
não tivesse atençãO", não tivesse a devida equidade, não tivesse 
a devida responsabilidade- que é o que_ o Dr. Brizola parece 
estar pensando. Tudo bem! Mas há momentos em que, perten­
cendo à CPI, sentando-se ali, lendo os d_ucumentos, conheceo~ 
do-os, aí é uma questão de_ consciência! E quando é uma 
questãá de consciência. não se pode mudar, não se pode ven­
der, porque tem ou não teHl. 

É aquela história em oJue os seohores devem ter _visto 
aquele filme ou lido o livw: "Falta ateuém em Nuremberg". 

Esse romance. é sobre o julgamento em Nurem.berg dos nazis­
úlS àirriirióSOSâe-gUef'ra. E Oà hóttlde votar, vqtaram e houve 
as condenações. E ali estavai)l eToi condenad() uin_dos ~~_1h9-
res cientistas do mundo da Alemanha_nazista. E ele tinha 
partidJ)adO-daquilo, que era exatamente aquelas experiêncías 
que fizeram usando os judeus corno cob_a_ia~. _Terminado o 
julgamento, ele foi condenado. E ele pediu, antes de morrer, 
que queria falar com o Presidente da Corte, que era o Presi­
dente da Corte Suprema dos Estados Unidos. Seu amigo, 
diante desses acontecimentos, onde se reuniam em contatos 
científicos_,_ em gtandes acontecimentos mundiais, foi -lá. O 
alemão virou-se para o americano e disse: "Você me conhece_. 
Você sabe quem sou. Fui um cientista. Eu OUSCáVa-a--ve-rdade. 
eu buscava a ciêricia~ êti buScava o aperfe-içoamento do mundo._ 

·- ExpliCa--me: como Cheguei onde -es-toU? Corno cheguei a prati­
-car-osmos pelos quais fui acusado? Como assisti a tudo. aqui­
lo?'' 

O Presidente da Corte resPondeu: "Você estâ'eOgahado, 
meu amigo. Se você pensa que era o grande cientista e, de 
repente, passou a praticar esses atos, está_ e_nganado. Não 
é assim. Vai-se devagar. Quando aconteceram as primeirãs 
violênciaS e você, ·ve-ndo, fechou os olhos, foi-se preparando. 
No momento em que saímos da linha da verdade e começamos 
a aceitar outras coisas que não a verdade, estamos preparan­
do·nos. Você começou ass-ittqJa·ra terminar onde terminou". 

Temos essa responsabilidade. FeChar os olhos, justifi· 
cando que uma ou outra irregularidade nada significa, que 
se trata de fatos comuns à vida de um governante, de um 
ministro, de um secretário de. Estado. é perigoso, pOrque, 
em algum momento, haverá coisas que se pode aceitar, alterar, 
mas há outras que não se pode aceitar! _ _ _ 

Volto a repeti i._ Esses fatos, colocados à frente do Gover­
nador Leonel de MoUra Brizola, riâo tenho dúvidas de que 
S. Ex• vai entender e vai aceitar. Não tenho dúvidas_ nesse 
sentido. 

A hora que es-taiil6S vfvendo tem eSte fundame_nto: buscar 
uma posição. Pot isso, sinto-me machucado; por isso, vim 
a esta tribuna. Eu não pretendia vir à esta tribuna. Creio 
que, como membro da CPI, t~nhq de me pronunciar lá ou 
aguúdar os acontecimentos. Observentque não estóu trazen­
do fatos da CPI, não estou debatendo questões da CPI; est_ou 
debatendo como se fosse um Parlamentar comum, que não 
inte-gra ·a -CPI, falando outros fatos que não os que estão 
ocorrendo lá -na CPI. _Mas o que me cham~ a atenção, e 
teriho-OlnãlC:ú: respeito pelos membros do Partido do Governo 
na CPI, lá tem pessoas.que estão debatendo, ioc;lusive àqueles 
dos quais divergimos, dos quais discordamos, es-tão debatendo 
com seriedade, com dignidade, estão dando de si o máximo 
na defesa do Governo. Mas estão usam::lo _o argumento da 
lógica, estão usando os argumentos jurídicos, estão se arreben­
tando, como o Senador Odacir s·oares, CQmQ outrQ Deputado 
do PTB, da Câmara dos Deputados, como o Senador Ney 
Maranhão, que fazem o diabo para tentar defender o _que, 
às vezes, é muito difícil. Mas defendem na ga_rra, defendem 
no argumento; porque o País está olhando para isso. -

Não tenho dúvida - não sei qual será o resultado, já 
tenho medo do resultado- de que todo mundo está pensando 
que no dia 11 será a decis-ão:_ ou é o impeachment ou não. 
Porque todos estão esperando o debate, as notícias, não sei 
o -quê.- Todos pensam que dia 11 a Comissão decide se é 
oo não impeachment. E o diabo !o! que, prim-eiro, já não é 
nem mais dia 11, é dia 26. Eu até faria uma proposta par13 
a CPI: que deixe parã o mês de setembro, uns dias a mais,. 
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saimos _de agosto,e entramos_ em setembro. Mas, em segundo 
lugar, a CPI não vai decidir isso. A CPJ não tem nada a 
ver com o impeachment do Presidente da República. - -

A CPI existe para apurar os delitos que teriam sidõ prati­
cados_ pelo Sr. PC. segundo as acusações do Sr. Pedro Collor, 
irmão do Presidente. Aí vem a pergunta: então, onde é que 
entra o Presidente nessa história? Pergunte aos fatos! Entra 
quando sé fala: mas .o Sr. PC tinha um fantasma que depositava 
dinheiro na cónta dos outros. Ah, é 1 Havia fantasma que 
depositava na conta dos outros? Sím. Então nós vamos ver. 
Nós nem sabíamos na conta de quem. Aí vem o PreSidente 
da República e fala à Nação·: -~'Eu tenho uma_ fOnta, _que 
é a conta número tal, e a minha secretária tem autoridade 
para usar essa conta. E o Sr .. Cláudio é quem deposita o 
dinheiro nessa conta''. Tudo bem. Então vamos ver essa conta. 
O Presidente da República diz, vamos ver, e não se fala mais 
nisso. Verifica·se a c_onta, está -aqui" o dinheiro, a Secretária -
paga as contas, está aqui o dinheiro que o Sr. Cláudio' deposita 
na conta. E não se fala mais niSSO. Repito: poderia perguntar: 
por que a Comissão foi lá ver essa conta'? A Comissão rião 
foi. O Presidente da República é que foi à televisão e disse 
que era essa conta. "Com_o_ é_ que são essas cois;;~.s:? M~nhas 
contas são estas_ aqui. Está aqui a declaração do Sr._Cláudio 
Vieira,- é- ele quem deposita dinheiro na conta. Está aqui a 
declaração da secre"tária, que quem- controla a conta. EStá 
aqui a declaração dos bancos, dizendo que não tem nada, 
que é isso aí''. _ _ ____ ·- _ 

Tudo bem. Aí começaram a aparecer os fantasmas. Então 
estamos investigando. Agora, se fosse o Senador Eduardo 
Suplicy, eu até desconfiava._E~e Senador é de oposição, foi 
lá e descobriu esse negócio das barras de ouro, foi lá e desco­
briu esse negócio do çmpréstimo no Uruguai. Mas não foi 
o Senador Eduardo Suplicy. Foí o secretário que chegOu lá 
e entregou documentos. "Está aqui, 5 milhões de dólaJ;"~s_; 
está aqui o documento. Esse dinheiro são as_ bafras_de ouro, 
que foram compradas. Mandei comprar 318." Quem é que 
fez o empréstimo? É _um cidadão que foi condenado a pena 
de reclusão e que é organizador de quadrilha. Quem troUxe 
o documento do Uruguai foi um Peputado do PGdo ll- Quan­
do ele estava falando eu disse: ~'Olha, quem está apresentando 
é um Deputado do PC do B". Mas não é quadrilha política, 
é quadrilha 'de roubalheira, mesmo. Mataram um fiscal de 
tributos do Uruguai. Compraram 318 barras de ouro e entrega­
ram paa quem? Fiel depositário ... Havia um risO nã. comisSãO 
quando o Secretário, o Sr. Cláudio Vi~ira, cli~ia: -''0 fiel depo­
sitário" - que é esse Sr. Najum que está aí desaparecido 
e que ninguém sabe onde está. 

O Sr. Cid Sabóia ile Carvalho- Senador Pedro ~1mon 
V. Ex•- me permite um aparte? - -- - ' 

O SR. PEDRO SIMON- Poisnão. 

. O Sr. Cid Sabóia de CarValho- Senador Pedro_ SimOfi; 
o discurso de V. Ex• consubstancia uma análise_ da maim 
importância sobre esse quadro. Na verdade, disse muito_bem 
V. Ex• quando definiu á Comissão Parlamentar de Inquérito 
como atrelada ao objeto definido em sua convocação. É evi· 
dente também outra observação de V. ,Ex~ quanto ãoS fatós 
levados relativamente ao Presidente, não foram por nenhuma 
habilidade oposicionista e, sim, po-r -parte da famílíã. do Presí· 
dente, pessoas ligadas ao Presidente. Eu até diria que o- Sr. 
Cláudio Vieira é o responsável pela chegada mais direta do 
Presidente à CPI: é como se ele tivesse chegado gráVida e 
parisse o Presidente, tal a versão que ele apresentou e que, 

na verdade, incrimina inteiraniente o Presidente. Daí a nossa 
posição já assumida-aqui de que bom para o Governo é que 
seja verdadeira a versão da secretária daquela famosa empre­
sa, porque a versão do Sr. Cláudio Vieira é danosa, absoluta­
_mente danosa para o Gç>verno da República. 

- O Sr. Ronan Tito- De pleno acordo, Senador, de pleno 
acordo. . . 

9 Sr. Cid Sabóia de Carvalho - E eu gostaria só de 
me ater a um ponto do seu discurso quando V. Ex~ fez referên­
Cias àqueles que fazem a defesa do Presidente na CPL Quero 
diZer cjue, discordando desses companheiros, acho que eles 
têm um_ papel importantíssimo, inclusive dentro do espírito 
da anáh_se de V. Ex\_ porque essa defesa é que valoriza o 
processo _apura tório. Se não existisse essas defesas dos Sena­
dores Odacir Soares e Ney M_aran.hão e de vários Deputados, 
diriam _que o Presidente estava desprovido de qualquer palavra 
protetora ou interpretativa das teses de defesa. Então, a CPI 
se valoriza substancialmente a partir do momento em que 
a bancada governista, prolata razões de defesa, muito eritbora 
acredit~ que logo mais esses mesrtioscidadãos estejam votando 
p~lo impeachmení. Por uma razão muíto simples: ninguém 
vai querer uma condenação social por se atrelar a urna questão 
tão difícil e moralmente tão-mal posta, como é tlldó -isso­
que se conta da República neste momento. Aliás, V. Ex~, 
en passant, ta-mbém se reportou a esse aspecto: quem vai 
querer, tendo vida pública, atrelar-se às imundícies mal conta· 
das e mal prolatadas em mais uma Comissão_ Parlamentar 
de Inquérito? A chegada do Presidente da República à CP! 
não é_artimanha do Senador Eduardo Suplicy, nem do Senador 
Jg_sé Paulo Bisol, l)em de V~ Ex~. nem de nehum colega do 
PMDB. Sua Excelência chega, abruptamente, e força sua 
presença na CPI pela palavra dos que lhe são comprometidos 
pelos. atos confessados e narrados perante esse órgão do Con­
gres~o }'f_a_c!c:mal. _Muito obrigado a V. Ex~ Parabéns pelo dis· 
curso. -

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Isso que a CPI de V. Er receia que esteja começando. 
Imagine quando aparecerem os fatos da CPI de V. Er que 
es~á por dentro do Governo. A nossa de fofa do Governo, 
atmge o Governo. Ag<?ra, a de V. Ex""-é do próprio Palácio 
do Planaltq. Porque o Sr. Pedro Paulo~ e~t.'ll:Q.ente o homem 
da maior intimidade do Presidente da República. --

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Pedro Simon? -

O SR. PEDRO SIMON- Ouço, com prazer, o aparte 
do nobre Senador_ Ronan Tito. --~ - --- ~-- -----'--- -- -

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador devo dizer que estava 
ouvindo o_djscurso de V. Ex~ do meu gabim_:te. Impressio­
nava·me muito a .sua linha de raciocínio. Devo dizer. também, 
que houve __ um momento e_m_ que o discurso de V. Ex• cre~cell 
quando _disse: ~'A busca da verc'!ade_, a falta de_ mecio_ de procu­
rar a verdade. Aliás, a mim me seja permitido, Sr. Senador, 
(azc;_r _ _a citaÇão_ de João, o apóstolo: "Conhecereis a verdade 
e a verdade vos libertará". É a b_usç~ da verdade que deve 
nos levar ao fim, ao desiderato dessa CPI.. Parabenizo V. 
Ex• pelo discurso, mas parabenizo mais por essa busca inc_es­
sante da verdade. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, eu lhe digo 
de coração: vejo na CPI a busca da verdade por parte dos 
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Parlamentares da Oposição e Parlamentares do GoverrlÕ.-Não 
estou presenciando na CPI fatos que sejam invensão. 

Já comentei desta tribuna e volto a comentar o-que acon­
teceu em 1964, quando a Revolução derrubou o Dr. João 
Goulart. Nós fomos a Montevidéu, chamado por ele, que, 
em lágrimas, nos mostrava uma reportagem no Time-Llfe 
reproduzindo reportagens dos jornais do _Brasil, do centro 
do País, onde diziam que quando Presidente da República 
ele tinha feito uma fortuna fantástica conlpraódO tárã.s e fa­
zendas, e que ele era o maior proprietáriO de terras do mundo, 
onde ele se comprometia a vender por um dólar qualquer 
fazenda que tivesse comprado no exercício da Vice-Presidên­
cia ou da Presidência da República. 

Trouxemos a cópia dessa sua procuração, fui à tribuna 
da Assembléia Legislativa, falei com a direção de O Correio 
do Povo. Na época, fã.lamos Com as direções -dOS IiüliOfes 
jornais, e nem como matéria paga,-ne-m·corno CbiS3:D.erihuma 
o meu pronunciamento da tribuna da Assembléia saíu em 
algum lugar, porque era proibido. 

Pois quero que- me -digam, hoje: no meio_ do_ que está 
aí, qual é a calúnia que estão inventando contra o Presidente 
da República? Se alguém inventou Calúnia foi o SecretáriO, 
dizendo que Sua Excelência comprou ouro de contrabando 
e que- um "picareta" estava usando esse ouro em nome do 
Presidente da República. 

O que aquele motorista --que disseram que tinham in­
ventado - disse que não está no caniirtho, pelo menos, da 
verdade? QUanto àquela secretária que disseram ter sido trazi­
do_pelo Sr. Eduardo Suplicy, o que ela disse que não-está 
no caminho da verdade? Quem i:rivtmtour Qual foi o Parla­
mentar da Oposição? A CUT, o Lula? Quem foi que caluniou? 
Quem inv.entou os fatos contra o Presidente da República? 

Repito: foram homens da sua intimidade que trouxeram 
os fatos a debate, a começar pelo seu irmão. pelo seu líder, 
pelo homem que colocou na_ Petrobrás, pelo motorista da 
sua secretária, e a continuar pela secretária do homem do 
Pão de Açúcar, homem da sua intirriidade, de irem à Antártida 
e de passarem os reveillons juntos. E mesmo_ ~sses- fatos, a 
CPI está investigando. 

V. -Ex• não ou_viu, em nenhum momento, nem o Presi­
dente, nem os Parlamentares da Oposição dizerem que aquilo 
corresponde à verdade. Nós estamos inyestigando. 

Então, parece-me que esse caminho está sendo o da CQ~ 
missão. O caminho da busca _da _verdade <$ o .que tem de 
mais importante dentro da CPI. 

CreiO -que-tenho que trazer para cá um falo -que coiisidero 
importante: Q Deputado Farias cha.ma a CPI de "çirco" diz 
que o seu irmão tem cópias de cheques ·que ele teria dado 
a Parlamentares para fazerem suas campanhas, e que se esses 
Parlamentares não se comportarem direito seus nomes termi­
narão saindo na imprensa. 

A imprensa publicou que esses cheques teriam chegado 
à CPI e que o seu Presidente teria devolvido. _Levantei ess~ 
questão ontem e durante meia, _hora ela foi debatida. Solicita.~ 
mos, inclusive, que o Deputado Benito Gama dê uma nota 
à irripensa esclarecendo essa _matéria. Ela se divide em dois 
fatos: primeiro, nunca chegaram cheques à CPI. Pelo menos 
foi a informação que todos tivemos. E o Presideu.te da _CPI, 
Deputado Benito Gama, falou com todas as letras, jogando 
sua honra em jogo,- que s6 chegou um cheque envolvendo 
o nome de um Deputado, irmão do ex-Ministrõ âa-- Saúde. 
Segundo, até agora não chegaram esses chegues. Mas tem 
mais: S. Ex~ tem que se dirigir ·ao DeputadO Augusto Farias, 

para que S. Ex• tragã-os nomes, e ao Banco Central e demais 
órgãos, exigindo a mesma coisa. 

QUando o Deputado Augusto Farias- diz que o relatório 
da CPI vai ser igual a papel higiênico, moStrando o tom da 
elegância que caracteriZa o seu pri:munciari:li:~-itfó~ na: verdade 
está faze~do algo muito grave, que pode se_~ caracterizado 
~IP-~ chantagem. Se_ S. Exa tem cheques que erivolVem Parla­
mentares que receberam dinheirO para fazer suas campanhas, 
S. EX!' tem a obrigação de trazer isso. O que S~ Ex• não 
pode é ficar com essas cópias nas rnãós fãzendo chantagem. 
Isso é crime! 

Sobre esse assunto, o Líder Humberto Lucena falou com 
o Presidente do Senado, Senador Mauro Benevides, e com 
o Presidente da Câmara, DeputadO lbseri Pinheiro. A infor~ 
mação que tenho é que o Presidente Ibsen Pinheiro já oficia­
lizou a esse Parlamentar exigindo o seu pronunciamento, para 
que S. Ex~ venha e diga os fatos. Quanto ao Sen-ador Maum 
Ben~vides, a informação que tenho é que, como Presidente 
do __ Congresso, fará a mesma coisa, já que se trata de urna 
CPI do Congresso. E o Deputado Benito Gama. Presidente 
da CPI, assumiu o compromisso perante à Corriissão de tam­
bém tomar as mesmas providências. 

O Sr ~ Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO Sll\fON - Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, o que re·ssalto neste 
aparte é que no momento em que esse- Deputado denunciou 
que, àquela época, havia cheques para candidatos, isso tem 
que ser esclarecido, senão a suspeita passa a pesar sobre todos 
nós do Parlamento brasileiro. Acredito Que cada um de nós, 
não só o Presidente da Câmara, não só o Presidente do Sena­
do, mas cada parlamentar deste Congresso Nacional, tem a 
obrigação de provocar esse Deputado para que nomine. Na 
medida em que S .. Ex• não o fizer, na medida em que "S. 
Ex~ não disser quais os Parlamentares que receberam ajuda, 
passa a pesar sobre todos nós a suspeita, a pecha de que 
recebemos dinheiro. ~~bre Senad_or, isso aí, para mim, no 
que tange ao CongreSso N acionai, no que tange ao Plenário 
deste Congressó, é da maior graVidade, não é possível ser 
mais grave. Está pesando, como_ a espada de Dâmocles, sobre 
ã cabeça de cada Parlamentar do Congresso Nacional, a sus­
peita de que recebeu dinheiro. Da miiiha parte e _da parte 
de muitos que estão aqui dentro, eu o desafio, como tenho 
cc;::rtéza que V. Ex~ fará, a-apresentar esses nomes para que 
não fique pairando sobre homens de bem, que atuam neste 

.Con"'gresso Na~ional, essa pecha de homens encabrestados pe­
lo Palácio do Planalto. 

O SR- PEDRO Sll\fON- Exatamente, exatamente. 

O-Sr. Esperidião Amin-.:.......: Senador Pedro Simon, quero 
faZer um aditivo ao aparte-do Senador Ronan Tito. Não vou 
fal3:r ~ob~e o assunto que ia falar an~es. 

O SR. PEDRO Sll\fON- Pode falar sobre os dois, Sena­
dor. 

O Sr. Esperidião Amin - Quero fazer um aditivo ao 
aparte do Senador Ronan Tito, rememorando o" seguinte: 
na semana passada, assisti a um programa de teleVisão, Jõ 
Onze e Meia, no _qual foi entrevistado o ex-Ministro João 
Santana, onde esse assunto, cheque de Parlamentares, foi 
ventilado. Naquela oportunidade, foi repetida a informação, 
que saiu na imprensa, que havia 126_ norries. E o ex-Ministro 
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João Santana disse, e eu assisti, que o que não tem cabiolento 
é o Congresso devolver esses cheques, como o fez. Isto foi 
dito. Naquela oportunidade, procurei o Senador Maurício 
Corrêa, ViceRPresidcntc da Cornjss;io Parlamentar de In_quéR 
rito, e o jornalista_ Tarcício Holanda é testemunha _disso, c 
S. Ex• prestou um esclarecimento aqui, rHJ Senado,_a respeito 
do assunto. Ontem, o Jornal da Tarde, onde está a pior maté­
ria, atribui ao Sr. Augusto Farias a seguinte afirmação: '~Três 
dias antes da publicação do relatório da CPI~ vamos distribuir 
a relação dos nomes dos 50 Parlamentares". Agora o número 
é outro. Isso está no Jornal da Tarde de ontem. além da 
notícia que está no Jornal do Brasil e na Folha de S~ Paulo. 
Ontem, dirigi~me a alguns Parlamentares, especialmente ao 
Senador José .Paulo_ Bisol, por razões óbvias e por-' razões 
elementares. 

O SR. PEDRO SIMON- Claro! A identidade, 

O Sr. Esperidião Amin- Até porque S~ Ex~,representa, 
na CPI, o me_u Partido ... 

O SR. PEDRO SIMON- Com raro brilho. 

O Sr. Esperldião AmiÍI- ... e instei a.que esse_aSs_uilto 
tivesse um curso definido e delimitado. Pata quê? Para ,que 
não aconteça de o Congresso Nacional se transforrriar em 
objeto:_ c _objeto Jicitarrieilte constTtuído,.devidaffi_entê .consti­
tuído, da investigação, seja por pa:rte- d·o Ministério P.úblico, 
da imprensa ou de quem quer que seja, por falta de diligência 
de nossa parte. Scjim 50, seJ3m'-126, basta que haja alusão 
a que há um parlamentar comprometido, da forma como teria 
sido mencionada pelo Sr. AUgusto Farias, para que todo esse 
trabalho - que não é pequeno, é relevante_ -.que a CPI 
está erigindo - e a CPI eStá erigirldo urri bOm trabalho -
seja comprometido c o Congresso· Nacion~l deixe de_~er autor 
de uma investigaÇão, para Set·agente- pJ.sSlv-o deta.-Por eSsa 
razão, atalhei, e adito ao aparte do senádo-r Ronan Tito essa 
minha observação. Fiz, ontem, a ihtegrante's-da- CPJ;-e faço 
a V. Ex•, também nessa condição: seja- o C(ifregedor ~"_o 
nome parece que é esse- dã __ Câtilara_,_.qU.e tné ·parece que 
é o Deputado Waldir Pires. sejã-~á Mesa da Câmara, a quem 
está disciplinarnlehte Sübordinado o Deputado Federal, seja 
a CPI, seja o Congresso NaciOnal, alguém tem que apurar 
isso. E apurar, Senador Pedro Simon, ari"teS que sejamos Obje­
to devido, repitO: Co"rrio ínst1tUiça·o;'çle uma investigaç_ão abso· 
lutamente cabível, porque em qualquer votação que sobre 
esta matéria se faça. eSta suSpeiçãO 'se-rá devidamente levan­
tada. Era eSte o aparte:-----

0 SR. PEDRO SIMON- Agradeçq a V. Ex' pelo aparte 
e faço questão de repetir o que já disse desta tribu_na. Primeiro, 
esse debate foi travado. Inclusive e_u lc.vantei ess-e. a~sunto 
longament~. onteffi, no seio. da Conlissãó~ On'desa:Iicítei ao 
Presidente Benito Gania que esclarecesse à Nação e, se fosse 
o caso, falando no rádio e na tcle_yisão. dando uma nota_ oficiaL. 
Segundo, fazendo as exigências no sentido de ap-urar, eu não 
me contento. Volto a repetír, vou dizer a V. E'~;~.~ a( o Dçputado 
Benito Gama fala o seguinte: "eu cola:co aqui perante à Nação, 
que em momento nenhum recebi nomes de Parlamentares 
envolvidos em cheques do Sr. PC Farias; o úniCo que· recebi 
foi do senhor fulano de t~l." Sr. Pre~idente, em primeiro 
lugar V. Ex• não tem de falar para nós, tem de falar à Nação 
lá fora. Mas não adianta dizer que não vieram os cheques, 
que eles foram devolvidos, como disse o _Sr,, _,To~o Santana 
no programa do Jô Soare.s. Não adianta, tem q1,1e ir mais: 
O Deputado Augusto Farias está dizendo_ que tem. Perante 

o Banco Central, perante os bancos, de todas as formas, ternos 
a obrigação e a responsabilidade de buscar a existência ou~_ 
não desses cheques. Concordo com que disse o nobre Senador 
e volto a repetir, o nobre Líder do meu Partido, Senador 
Humberto Lu_cena, falou sobre esta matéria com os·Presi­
dcnte_s _Ibsen. Pinheiro e Mauro BeneviOCs. Ém se· tfatándo 
de Deputados, o Presidente Ibsen Pinheiro já oficializou ao 
Sr. Deputado Augusto Farias exigindo que S. Ex• tome as 
providências e entregue os nomeS dessas pesSoaS -p-ara --C)úC 
o inquérito seja aberto. O nobrt! Senador Mauro Benevides,_ 
como Presidente do Congresso, falando com o Líder Hum~ 
berto Lucena, disse que está tomando as mesmas providências. 
Então, a Presidência da Câmara já falou; o PreSidente da 
Câmara e o Presidente do Congresso já tomaram asp~oVidên­
cias. Mas V. Ex• tem razão, o Presidente Benito Gama já 
falou, mas é pouco. Realmente, é muito pouco e- até acreditO 

__ -cque seria interessante qüe sobre essa matéria fosse usadO esSe 
programa - diga-se de passagem, na minha opinião, é um 
dos melhores, senão o melhor programa brasileiro, "Jô Onze 
e Meia" -, onde Jô Soares tem demonstrado toda a sua 
,_~pacidade. toda a _sua competência. Realmente, ele é um 
homem sensacional e é até de sean_alisar: V. Ex,._' se lembram 
que ele fazia aquele programa "Veja o Gordo" na Globo. 

.. Ele saiu da Globo e_ foi para a emissora do Sr. Sílvio Santos 
apresentar o programa "Viva o Gordo" às segundas-feiias. 
Como o SBT não conseguia competir com a Globo, que colo­
cou no ar uma cadeia dos melhores filmes, que eram exibido 
no horário do programa "Viva o Gordo", contribuindo para 
baixar a audiência do programa, perguntaram a ele: "E- aí, 
o que você vai_ fazer? O programa irá para outro dia?" E 
ele disse: "Não~ não vou sair porque eu já estava na -segun~ 
da-feira e fui para tC-rÇ3.-feira e, aí, nãO adianta sair. E por 
que não adianta sair'? "Porque para onde eu for, de repente, 
ele larga o "Viva o Gordo'' e coloca o "}ô_ Onze e Meia", 
programa inédito na história da imprensa e da televisão brasi­
leira. Trata-se, hoje, do programa mais espetacular que ele 

. fa~, onde ele mostra _a sua competência e o seu gabarito. 
Inclusive, tive a honra de ir a esse programa, Talvez, te-ilha 
sido o programa mais difícil que já fiz- eu era Governador 
do Estado-, porque, de acordo com a respos_ta, e_le se transw 
fQrma em humorista e debocha de você ou se quer _debuchar 
-ele fica sério. Vo.cê nunca sabe, olhando para ele, quando 
está falando sério ou está brincando. Ele fala de frente para 

a_ televisão, você iala de lado. Quer dizer, a Câmara está 
de fre[\te para ele, você tem que se virar para olhar. Ele 
diz: '"'Olha para mim", para você olhar para ele e não olhar 
de frente. 

É um programa, na minha opiníão, espetacular, repito, 
o melhor programa que existe neste País. 

Seria o caso de_ o Presidente da CPI pedir para falar 
neSse programa à Nação, exatamente, esses assu____ntos que esta-
mos 'ctcbateOdo aqui. -

Sr. Presidente, creio e repito que esse cidadão, o Depu­
-tado Ãugusto Farias, tem a obrigação de falar, e nós temos 
a responsabilidade de cobrar del~.-

0 Sr. Jut:ihy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador, eu estava 
no gabinete e ouvi essa parte intermediária, ou quase final 
dp di&curso de _v. Ex~, principalmente o aparte do Senador 
ESperidião Amin. Por coinciçlência, hOje, eS:faVa no gabinete 
do Deputado Waldir Pires, ·cOnversando sobre esse assunto, 
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e S. Ex~ declarou-me que havia encaminh~do a esse Deputado 
um ofício, ele, Waldir, na qualidade de Corregedor da Câma­
ra, exigiiido que apresentasse esses nomes, porque isso era 
uma chantagem que não poderia permitir--que-·ocorress_e n_a 
Câmara. Então. estava a exigir desse Deputado Augusto Fa­
rias a Apresentação dos nomes, porque agora até o Sr. Najun 
já começa a dizer que tem que contar também as transações 
que fez com o ouro para outras autoridades_ da República. 
Essas chantagens não podem ser permitidas. Temos que, de 
imediato, nos contrapormos a elas. E a medida do Deputado 
Waldir Pires é a mais correta, porque se Q Deputado Augusto 
Farias n-ão der essa respO-sta. V. Ex• eStará inteiramente dcs~ 
moralizado c sem condição de falar mais nada. 

O SR. PEDRO SlMON- Agradeço a V, Ex• pelo aparte 
e fico satisfeito_ em saber que o nosso prezado companheiro 
e amigo, Deputado Waldir Pires, toma as providências que 
são de se imaginar. Realmente, e::,tá cumprida a Süa (,-arte 
corno Corregedor da Mesa da Câmara do_s Deputados na busca 
da vercJa_Qç_com relação ao Sr. Deputado Augusto Fãrias. 

Sr. Presidente, não será hoje, mas na próxima quarta· 
feira, segundo me informa o Senador José Richa, que estare-: 
mos votando a emenda que antecipa o plebiscito sobre o Paria· 
mentarismo. Sr. Presidente, é muito difícil que se possa imagf· 
nar tudo isso que nós estamos. vivendo. Que Deus m-e-perdoe, 
mas sou daquelas pessoas que, em política, sempre olho, por 
mais triste que seja a realidade, por mais dolorosos que sejam 
os fatos, por maior que seja a desgraça, sempre temos de 
colher, temos de pegar uma mensagem, temos de olhar uma 
frcst<:~ da janela que está se abrindo, um raio de luz que está 
a iniciar, porque, na vetdade, nós não podemos sucumbir. 

Atrevo·mc a dizer, que sinto hojt:, como nunca, ·na histó· 
ria deste País, que estamos atravessando uma descrença gene· 
ralizada, um baque praticamente universal, em nível de país, 
com relação as nossas Instiru1Ções. Sinto duas coisas, Sr. Presi· 
dente, em primeiro lugar, há um sentido de que estamos che· 
gando ao fundo do poço. mas que, na verdade, essa impuni· 
dade está chegando ao seu final. Há um sen"timento- de que 
dcpoisCPI teremos uma nJ.varealidade em termos de combate 
à impunidade. 

Em segundo lugar, parece·mc muito difícil, assistindo 
esse quadro, que não entendamos que isso é da essência do 
regime presidencialista, i! que só a implantaÇão do regime 
Parlamentarista, só uma forma de governo onde essas ações 
não possam existir é que esses fatos irão acabar.-Fora O_reglrric 
Parlamentarista, Sr. Presidente, isso não existiriã. Não que 
não haja corrupção. Acredito impossível imaginai qUe a cor· 
rupção, que é da esséncia da cria,tur_a humana, um dia vá 
desaparecer. Mas, no regime Parlamentarista, jamais ela po· 
derá existir com-o hoje, dentro das esferas do Gove"rno;-jarilais 
se poderá levar um tempo tão dramático c tão _çr:uel de espaço 
entre a constatação que existe e a apuração da veraade, por· 
que, no Parlamentarismo, não exíste irmão corruptO, i'ião exis· 
te cunhado corrupto, não existe tesourcir_o_, nãó eXiSte ·pc, 
não existe barra de ouro para Presidente, não existe nada 
disso que aí está! No Parlamentarismo, esses fatos não pred~­
sam ser provados para se derrubar o P_residentc. No Parlamen~ 
tarismo, ou o Primeiro~ Ministro tem credibilidade_, __ tcm a intei· 
ra confiança da Na_ção, ou não é mais o Prim_ciiQ·Ministro. 
Basta que se levante a suspeita. basta que um Primeiro·Mi· 
nistro tenha incredibilidade, basta que ele não tenha a confian­
ça da população; basta que se levantem dúvidas a seu respeito 
para ·que a providência seja tomada. Imagine·se hã-, na-hiStória: 
do Parlamentarismo _do mundo inteiro, alguma dúvida a rcs· 

peito de como vive o Presidente, de que ·vive o Presidente, 
onde vive o Primeiro· Ministro. E essa pergunta, que não con­
seguiríamos imaginar que-pudesse ser feita.-faz·se hOje: Corri o 
vive o Presidente? Quem comprou o carro -do Presidente? 
Quem pagou as reformas dos jardins suspensos da Cada da 
Dinda? Quem pagou a reforma das cascatas das pisciilãs da 
Casa da Dinda? Será que isso existe no Parlamentarismo? 
Será que alguém levantou alguma dúvida com relação à vida 
do Primeíro·Ministro, não digo da França, nem da Inglaterra, 
maS 9a Au_strália, dos países menores c mais fracos em termos 
políticos que possam existir? Quando ando pelo interior do 
Rio Grande do ~~1, perguntam·me: "A CPI não vai julgar?" 
Depois da CPI haverá mais dois meses qa Câmara, depois, 
mais dois meses no Senado. Aliás, há nesta Casa alguém 
que tenha dúvida que na história, o Sr. Collor, se o regime 
fosse Parlamentarista, nomearia um ministério como aquele 
que Sua Excelência compôs, metade de Alagoas, de pessoas 
que a Nação não conhecia, não tinha conhecimento? Passa 
pela história que o Sr. Fernando Collor tivesse vindo a este 
Congresso e apresentado o seu plano de governo e dois dias 
depois - tendo dito que o plano de governo era liberal, 
e-ra "aberto - confiscasse o dinheiro de todo mundo, como 
confiscou, e não cafsse o seu gabinete? Passa pela cabeça 
de alguém que num regime Parlamentarista teria que acon­
tecer tudo isso que está acontecendo para se derrubar um 
gabinete? 

O Sr. Mário Covas- Pcrmitc·me V. Ex• um aparte? 

OSR. PEDROSIMON -Ouço V. Ex• com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Mário Covas - Deploro, Senador Pedro Simon, 
de ter só neste instante _cpegado ao plenário. Qu'ando liguei 
o aparelho de som do meu gabinete e escutei o que V. Ex• 
falava, acç)rri ao plenário, mas vejo que já cheguei na fase 
final do seu .discurso. Sinto inuito porque soü ·wlidário às 
declarações que V. Exa faz e embora me sentindo profunda­
m-ente representadO, na medida em que feitas por V. Ex\ 
ainda assi_m gostaria de trazer o meu aval, a minha solidarie· 
Qade, a minha ratificação, se isso tem. sentido fazer~ a _tudo 
aquilo que V. Ex• diz. Realmente, é alguma coisa que tem 
pesado e de forma negativa, porque o que acontece afinal. 
em todos.os mecanismos de contra-informação, é essa acusa~ 
ção de _que teriam chegado cheques à Comissão envolvendo 
Parlamentare_s -e teriam Sido devolvidos. O Presidente da Co· 
missão, como V. Ex" bem disse, ontem deixou isso, na frente 
de toda a imprensa, absolutamente claro, com a sua negativa 
peremptória em nome de toda a comissão. Mas ressalta: ou 
permanece ou remanescc o problema de que o irrr.ão do Sr. 
PC, que coincidentemente é--Deputado, fez essa afiirilaçãó. 
Parece·me que esse é um drama repetitivo em Alagoas. É 
de se lembrar que foi uma declaração do irmão ao Presidente 
qUe 1nstalou toda essa história que está aí. Agora é o it:hlãti­
do outro que faz uma afirmativa desse tipo. Uma afirmatiVa 
que me causa espécie. É um pouco como uma pessoa dizer 
o seguinte: Vi um crime e, se o criminoso me aborrecer, 
çonto o que vi. Ora, quem comete ou quem assiste. ou quem 
partilha visualmente da existência de um crime tem por obriga· 
ção contá·lo, tem por obrigação traiê·lo a público. Fazer· uma 
chantagem em torno do calar perante um crime é tãO criminoso 
quanto o próprio crime. E parece que realmente cabe bem 
à direção da Câmara dos Deputados interpelar esse Deputado, 
no sentido de que S. Ex~ resguarde o decoro de cada Paria~ 
mentare, definitivamente, ou apresente os nomes ou se rCtrate 



Agosto de 1992 DIÁ_RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 6351 

perante a Nação. O que não é possível é que um membro 
desta Casa diga que há 120-Parlamentares envOfYfdos ein algu­
ma coisa e não avance nessa consideração, n1antenha isso 
como instrumento de chantagem, para que tal ou qual conse­
qüência venha ou não a ocorrer. Como sempre, V. Ex• coloca, 
com absoluta precisão, cada um desses fatns. ComO sempre, 
todos ficamos de tê-lo como companheiro de Senado, como 
companheiro de Comissão e como alguéln que dá, com a 
sua presença, a credibilidade necessária àquela Comissão. E, 
mais uma vez, todos nós ou pelo menos eu, em particular, 
quero declinar o meu sentimento de profunda representação 
que sinto no instante em que V. Ex" assoma -à tribuna e traz 
à consideração desta Casa as Coisas que aqui trOuxe. Estou 
inteirarilente_solidário com V. Ex~ e acredito que é de profunda 
importância para a comissão, para aquilo que se está apuran­
do, para o Congresso Nacional, que essas coisas tenham cabal, 
total transparência para que não paire dúvida sobre a conduta 
daqueles que participaram da Comissão e, sobretudo, dos 
membros do Congresso Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado pelo carinho 
e pelo aparte, nobre Senador, a quem faço questão de escla­
recer a posição_ de garra, de esforço e de competência, muitas 
vezes, inclusive, chamando a atenção, ·desde as esferas mais 
singelas como as de maior luta. Lembro-me muito bem que, 
quando se decidiu que Parlamentares deveriam fazer vistoria 
em empresas aqui de Brasília ou lá de São Paulo, V. Ex•, 
um dos grandes Líderes deste País, candidato à Presidência 
da República, como se fora um Parlamentar de primeiro man­
dato, colocou-se à disposição- e está fazendõ, realmente, um 
grande trabalho, que merece respeito, principalmente quando 
V, Ex•, com argumentos que nos impressionam, a nós, advoga­
dos, que são argumentos de engenheiros, com números de 
precisões exatas, leva, realmente, a impressionantes debates 
no seio daquela CPI. 

V. Ex~ tem razão, ficamos na guarda e na espera de 
que esses fatos evidentemente venham e que, respondendo 
ao Presidente da Câmara, o Sr. Deputado Augusto Farias 
traga as respostas que estamos a exigir._ 

Encerro, Sr~ Presidente, dizendo a V. Ex\ com todo 
carin~o, apenas o seguinte: creio que eSte episódio chegará 
ao finãl somando para esta Casa; este episódio chegará ao 
final somando para esta República. 

Lembro~me quando, no ano passado, debatendo um dis­
curso do Deputado Pontes, que havia, em Brasília, denun­
ciado a corrupção nas empreiteiras, ·chamei a atenção do Presi­
dente da República, que ao invés de ouvir, ao invés de debater, 
ao invés de _chamar o Deputado para tomar conhecimento, 
interpelara-o judicialmente. Não sei qual será a deci~ão do 
PreSidente da República quanto aos fatos de agora. Aquela 
época aconselhei-o da maneira que acabei de descrever. A 
essa altura o pior que pode acontece ao Presidente da Repú­
blica é sair o Ministro da Economia; é ·sair o Ministro da 
Saúde; é sair o Ministro da Justiça; é sair o MiniStro das 
Relações Exteriores para mais quatro ilustres Parlamentares 
do PLF tomarem posse no ministério-. -

Sei que a vida é assim. Olho, agora, para a Bancada 
do Governo e verifico que, neste mome-nto, não há nenhum 
Parlamentar do PFL nesta Casa. S._ Ex~~ eStão assistindo à 
posse do Ministro--da Educação, de onde voltarão em festa, 
com alegria, com flores_. Lá está um representante do PFL 
no Ministério da Educação. Tudo bem! Agora, não sei se 
para o Presidente Fernando Collor, a essa altura, substituir 
o Minitro da Economia, do qual posso discordar, mas que 

tem o respeito da Nação; substituir o Presidente do Banco 
Central, do qual posso discordar, mas tem o meu respeito; 
Õ Minfstro da Justiça, do qual pOsso discordar, mãi é-- u"In 
homem de bem, um homem digno e que a Nação respeita; 
O MiniStro ·da Saúde, do Cj_ual posso discOfdar-;mas é um-­
dos melhores nomes a nível de cientistas deste País; o Ministro 
das Relações Exteriófes; -do qual posso discordar. mas tem 
o reSpeito de tõda a Nãção, para colocai' políticos do PFL, 
a essa altura dos acontecimentos, para garantir votos, segundo 
diz a imprensa, a fim de que não haja o impeachment, pelo 
iimor de Deus! 

Senhor Presidente, se o senhor ainda tem um pouco de 
bom-senso, entenda que não fica bem Vossa Excelência, que 
assumiu a Presidência dizendo que não queria nada com- os 
Partidos, que não queria nada com Deputados, que não queria 
riãàa com Parlamentares, que não queria nada com governa­
dores, que não queria nada com empresários, de repente Vos­
sa Excelência, não só assumir Partidos, mas terminar desse 
modo! O que está acontecendo só agora, as pessoas abrem 
os jornais e querem- saber o que pensa o_ Governo. Tenho 
aqui o pronunciamento do Sr. Governador da Bahia. O que 
saiu, diz que o que _entrou tomou conhecimento de que ia 
ser por intermédio dele, Governador da Bahia, e já está noti­
ciando_ que logo vai sair o próximo. Pega-se outro jornal, 
e é o filho do Governador, o Líder do PFL, dizendo os maiores 
absurdos contra o Ministro da Econorriia,- íitclusive Com a1U­
sões, que acho injustas, ao MiniStro da Economia. Do outro 
lado, está o ilustre representante do PFL chamando de "cana­
lhas" os membros da equipe econômica do Governo. 

o·sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- PEDRO SIMON- Já lhe darei Q aparte, Senador. 
Creio, Senhor Presidente Collor, que sou dos seus adversários 
talvez aquele por quem V. Ex~ não nutre maiore_s simpatias. 
Ã-tiavo-me a lhe dar um conselho: não fique amarrado com 
as duas mãos aos pés de qualquer político, ainda que seja 
ilustfe, ainda que Vossa Excelêricia diga que, em termos de 

--P,Olftica, "ele tem Know-How ou pós-graduação, como o Gover-
- iúúfõr da Bahia. Não me parece que Vossa Excelência estará 
-fazendo 3lgo -de muito co-mPetent"e- e de-- muitO reSp6iisá-Vd 
entregando-se, de corpo e alma, tirando figuras que dão credi­
bilidade ao séu Governo e colocãndo outi-as, que podem 8.té 
ser ilustres e importantes, mas, no momento, é uin ato que 
chamaria de desastre político e pessoal. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Eminente Sefúldor Pedro Si­
mon, não quero, de maneira alguma, comentar o brilhante 
pronunciamento de V. Ex~, como sempre, embasado em um 
conteúdo filosófico muito grande e da experiência Parlamentar 
que V. E~ acumula. Apenas eu gostaria de dizer, em nome 
da Bancada do PFL, que representamos nesta Casa, que o 
roeu Partido não está ausente do Plenário neste momento; 
está aqui representado por este modesto Senador, assim como 
pelo eminente Senador Alexandre Costa e pelo nosso Presi­

-dente do Partido, Senador Hugo Napoleão. Congratulo-me 
com V. Ex• apenas para, em nome da Bancada, não deixar 
passar em branco. 

O SR. PEDRO SIMON - Retiro o que disse e levo a 
minha saudação a V. Ex• e ao prezado amigo Alexandre Costa. 

Com relação a V. Ex~, realmente peço desculpas por 
ter-me equivocado; com relação ao Senador Alexandre Costa, 
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não posso fazê-lo, porque vejo, nos bastidores, o Senador 
mai~ ou menos identificado com aquilo que se fala aqui, esque­
cendo-se até' de que S. Ex• era do PFL. Pensei que estávamos 
realmente na mesma causa, na mesma bandeira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simdn, o Sr. Mag­
no Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é ocupadti 
pelo Sr. Lucídio Portefla, Suplente de Secretário: 

Durante o diScurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Luci­
dia Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ?Cupada pelo Sr. Mauro Bent!­
vides, Presidentt?. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)--:- Ao iniciar;se 
a Ordem do Dia, a Presidêncrfl deseja reportar~Se aó ·pronlm~ 
ciamento do Senador Pedto Simori,. representante do B.io 
Grande do Sul. 

Antes da Ordem do Dia, concedo_ a palavra, ainda ~como 
Líder, ao nobre Seriã.dor Humbert9 Luç:en_a_. 

O SR. HUMBERTO LUCENA. (PMDE} -,-PB. Proi11lncia 
o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr._ P.r~sid~rite, 
Srs. Senadores, o Congresso Nacional viVe hoje, sen:l âúVi'da, 
um dos grandes momentos de sua vida institUcional, na triedida 
em que os trabalhos da Comissão Parlament<:!-r de Inquérito, 
instalada para apurar denúncias do _Sr. P~drq ÇQllor _sol;lre 
as atividades do Sr. Paulo Ç6;arf.aria§, __ chega ao~ seus di<:!-s 
finais num desdobramento que prcstigia a ação do CongresSO 
aos-olhos da opinião pública. - __ _ __ _ _ · 

Por isso mesmo, entcnd_Q do meu_ dever vir a ~$ta tribuna, 
corn:o Líder-da Bancada do PMDB, para colocar a V. Ex"-, 
Sr. Presidente, ·uma qUestão que ainda'há pouco foi também 
suscitada durante' o discurso do Senador P~dro. Sim.on, _com 
vários-apartes a S·. "Ex~, partichlarmcnte o de autoria _do nóbre 
Senador Espct'ídião Amin, Líder do PDS, e o do Senador 
Jutahy Magalhães. . -· .. ,..,. -.. 

Refiro-me à denúncia, que ganha cotpo em todaa impren­
sa, de que. no·curso das investigações da Comissão-_Eaila~ 
mentar de Inquérito Sobre .a~ atiyidaç!e~ do Sr. Paulo Çésar 
Farias, de que m~is de C~l,ll. Parlamen_t<;~.rcs estariaJTI t~!}lbém_ 
envolvidos no esquema do SL Paulo CÇsar Farias, prnã, vez, 
que teriám recebido dc_le .contribuições_ financeiras, para as 
suas eleições em 1990. 

Para ilustrar o que digo e a gravid.ade da denú.ncia que 
hoje envolve a todo o Congresso Nacional, leio- õ ·segUinte 
editorial de hoje de O Estado de S. Paulo.:. 

OS 126 CHEQUES 
A uma semana do prazo orig-iri31mente__rna'r_c;ad.o 

para o fim da CPI que írivcstiga ·as atíVidades de PaUlo 
César Farias, quase tudo o que se _queria saber veio 
a lume. O _q-ue se sabia em conv_ersãs sussurradas, no 
começo·, e que termino li sendo ditó em voz. alta; sem 
a preocupação de se dizer ou de_scr_ouvido, entrou 
para os autos da _CPI. Mas houve __ c.ojsas. que, reveladas, 
receberam sobre si o _ma.nto do ~ilêpcio. É_ o cas9. dos 
cheques que teriam beneficiado 126 Parlamentªres. 
emitidos por um dos "fantasmas" que andaram assom~ 
brando_ o sistema bancário nacion~t 

Preocupavam-se os romanos _com quem vigiaria 
o guarda. Pois agofa é preCisO. ·além disso, cogitar quem 
fiscalizará os inquisid_ores. Antes de tudo, é preciso 
registrar, ainda, apenas para efeitos -esrãtísticos. que 
o número de Parlamentares beneficiados pela genero-

sjdade da assombração supera em cinco·a Bancada que 
compõe o ~lpç:o de susterltfiçãõ Parlamentar do Gove_r­
no. Basta isso para que a sombra da suspeita se espalhe 
indiscriminadamente:- Mas as cOnstatações estatísticas, 
como se sabe, são ilusórias. Corii -O!;i pés; digamos, no 
chão, o Deputado Augusto Farias, irrilãó do índigitado 
PC, revela que os recursos do cqntrolador finãilceiro 
da campanha eleitoral do atual Presidente da República 
regaram os· esforços de não menos que 50_ Parlamen­
tares que hoje praticam o pecado da ingratidão. 

Fontes tão dignas -de crédito quanto as que infor­
maranj dados bancários sigilosõs tefeten:tCs' a:ó Objeto 

---da investigação e de testemunhas clão· conta de _que 
os choques comprometedores estão no cqfre em que 
são guardados os documentos da CPI. Estão? O emi­
tente seria o misterioso José Carlos Bonfim, que se 
suspeitá tenha o mesmo talhe da letra do comahdante 
Jorge Bandeira de Melo. É? Se for; ch~:gar-se-ia a Uma 
evidente ligação entre o Sr. Paulo CéSar Farias e, no 
mínimo, 126 Parlamentares. E a CPI faria Urna morali­

_zadora colheita, acrescentando às .ligações espúrias e 
ile_g~is que o Sr. PC Farias manteve no submundo dos 
atravessadores de moedas e documentos, nas altas esfe-

- - -ras empresariais e no Poder Executivo Federal, aqueles 
que patrocinou para que co_rnpusessem, hoje. o Poder 
Legislativo. 

Mas o silêncio caiu sobre o CasO dos 126 cheques. 
É como se a moicilidade dOs ãt'os-qUe são diSc'u'tidos 

no ârilbito da CPI pudesse ser di·vidida em duas. O 
que está num dos hemisférioS deste frutO {>Odre é batido 

-- -~-e_ fermentado_ para que todos os implicados fiquem res­
pingados de culpa - que muitO provavClinente carre­
gam de fató.' Mas a o'utia metade, Com potencial igual­
merite pútrido e fétido •. congela-se em suspeitas "sllen­
tes, à espera_ de elucidação. 

---- A capacidade de in.dignação do pOvo e a resistência 
das instituiçõe-iftêrn sido .Sl,.lbmçtiçlas. a foqnidáv_el tes!e 
de carga. Qu_e- a ·purga seja· completa! Se os çheques 

·· ,existem,, que sejam expostos à opiniãO pública e a imu­
nicfad~ P.arlament~r qe, quem os recebeu se dilua junto 
com-_ a curul Parlamentar enlameada pelo tráfico de 
favo.res .. ',' , · · · · · · ' 

- S-r.' Presidente, Srs. Senadores, trata~se de um liP~lQ acu­
satório·da maiOr: graVidade. :o O Estado_de S. Paulo,.no seu 
editc>rial, por informações que lhe chegaram, atinge o Con­
gresso_ Nacional _como instituição, qUandO informa que não 
só cheques emitidos pelo Sr. PC Farias em _faYor 4~ 126:Parla­
mcntates' poder!am estar nos ·cofres da CPI, mas que so_bre 
eles _estaria senQo guardado silêncio. '_Ao mesmo tempo, o 
Deputado Augusto Farias, irmão do Senhor Paul~ César Fa­
rias, afirma que, pelo menos, 50 Parlamentares teriam· rece­
bido financiamentos do Senhor Paulo César Farias. De uma 
maneira ou de outra, ofende o Congres~o Nacional e.o deixa_ 
sob suspeita da sociedade. -

Portanto·, a mim me pàn!ce, Sr._Presidente, que, no mo­
mento em que o Congresso Nacional está numa posição tão 
boa perante a opin"iãõ pública, no ápice -de um·a investigação, 
por uma CPI. que o prestigia, seguramente, nós temos a obri­
gação moral e política, ao tomar conhecimento dessa 'denún­
cia, de agir com- urgênCia uigentfsSim·a, a fim de esclarecer 
definitivamente â Na'çãu a_ verdadeira vefsão sobre esses che­
ques que envolveriam centenas de Congressistas. 
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O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço com prazer o 
nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador Humberto Lu· 
cena, cumprimento V. Ex~ pela iniciativa de chamar a atenção 
do Senado Federal como um todo, o Congresso--Nacional, 
solicitando ao Presidente do Senado, o Senador -Mauro Bene­
vides, que sejam tomadas providências ·urg-entes no âmbító 
de nossa Casa e do Congresso- Nacional para que não paire 
qualquer dúvida a respeito deste assunto dos 126 cheques 
que o Deputado Augusto Farias ameaça divulgar como que 
avisando - caso a CPI ou membros do Congresso Nacional 
venham a _ter qualquer atitude de condenação às práticas do 
Sr. Paulo CéSar Farias- que ele iria: divulgar esses cheques. 
É imperativo, em defesa do Congresso Nacional,_ que se apure 
inteiramente este fato e que se exijã-do Sr. Augusto Farias 
a divulgação de pronto, em nome do Congresso Nacional, 
da defesa das prerrogativas e da defesa ·daquilo que o povo 
brasileiro espera de todos nós. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Eduardo SuPlicy, a sua interVençãO- qUe ajuda 
o pronunciamento que ora faço e que não tem objetivo se 
não o de procurar refletir ufn ponto de vista que não é somente 
da minha Bancada, mas, tenho certeza, de todo o Congresso 
Nacional. 

OSr_. Jutahy Magalhães -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Si-~ Jutiihy Magalhães - Quero _primeiro felicitá-lo 
por trazer essa reclamação, essa solicitação ao Presidente do 
Senaçlo e do Congresso para que levemos em consideração 
esta notícia. No meu entendimento, temos que dar uma res­
posta à opinião pública imediatamente. E só podemos dar 
essa resposta se o fato que trouxe ao conhecimento do Corre­
gedor da Câmara, o Deputado Waldir Pires, der ou não conse~ 
qüênda. Uma açáo da Mesa do Con~resso-, exigindo do Depu­
tado a apresentação dessa relação de nomes de imediato, 
faz-se necessária. Não podemos deixar o tempo passar e esque­
cermos essa situação. Essa apuraÇão tem de ser a mais rápida 
possível porque, inclusive, se esse fato for compi'ova:do, será 
mais uma demonstração das ligações do Sr. PC com o Presi­
dente da República. Não acredito que o _Sr~ PC Farias fosse 
bonzinho o suficiente para financi:ir campanha de 120 Parla­
mentares somente no interesse dele. Se_rá que ele queria fazer 
a bancada ou essa bancada era para atender aos interesses 
do Presidente da República? Por isso, Sr. -Senador, felicito 
V. Ex~, com a autoridade pessoal que tem e com a autoridade 
de Líder da maior Bancada do Senado Federal, a Bancada 
do PMDB. Espero que V. Ex~ tenha êxito nesta reclamação 
de providências, porque isso se faz realmente necessáriO. V. 
Ex• está de parabéns em trazer este assunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. EX'. 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Ainda ontem, devidamente alertado por alguns Líderes 
de outros Partidos e companheiros do Senado que integram 
a CPI, mantive entendimentos com o Presidente da Câmara 
dos Deputados, o Deputado Ibsen Pinheiro, que me relatou 
justamente o que foi objeto, hoje, de um aparte do Senador 
Jutahy Magalhães, ou seja, de que já havia providenciado, 
por intermédio do_ Deputado Waldir Pires, Primeiro Vice-Pre-

sidcntc -c Corregedor na Câmara dos Deputados, um ofício 
ao Deputado Augusto Farias, no sentido de que S. Ex•. de 
imediato, nominaSse todos aqueles Deputados que porventura 
tivessem recebido esses cheques. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Igualmente, falei, na 
tarde de ontem, com o Senador Mauro Benevides, President_e 
do Senado e do CongressO Nacional, e S. Ex• afirmou-me 
que estava determinado a adotar idêntica providência. 

Em seguida ao aparte que vou conceder ao nobre Senador 
Alexandre Costa, Sr. Presidente Mauro Benevides, dirigir- -
me-ei a V. EX' para sugerir algumas medidas concretas que 
me parecem, nesse caso, indispensáveis serem tomadas por 
V. EX', se assim o decidir. 

OuÇo, coin prazer, o nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador Humberto Lu· 
cena, acredito que não devemos procurar o caminho mais 
longo, pois há caminho mais próximo para se obter essas 
informações. Se temos uma Comissão de Inquérito no Senado, 
ela poderá imediatamente convocar o Sr. César Augusto Fa­
rias para dar nome por nome dos_ Deputados e Senadores 
a quem ele forneceu os cheques. E à Mesa do Congresso_ 
cabe ou afirmar, ou desmentir que no cofre da CPI existem 
167 nomes de Parlamentares. Esse é o camiiiho mais curto 
de se chegar à verdade e deve ser feito imediatamente. porque 
um Congresso Nacional que mantém duas Comissões de In­
quérito, apurando vida de A, de B_ e de C por falcatruas 
e fica calado quando um editorial como este, de um dos jornais 
mais acreditados do País, que é-O Estado de S. Paulo, afirma 
que existem esses Cheques no cofre da CPI e o Sr. Augusto_ 
Farias anuncia Que há ao menos cínqüenta e esta Cómissãó 
não o convoca para dar os nomes desses cinqüenta, então 
está tudo perdido! Percorrer caminhos maiores é não querer 
chegar lá. O caminho mais curto é esse _que sUgiro. Muito 
obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. 
Ex~, nobre Senador Alexandre Costa. Apenas diria a- V. Er' 
qUe estou ciente de que o Senador Pedro Simon já, por duas 
vezes, fez uma intervençãO conio Membro que é da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, nunia--de-sUas-:reuriiões, para que 
o Sr. Presidente -:-já que não pode convocar por se tratar 
de um Parlamentar - convidasse o Sr. Deputado Augusto 
Farias para comparecer àquele órgão técnico do Congresso 
Nacional- a fim de declinar os nomes desses Parlamentares. 
Es_se pedido já fOi "feito, pOrtanto~ pelO Senador Pedro Simon; 
resta agora ao Presidente da Comissão, o Deputado Benito 
Gama, tomar a iniCiativa de fazer o convite ao Deputado 
Augusto Farias. V. Ex• tem toda razão: S. Ex•, a meu ver, 
tem que depor urgentemente no plenário da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

O Sr. Antônio Mariz - Pennite-ine V. F r' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Antônio Mariz- Senador Humberto Lucena, antes 
de mais nada, Quero solidarizar-me com V. Ex~ pelo seu discur­
so e exaltar a iniciativa de V. Ex~ ao fazê-lo. Pedi o aparte 
justamente para endossar o que V. Ex• dizia a respeito da 
intervenção do Senador Pedro Simon na última reunião da 
comissão e que atende às preocupações do Senador Alexandre 
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Costa. Foi feíta na cOmissão a sugestão de que se convocasse 
o Deputado Augusto Farias.- Houve objeçãot sobretudo na 
área de sustentação do Governo, no sentido de ciue o comParê­
cimento de Parlamentar à CPI dependeria de liceriça da sua 
câmara._ Como a comissã_o tem prazo determinado para encer­
rar suas atividades, tomar-se-ia, portanto, inviável essa convo­
cação. Não obstante isso, a presidência da corois.s_ão e sua 
Relataria comprometeram-se, diante do plenário da CP!, com 
outras medidas igualmente capazes de esclarecer, quem sabe 
definifiV3mente, a matéria. Ti-ata-Se de abrir determinadas 
contas e obter os cheques respectivos dessas contas; pride 
provavelmente se situariam _quaisquer supostas ·contribuições 
do Sr. PC Farias a eleições de Parlamentares, à conta de 
sua própria empresa, da empresa dele, a EPC, e à conta 
de um dos fantasmas, o José Carlos Bonfim. Há, portanto, 
uma preocupação comum, não só de V. Ex~, aO r-eclamar 
providenciaS da Presidência da Mesa, como dos Srs. Senadores 
que aqui intervieram. De fato, impõe-se que o Congress-o 
Nacional vá a fundo nessa questão e não permita que qualquer 
dúvida_ possa pairar junto à opinião públiCa a esse -respeito. 
Muito obrigado a V. E~· 

O SR. HUMBERTO LU"CENA- Exatamente, nobre Se­
nadçH Antônio Mariz. Quanto à preseriça do -t?.éPiit3dõ Au­
gusto Farias na Comissão Parla~entar de Inquérito, parece­
me, salvo melhor juízo, que ele não poderia ser convocado, 
mas convidado a ali comparecer para dar o seu testemunho, 
o que nada teria a ver com a 11ecessidade dE;_ uma licença 
da Câmara dos Oeputados para que assim o fízesse: · 

S. Ex•, que tem feito entrevistas várias ·ness~--~entido, 
está nu dever moral e_ político de ir à Comissão ParJame~t~r 
de Inquérito e dar os nomes, ~e__ porventura realmente tem 
a relação daqueles que teriam sido beneficiados pelo esquema 
financeiro do Sr. Paulo César_ Farias no pleito de 1990. 

O Sr. Beni V eras- Conce.de:-me V. Ex~ um aparte, Sena­
dor Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o nobre Senador 
Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras- A propósito da ques_tão -que y. Ex~ 
levanta com tanto brilho, Senador Humberto Lucena, tomaria 
a liberdade de ler um pequeno trecho de-Lãiaiefe Coutinho 
Torres, publicado no jornal () Estado do Piauí. Ele disse: 

"A construção democrática é um exercíciq_ perma-· 
nente de liberdade, de aceitação e Cl.,llllprimento dos 
códigos legais e princípios cOnstitucionaiS e -atendime:p.­
to às vontades das maioriaS, em cujo- pilar se assenta 
a pedra angular da democracia. As tentativas de.esma­
gar os valores fundamentais dó_ sistema democrático 
resvalam pela fenda perigosa do auta,rita:fi_smo, servin­
do aos propósitos de estiolamento das ins,tituiçOes e 
desestabilizações do regime pela imposição de vontades 
particularista~, formadas no fluxo de uma política de 
emboscadas. 

A democracia não está ihti.rfiê a- Cbnttãfações. A 
mais freqüente delas é o uso que se faz do conceito 
de liberdadea." 

Acrescentaria a essas palavras do Sr. Lafaiete Coutinho 
que uma das principais COntrafações é a c·orrupção, quer ativa, 
quer passiva, que nós, do Congresso, estamos indagando do 
Poder Executivo sobre o seu comportamento ético em reláção-

ao respeito à demoCracia. Não podemos deixar passar essa 
oportunidade e convidá-lo, insistentemente, a_ declarar quais 
Parlamentares estão envolvic:los, porque convém a todos_ nós 
que isto seja examinado em profundidade. 

O_Sr. Humberto Lucena- Agradeça a V. Ex~ o aparte, 
nobre Senador. 

Ao concluir, Sr. Presidente, faço as seguintes sugestões: 
primeiro, que V. Ex~ mantenh(l entendimento imediato com 
o Deputado Benito Gama, Presidente da ComJs_são Parla­
mentar de Inquérito, que apura as atividades_ do Sr_._ Paulo 
César Farias, colocando à disposição de S. Ex~ pelo menos 
cinco minutos de tempo de televisão, que V. Ex~ pode requi­
sitar, de acordo com o .Código de Telecomunicações, para 
que S. Ex~ possa levar ao conhecimento· da Nação um formal 
4esmentido sobre a existêndã desses_ cheques nos cofres da 
CPI. Segundo, o Sr. Preside11te _<;ia Comissão Parlamentar 
de _Inquérito deveria promover meios para qtie a solicitação 
do nobre Senador Pedro Simon fósse ateridida, isto é, para 
que se dirigisse um convite da CPI ao Deputado Augusto 
J:~!i-as para q_ue comparecesse àquele órgão d9 Congresso 
Nªç!QI!.ª'!' a fim- de declin~r oS nomes _doS P<lrlam~mares que, 
segundo ele, estariam envolvidos como beneft_cj~Iios dO, finan­
ciaiDentô do Sr. Paulo Cesãr Farias: no pleito de 1989. 

E, terceiro, que V. Ex~, como Presidente do Senado e 
do Congresso, por ser a CPI uma Comissão Mista- a exemplo 
do que já fez o Deputado Ibsen Pinheiro e que V. E~ disse 
também o faria -.- de logo, ofici.e ão Deputado Augusto 
Farias, exigindo que S. Ex~ imediatamente nqmine os P_arla­
mentaies que estariam constando. dessa lista para que, de 
uma vez por todas, tenhamos conhecimento da procedência 
ou não dessa denúnca. Isso não pode deixar de ser esclarecido, 
pOiS todO o CongreSSO Nacional ficou Sob suspeita na hora 
-como disse inicialmente e agora ·repito -em que o nosso 
conceito cresce ho meio do povo, porque estamos cumpreindo_ 
rigorosamente o nosso dever precípuo de fiscalizar os ·atos 
do _f_oder EXecUtivo. -·· ·~ 

Era o que tinha a dizer. 
~-co Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder, para uma breve coinunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A- Presi­
dência iria fazer umá comurficaç-ão à Casa em· função dos 
pronunciamentos dos eminentes Senadores Pedro Simon e 

Humberto Lucena e os apaitei -de vários Senadores, maS 
aguarda a manifestação de V. Ex+ que se pronunciará a respei­
to do tema agora abordado relacionado com a Comissão Parla­
mentar de Inquérito e a insinuação- de que Parlamentares 
teriam recebido favorecimentos do SI. Paulo César Farias. 

. -A-~~eSidêtl"C_ia ·r~port~r-se-a ao asSunto eni seguida. 
.. Te~ a p-ãlavra V._E~~- - -

O SR. EDUARDO SDPLICY (PT -SP. Para breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, relacio­
nado ao tema que foi objeto das considerações tanto do_ pro­
nunciamento do Senador Pedro Sirilbti quanto do pronucia­

-mento do Senador _l1umberto Lucena, há hoje, na página 
3 do Jornal de BrasOia ,datado de 5 (!;,;agosto de 1992, ·uma 
carta-circular do Ministro da Ação Social Ricãrdo Fiiíza, que 
diz- e isto foi enviado a diversos Parlamentares-: "Solicito 
a V. E~ enviat-me-~o mais rápido possível relação dos pleitos 
de interesse d~ comunicações, que V. EX" tão bem representa 
no Congresso ~acionai, discriminando o que é Orçanientárió 
e fião orçamentário por ordem de prioridade. 
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A solicitação decorre.do fato_de_termos_ concluído a im:- _ 
plantação do riovo sistema de controle informartizado, cujos 
lançamentos anteriores, para evitar- falhas, desejamos cotejar 
com as informações de V. E~ 

Sr. Presidente, eu havia (eit_o um requerimento de convo~ 
cação do Exm9 Ministro da Ação Social_Ricardo_Fiúza, para 
que, perante- _o Plenário desta Casa, nos termos _do art._SO 
da ConstituiÇão Federal, combinando _com o art. 397 do_Regi­
mento Interno do Senado Federal, S. Ex~ pudesse aqui prestar 
informações e expor sobre o programa Proserg; e há diversos 
itens sob r~ os quais peço esclarecimento do MiniStro, em espe~ 
cial; quais os critérios adotados pelo MiniStério da Ação Social 
para escolha dos Municípios á Serf:rii CoD.femplados nos proje­
tos referidos nesse programa de saneam~ntÇI_ bá~j~q para 272 
municípios e se foram consideradas as relações de custo/be­
nefício social e _ajustificativa adequada. 

Sr. Presidente, estou rejterando, em requerimento, os 
termos apresentados então - e o foram em jitlho passado 
-, para dar entrada agora a novo requerimento, já encami­
nhado à Mesa, para que o MinistrO Ricardo FiUza, por ocasião 
do seu comparecimento a esta Casa, espedfiqUe- qual é esse 
novo sistema de controle informatizado do Minis_térlo da Ação 
Social, referido na carta-circular de S. Ex• a diversos Parlamen­
tares, noticiada hoje; e também que S. Ex~ liste as-informaÇões 
sobre os pleitos de interesse das comunidades, discriminando 
o que é orçamentário e não orçamentáriO, eilcaritiiihadas pelos 
Parlamentares em atendimento à solicitaçãO Contida na carta­
circular referida. 

Se o Ministro Ricardo Fiúza está aperfeiÇóaii.do o seu 
sistema de info-rmações e oom a:-informatíz3Ção, ·acredito que 
S. Ex~ deva realizar esse trabalho de_entendimento com o 
Congre&r6Nãcional da forma mais tr31iSpãrente-e aberta possí­
vel. Quem- Sabe possa S. Ex_~, iiJ.clusiVe, Colocar à disposição 
do Sistema de Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, para que, a quafquer instante, possam Os 
Senadores e Deputados Federais acíonar--aqude órgão e, as~ 
sim, estarem informados, no cotidiano, sobre esse sistema 
instifuído pelo Ministro Ricardo Fiúza; isto é, de estar pergun~ 
tando, a cada momento quem é que tem prioridades a assinalar 
ao Governo Federal, e a maneira como atende a taiS priârida­
dess, _se.é por critério de relação custofbenefícto social, ou 
se é por qualquer outro critérío.- - - -

Se, porventUra, o critériO for, comO se diz hoje, par"a 
averiguar se cada Parlamentar vai Votar -a- faVor ou não do 
Presidente da República, no que dii respeito ao prOceSso 
de impeachment , aí estaremos vivendo algo inteiramente Con­
denável, e isso não pode acontecer. 

Para que não fiquem dúvidas a respeito~ Sr. Presidente, 
faço esse requerimento, convocando o Ministro da Ação Social 
para comparecer perante o Senado Federal e dat as_devidas 
explicações. ·· -· ···· · · ·· 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

Albano Franco - AmazóiiiflO Mendes - Aureo Mello 
-Dirceu Carneíro -Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira 
- Garibaldi Alves~ Hugo Napoleão -João Rocha~ Levy 
Dias - Márcio Lacerda - Mário Covas - Marluce Pinto 
- Nab_or Júnior_- Ronan Tito-Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presic. 
dência sentc~se no dev~r de oferecer à Ca,sa ç_~ç_larecipt~_nt~s . 
a respeito de matéria objeto dos pronunciamentos na tarde 

de hoje dos cmin~nt""~ Scn~rlrm:·~ Pcdm Simon e Humberto 
Lucena, com apartes solidários de vários eminentes membros 
deste Plenário. 

_Desde ontem à tarde -diante da veiculação na imprensa 
brasileira da notícia segundo a qual Parlame_ntares teriam sido 
favorecidos com recursos originários da pecúnia própria do 
Sr. Paulo César Cavalcante Farias - a Presidência manteve 
contato com o Preside.nte da Câmara, já que o Parlamentar 
a quem se atribui a resPOnsabilidade por essa declaração inte­
gra a outra Casa do Congresso Naçional e, disciplinarmente, 
está--vinculado ao Pr_esidente__da Câmara dos Deputdos. 

Concomitante com esse contato estabelecido com o Presi­
dente Ibsen Pinheiro, a Presidência deu conta, numa reunião 
de Líderes, na manhã de hoje, que se posicionaria _igualmente 
em relação a essa _matéria e_o faria. procedendo da seguinte 
forma: um expediente _dirigido ao Presidente da Comissão 
Parlamentar de_ Inqu_érito. Deputado Benito .Gama, para que 
S. Ex~ informe se, na CPI, existem cheques em função dos 
quais teriain sidQ bendiciadoS_ "Parlamentares e, de forma par~ 
ticular, Senadores da RepúbliCa. - · 

Em relação ao Sr. Augusto Faríã.s~ a Presid~ncia tencl.Oria 
enviar ofício, pedindo a S. Ex~ que decline o nome de Sena­
dores que, por desventura, tenham recebido ajuda do Sr. 
Paulo César Farias para suas campanhas eleitorais. 

A Presidência se dispensa d~ tal procedimento em relação 
aos Deputados Federais, embora o exercício da PresidênCia 
do _Congresso pudesse justificar urna intérVe-Iição com essas 
características, pótque o próprio Pfisídente da Câmara, no 
dia de hoje, ao que sei, enviou pedido de informações ao 
Sr. Deputado Augusto Farias. · 

A Presidência, portanto, adotou as providênciaS- q-ue ob­
jetivam resguardar a digni4ade do próprio Congresso Naci(!nal 
e, sobretudo a inteireZa moral dos membros do Senado, e 
agora as anuncia da Mesa, confiando que, no ·menor'e"'Spaço 
de tempo possível - nas próximas horas, é o que desejo 
- esses fatos tenham sido suficientemente esclare_cidos_e, 
com o restabelecimento da verdade, paire, acima de tudo, 
a credibilidade e o r_espeito que merece o Congresso Naciona1 
e uma de suas Casas, o Senado Federal. 

Essas providências serão adotadas de pronto pela Mesa. 
Elas já eram do conhecimento dos Líderes que, na manhã 
de hoje, compareceram _ao gabinete da Presidência, e não 
admitiremos que esse tipo de increpação, sem dúvida insidio­
s_a_, continu_e a_ ser veiculada sem_ uma manifestação _incisiva, 
imediata e peremptória da Mesa do Senado Federal. 

É o que farei com todo empenho, firmeza e decisão a 
fim de que não remanesça qualquer dúvida quanto à dignidade 
dos membros do Senado Federal,_ que aqui chegaram condu­
zidos pela manifestação do voto popular e, naturalmente, em 
pleito limpo, realizado, portanto,-·sob a vista atenta da Justiça 
Eleitoral. - - - -

O Sr. Mário CoVas -Sr. Presídente, peço a- palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

-··O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revísão do orador.)- Sr._ Presidente, julgo-me obrigado, em­
bora não tenha procuração para tanto, a trazer um esclareci~ 
mente ao_ Presidente da Casa. _ 
.-, No ..i,nstante. em que o Presidente da Casa anuncia que 
vai referenciar-se ao Presidente da Comissão sobre se ali te-
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riam chegado um ou vários cheques, tal qual tem sido noticiado 
pela imprensa, quero voltar a insistir que o editorial que hoje 
sai faz refei"ência a isso, não é riem meSmo- à declaração do 
Sr_ Augusto Farias -ele até coloca a declaração do Sr. Au­
gusto Farias, paradOXalmente, como uma declaração com os 
pés no chão -, mas faz referência a ·um fato que--girou -por 
este País no sentido de que a Comissão teria recebido 126 
cheques e os teria devolvido à sua origem. _ 

No instante em que V. Ex• se dispõe a encaminhar uma 
indagação ao Presidente da Comissão, manifesto, nõ-:rftíhini.O, 
a necessidade do esclarecimento, mas há dúvida a_ respeito 
e, portanto, quer um esclarecimento, quero dizer a V. Ex• 
que isso foi feito ónterri na Comissão. __ . . 

Vários Senadores_ e Deputados presentes interpelaram 
o Presidente da Comissão no sentido de que, tendo em vista 
essa notícia, fazia-se iniSter qué o Presidente declinasse oficial­
mente -e aquele era um instante bastante conveniente_ para 
ser feito, pOis ali estavam todas dS televisões, todos os jornai~ 
representados - se a Comissão teria recebido, em algu111 
instante, esse ou qualquer outro cheque que teriam sido devol­
vidos, sobreudo pelo fato_ de estarem ali nomes de Parla­
mentares. 

Adianto-me em trazer essa informação a V. Ex• porque, 
no instante que V. Ex• coloca o problema da consulta, fica 
a idéia de que até agora nenhum desmentido a respeito foi 
feito. Foi feito, Sim. Foi feito ontem, pelo Presidente da Co­
missão, com a concordância, no que se refere à sua atividade, 
de que preside a Subcomissão que trata desse assunto; e foi 
deixado bastante claro que até aquele instante, isto é, às 17h25 
min, em nenhum momento, desde que a Comissão se instalara, 
a não ser um único caso, teria chegado qualquer cheque -
e sobretudo 126 cheques - envolvendo Parlªmentares, cl).e­
ques esse~ que teriam sido devolvidos. Usá-los ou não é outra 
história. A Comissão isso nunca chegou. 

Portanto, não tern nenhum sentido de verdade a afirma­
tiva de que teriam chegado e sido devolvidos. Todas as contas 
sobre as quais se pediram cheques já vieram? -Nao. Ainda 
há cheques por vir, mas não há nenhuma indicação ou afirma­
ção no sentido de que ~les possam conter esses nomes; mais 
do que isso, é absolutamí;nte inverídica a notícia de que teriam 
chegado à Comissão e sido devolvidos. 

Tomo a iniciativa de trazer essa informação, abusando 
da paciência de V. Ex~, no instante em que- a Presidência 
anuncia, cumprindo seu dever perante a Casa, que pretende 
fazer essa indagação ao Presidente da Comissão e tendo em 
vista o fato de, já ontem, ele tê-la tornado pública. Faço 
questão de, neste instante, trazer essa informação a V. E~ 
para que, independente da providência que tome, fique escla­
recido desde logo que a consideração a esse respeito já -·se 
deu, ontem, na Comissão. Vários Srs. Senadores, alguns aqui 
presentes, participaram dessa indagação e foi muito peremp­
tória a afirmativa do Presidente, pois, afinal, a ele são encami­
nhados todos·os· documentos que chegam à Comissão ou nela 
transitam, no sentido de dizer que, em nenhum instante, qual­
quer documento foi devolvido a s1,1a origem e muitO menos 
por essa razão. 

Não sei se cabe razão ou não ao Sr. Augusto Farias~ 
nem sei se concordo com V. E;x:~ ou c_om alguns que sustentam 
que ele deveria ser chamado à Comissão. Se,~sso a,cOnteC~sse 
com um Senador. gostaria que a Mesa do Senado o interpe­
lasse e não a CoriJ.issã9. Cabe, portanto, à Mesa da Cãmará 
interpelá-lo a respeito de uma denúncia que -ele faz sobre 
Parlamentares. Em relação a esse fato, faço neste instante; 

sem a procuração para tanto, uma comunicação que me parece 
devo, não apenas ao Presidente da Comissão como ~gs cornpa­
nheíros que ali estavam. Aqui, neste momento, no plenário, 
alguns elementos da Comissão estão presentes, como os Serra­
dotes PedrO Simon, Antonio Mariz e Eduardo Suplicy que, 
Cõ-tno eu, puderam assistir a esse fato. Não gostari.a que depois 
de 24 horas decorridas alguém que não tenha ouvido pudesse 
extrair do Presidente a dúvida de que isso pudesse acontecer. 

Se até ã.gol-a não tiV-esse havidO- nenbuma dec::laração a 
reSpeito, S~!TI dúvida alguma teria toda procedência a indaga­
ção de V. Ex~; cabe a Cada um de nós informar o faro, tendo 
o conhecimento dQ que já aconteceu e o trazermos a V. Ex•; 
ãfinal, não trazer ao Bra:sil o conhecimento desse fato nos 
Pareceria uma omissão lm.perdoável que ati'rigiria não apenas 
a Comissão mas todo o Congresso. 

De forma que esta é a razão da minha intervenção, abu­
sando da paciência de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Mário COYas, a Presidência_ tinha absoluta certeza de que. 
integrando a COmissão Parlamentar d~ Inquérito, os 11 Sena­
dores que a compõem. representando o Senado Feder<!l, não 
deixariam, no âmbito da Comissão, passar em julgado esse 
tipo de insinuação, sem exigir do Presidente daquele órgão, 
Deputado Benito Gama, a manifestação pública da inexis­
tência de qualquer documento que, devolvido, pudesse repre­
sentar comprometimento do Senado Federal. 

A intervenção de V. Ex', nesta tarde, tem o mérito de 
-rrazer para o realce do registro nesta Casa a manifestação 
de V. Ex~ Portanto, a Presidência não se dispensaria, até 
sob o aspecto formal, de fazer esse tipo de interpelação ao 
Presidente Re_nito Gama, para que nunca se· rogasse à face 
da Presidência qualquer insinuação de omissão óu desídia. 
_ Estava certo V. Ex•, como está a Presidência, de que 
os 11 senadores integrantes da CPI inadmitiriam que transi­
tasse naquele órgão qualquer informação que pudesse alcançar 
a imagem do Senado Federal. Da mesma forma que se esten­
deria aos próprios Deputados. mediante iniciativa de Sena­
dores e Deputados que, em igual número, integram a Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Regozijo-me por tomar conhe­
cimento, formalmente, do plenário da Casa, da infonnação 
que V. Ex~ traz, sem que eU me dispense de enviar o ofício 
anunciado ao próprio Presidente para que ele, na perenidade 
de um documento formal, faça chegar a mim esta comunicação 
tranqüi1izadora, que V. Ex•, integrante da Comissão e como 
um dos seus membros mais distinguidos, traz neste instante 
ao conhecimento do Plenário do Senado. 

Qulquer insinuação que_ objetive alcançar, neste episódio, 
ou _em outros a que está sujeito o _Senado Federal, não há 
dúvida de que, enquanto Presidente for desta Casa, adotarei 
esse posicionamento com absoluta coerência, com firmeza, 
com seriedade, não contemporizando com aqueles que preten­
dem atassalhar a dignidade dos integrantes do Senado Federa}. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É _!ido o se~uinte 

. REQUERIMENTO N' 576, DE 1992 
· Nos termoS'do art. 256 dO RcglrrienfO Iriterno, requerê-

remos a retirada do Requerimento n" 500/92. -
- Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. -Eduardo Suplicy 

Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}---: O requeri­
mento lido será dcft:rido pelo Presidente. 

É fido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 577, DE 1992 

Requeremos, nos tennos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o art. 397, do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja convocado o Sr. Ministro da Ação Social para 
prestar, perante o plenário desta Casa, as_ seguintes infor­
mações: 

1) Quais os municfpios qoc serão benefíCiados neste exer­
cício, tendo em vista a liberação pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento dos recursos para o Prosege? 

2) Quais foram os 272 projetos selecionados por esse _ 
Ministério, conforme declaração do Sr. MinístrO ·p-ublicada 
em 30-5-92 na Gazeta Mercantil, pág. 37 -

3) Qual o critério adorado por- es-se Ministério para a 
escolha dos Municípios e projetos referidos nas questões ante­
riores? Forani. -corisideradas relações de custo e benefício so­
cial? Em caso afirmativO. relacionar os mlinitfpios com a res­
pectiva justificativa:. 

4) Discriminar os orçamento~ estimados para cada proje­
to, explicando a planilha de quantidades e preços unitários 
de cada um. 

5) Casn algum dentre esses 272 projetos-já Cskja licitado, 
informar a empresa vencedora. 

6) Explicar as possíveis- falhas existentes 00 Cdital apon­
tadas pdo Senhor Govcni3.d0r-- do Estado do Paraná, Dr. 
Roberto Rcquião, conforme documento anexo. 

7) Especificar o novo sistema de controle informatizado 
do Ministério da Ação Social, referido na carta circular do 
Sr._ Ministro a diversos parlamentares. noticiada nO Jornal 
de Brasília de 5-8-92. 

8) Listar as informações sobre os pleitos de interesse~ 
das comunidades, discriminando o que é .orçainentário e não­
orçamentário, encaminhadas pelos parlamentares em atendi­
mento a solicitação contida na carta-circular referida no irem 
anterior. 

Justificação 

Considerando o pronunciamento feito pelo Sr. Presidente 
da República, no final de maio último, através do qual anun­
ciou a liberação de aproximadamente US$500 milhões para 
obras de saneamento em todo o País; 

Considerando que esses recurso~ encontram-~e _dentro 
do Programa de Ação Social em Sàiicamciltõ (PROSEGE), 
do Ministério da Ação Soclal, e destinam-se à construção 
de redes de esgoto, estações de tratamento e ligaçõeS domi, 
ciliares; 

Considerando as denúnciaS vciculadas_na imprensa sobre 
a manipulação dt! concorrCncías ·através de editais dirigidos 
e conforme documento encaminhado ao Ministro da Ação 
Social pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do 
Paraná, Dr. Roberto Requiüo, onde várias falhas são apon­
tadas no edital que regerá as concorrências; 

E considerando que saneamento básico é uma das grandes 
carêricias do Pais, é necessário que obtenhamos tais informa­
ções, uma vez que_o Senado Federal congrega representantes 
de todas as unidades da Federação, que reúnem as condições 
de avaliação das prioridades de suas regiões. 

Brasilia, 5 de agosto de 1992. ~~e nado c Eduardo Suplicy 
- Senador Pedro Simon. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFEREM OS AU' 
TORES DO REQUERIMENTO: 

COMPÃNHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 

Excelentíssimo Se-nhor 
Ricardo Fiúza 
D_igníssimo Ministro da Ação Social 
Brasília- DF 

Senhor MiniStro 
-EstamoS encaminhando a Vossa Excelência reiYindica_ção 

quanto ao conteúdo âo Edital de Concor-i"ência Pública Inter­
nacional PROSEGE versão 10-06-92, cujo obje"tivo é o de 
proporcionar transparência de proCedimentos~ -um_a:-Sãlutar 
concorrência de mercado, bem como propiciar redução nos 
custos de execução. 

As sugestões apontadas são as seguintes: 

1. Item 1.4.3,_fl. 8- Texto "A Licitadora, após 
consultada a Coordenação do Prosege, se reserva o 
direito de revogar _a presente licitação, por interesse 
público, devendo anulá-la por irregularidade''. 

Sugestão: "A Licit_adora se reserva o direito de 
revogar a presente licitação por interesse público, de­
vendo anulá-la por irregularidade_", 

2. Item 7, fi. 16 Texto: "'7. Revogação da Licita­
ção- o Agente Promotor poderá, até a formalização 
definitiva do Contrato, desistir da contratação, bem 
assim revogar por interesse público ou anular esta licita­
ção, no todo ou em parte, sem que disso resulte, para 
qualquer licitante, direito e pedido de ressarcimento 
ou indenização, ressalvada a restituição da Garantia 
de Execução do Contrato, caso já tenha sido prestada", 

Sugestão: manter a redação e esta prevalecerá so~ 
bre o item 1.4.3, fl. 8, na versão original, conforme 
já exposto. Texto ''Atestados de_ execução de obras. 
Estarão habilitadas as empresas que comprovarem, 
através de atestados, a execução d_c obras de sistemas 
de esgotamento sanitário, observados em limites apre­
sentados _a __ seguir: 

c) Estações de Trí;!.tarnento 
Comprovação de execução de pelo Il'enos uma 

estaÇão de :tratamento d_e esgoto com ear 1cterísticas 
e capacidaõe compatíveis com o objetivo <,a licitação, 
sendo que a exigência máxima é de 200 lh; (litros por 
segundo)". 

Sugestão: Atestados de execução de_ obras. Esta­
rão-habilitadas as empresas que comprovarem, através 
de atestado, a execução de obra!. de sistemas de esgota­
mento sanitário, obse.rvados os limites apresentados 
a seguir: 

c) Estações de Tratamento _____ _ 
Comprovação de_ execução de pelo menos uma 

estação de tratamento de esgoto ou estação de trata­
mento de água, características e capacidade compa­
tíveis com o objetivo da licitação, sendo que a exigência 
máxima é de 200 1/s (litros por segundo). 

4- Item 8.3.3., O. 17 e 18 - "0 Edital_ poderá 
deixar dúvidas quanto a somatória de acervo. 

Sugestões: como subitem 8.3.3.d, fl 18 -Texto 
"O acervo técnico exigido, se comprovado, habilitará 
a concorrente, neste fator, a participar de um ou mais 
lotes, respeitando-se o mínimo_ exigido em cada lote, 
não sendo necessário, todavia, comprovar ac_ervo cor­
respondente a somatória das quantidades dos lotes". 
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5. Item 8.4.5. f!. 19- Texto "O Capital Social 
Integralizado_ mínimo exigido é de 10% do va!or base 
proposto na la parte deste Edital, limitado, no máximo, 
pelo disposto no artigo 21, item 1, alínea b, e no artigo 
3'·', parágrafo 6", do Decreto-Lei n'' 2.300._ 

Sugestão: como subíteil_l 8.4._5.1, fl. 19 -Texto 
"O _capital social integralizado exigfdo, se comprovado, 
habilitará a concorrente, neste fato, a participar de 
um ou mais lotes, respeitando-se o mínimo de 10% 
do valor de cada lote, não sendo n_ecessário·à tod_avia, 
comprovar capital correspondente a_somatóti_a do valor 
dos lotes" __ _ 

6. Item 8. 7.2,d. fl. 21 -Texto: "Não será admi­
tido a soma das capacitações técnicas dos çonsorcia­
dos." 

Sugestão: Será -admitida a soma das capacitações 
técnicas dos consorciadol;. - - -

7. Item 10.1. fl. 22 - Texto "Carta Proposta 
de Preço conforme modelo 6, anexo I/1 a este Edital; 
o coeficiente multiplicador "K" deverá ser apresentado 
com 3 (três) decimais e ser, no máximo, Tgual a 1,150 
(um vírgula cento e cinqU:enta) e no rnfrtimo 0;850 (zero 
vírgula oitoCentos e cinqüenta)". 

Sugestão: Item 10.1, fl. 22- Texto: "Carta Pro­
posta de Preço conforme modelo 6. anexo I/1 .. ª"_este 
Edital, o coeficiente multiplicador "K" deverá ser apre­
sentado com 3 (três) decimais c ser, no máximo, igual 
a 1,150 (hum vírgula cento c cinqüenta) _e no mínimo 
0,850 (zerO -\·ífgula oitocentos_ c _cinqüenta). O_ coefi­
ciente obtido será -aplicado linearmente -eiri- todos os 
preços unitários". 

8. Que as firmas cadas.tràQ__as na Diretoria Têcrtka- da 
Sanepar na classificação CNa (A, B) (significa cadastro em 
lançamento básico;-capacidade operacional compatível a em­
presas de porte, acrescidos do respectivo acervo estejam pre­
viamente habilitados na ta fase do processo Iicitatório, desde 
que atendidos os requisitos mínimos exigidos, acrescidos da 
declaração de supcrvcniêncla âe fato impeditivO da habili: 
tação. 

9. Visando ~ma ampla divulgação do processo 'ticitató­
rio, a Sanepar se utilizaria dos seguintes veículOs de ç_Q_J11u~ 
nicação: - - - -

-Jornal de ampla circUlação no Estado do Paraná 
-Jornal de ampla circulação nacional 
-Publicação em Jornal da ONU ou no jornal interna-

cional Herald Tribune- Paris (uili dos jornais de maior circu~ 
\ação internacional, em torno de 2 milhões de exemplares 
de tiragem) 

- Diário Oficial do Estado do Paraná 
- Diário Oficial da União._ 
10. Que as compras dos materiais necessários à execu­

ção das obras sejam adquiridos atravt!s de __ Concorrência Públi­
ca editada pelo Agente Promotor, c· cujo modelo enviamos 
em anexo. 

Atenciosamente- Roberto Requião, Governador doEs­
tado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -c- O requeri­
mento lido será pubUcado oportunamente em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

São lido_s os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• Jl7, DE 1992 

Dispõe sobre a organização e a prestação dos servi­
ços de energia elétrica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Básicos 

Art. 19 Na organização e na prestação -dos serviços de 
energia elétric;:t_ se~ão qbservados oS seguintes princfpios bá~ 
sicos: - - -- -

I- participação de todos os interessados_no planejamen­
to, fiscalização e controle; 

JI- otimizaçãO da utifiZ~ção dos recurSos hídricos e ener­
gétiCos, tendo em vista a harmonização de seus múltiplos usos; 

III -igualdade de tratamento entre os atuais e os futuros 
prestadores de sei-viços; · -- ·-·-

IV_- estímulo aos inv~stimentos com base em capilais 
estatais ou privados, de qualquer origem; · --~--

· V- estabelecimento de política tarifária que estimule 
a eficiência energética e, de forma equilibrada, a rentabilidade 
dos investimentos, a modicidade das tarifas e ·a adequação 
do serviço-; 

VI- incentivo aos gãnhós de produtividade na produ~ 
ção, transinissãó_e distribuição; - · ·- · 

VII -garantia de complementação de recursos para os 
concessionários que, atuando em regiões de mercado rarefeito 
ou supridas por sistema isolado de produção, não possam 

--praticar tarifas de fornecimento co-mpatívefs,--ern razão dos 
limites máximos estabelecidos par<l: as mesmas, tendo em vista 
à redução das desigualdades regionais; 

VIII- racionalização e simplificação da reg-ulãffienta-
ção. --- -

ParágrafO único·: o---disposto neste artigo não elide a 
observância de outros princípios, previstos na legislação espe­
cífica dos serviços de eletricidade, compatíveis com os ora 
enuncíados. 

CAPÍTULO 11 

Da Organização do Setor Elétrico 

Art. 29 A organização dos seiviçoS di energiâ elétrica 
compreende os seguintes Órgãos e/ou entidades: 

I-Ministério das MinaS e Energia- MME; 
II- Comissão Nacional de Energia Elétrica- CNEE; 
111- Secretaria Nacional de Energia; 
IV -Comitê de Planejamento e Econômico-Financeiro 

-CPEF; 
V -Comitês de Ope~raÇão --CO; ·· 
VI - Departametno Nacional de Águas e Energia Elé­

trica- DNAEE; 
VII -Centrais Elétricas Brasileiras· S.A. - ELETRO­

BRÁS; 
VIII -ConcessionárioS d€: .. Serviço Público de El)_ergia 

Elétrica - CPEE; 
· IX- COncessionários de Uso de Potenciais_ de Energia 

Hidráulica CPEH; 
X- Autorizados ao Uso de Potenciais de Energia Hi­

dráulica - APEH; 
}}J-:- Autorizados à Prestação de Serviço PriVãdo de 

Energia Elétrica - APEE; __ _ 
XII- Associações Regionais de COnsumidores~ ARC. 
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SEÇÃO I Art. 7" Compete ao Comitê de Planejamento e Econô-
mico-Financeiro- CPEF: ---

Da Comissão Nacional de I --elaborar e submeter à CNEE, a cada 5 (cinco) anos, 
Energia Elétrica 0 Plano Vincenal de Expansão do serviço público de energia 

Art. 3" Fica c-riada a_ Comissão Nacional de Enei"gia elétrica; 
Elétrica -CNEE -,a ser composta, por20 (vinte) membros, II- elaborar e submeter à CNEE, anualmente._o Plano 
com igual número de representantes da União, dos conce_ssio- Decenal de Expansão do serviço púhlico de energia elétrica; 
nários de serviço público de energia elétrica não controlados UI- promover estudos visando o pleno conhecimento 
pela União, dos consumidores de energia elétrica e dos eletrici- dos rios e das múltiplas formas de aproveitamento necessárias 
tários, assegurada a representação regional, no que couber. à elaboração dos Planos de Expansão; 

§ 1" Os representantes da União serão indicados pelo IV- promover estudos para subsidiar decisões da CNEE 
Presidente da República, que designará, dentre eles, o Prcsi- e dos CO, relativamente à matéria econômicO-financeiro, ní-
dente da CNEE, o qual não terá direito a -ve-to. veis e estruturas tarifárias; 

§ 29 Os repres-entantes dos concessionárioS~ consumi- V- buscar a compatibilização dos múltiplos interesses 
dores e eletricitários serão indica_dos pelas respectivas associa- relativos aos recursos hídricos_, em articulação com entidades 
ções ou entidades de classe. oficiais de atuação nas badas hidrográficas; 

§ 3o A CNEE e os Comifês a ela articuladosserã_o apoia- VI --apoiar o Poder Executivo na definição de critérios 
dos técniCa e administrativamente pelo Poder Executivo, ou e parâmetros a serem observados nos processos de licitação 
por órgão ou entidade _especializada, e suas de_cisões serão para concessões, tendo em conta aspectos té_cnicos, econó· 
tomadas pela concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) micos, financeiros, operacionais e comerciais, incluindo os 
de seus membros. __ . _ _ relativoS à determinação de critérios de reajuste, revisão e 

Art. 49" Compete à Comissão Nacional de Energ"ia-Eié- recomposição dos valores da proposta vencedora: 
trica - CNEE: VII -definir, em articulação com entidades oficiais com-

I- estabelecer o_s meios de entendimento do setor elétri· pctentcs. providências destinadas a diminuir os impactos ani-
co com os demais segmentos da sociedade, com vistas à defini- bicntais, sociais e eco_nómicos decorrentes do uso_ de fontes 
ção das diretrizes que devem orientar o planejamento estraté- energéticas. 
gicosetorial; _ _ Parágrafo único. Para. os fins do disposto nesta L~i, 

IJ- tornar parte na formulação das políticas estratégicas considera-se: 
nacionais, que definam a participação da eletricídade na matriz I-Plano Viilccnal de Expansão .......:.... conJuntO de proje--
energética nacional e a política de preços relativos dos energé- ções de mercado, _DO horizonte dt_:!: vinte anos, contendo as 
ticos; _ _ _____ ÇIJterllªtivas de produção e transmissão para o seu atendi-

UI- apreciar c encaminhar ao Poder ExecutiVo-- PlanO-s menta, acompanhado das indicações dos potenciais hidroclé-
do setor elétrico, que devam ser aprovados pelo próprio Exe- triros reservados para o serviço público, nos próximos 10 (dez) 
cutivo e/ou pelo Congresso Nacional; anos; 

IV- propor e opinar sobre as diretrizes para atendi- 2- Plano Decenal de Expansão -seqüência de usinas 
menta do mercado de energia elétrica, referentes a: produtoras e linhas de transmissão que serão licitadas e/ou 

a) padrões de qualidade, produtividade, efiCiência e con- entrarão em operação no horizonte de 10 (dez) anos. para 
tinuidade do serviço; ateridirnento do mercado. 

b) níveis de risco de déficit; 
c) políticas de conservação de _energia c de controle _de 

qualidade ambiental; 
d) prioridade para o uso da eletricidade. 
-acompanhar e opinar sobre o cumprimento da política 

tarifária, noS termnos estabelecidos em lei; 
- opiriar em casos de conflitos e pendências que envOl­

vam os serviços de energia elétrica. 
Art. 5" A Comissão Nacional de Energia Elétrica -

CNEE - desenvolverá suas atividades articulada com os se-
guinteS Comitês: __ -

I-Comitê de Planejamento e Econômico-Finailcei_ro-
CPEF; .... --

11 -Comitês de Operação - CO-
Parágrafo único. Os Comitês de que trata este artigo 

desenvolverão suas atividades de forma integrada_. 
SEÇÃO 11 

Do Comitê de Planejamento e Econômico-Financeiro 

Art. 6' O Comitê de Planejamento e Económico-Fi­
nanceiro - CPEF - será co_mpõsto por representantes dos 
concessionários de serviço pUblico de energia elét~ica_e coorde­
nado de forma alternada por seus integrantes. 

Paráo-rafo único. O CPEF poderá se organizar em sub-
comitês r~gionais. - -

SEÇÃO 11I 
Dos Comitês de Operação 

Art. 8" Os Comitês de Operaçüo -CO-, constitufdos 
I (um) para cada sistema elétrico interligado regional, serão 
compostos por representantes dos concessionários de serviço 
público de energia elétrica e coordenados de forma alternada 
por seus integrantes. -

Art. 9··' Compete aos· Comitês de Operação- CO: 
-I -elaborar,anualmente, o Plano Pl~rianual de Opera­

ção, estabelecendo condições c compromissos da operação 
interligada e procedendo o ajuste dos montantes das energias 
garantidas ao mercado revisto; 

li -fixar, com base nos planos de operação, a energia 
garantida de cada usina existente~ 

III -elaborar, periodicamente. os Programas de Opera­
ção, que orientarão as atividades de curto prazo; 

IV- coor_denar a operação dos sistemas elétricos, com 
vistas_a otimizar o uso dos recursos de produção e transmissão 
que _caracterizam a malha principal~ 

-- -V- promover a celebração de amplo acordo operacional 
entre os seur: integrantes, prevendo, dentre outras matérias, 
o ratei"o dos' custos dos combustíveis necessários à produção 
térmica de interesse de.cada sistema elétrico interligado regio­
nal; 



6360 Quinta-feira 6 . DIÁRIO DOCONGRE~SO NACIQNAL_(Seção rr) Agosto de 1992 

VI- fixar a quota de energia secundária e sobras tempo­
rárias para cada usina existente, proporcional à respectiva 
energia garantida. 

Parágfafo único. Para_ós_ fins do disposto nesta iei, cori.R 
sidera-se: 

a) operação otimizada- a SiStemátiCa _de oPeração· d?"s 
usinas int~"!grantcs de um sistema elétrico interligado regional, 
mediante ·o estabelecimento de estratégiaS ae produção para 
cada usina, visando a reduzir os custos globais para o atendi­
mento ao respectivo mercado consumidor, em determinado 
período; __ _ _ _ _ 

b) energia garantida -a energia clétric~ disponível em 
determinado sistema clétriCõ inte-rligado regional, -de acordo 
com níveis de qualidade, continuidade e de risco d~ délidt 
preestabelecidos; _ 

c) malha principal- o conjunto de instalações de trans­
missão e transformação, de qualquer cl_f!.S~e de ten_são, que 
tenha por função o transporte de energia elétrica-e·a otirrií­
zação do sistema elétrico interligado de determinada região. 

SEÇÁOIV 

Das Associações Regionais 
de Consumidores 

Art. 10. Poderão ser constituídas Assoc_iações Regio­
nais de Consumidores - ARC -- cQm-_relaçãQ_ ã,s_diversas 
áreas de concessão de serviço públicO de distribuição de ener­
gia elétrica, integradas por representantes de todas as classes 
de consumidores. _ . ________ __ -----' _- _ ... 

Art. 11. Nos processos de interesse comum_çle consu_mi­
dores localizados no âmbito de sua áreª de atuação, as ARC 
deverão ser ouvidas pelo respectivo co_nces~sionário_de distri­
buição. 

CAPÍTULO 1II 

Das Concessões e Autorizações 

Art. 12. Os serviços-d~ energia elétrica compreendem 
a produção, transmissão e distribuição, em conjunto-ou sep'a:. 
radamente, e serão explorados pela União, diretamente ou 
mediante: 

I- concess-ão de servi_çp público; 
11- concessão de uso de bt:n1 público; 
III- autorização de uso de bem público; 
IV- autorização de serviço p-rivado. 
Parágrafo único. Os serviçoS _de transformação_ -de ener­

gia elétrica serão tidos como parte do serviço Oc produção, 
transmissão ou distribuição a que corrcspondercm. 

Art. 13. Poderão habilitar-se à concessão ou autoriza­
ção pessoas físicas ou jurídica, individualmente ou em con­
junto. 

Parágrafo único. Na hipótese de habilitação em conjun­
to_, _será a responsabilidade solidária de todos os seus integran­
tes pela concessão-ou autorização, bem como perante o Poder 
Executivo e terceiros. 

Art. 14. As concessões serão outorgadas pelo prazo de 
30 (trinta) anos e as autorizações de acordo_com _o_ previsto 
nos respectivos atos au,torizativos, observado(! lí~ite lnáximo 
de 30 (trint_atanos_. 

Parágrafo UnfcQ." As <:oJi.Ces.SõeS c- as llUtorízaçóes pode­
rão ·ser prorrogadas desde que previsto nos respeCtivos atos 
de outorga ou autorizativos. 

SEÇÃO I 
Da Concessão de Serviço Público 

Art. 15. Será objeto de COnCessão Q_e serviço público 
a prOdução, transmissão c distribuição de energia elétrica, 
errl conjunto ou separadamente, destinadas., de forma exclu­
siva ou predominante, ao serviço público. 

-~ §- 1" A concessão de serviço público de produção de 
energia elétrica, mediante o aproveitamento de potencial de 
energia hidráulica, será dada exclusivamente a bra.sile~tQS ou 
empresas brasileiras de capital nacional. 

-- § 2" A produção de energia elétrica, mediante o apro­
veitamento de potencial de energia hidráulica incluído no Pla­
no Decenal de Expansão, sempre será objeto de concessão 
de_ serviço público. 

§ 3\' A parcela de produção de energia elétrica objeto 
de concessão de serviço público, que for destinada ao uso 
particular do concessionário, aplicar-se-á o diSposto nesta lei 
quanto à concessão de uso ou autorização, conforme o caso. 

·--§--4" A transmissão necessária à conexã-o d_a usina à ma­
lha principal será considerada, para fins de concessão, parte 
do respectivo serviço de produção. 

§ Y A transmissão de interesse exclusivo de um conces­
sionári9 d~ serviço público será considerada, para· fins de con­
cessão, parte de seu s-ei-v_iço. 

Art. 16. A execução do serviço público concedido Será 
de responsabilidade direta e pessoal do concessionário, que 

·responderá, iii:dependentemente de dolo ou culpa, pelos pre­
juízos que, por si ou seUs preposfoS, acaso ·causar ao-Poder 
Público, aos consumidores e/ou a -tl!rceiros, não excluindo 
ou atenuando esSa responsabilidade a fiscalização exercida 
pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Ê vedada a subconcessão total ou par­
cial do serviço público concedido. 

SEÇÃO 11 
Da Concessão de Uso de Bem Público 

e das Autorizações 

--Art. 17. Será objeto de concessão de uso de bem públi~ 
co _ _o aproveitamento de potencial de energia hidráulica, de 
capacidade superior a 5.000 KW (cinco nül quilowatts), para 
produção de energia elétrica destinada. de forma exclusiva 
ou predominante, ao uso particular do concessionário. 

Art. 18. Será objeto de autorização de uso de bem pú­
blico o aproveitamento de pOtencial de energia hidráulica, 
de capacidade igual ou superior a 1.000 KW (um mil quilo~ 
watts)_ e igual ou inferior a 5.000 KW (cinco mil quilowatts), 
para produção de energia elétrica destinada, de forma exclu­
siva ou predominante, ao uso particular do autorizado. 

Art. 19. A transmissão e/ou distribuição associadas à 
produção de energia elétrica, de que tratam os arts. _17 __ ~-
18. serão previstas e incluídas na respectiva concessão ou auto­
rização -de_ uso. 

Art. 20. Será objeto de autorização de serviço privado 
a produção de origem não hidráulica, transmissão e distri­
buição de energia elétrica, em conjunto ou separadamente, 
destinadas, de forma exClusiva ou predominante, ao uso parti-
cular do autorizado. _ __ _ . . , . 

Art. 21. Independerá de concessão e de autorização 
a produção de energia elétrica, destinada ao uso e_xcluslvo 
do produtor. nos seguint'es casos: 

I- mediant~ o aproveitamento de: 
li) pbteriCiãf de e~efgia hidráulica, de capacidade inferior 

a 1.000 KW (um mil quilowatt~); -
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b) fonte renovável de energia, exceto hidráulica, de qual­
quer capacidade; 

c) fonte não renovável de energia, de capacidade igual 
ou inferior a 1.000 KW (um mil quilowatts); 

II -como subproduto de atividade industrial, de qual­
quer capacidade. 

ParágrafO único. OS aproveitamentos de que trata este 
artigo deverão ser objeto de comunicação ao órgão compe-
tente do Poder Executivo. -

Art. 22, Serão passíveis de declaração de utilidade pú­
blica, para fins de desapropriação, os ímóvcis lmprescindíveís 
à produção, transmissão e/ou distribuição de energia elétrica 
objeto de concessão de uso de bem público, desde que satisfei­
tas. cumulativamente, dentre outras condições previstas em 
lei ou regulamento, as seguintes: 

I - comprovação pelo concessionário de uso das difícul­
dades ou impossibilidade de aquisição airiigável dos imóveis; 

11 - reconhecimento pelo Poder Exe_cutivO- de que a 
atividade económicã em que vaf ser útilizada a energia a ser 
produzida envolve interesse público superior ao corresp~ri­
dente àquela já desenvolvida no imóvel. 

§ 1~' Na desapropriação de que trata este artigo, a imis­
são provisória na posse ficará condidónada ao depósito, pelo 
concessionário de uso de quantia correspondente a 80% (oi­
tenta por cento) do valor de mercado do bem, apurado em 
laudo técnico circunstanciado a ser juntada à petição inicial. 

§ 29 O concessionário de uso e seus dirigentes serão 
responsáveis solidários, no âmbito ciVil e criminal; respectiva­
mente, pela idoneidade do laudo de que trata o parágrafo 
anterior. --

§ 3\1 O desvio de fipalidade praticado pelo ConCeSSio­
nário de uso, quanto ao imóvel desapropriado, implicará sua 
retrocessão e a perda, em favor do proprietário anterior, a 
título de multa de indenização fior perdas e danos, do valor 
correspondente a 50%. (cinc.j_Uéilüt porcCe"ó:to) do montante 
pago pelo expropriante, corrigido monetariamente. 

SEÇÃO III 
Das Licitações, dos Contratos 

de Concessão e dos 
Atos de Autorização 

Art. 23. A concessâO de serviço público de energia elé~ 
trica será precedida de licitação_, na modalidade de concor­
rência. 

§ 1"' Ato do Poder Executivo justificará a conveniência 
da concessão c definirá o objeto, a área de atuação. o prazo 
de concessão e as _demais condições que deverão ser obser­
vadas no edital de licitação e no contrato. 

§ 29 OS custOs realizados pelo Poder Executivo ou com 
sua autorização, relativos a estudos, investigaçõeS, levanta~ 
mentes, projetos, obras ou investimentos já efetuados, de 
utilidade para a licitãção, SerâoCsJ>ecifícados no edital e ressar­
cidos pelo vencedor da mesma, 

§ 39 As licitações de concessão de serviço público de 
produção e/ou transmissão de energia elétrica serão realizadas 
com observância da seqüência de obras previstas no Plano 
Decenal. 

§ 49 Em licitação" de concessão de serviço público de 
produção de energia elétrica poderá ser admitida proposta 
de empreendimento alternativo, desde qtie satisfaça os requi­
sitos de mercado, qualidade e continuidade de produção pre­
vistos no edital. 

§ 59 Só serão admitidOs subsídios para o concessionário 
mediante prévia aUtOrização legislativa e previsão nO edital, 
observado o princípio de isonomia entre Os licitantes. 

· Art. 24. Em caso de_ pedido de concessão de uso de 
bem público por particular, o Poder Executivo fará pUblicar 
edital para conhecimento geral, fixando prazo para que outros 
eventuais interessados no objeto do pedido se manifestem. 

§ 1" Recebendo, no prazo fixado, manifestações de in~ 
teresse por parte de terceiros, o Poder Executivo promoverá 
a licitação do objeto do_ pedido de concessão ·de uso de bem 
público, observando o disposto no artigo 23. 

§ 29 A licitação- de que trata o parágrafo anterior -será 
realizada com vistas a selecionar a propQsta que concilie de 
forma mais vantajosa os seguintes aspectos: 

1 - melhor aproveitamento energétiCo do potencial; 
2 - menores impactos ambientais e sociais, inclusive 

no que se refere à necessidade_ de desapropriação de áreas; 
3 - maior "interesse público pela atividade em que será 

utilizada a energia a ser produzida; 
_ 4-menor preço da parcela não predominánte da energia 

elétrica produzida, a ser destinada à venda a concessionário 
de serviço público, se for o caso. 

§ 39 Não recebendo, no prazo fixado, manifestação de 
interesse por parte de terceiros, o Poder Executivo poderá 
atender diretamente, sem licitação, o- pedido de concessão 
de uso de bem público, desde que preenchidos os requisitOs 
para tanto pfevistos em lei e em regulamento. 

Art. 25. Serão celebrados contratos de concessão entre 
o Poder ExecutivO e os concessionários. 

Art. 26. OS'Coiitrãtos-âe-coi1CeSs_~o_de serviç_o público, 
de uso de bem público, os- atos de autorização de uso de 
bem público e de serviço privado definirão o respectivo Objeto, 
prazo, condições de prestação do serviço ou de uso do bem, 
direitos e obrigações das partes, inclusive perante terceiros, 
e demais condições aplicáveis, conforme o previsto em lei, 
regulamento, edital e proposta vencedora de licitação. 

Art. 27. Nas licitações e nos contratos de concessã-o 
de que trata esta lei serão observadas, no que couber, as 
normas do Decreto-Lei n' 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
com suas modificações posteriores. 

CAPÍTULO IV 
Do Funcionamento do Sistema Elétrico 

SEÇÃO I 
Do Planejamento 

Art. 28. O planejamento da expansão do serviço públi­
co de energia elétrica será elaborado com vistas aos seguintes 
objetivos: 

I - atendimento pelo menor custo às necessidades de 
mercado, considerado um nível de risco de déficit pre"estabe­
lecid0, em função- dos interesses da sociedade, em seu todo, 
e dos consumidores; em particular, tendo em conta qualidade, 
cop.fiabilidade e_ preço dos serviços; 

li - estímulo à produção de energia por fontes renoVá.:. 
veis, situadas próximas aos locais de consumo. 

Art. 29. Os Planos de Expansão conterão a identifi­
cação das obras a serem executadas, com a respectiva seqüên- · 
cia cronológica, relativas à produção de energia elétrica e 
à configuração da malha principal dos sistemas elétricos interli­
gados regionaiS, bem como,,,no caso do Plano Decenal, a 
repartição da energia garantida das futuras usinas a serem 
licitadas, voltadas ao suprimento de concessionários de distri­
buição. 
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Art. 30. Compete ao concessionário de serviço público 
de distribuição de energia elétrica: 

I -elaborar a previsão de seu mercado, ouvindo a respec~ 
tiva ARC; 

H -planejar e executar as obras c instalações yo!tadas­
à expansão de seu sistema··Je distribuição e da respectiva 
transmissão associada. 

SEÇÃO li 
Da Operação 

Art. 31. A operação dos_sistemas elétricos interligados 
regionais Será realizada de forma a assegurar a otimiZação 
do uso dos recursos de produção e de transmissão. 

Art. 32. - Cada sistema elétrico interligado regional será 
constituído basicamente por um conjunto de usinas, interli­
gadas pela malha principal, ~.:omposta por linhas de transmis­
são, conforme definido pelo CPEF e pelos CO. 

§ lo A operação em tempo real dos sistemas elétricos 
será executada pelos concessionários titulares das instalações, 
sob c_oordenação e supervisão dos CO. 

§ 2~ Cada concessionário executará a operação e manu­
tenção de suas instalações que compõem a inalha principal, 
de acordo com as determinações do CO. 

Art. 33. As usinas sup~riráo os sistemas elétricoS interli­
gados regionais c;:om energia garantida, contratada dir_ctamen­
te com os concessionários de distribuição. 

SEÇAO III 
Da Comercialização da Energia 

e das Taxas de Serviços 

Art. 34. Será facultado aO concessionáriu.de- uso, ao 
autorizado e a outros produtores: 

I - contratar com concessionário de serviço público o 
transporte da energia produzida, até suas unidades consu­
midoras; 

II - vender excedentes de energia elétrica, correspon­
dentes a parcela não predominante de sua produção, para 
concessionário de serviço público; 

III -permutar, com concessionários de serviço público, 
a energia que produzir em local de caracterizada insuficiência, 
à vista das necessidades do_ mercado consumidor do serviço 
público, por igual_quantidade e qualidade de energia a ser 
recebida em outro local, onde haja disponibilidade; 

IV - fornecer energía- elétriCa diretamente a terceifos, 
não concessionários de serviço público, situados em local de 
caracterizada insuficiência de energia. -

§ 1"' O transporte, previsto 110 inciso I deste artigo, não 
será afetado em cada de racionamento, se este decorrer de 
falta de investímeiltós-em geração e em transmissão. 

§ 2j A efetivação da permuta, de que trata o inciso III 
deste artigo, subordinar-se~á ao prenchimento cumulativo das 
seguintes condições: 

1 - envolver diferentes sistemas elétricos não inte"rli-
gados entre si; 

2 _,.ser viável técnica e economicamente; 
3 --ser aprovada pelo Poder ExecutiVo. 
§ 3<:> O fornecimento a iercelr~os, de que trata o incisq 

IV deste artigo, será feito a título precári·o, condicionando 
à expressa concordância do concessionário de serviço público 
de distribuição local e só poderá perdurar até que este_ tenha 
condições para realizar o forneCimento. ·" ~ '- - _ 

Art. 35. A energia secundária poderá ser livremente 
negociada entre concessionários de produção e de distribuição 

e enfr:e estes e oS consuinidorcS-finãis, observadaS as condições 
de utilização da malha principal. 

- -Pãrágrafo único. Para os efeitos do dísposto ne.sta lei, 
conSidera-se cnergfa secundária a energia elétrica suplementar 
à energia garantida, disponível em sistema interligado regio­
nal, em decorrência de condições hidrológicas favoráveis. 

Art. 36. As taxas adminisl:"nitivas, relativas aos-serviços 
prestados pelo concessionário de distribuiç-ãO ao con-sumidor, 
associadas ao fornecimento de energia elétrica e sua estrutura 
tarifária serão fiXadas pelo mesmo, o4vida a ARC da área, 

§ 1? Caso a ARC discorde dos dados e/ou cálculo utili­
zados pelo concessionário de díSti-ib-uição, na apuração dos 
vaJores de que trata o caput deste artig_Q, poderá requerer, 
fundamentadamente, ao Poder Executivo que as revise. 

§ 2~ Recebendo pedido de revisão qas taxas de seryiços, 
o POder Executivo decidirá, ouvindo- o cOncessionário de dis­
tribuição. 

CAPÍTULO V 
Do_ Sistema Tarifário 

SEÇÃO I 
Do Serviço pelo Preço 

Art. 37. As concessões ~de ServiçO público de enCrgia 
elétrica outorgadas a partir da vigência desta lei, sujeitar-se-ão 
ao regime tarifário do serviço pelo preço. . 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se ser­
viço pelo preço o regime de prestação do serviço público 
de energia elétrica mediante tarifas estabelecidas com base 
nos preços ofertados na proposta vencedora da respectiva 

_lkitação. -
Art. 38. Com vistas ao ~stabelecimento das tarifas, no 

regime tarifário do serviço pelo preço, as propostas apresen­
tadas nas licitações deverão discriminar os preços por segmen­
to do serviço, de produção. transmissão e distribuição, confor­
me o caso, com observância das seguintes diretrizes: 

I- na composiçãO dos preços de produção e de transmis­
são, os custos de exploração dos serviços deverão ser calcu- _ 
lados tendo em conta a futura operação das instalações de 
forma otimizada, no âmbito do respectivo sistema elétrico 
interligado regional; 

li~ na composição do preço de distribuição não deverão 
ser considerados os custos de aquisição e/ou produção, de 
utilização da malha principal, de compensação financeira pela 
exploração de recursos hídricos para produção de energia elé­
trica~ de outros encargos legais setoriais. _ _ _ _ _ 

- Art. 39. Os preÇOS ofertados_ na Pf9Posta- Ven_cedora 
da licitaç3o de-concessão-não poderão _ser modificados~ salvo 
reajuste, revisão e/ou n:; .... :.Omposição, nas cOndições estíj:)UladaS 
no edital e no contrato di:\ concessão, observando-se que·: 

I- o reajuste dos preços terá por finalidade compensar 
..-os efeitos sobre suas componentes da alteração do valor real 
da moeda, ao longo do tempo~ e setá calculado de acordo 
com fÕi"ml!las paramétricas e respectivos índices previstos no 
edital e no contrato, que também indicarão as épocas dos 
reajustes; 

--~ 11-a revisão dos preços de· produção e/ou de transmissão 
ter;f-J;or" finalidade sanar eventuais, significativas e· Compro­
vadas distorções decorrentes de alterações, ao longo do tern­
pd; das condições econômicaS existentes â época em-que foram 
definidas; _ --· __ _ 

III - a recomPosição dos preços de distribuição terá 
por finalid-ade contemplar as modificaçõeS haVíáas--em suas­
componentes ao longo do tempo, em razão de alterações das 
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conCÍiçõe_s econômicas existen-te-s à época em que foram defini~ 
dos, bem como das condições de adensamento do respectivo 
mercado consumidor de energia elétrica,- -das características 
de composição setorial _de_ sua carga e de outros parâmetros 
técnico-ecón6micos previstos no edital e no contrato; 

IV- a revisão ou recomposição de preços será realizada 
por comissão especialmente constituída para cada caso, com­
posta por um reprcscntantc_do Poder ExecutiVo, um-represen­
tante do concessionáriO interessado e um auditor indepen­
dente, indicado pela ComisSão Nacional de Energia Elétrica 
- CNEE, que terá o voto decisivo·.-_ - - --- - - -

§ 19 A revisão dos preços de produção e/ou de trans­
missão poderá ocon:.er por i.óiciativa o do Poder Execu_tiv_O ou 
do concessionáriO:---------- -

§ "29 A- reCorripOSiÇáCrâos preços de distribuição deverá 
ser promovida nos prazos mínimo de 2 (dois) e máximo- de 
4 (quatro) anos. 

§ 39 À comissão de revisão ou de recomposição de pre­
ços poderá sugerir, ft.indamcntadamente, a alteração das fór­
mulas ·paramétricas e respectivos índices aplicáVeis- aõs rea­
justes de preços. 

§ 49 • À comissão de revisão oo de recomposição de pre­
ços caberá, também, apurar os ganhos de_produtivídade obti­
dos no período sujeito a exame, ·confofriie parágrafo 3°-deste 
artigo, a assegurar qUe os mesmos sejam fe-p3Ssadõs em bene­
fício dos agentes intervenientes no processo; na ·seguinte pro­
porção: 50% para os-COrisllmidores, 25% para õS-funcionáiiOs 
e-25% para os aCió.iüsta-s. ·· · · · ·· · -- · · 

§ 59 Os critériOS- dC-âCTe.-nriiiülçáo -aa·-prOO.utividade · ê 
de repasse citados no parágrafo antáior devem ser submetidos 
à apreciação da CNEE - -- -- -

SEÇÃO 11 
Fixação das Tarifas 

Art. 40. _No regime tarifário do serviço pelo preço as 
tarifas ·serão fixadas por segmento de produção, transmissão 
e distribuição. 

Art. 41. As tarifas de produção serão-fixadas por usina 
e corresponderão _aos respectivos preços apurados em licita-
ção. _ _ ______ _ 

Art. 42. As tarifas -de utilização da malha principal, 
correspondentes ao segmento de transmissão, serãO fixadas 
por sistema iriterligado regional, com ~ase nos preços de tr-ans­
missão, apurados ém licitação, acrescidos dos custos dos com~ 
bustíveis necessárioS à produção térmica de interesse do res-
pectivo sistema. - - -- -- - -

Parágrafo úniCo. O rateiO. aa receita p~oveJJiente da 
aplicação da tarifa- de utilização da malha principal será calcu­
lado pelos CPEF e CO, pará Cada concessionário proprietário, 
proporcionalmente à sua participação no pieço total: 

Art. 43. As tarifas de fornecimento aos consumidores 
finais, serão fixadas_ por zona de concessão de distribuição, 
com observância dos seguintes critérios: --

I- seu nível resultará da somatória dos seguintes campo~ 
nentes: 

a) preço de produção, apurado em licitaÇâo--;-correSpon-:: 
dente à energia produzida pelo próprio concessionário de dis­
tribuição; 

b) custo-de aquisição de energia elétrica produzida por 
terceiros; 

c) custo de utilização da malha principal; 
d) compensação financeira pela eXploração de recursos 

hídricos para produção de energia elétrica; 

e) outros encargos setoriais, previstos em lei; 
f) preço de distribuição, apurado em licitaçáó, -referente 

à respectiva zona de concessão de_ distribuição; 
li -sua estrutura poderá diferença r os valores a serem 

cobrados por classe de consumidores, conforme as respectivas 
características de utilização do serviço e c9nsiderando os cor­
respondentes custos marginaíS-de expansão de longo prazo. 

Parágrafo úiiicO~ - Enf"Cáso de conce.ssióriái-lo titular-de 
mais de uma concessão de distribuição, poderão ser calculados 
níveis diferentes de tarifas de _fOrnecimento, aptiiãtldo-se preli­
minarmente valor parcial coffiUln a todas as zOnas de distríbui­
ção, englobando-se os componentes mencionados nas alíneas 
a a e do inciso I deste aitigo, e, acreScendo-se, o preço de 
distribuiç<lo -e-specífico de-cada zona. 

Art. 44. As tarifas de produção, de utilização da malha 
principal e de fornecimento serãO homologadas pelo Poder 
ExecutiVo e alteradas pelo concessionário; automática, ponde~ 
rada e proporcionalmente, sempre que _ocorrer modifiCação 
nos valores dos respectivos componentes. 

Art. 45. Laberá aO POder EXecutivO:· · 
I- publicar. sistemática e periodicamente, os valores 

referenciais de custos, para cada região, dos segmentos de 
produção, transmissão e distribuição; 

II -orientar os concession-ários de distribuição _quanto 
à estruturação d3.s t3rifas pirã. as- difefentes tensões de forneci­

--mento, classes de COiiSúriiião-re:s~e formas de consumo, estabe­
lecendo os limiteS-míniffiós e riláxiinos a serem-obserVados; 
- - -III- aprovar OS Coiltrãtos de supi-imeritO"ent~e cOTicessio­

nários produtores e distribuidores; 
IV - submeter ao Congresso Nacional os Planos de Ex­

pansão e os limites máximos de tarifas, de que trata esta 
lei, acima dos quais necessitem de recursos do Tesouro Nado~ 
na!. 

SEÇÃO lii 
-Dos Limites Máximos das Tarifas 

__ de_ Fornecimento e da 
Complementação de Receita 

Art. 46. As tarifas de forne_cimento de energia elétrica 
a consumidores finais, localizados em áreas atendidas persiste~ 
ma isolado de produção ou caril mercado rarefeito, sem condi­
ção de serem .integralmente assimiladas pelos mesmos, sujei­
tar:-se~ão a limites máximos a serem estabelecidos com vistas 

--à redução das desigualdades regionais. 
Parágrafo único. Os limites a que se refere o caput deste 

artigo serão anualmente propostos pelo Poder Executivo F e~ 
deral ao Congresso Nacional, que concordando, os aprovará 
mediante resolução. 

Art. 47. Caso as tarifas de fornecimento, calculadas de 
acordo com o disposto no arL 43, superem os limites de que 
trata o art. 46, o respectivo concessionário de distribuição 
deverá, na cobrança a seus consumidores finais, observar tais 
lim_ites, ficando~ lhe assegurado o- recebimento do Tesouro Na,­
cional dos recursos_ correspondentes à insuficiéncia de receita 
decorrente da observância dos referidos iimites. 

Parágrafo único. O Poder Executivo fará constar da 
proposta orçamentária anUal, a ser submetida ao Congresso 
Nacional, a previsão dos recursos a serem transferidos, no 
exercício seguinte; aos cOnceSSiOnáriós de serviço público de 
di~tri_buição d~ energia elétrica_, para fins de complementação 
de receita, de acordo com o disposto no caput deste artigo. 
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SEÇÃO IV 
Das Tarifas do Concessionário 

de Uso e do Autorizado 

Art. 48. Nas hipóteses de que trata o artigo 34, serão 
observados os seguintes critérios tarifários: 

I - transporte de energia - o conces-sionário de uso 
ou autorizado pagará ao concessionário çle serviço público 
a tarifa de utilização da malha principal e os serviços de distri­
buição, se houver, sem variação em razão_ da Qjstâ:ocja entre 
a usina e a unidade consumidora; 

II --venda de excedentes- as tarifas serão estabelecidas 
livremente eritre o conce.s.siotiári;o de uso, autorizado, ou-:ou­
tros produtores e o concessionário de serviço_público; 

III -fornecimento a terceir::os ---:.as tarifas serão estabele­
cidas livremente entre o concessionário de uso, autorizado, 
ou outros produtores e os __ terceiros, observados os limiteS 
fixados de acordo com o disposto no art. 46, não se aplicando 
o disposto no a:rt. 47. _ __ _ _ _ _ _ _ 

§ 1 o Caso as tarifas acordadas, nos termos do disposto 
no inciso lldeste artigo, sUperem os custos de aquisição de 
energia ou de produção própria do concessionário- de serviço 
público no prazo do contrato de venda, a parcela excedente 
não será CQ_nsiderada para fins de estabelecimento de seu_ preço­
de distribuição e de fixação de suas_ tarifas de fornecimento. 

§ 2~ Nos casos de que trata o inciso JII deste ártigo, 
o estabelecimento de tarifas em valores superiores aos limites 
previstos no artigo 46 dependerá de prévia e expressa autori~ 
zação do Poder Executivo. 

CAPÍTULO VI 
Dos Direitos e Deveres do Consumidor 

Art. 49. São direitos básicos do consumjdor do serviço 
público de energia elétrica: _ 

I -a participaÇão, através de ARC, no planejamento, 
fiscalização e controle dos s_erviços; 

li- o recebimento do serviço tecnic.arrtente adequado; 
III - o estabelecimento de tarifas de fornecimento de 

acordo com os cri~érios legais e com Observância do princípio 
da modicidade; 

IV- o recebimento do Poder Executivo e do concessio­
nário que o atender de informações que solicitar, peÍ'tinenies 
ao serviço prestado. 

§ 1 \> Para os fins do disposto nesta lei, considera-se con­
sumidor a pessoa física ou ju-rídica, ou comunh~o_ de_ fato 
ou de direito, legalmente representada, que solidtai aO con­
cessionário o forriecimento e aSsumir a responsabilidade pelo 
pagamento das contas e pelas demais obrigações legais, regula~ 
mentclres c contratuais. 

§ 2~ A unidade consuTrlidora caracteriza~se pela "entrega 
de energia em um sô ponto, com med_ição individualizada, 
às instalações de um único coiisu-midor. 

Art. 50. CoriSfituem deveres básicos do consumidor do 
serviço público de energia elétrica: 

I -o pagamento pontual das contas referentesáo-forneCi­
mento de energia elétrica e a outros encargos decorrentes 
do serviço prestado; 

II - o atendimento âs determinações de ordem técnica, 
pertinentes à fruição do serviço, que lhe forem transmitidas 
pelo concessionário; ~ ·'- --·~~-

III- a sujeição às sanções e penalidades legais e regula­
mentares, em caso de descumprimento das obrigações decor-
rentes do fornecimento de enerci.a elétrica. -

Art. 51. Aplicam-se ao relacionamento do consumidor 
dO serviço público de energia elétrica com o concessi"onárío 
que o atender as normas da Ld n~ 8.078- Código de Defesa 
do Consumidor-, de 11 de setembro de 1990, no que couber. 

CAPITULO Vil 
Das Conseqüênciasaa 
Extinção da Concessão 

Art. 52T Em caso de extinção da concessão, o Pod_er 
--Executivo deverá proceder a indenização, em moeda corrente, 

ao concessionário e promover licitação para a outorga de nova 
Concessão tendo por objeto o da concessão extínta. __ 

§ 1 ~ Com vistas à apuração do montante da indenização 
devida ao concessionário deVerá ser realizada perícia ~écnico­
econômica por comissão especialmente constituída, composta 
na forma prevista no inciso IV do art. 39. . 

§ 2~ Na apuração do montante da indenização, a comis­
são especial considerará_apenas o valor dos bens e instalações 
efetiVamente necessários à prestação do serviço, observados 
oS critérios de utilidade, razoabilidade e legitimidade. 

§ 39 O cus_to _da perícia técnico-econômica será supor­
tado pelo concessionário e acrçscido ao valor da indenização 
devida pelo Poder Executivo. 

§ 49 O Poder Executivo poderá abater das indenizações 
os valores correspondentes a créditos de terceiros junto à 
concessão em extinção, liquidando-os diretamente. 

§ s~ O montante da inderiização dev~da ao concessio­
nário anterior, ·corrigido monetariamente, deverá ser reembol­
Sado, em moeda corrente, ao Poder Executivo, pelo concessio:.·­
nário posterior, ao qual serão tranSferidos os bens e instala­
ções, objeto da indenização e do reembolso. 

§ 6~ O edital da licitação para a outorga de nova conces­
são, relativa ao serviço antes objeto_ d,a conces.são ex~inta, 
deverá prever o reembolso de que trata o parágrafo anterior. 

§ 79 Até que o noVo ConCessionário, vencedor da licita­
ção, assuma o serviço, será ele prestado: 

1 - pel<? concessionário anterior, se a extinÇãO _da _ç_onces­
são decorreu da e-xpíração de seU prazO; 

2 _-pelo Poder Executivo, em caráter temporário, nos 
demais casos de extinção da concessã_o, salvo se motivo de 
interesse público recom-endar a continuidade da prestaç~o pelo 
concessionário anteriOr. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposiçõe~ Finais e Transitórias 

SEÇÃO I 
Das Concessões e Autorizações Anteriores 

Art. 53.- As concessões _com prazo vencido a partir da 
vigência da ConstituiçãO ·de 1988 ou que venham a vencer 
até 10 (dez) anos após a entr~da em vigor desta Lei poderão 
ser prorrogadas por no máximo 15 (quinze) anos, tendo 36 
(trinta e_ seis) n:teses para mudar para o regime tarifáriO do 
serviço pelo preço. · - ·-~---

Art. 54. As concessões que estiverem em vigor por pra­
zo indeterMinado seião extintas, a partir da Vigênciã desta 
Lei, podeD.do ser renovadas por prazo não supefiõi· a 30 (trin­
ta) anos, tendo 36 (tririta- e seis) meSes pata mudar para o 
regime tarifário do serviçO pelo preço. -~ 

Art. 55. As concessões de serviço público de energia 
elétrica outorgadas anteriormente à vigência desta Lei perma­
necerão sujeitas ao regime tarifáfió do serviço pelo custo, 
salv<? opção de seus titulares pelo regime do serviço pelo preço. 
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Art. 56. Caso o titular de concessão de serviço público, 
outorgada anteriormente à vigência desta Lei, _opte pela mu~ 
dança para o regi~e _do serviço pelo preço_. deverá ser proce­
dida a apuração dos valores relativos a pendências de natur~za 
económico-financeira, eventualmente existentes entre o con­
cessionário e- o Poder Executivo, bem como o .cálculo dos 
respectivos preços de produção, transmissão_e/o_u ciistrib_uição. 

§ 1 Ç> A apuração de valores de pendências e o cálculo 
de preços, de que trata o caput deste artigo, serão procedidas 
por comissão especialmente constitu(dã., composta na forma 
prevista no inciso IV do art. 39. ' 

§ 2" Na apuração de Valores_ de pendências, a comíssão 
especial observará as orientações específicas baixadas pela 
CNEE e consfderará os que digam respeito· a: 

1 -conta de resultados a copensar - CRC; 
2- perdas de remuneração decorrentes da defasagem 

dos índices de correção dos ativos imobilizados, em cotejo 
com a efetiva redução do valor real da moeda ao longo do 
tempo; - -

3-desequilíbrios financeiros decorrentes de insuficên­
cias de remuneração, -em relação ao limite mínimO legal. 

§ 39 No cálculo de preços será observado o previsto 
no art. 38, devendo a comissão esp~cial definir_ condições 
para futuros reajustes, re-vis'ões- oU -recompõSiçõês dóS preços 
que forem apurados, aos quais será aplicável o disposto no 
artigo39. __ - _ __ - - __ --- ____ -__ 

§ 49 A opç-ão pela mudança para o regime- do serviço 
pelo preço será irretratável. 

Art. 57. O titular de concessão de serviço público de 
produção de energia elétrica, cujas obras se encontr~rit.ãt_ra_sa­
das ou paralisadas, deverá apresentar ao Poder Executivo, 
no prazo de 12 (doze) meses, contado da entrada em vigor 
desta Lei, piano efetivo de reativação e··cori:clusão das obras._ 

§ Jl' No plano efetivo de_ reativação e cõn-clusão das 
obras o concessionário poderá considerar: _ 

I - sua associação -a terceiroS, iriVeS"fidoreS; inclusive 
mediante a constituição-de nova -pessoa juiídici\, a qual.pOdeiá 
ser transferida a respectiva· concessão, desde que satisfeit:1s 
as condições leg~is e regulaf!tentar~- p3ra tanto; e/ou 

II- os valores de eventuais pendências, ·de que trat3IJ_l 
os itens· 1 a 3 do § 2~' do art. 56, desde qUe o concessidilário 
tenha feito a opção pelo regime tarifáriO do serviço p~_IC) preço. 

§ 29 Caso o_ coricess10i:lâri6'háà--àjire·setifê, ·nà~praZO fixa­
do, plano efetivo de reativa-ção e conclusão das obras, ou 
não demonstre condições satisfãtóriãs para sua- eXecuÇão, o 
Poder Executivo poderá declarai' desativadas as mencionadas 
obras e caduca a respectiva concessão, com a ·cõnsel:Jü"eilte 
reversão dos bens e instalações para a União._ _ _ 

§ 39 Os adicionais de despesas de remuneração das imo­
bilizações em curso, referentes a períodos de atraso ou parali­
sação na execução das obras, de responsabilidade do conces­
sionário, não serão -reConlieCidos pelo Poder HXecUHvo pa-ra 
fins tarifários. - -- - - -

Art. 58. As- Concessões e :a:s ·autorizaçõeS outorgadas 
anteriormente à vigência -desta Lei poderão s~~ transferidas_ 
diretamente, desde que maritida sua natureza de serviço públi­
co ou de _serviço priv-ãdo, conforme o caso, ~ s.atisr~itas a~ 
condiÇões legaiS e r-t:gulame~tar€?5 pert!nent_es à traõ.sferênçia. 

Art. 59. Às concessões de seryiço público de energia 
elétrica, outorgadas anteriormente à vigência desta Lei, apli­
ca-se o disposto nos artigos 46, 47 e 52. 

Art. 60. Às concessões c autorizações pertinentes ã ser.:. 
viços privados de energia elétrica, outorgadas_ anteriormente 

à vigência desta Lei, aplica-se, no que couber, o disposto 
nos artigos 22, 34 e 48. 

SEÇÃO li 

Dos ~ovos Colegiados 
Art. 61. O Poder Executivo deverá promover a insta­

laç_ão da Com-issão Naciorial d_e_ Euergia Elétrica - CNEB, 
do Comitê de Planejamento Econômico-Finaceiro ':-- CPEF, 
e dos Comitês de Operação- CO, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contado da publicação desta Lei. 
_ __ _ Art. 62. No prazo de 60 (sessenta) dias, contado das 
respectivas instalações, deve_rão ser elaborados: __ 

I- pela CNEE, seu estatuto; 
II- pelos Comitês referidos no artigo anterior, o regi­

mento interno de cada um deles. 
_ Art. 63. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado 

da publicação desta Lei, os -comitêS referidos no artigo 61 
deverão definir quais as instalaçõeS;- dentre as existentes, que 
COillpofão_ a malha princípa_l_ ~e cada sistema elétrico interliM 
gado regional. . . . 

Art. 64. Na articulação com os Estados, para aproveitaM 
menta energético dos cursos de água, serão levados em conta 
os u.S9S mú~tiplos,_ o controle das águas e_ a preservação do 

- -meio ambiente. 

SEÇÃOIII 

- _ Das Demais Dispos~ções 

Art. 65. Ficam eXtintos: 
I- A Reserva Global de Revers;io....:... ROR; 

~ II -a Reserva Nacional d~ __ Compensação de Remune-
ração_~ RENCOR;, _ __ _ __ _ 

III -os Grupos Coordenadóres'âa Operação Interligada 
--- GCOI, ã. partir da instalação dos Comitês de Operação 
-CO. 

Art. 66. Em caráte'r temporáriO, enquinto não OcOrrei 
a inclusão no Orçamento da União dos recursos de que trata 
o artigo 47, o Poder Executivo poderá estabelecer adiciOriêil 
às tarifas de fornecimento, a elas agregado em destaque, volta­
do a prover os recursos necessários à complementação de 
receíta_cio:S_concessionários, conforme o disposto naquele ar-
tigo. , - -

. §_ P Os recursos provenientes da cobrança do adicional 
tarifário serão creditados diretamente pelos concessionários 
arrec_adadores aos concessionários beneficiados, conforme 
proporçã-o fixada pelo Poder Executivo, até o 15? (décimo 
quinto) dia útil do mês subseqüente à sua arrecadação. 

§ 29- O -disposto neste artigo aplicawse também aos casos 
de que trata o artigo 55. 

Art. 67. Leis. específicas deverão dispor sobre a criação, 
comp()siçâo e atribuições: 

I -do Conselho Naciónal de Energia - CNE, como 
órgão colegiado, delibe_rativo daS políticas e diretrizes energé­
ticas, ao qual subordinar-se-ão a CNEE e demais Comissões 
Nacionais referentes a ou_tros setores energéticas, existentes 
ou que vierem a ser Criados; _ -

li- dos_Comitês de Bacias Hidrográficas- CBH, como 
órgãos colegiados de assessoramento_ no que !ange a9s. usos 
múltiplos dos recursos hídricos de cada bacia hidrográfica re­
presentativa, com os quais arti"cular-se-á _o_ CPEF; 

_ 111- do Tribunal Administrativo Setorial- TAS, como 
qrgão colegiado de jurisdiçãO administrativa, V<?ltado a decidir 
conflitos relativos aos serviços de energia elétrica. 
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Ar~. 68. Permanecem em vigor as d~sposiçõe~ -do Códi­
go de Aguas (Decreto n' 24.643, de 10_de julho de 1934) 
e da legislação subseqüente_ c correlata que não cónflitem 
com o disposto nesta Lei. -

Art. 69. O Poder Executivo deverá. no prazo de até 
18 (dezoito) meses, contado da data de: publicação desta Lei, 
apresentar projeto de consolidação das leis, relativas aos servi-
ços de energia elétrica. _ 

Art. 70. O Poder Executivo regulamentará e-Súl Lei~ 
no que couber, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado_ 
de sua publicação. ~ _ . _ _.._ 

Art. 71. Esta_Lei e.ntrará em_ vigor na data de sua publi­
cação revogadas às disposiçõe_s em contrário. 

Justificação 
Este projeto originou-se no nosso acompanhamento e 

preocupação com a grave crise que atravessa o setor e_D.etgétiCó 
brasileiro, particularmente o elétrico, componente setorial da 
saturação e exaustão de um modelo de ç:rescimento econômico 
adotado no Brasil. O modelo el).ergéticoautoritári6, CeOti·-afi-­
zador e essencialmente depem:lente do Estado se e3,:ªuriu, 
por mais que devamos reconhecer e_ proclamar que, com ele, 
aumentamos em _15 vezes a oferta d~. ene,rgia nos últimos 
20 anos, ponto de apoio de um invejável e diversificado porque 
industrial. O modelo ex_auriu:-~ .. não apenas pelos equívocos 
e distorções que provocou na economia brasileira, mas tam­
bém pela impotência de responder aos desafios e e_~igências 
dessa mesma economia. Nossa política energética e elétrica, 
responsável pela absorção histórica de 40% dos investimentos 
públicos, reproduziu modelos industriais e de crescimento dos 
pafses ricos de clima frio e temperado. Não levamos em conta 
nossa vocação energética de país tropical, as nossas possibi­
lidades econômicas, a realidade política e social, hem nossas 
limitações de nação_ ainda em desenvolvimento. O modelo 
atual incentiva a lógica perverSa -do desperdício. Indu_:tiu-se, 
artificíalmente, o consumo via tarifas comprimidas e subsídios 
elásticos. .. A ordem era constr"uir ,_ expandir a oferta, sem se 
atentar para a qualidade da demanda e as formas de consumo. 
O ro:·odelo &e esgotoupela_absoluta impossibilidade de oferecer · 
a certeza econômica a segurança política, a estabilidade social 
e a garantia estratégica. Tal afirmação é hoje pOnto de unani­
midade nacional, quando a própria política macroeconômica 
do Governo federal dá uma clara sinalização de que o Estado 
pretende rever o seu papel, diminúiildo sua participação no 
setor produtivo para direcionar niais recursos e dedicação 
adicional nas áreas de sua finalidade social básic;ã, como a 
saúde, a educação, a segurança pública. 

Conscientes de que o Congresso Nacional é o fórum maiS 
adequado para a discussão e o. dt;;:bate constrp.tivo pa busca 
de soluções para os grandes problemas nacionaiS que effipeÍ'­
ram nosso processo de desenvolvimento, convidamos a socie,. 
dade, que nos outorgou um mandato, para participã.r ativa­
mente na elaboração deste projeto. Desenvolvido no âmbito 
dos trabalhos da Subcomissão de Minas e Energia, vfnculada 
à ComiSsão de lnfraREstrutur~ do Senado .federal, é fruto-­
de um amplo exercício de democracia, no :qual a partiCipação, 
a iritegração e a cooperação envolvendo significativo's técnicOs 
e instituições que cotidianamente convivem com os serViÇos 
públicos de energia elétrica, dentre elas os concessionários, 
as associações de classe, de consumidores e de trabalhadores 
do setor, mais uma vez se ratificou que 6 proCesSo democrático 
é lento, mas seguro. 

O irtíco do projeto ocorreu quando, em 4 de junho de 
. 1991, solicitamos a tOdos os interessados, sugestões, avaliações 

e pOntOS de VÍSta SObre VáriaS pOlémicaS, existentes no setor 
elétrico, como papel do Estado, participação do capital priva­
do, conce§Sões, sistema de preços, tarifas, garantiaS. inodelo 
de gestão, funcionamento, pr6-céss6 decisório, planajémento, 
operação, obras, aspectos inst1tU:CiOnâis e párticipaçãó da sO­
ciedade, dentre outros. De posse dessas.informações enviadas, 
elaboramos uma minuta e, em atitude inovadora, promove­
mos uma Audiéncia Pública no Congresso Nacional para que 
toda a comunidade pudesse conhecer, criticar, pa-rticipar, su­
gerir, defender e negociar, tendo como pano de fundo os 
verdadeiros anseios da sociedade que devem estar acima dos 
ihleresses :grupais e parOquiais. · ·-

Desta audiência foi 'formada uma comissão composta por 
representantes das concessionárias, das associações de classe, 
da indústria, dos consumidores, dos trabalhadores do setor 
e dos construtores de obras, ·que procuraram melhorar a minu­
ta original. Em seguida foi esColhido um grupo de redatores 
que elaborou o texto ftnal, que esperamos motive- as neces­
sárias discussões sobre o setor elétrico, no Congre.sso Nacio­
nal, e seja aprovado nesta Casa e sancionando pelo Excelen­
tíSsimo Senhor Presidente da República. 

CAPÍTULO! 
Dos Princípios Básicos 

Trata dos princípios básicos que são ádotados no prójeto, 
para a organíza.ção e a prestação dos serviços de energia elétriw 
ca,_ como a participação da sociedade, a otimização e os múlti­
plos usos dos recursos hidráulicos, a isonomia do tratamento 
entre os atuais e os futuros concessionários, o estímulo aos 
investimentos de qualquer origem, uma política tarifária qUe 
faça da energia um negó_cio, incentive a utilização eficiente 
-e os ganhos de produtividade nos vários segmentos dos serviR 
ços de eletricidade, além de bus_car uma racionalização e uma 
simplificação dos regulamentos e da burocracia atual. O pro­
jeto tem ainda como princípio básico a complementação de 
re~_ursos que objetivem a redução das desigualdades regionais, 
em cumprimento ao que recomenda a Constituição. 

CAPÍTULO li 
Da Organização do Setor Elétrico 

--Neste capítulo são citados os órgãos e entidades que esta­
rão compondo a organização dos serviços de eletricidade. São 
citados os órgãos do Poder Exeç_utjvo Federal ~xi~tentes nesta 
data, __ ~lUito embora_a _S_ecr~!_aria Nacional de Energia e o 
Ministério das Minas e Energia possuam atnbuições mais am­
plas que as funções específicas dOs serviços de eletricidade. 
-- SEÇÁOI 

Da Comissão Nacional de 
Energia Elétrica 

A Comissão Nacional de Energia foi concebida dentro 
da filosofia de que a sociedade é mais ampla que o governo 
em Si, razão pela qual, na sua composição, existem represen­
tantes dos concessionárioS, dos consumidores e dos_tr.abalha~ 
doreS do setor elétrico, assegurando-se a representação das 
-várias regiões do País~ A Comissão Nacional de Energia Elé­
trica seri:l a pri_meifa dé outras, coino a ComisSão Nacional 
do Petróleo e Comissão Nacional da Biomassa, por exemplo, 
a serem criadas futuramente com o processo_ de democra­
tização_ do setor energético. Essas ComiSSões serão hierarqui­
camente subordinadas ao Coil.Setho Nacional_ de Energia, ór­
gão mais amplo, que será fruto de lei específica, confOrme 
citado nas "Demais Disposições" deste projeto . 

-~ 
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A Co:ró.iSsão Nacional de Energia EiétriCil pOderá ser pre­
sidida pelo Secretário Nacional de Eneq~iã~ -ãSSíiDOOmo a 
própria Secretaria poderá fundon3.r cOmo 3.põi0 técnico-a~­
minstrativo para a mesma, já qüe-a indi_c~~-ã~ca~erá_~.o Pr~t~ 
dente da República. Esta Comissão atuará no processo declsó­
rio ·como elemento de integração do setor elétrico com o_s 
demais segmentos da sociedade, apreciando, propondo, opi­
nando, acompanhando e participando na formulação d_as polí­
ticas naciOnãis, aletas ao papel da eletricidade na matnz ener­
gética e dos preços relativos. ·- . _ 

As decisões desta Comi~ão sendo tomadas por 2/3 de 
seus participantes permitem que seja exerci~a~a a cc:'mpetência 
de aroumentação.e,persuasão, elementos vitaiS do JOgo demo­
cráti;o. Os representantes da União serão iDdidtdos pelo Pre­
sidente da República e os demais pelas respectivas associações 
ou entidades de classe. Acreditamos, assim, qUe ·as decisões 
do Governo tenham apoio da sociedade, co-responsável na 
execução e nos resultados a serem alcançados. O Ministro 
de Minas e Energia -poderá ser o presidente do futuro COnselho 
Nacional de Energia. A ConiissãO Nacional de Energia desen­
volverá suas atividades articulada com grandes comitês: o Co­
mitê de Planejamento e Económico-Firtan~e1~~--~ os COmitês 

·de Operação. 

SEÇÃO !I 
Do Comitê de Planejamento 

e Econômico-Financeiro 

O Comitê de Planejamento e Económico-Finimceiro de­
verá suceder o atual Grupo Coordenador de Planejamento 
do Sistema (GCPS) numa versão adaptada aos novos hori­
zontes do setor _elétrico. O projeto mantém a âtual compe­
tência técnica, mts democratiza as decisões. O Comitê, que 
deverá ser composto por representantes dos_ concessionários 
de serviço público de energia elétrica, será coordenado_ de 
forma alternada e poderá organizar-se em subcomitês regio­
nais, sendo suas decisões sempre tomadas por no mínimo 
2/3-de seus membros. Suas principais atribuições dizem respei­
to à elaboração dos Planos Decenal e Vincenal de Expansão 
do serviço público de energia elétrica, que posteriormente 
deverão ser aprovados pelo Congresso Nacional, _e ~o apoio 
ao Poder ExeCutivo Federal nos aspectos técnicos, econô-
micos, firianceiros, operacionais e- comerciaiS._ -- __ _ 

Está previsto que o apoio técniCo~administfã.tivo será feitO 
pelo Poder Executivo Federal. A Eletrobrás poderá funcionar 
como Secretaria Exect;!-tiya do_órgã,o, aproveitando a compe­
tência de seu quadro técnico~ já demonstrada em diversas 
oportunidades. 

SEÇÃO IIl 
Dos Comitês de Operação 

Um Comitê de Operàção será constituído em cada sistema 
elétrico interligado e, a exemplo do Comitê de Planejamento 
e Económico-Financeiro;---caâa comitê será composto pelos_ 
concessionários de serviço público de energia elétrica e coorde­
nado de forma alternada. As decisões sempre serão tomadas 
por no mínimo 2/3 de seus integrantes, que elabora!~o plan_os 
de operação de curto e médio prazos, fi~rão a en~rg_ta garan­
tida de cada usina além de sua proporciOnal energia secun­
dária e sobras tero'porárias, coordenarão operação dos siste­
mas elétricos e promoverão acordo operaci?nal _q~e d_ever.á 
ser cumprido entre seus integrantes. O apOIO ~cm~o-adnu- _ 
nistrativci poderá ser da Eletrobrás, que functon~na C(_)~O-
Secretaria Executiva em Cada um deleS. -

SEÇAO IV 
Das Associações Regionais 

de Consumid<PfeS 

Os consumidores de energia elétrica, repreSentando a 
sociedade neste segmento, precisam partic~par das decisões 
que lhes afetam diretamente. Esta é ul!la prop?st~ de ~bertura 
de espaços na legislação para que SeJa constttutda, em c~a 
área de concessão de serviço público de distribuição de energia 
elétrica uma asso_ciaç_ão de consumidores. Não se pretende 
ditar r~gras porque acreditamos que estas associações não 
devem ser tuteladas pelo Poder Executivo. Deverão, sim, 
organizarRse livremente e sua eficíência será em função -dos 
interesses próprios dos consumidores, representados por todas 
as suas classes. Os concessionários estão obrigados·a ouví-las 
ciuando fizerem suas projeções de me~ca~o, ·na ap.r<:tv,.aç~o 
de taxas de serviços e na estruturação tanfána. Esta VIgllan~Ia 
da sociedade na qualidade, continuidade e preço do serviÇO 
é especialmente importante quando as tarifas começam a_ ser 
desequalizadas para refletir as pa.rticularida?es de cada C?nc:s­
sionário e das mais diversas regiões do Prus. As AssocJaçoes 
de Consumidores são os can,ais ideais para que seus partici­
pantes possam recorrer em casos de conflitos e pe~dências,: 
devendo as mesmas dirigifem-se â Comissão Nactonal de 
Energia Elétrica. · · · 

CAPÍTULO Jll. 
Das ConcessõeS e Autorizações 

Os serviços públicos de produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica serão presatdos, quando não direta­
mente pela União, através de concessões e autorizações, ouR 
torgados pelo prazo máximo de 30 anos, podendo ser prorro­
gados quando forem previstos nos atos. 

SEÇÃO I 
Da Concessão de Serviços PúbHcos 

O concessionáriO de serviço público poderá ser estatal 
ou privado, desde que a energia garantida prevista s~ja, d; 
forma exclusiva ou predominante, endereçada ao servtço pu­
blico. Esse sistema permite que a iniciativa privada faça inveS- -
timentos no setor, destinando necessariamente a maior parte 
da energia a ser produzida ao uso- público e ficando com 
no máximo 49% paia atendimento de suas necessidades. Esse 
concessionário poderá ser uma pessoa jurídica formada por 
vários inveStidores cabendo assim a cada um parte da energia 
conforme proporção decidida por eles entre ~i.- N?s -~~rviço~_ 
de transmissão e de distribuição poderá ser fe1to um esquema 
idêntico ao da produção, mantida a responsabilidade direta 
e pessoal do concessioná~o.para casos de pr~juízo~ que venha 
a causar. Não será penmtlda ·a subconcessao, seJa ela total 
ou parcial. Podeínos observar. ne_st~ ~~ção e 1?-a seguinte que_ 
o sistema é atrativo para os investimentos pnvados no setor 
elétrico. · · 

SEÇÃO 11 
Da Concessão de Usu de Bem Público 

e das Autorizações 

Um particular poderá identificar uma f01ite hidráuli~ 
e endereçar a energia do seu aproveitamento para uso própno 
ou de associados no negócio, antes desta fonte entrar no Plan? 
Decenal todo ele endereçado ao serviço público. Se a capaci­
dade fo; maior do quê 5JJOOkW será objeto de concessã? 
e para simplificar o processo est.ã prevista a figura ?a a~ton­
zação relativa à potências supenores a l . .OOOkW_ e mfenores 
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a este teto. Abaixo de l.OOOkW não será necessáriã nem con­
cessão, nem autorização, devendo_cntretanto tal obra de pro­
dução ser comunicada ao Departamento Nacional de_ Águas 
e Energia Elétrica -DNAEE. Qualquer obra de produção 
de energia de_ fonte não hidráulica será objeto de autorização 
e se for de fonte renovável para uso privado estnra di~pensada 
de qualquer ato de concessão ou de autori:ute~...- -Também 
independerá de concessão ou de autorizaçáo 1n:Úrergia produ­
zida através de_ fonte não renovável de capacidade igual ou 
inferior a l.OOOkW se ela for um Subproduto de qualquer 
outra atividade industrial. 

O concessionário_de uso de bem público poderá endereçar 
até 49%_ desta energia para o setor público. O concessionário 
de uso de bem público deverá negociar, incialmente, com 
o proprietário das terras cortadas pelo aproveitamento hidráu­
lico sem o instrUmento da declaração de utilidade pública 
para fins de desapropriação. Entretanto, este üú;trumCntõ po.: 
derá vigorar, caso não seja pOss(vel a forma amigável e seja 
de interesse público a execução ·da obra. Se houver desvio 
de finalidade, o-_concessionário perderá as terras indenizadas 
em favor do proprietário anterior c, a título de petdas e danos, 
pagará um valor de 50% do montante pago·corrigJJo moneta­
riamente. 

SEÇÃO III 
Das Licitações, dos Contratos 

de Concessão-e dos 

as ohras __ que serão executâ.das cronologicamente, em função 
do menor preço previsto, relativas à produção de _energia 
elétrica e à configuração do conjunto de linhas de transmissão 
que- cOmporão a malha principal dos sistemas interligados, 
tecniCamente necess~ria~ para o atendimento do mercado pro­
jetado. Os planos de expansão deverão também identificar, 
em cada usina que será licitada, a repartição da energia garan­
tida que é endereçada ao suprimento dos concessionários_de 
distribuição. Os concessionários deverão elaborar seus estudos 
de mercado ouvindo as respectivas Associações Regionai"s de 
Consumidores, .sempre procurando otimizar essas projeções 
porque -doravante assumirãO o ônus dos erros cometidos, hoje 
para os consUmidores em geral. Os valores d_e mercado proje­
tadqs sçrvirão d~ _ base_ para os contratos a serem assinados 
entre o produtor e o distribuidor, e entre este e quem transpor­
tará a·ene~gia. O planejamento e a exe_cução de obras e instala­
çO_es-de interesse_ apenas do concessionário de distribuição 
e o· siStema de transmiss.ão necessário à ç-onexão com a malha 
prüidf>al serão de inteif-a responsabilidade do concessionário 
distribuidor de energia elétrica. 

As diretrizes para balizar a metodologia do_ planejamento 
da ~~_ansão e da operação serão estabelecidas pela ComissãO 
Nacional de Energie Elétfica, objetivando garantir a efetiva 
integração, otimização, uniformização de critérios e aplicação 
da política energética naciori3.1. ·o planejamento será, portan­
to, mais cooperatiVO, ·poiS não defínirá, a prlori, quem terá 
a concessão de novos empreendimentos. 

Atos de Autorização 

Todas as concessões .de serviço público serão precedidas SEÇÃO 11 Da Operação 
de licitaÇãO-,- ria ri1odalidade de concorrência, pãra a qual o 
Poder EXecutivo jUstificará, em edital, a conveniência_ edefi-.. A operação dos sistemas elétricos regionais: Será feita 
nirá todos os parâmetros necessários para o objetivo preteri- de forma coordenada e integrada, com vis1 •s a Otimizar o 
dido. Essas licitações serão feitas o.bedecendo-se a .seqüência uso_ dos recursos de produção e de transmissão de energia 
de obras previs.tas no Plano Decenal de Expansão. É difícil, elétrica. Cada sistema elétrico interligado regional será consti~ 
mas possível. que o Comitê de Planejamento- e EcoriõrilicO- tuído por um conjunto de usinas interçonectadas por um siste-
Financeiro cometa enganós na definição da seqüência de obras ma de transmissão denominado· malha principal. Essa malha 
a serem licitadas; fázlio pela qual permite-se que sejn apresen- será-c"Ornpõstá<pot linh&s pertencentes a concessíonáríos-distin~ 
tado um empreendime_nto alternativo, desde que satisfaça_ às tos, independente do nível de tensão, que serão definidas 
mesmas condições de atenQime_nto ao .merct!dq,_est_abe_l~c!d~~----~ pelo Comitê de PlanejamentO e ECõilóffilco-Fínanceiró e pelos 
no edital. Defíriídos os_conc_essionário_s;- SCTãó ci!lebrados_c_ol!~ Corriitês de..Operação respectivos. Cada usina que for entrao-
tratos de conce_ssão _entre a Uniã9, através do Poder Execu- doemoperaçãopassaráacomporestesistemageradS>riritegra-
tivà; e os respectivos vencedores_ da co:rlC9rr_êri"ciª _I,_úbTIC3. --do que suprirá, com exclusividade, os concessionários- distri-
Espera-Se- que, no processo _licitatóriO, Seja possfve! buscar buidores e operará de forma otimiiãd:l, ficaildo seUS- c_orripo-
a mafs ampla participação de_ interessados e. conseqüente~ nentes obrigados a executarem a operação e a manutenção, 
mente, obter as melhores co_ndiçõe:; na prestação dos serviços, seguindo um despacho centralizado e de acordo com as deter-
sob_ o ponto de vista do_s_u.suá.dos __ e da_sociedade em_gcral._ minaçóes do Comitê de Operação a que estiverem relacio~ 

CAPÍTULO IV 
Do Funcionamento do Sistema Elétrico 

e do Planejamento 
SEÇÃO I 

Do Planejamento 

nados. A operação em termo real dos sistemas de geração 
e. transmissão será executada pelos concessionários titulares 
das instalações, sob coordenação e supervisão dos Comitês 
de Operação. A energia secundária· e-ás sobras temporárias 
serão rateadas por usina, proporcionalmente às suas energias 
garantidas. 

O planejamento da expansão será desenvolvido de forma SEÇÃO III 
participatíva, conjunta __ ~_Qemocrática, para otimizar o uso Da Co:RferCialização da Energia 
dos recursos disponíveis~ A partir das projeções de_ mercado ~das T~~as de Serviços 
dos concessionários, se planejará em consonância com os inte- _ .Os .. concessionáriOs _de ServiÇo público dos segmentos de 
resses da sociedade como um todo e dos consumido_res_: em produção, transmissão e distribuição de energia elétrica farão 
particular. O sistema de planejamentO e.stiiri.Ularáa produçãQ contratos.entre si para a compra, transporte e distribuição 
de energia de fontes renováveis, siti.I~das próxiinaS-dOs locaiS - -da energia garantida. Os concessionários de usp de bem públi-
de consumo, econom.izãndó assim reCursos qlie~seriariJ. rteces..: co, gs· autorizados e _qualquer produtor de energia poderão 
sários para a produção_ e a transmissão. No planejamento, gerar em um ponto e_ receber em sua unidade consumidor~ 
os Planos de Expansão dele d_eÇQrrentes dever~0 ~rt.{~!1tific;t_r localizada em outro local distante, pagando o transporte na 
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malha principal adicionado de valor correspondente ao circui­
to de distribuição, se for o caso_. Esse ttáosporte -de energia 
não sofrerá restrições em caso de racionamento, Se a causa 
for a falta de investimentos em geração e transmissão, haja 
vista estar previsto qUe esse·s prOdutoreS:- jã líberafam, em­
tempo, os recursos para tal. Se a cau_sa _do racionamento_ for 
as- condições hidrológicas, a regra será defiúida pelo Corilitê 
de Operaç-ão respectivo, -devendo ser aprovada pela ComisSão 
Nacional de Energia- Elétrica. 

Esses concessionáriOS- de uso, autorizados e demais pro­
dutores podem também vender a parcela não predominante 
de sua produção para os concessionários de serviço público, 
permitindo-se, outrossim, fornecê-la diretamente a terceiros 
que estejam sitllã.dos em local de caracterizada insuficiêrii::iã. 
de energia. Esse fornecimento será feitO de forma precária, 
autorizado pelo concessionái'ió-da área e deverá cessar ,quando 
o titular criar condições para assumir o·serviço-: -

Permite-se também para e_sses concessionários de uso, 
autorizados e demais produtores permutar energia com con­
cessionários de serviço público, fornecendo em local de carac­
terizada insuficiência para o cOncessioháfio e recebendo onde 
este tenha disponibilidade. Esta permuta, entretanto, só pode­
rá ser feita se Os siste·mas énvolvidos não _foram interligados 
e se for técnica e economicarilerite viável e aprovada pelo 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(DNAEE). A energia secundária suplementar à energia ga­
rantida decorrente de condições hidrológicas favoráveis em 
relação ao que havia sido planejado, poderá ser livremente 
negociada entre os agentes de produção e de distribuição e 
entre estes e os consumidores finais, -sendo observadas as 
condições de utilização da malha principal. Assim, assegura-se 
flexibilidade na negociaç~o e desenvolvimento dos _concessio­
nários que devem realmente funcionar com critériOs empre­
sariais para fazer Um bom negócio e não sacrificar seus con-su­
rriidores, que estarão vigilantes através das suas associações-.-

Assim, a Associaçáo Regional de Consumidores deverá 
ser ouvida na aprovação de taxas administrativas relativas 
aos serviços prestados pelos concessionários e na estruturaÇão 
de suas tarifas. 

A associação poderá diScordar dOs dados e dos cálculos 
utilizados pelo concessionário de distribuição e recorrer _ao 
Poder Executivo Federal, no caso ao DNAEE, órgão compe­
tente para a questão, pedindo revisão an apresentar funda­
mentos, cabendo a este a decisão final. Inicialmente_, teremos 
dificuldades neste procedimento, que írão diminuindo à pro­
porção que for sendo exercitada a deroocracia_e a .cidadania. 
Aos poucos, e em função da capacidade de organizaçáo da 
sociedade, as Associações de Consumidores adquirirão conhe­
ci.rilento e competência para ã arguniéritaçáo, hoje ap"en-as 
restrita a poucas pessoas- do setor. _ 

CAPÍTULO V 
Do Sistema Tarifário 

SEÇÃO I 
Do Serviço pelo Preço 

O regime atual do serviço_ pelo custo, na medida que 
assegura ao concessionáfiõ ·a gªr"afltiª-_ _legaide remuneração 
do capital, não sinaliza no sentido da aplicação ecoÍlómica 
dos recursos, uma vez que qualquer ínvestiri1Chtú feito será 
igualmente remunerado_ pela mesma taxa. Por outro lado, 
não se estimula a melhoria do desempenhO porqUC "eSta, _Se 
ocorrer, não premiará o acionista. Além do mais, este regime 
tarifário requer controle complexo, invertendo os papéis do 

DNAEE e do concessionário, falhas essas que comprometem 
o desempenho operacional, a atratividade para realização dos 
empreendimentos e a transparência do processo para a socie­
dade. 

Assim, todas as concessões que forem outorgadas à partir 
da vigência desta lei deverão ficar sujeitas ao regiffie tarifário 
do serviço pelo preço, <J.ue de- um lado vai conferir riSco aos 
empreendimentos e do outro vai dar estabilídade às tarifas 
e previsibilidade quanto à sua evolução. Vai também exigir 
do concessionário maior preocupação cOm seus custos, uma 
vez que, agora, corre o risco de ganhar ou perder sem limita­
ções. 

As novas conce_ssões passarão a ter os preços e as tarifas 
difeTeit.Ciãdos para cada concessionário. Na produção. o preÇo 
passará a ser individualizado por usina. Na _transmissão, a 
licitação pelo menor preço refletirá um componente de capital, 
tipo aluguel das instalações, e outro relativo' à sua operação. 
Na distribuição, o critério para outorga de concessão passará 
a ser pela proposta da menor margem de comercialização 
da energia, ou seja, a menor diferença absoluta entre os preços 
de aquisição e o preço médio de venda aos consumidores 
firiàis. 

O~ E!eços aceitos na proposta vencedora poderão ser 
reajustados, revistos _e recompostos, conforme o Caso. O rea­
juste será apenas em decorrência da alteração do valor real 
da moeda. A revisão dos preços será feita apenas nos segmen­
tos de produção e/ou transmissão, caso ocorram alterações 
econômicas em felação àquelas existentes à época em que 
foram definidos. 

Na distribuçião, os pfeços rião serãO revi_st9s, e_Sim recom­
postos, face à dinamicidade nas alterações econômicas- que 
estão submetidos, quer pelo adensamento do mercado. quer 
por modificações setoriais· da carga, ou hies~mo por Outros 
parâmetros não previstos no edital e no contrato. Este pro­
cesso de recomposição dos preços da distribuição poderá resul­
tar em ganhos de produtividade que, neste caso, seriam repas­
sados em 50% para os consumidores_, 25% para os fimcionáfios 
e-25% para os acionistas. -· -

SEÇÃO 11 
Fixação de Tarifas 

As tãrifa-s serão. fixaQas por segmento de produção, trans­
missão e distribuição_ As de produção serão aquelas apuradas 
em licitação. As tarifas de utilização da malha principal, cor­
respondentes ao segmento de transmissão levarão em conta 
os preços apurados em licitação, acrescidos dos custos de com­
bustíveis ne-CessárioS à- produção térmica de interesse do res­
pectivo sistema ·regional interligado, rateio este que será calcu­
lado pelos CPEF e CO para cada proprietário das linhas, 
proporcionalmente à sua participação no preço total. 

As tarifas ao-s -corisumidoreS finais serãO" estabelecidas 
pelGs concessionários de distribuição, ouvindo as respectivas 
Associações de Consumidores e sua estrutura dev_erá ser dife­
renciada por níveis de tensão, classe de co~sumido-reS, for~aS 
de consumo e seguirão orientação do DNAEE para limites 
máximo e mínimos que deverão ser observados, 

-~SEÇÃO III 
Dos Limites Máximos das Tarifas 

- de Forn~chu_ento e da 
Complementação de Receita 

Caso Os concessionáriOs que prestam serviços etn áreas 
atendidas por Sis-te-rilã -is-olado de produção ou com mercado 
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rarefeito não tenham condições de praticar as tarifas equiva­
lentes ou inferíores às mãxiniaS estabelecidas, receberão, via 
Tesouro Nacional, os recursos correspondentes ã essa insufi­
ciência. os-valores máximos para tarifas e as complementações 
de receitas necessáriaS sei'ão anualmente propostas pelo Poder 
Executivo e aprovadas pelo Congresso Nacional. 

SEÇÃO IV 
Das Tarifas do Concessionário 

de Uso e do Autorizado 

O transporte de energia, a venda de excedentes e oJorne­
cimento a terceiros sendo feito por ConcessionáriOS -de usO 
de bem público ou por autorizado poderão ser negociados 
livremente, não cabendo, entr' tanto, complementação de re­
cursos via Tesouro Nacional, caso o valor da tar_ifa seja supe­
rior ao máXimo estabCIC:Cido. 

CAPÍTULOVl 
Dos Direitos e Deveres do Consumidor 

Os direitos e deveres do consumidor citados neste capítulo 
são aqueles consagrados universalmente. Este capítulo se des­
tina a realçar a participação do mesmo no planejamento, fisca­
lização e controle, no recebimento de serviço adequado e 
de informações que solicitar ao Poder Executivo -e ao co-nces­
sionário. A prestação desse serviço deverá ter como c-ontra­
partida por parte do consumidor o pagamento pontual das 
contas de fornecimento, o atendimento às determ_in~ções téc­
nicas e- a sujeiÇãO às SânÇ"ões- e· penalidades legais em caso 
de descumprimento delas. 

--CAPÍTULO VII 
Das Conseqüências da Extinção 

da Concessão 

Na extinção da concessão, a indenização será feita em 
moeda corrente e a apuração do montante definida por uma 
comissão especial. O .custo desta perícia técnico.:econômica 
será suportado pelo concessionàriõ: APós a realização da lici­
tação e definição do novo concessionário; este deverá _fãzér 
reembolso ao Poder Executivo, também em moeda c;ori'6nte, 
corrigida monetariamente, quando da transferência dos bens 
e instalações. _ 

Foi fixado_que, até o novo concessionário-assumir O~SerVi­
ço, ele será prestado pelo concessionário anterior, Iió- casO 
de expiração do prazo e pelo Poder Executivo, em ciTáter­
temporário, caso haja algum conflito com o responsável pela 
concessão extinta. 

CAPÍTULO VIII 
Oas Disposições Finais e Transitórias 

~2ÇÃO I 
Das Concessões e- Autorizações Anteriores 

Atualmente, existem concessionários trabalhando com 
concessão determinada, com concessões por tempo indeter­
minado e em caráter precário, algumas delas outorgadas após 
a vigência da Constituição de 1988. por não haver instrumento 
regulador que definisse a matéria. Por outro lado, milhares 
de concessões estarão com prazo expirados nos próximos anos, 
incorrendo em avaliações patrimoniais, licitações ~e indeni­
zações envolvendo vultosas somas que a União não está admi­
nistrativa e economicamente preparada para uma brusca mu­
dança em curto espaço de tempo. 

Portanto, as concessões com prazo vencido a partir da 
vigência da ConstituiçãO de 1988 e que venham a vencer no 

perfodõ de 10 (dez) anos após a entrada em vigor desta lei 
estariam prorrogadas por no máximo 15 (quinze) anos, tendo 
3 (três) anos para passar a funcionar regidas pelo sistema 
da tarifa pelo preço. _Para as concessões que estão funcionando 
por prazo indeterminado está previsto o estabelecimento, na 
entrada em vigor desta lei, de um prazo fíxo não superior 
a 30 (trinta) anos. Essas concessões terão também 3 (três) 
anos para passarem a prestar o serviço pelo preço. 

As concessões anteriores à vigência desta lei ficam sUjeitas 
ao regime tarifário do serviço pelo custo, podendo, entretanto, 
optar pelo regime do serviço pelo preço, sendo, neste caso, 
uma mudança irretratável. 

Para os concessionários de produção de energia elétrica, 
que estejam com obras atrasadas ou paralisadas, ficam com 
prazo de 12 (doze) meses para apresentar plano de reativação 
e conclusão, sob pena de desativação e caducidade, com a 
conseqüente reversão dos bens e instalações para a União. 
Para tal, o concessionário poderá_associar-se a terceiros inves­
tidores, constituindo u_ma nova pessoa jurídica, a qual poderá 
ser transferida a respectiva concessão_. 

SEÇÃO I! 
Dos Novos Colegiados 

Nesta seção define-se os prazos para 'inStâlaÇõeS· da 
CNEE, do CPEF e dos Comitês de Operação. Após 180 (cento 
e oitenta) dias de instalação desses Comitês, bs mesmos deve­
rão defiriir quàis das instalã.çõci:S eXistentes VãO corripO"r a 'malha 
prineipãl de cada siste_I?a interligado regional. 

sl:.ÇÃÓIÜ. 
Das Demais Disposições 

Nesta lei extingUimos a Reserva Global de Reversão 
(RGR), a Reserva NaciOnal de Compensação de Remi.úú~­
ração (R,ENCOR) e os Grupos Coordenadores da Operação 
Interligada (GCOI), estes a partir da instalação dos Comités 
de Operação (CO). O Conselho Nacional de Energia (CNE), 
os Comitês de Bacias- Hidrográficas (CBN) e 9s Tribunais 
Administrativos Setoiials (TAS) deverão ser criados póste"rior­
mente, sendo motivo de_ uma legislação específiéa. -DeixamOs 
de criá-los nesta lei, haj_a vista serem suas atribuições mais 
_abqmgentes que o setor de ellergi·a·elétrica,-requerendo assim 
uma maior abrangência- IJ:O tra-balho. -

O Poder Executivo terá 18 (dezoito) meseS para apre­
sentar uma consolidação de todas asJeis relativas aos serviços 
d-e-e-nergia elétrica, ficando em vigor as disposições do Código 
de 4_g_~a_s e h:gislação subseqüen~e e correlata que não confli-
tein Com esta lei. - -

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. -Teotônio Vilela 
Filho. 

(À Comissão de_ Constituição, Justiça e Cidadania­
........0:. decisão terminativ-a.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• US, DE 1992 

Concede anistia no pagamento da correção mone­
tária aos contratos de financiamento rural. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os contratos de financiamento rural, qualquer 

que tenha sido a data em que foram_ celebrados, ficam anistia­
doS, a partir de 1 ~ de fevereiro de 1991, do pagamento da 
correção monetária. 
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Art. 2'' Conceder-se-á a anistia, independentemente do 
índice que houver sido escolhido pelos contratantes, para a 
apuração da correção monetária. 

Art. 39 Os finahciamentos rutaiS SOmente-põâefitõ ser 
corrigidos, monetariamente, através de índices a serem estabe­
lecidos em lei, que reflitam, nO niáxirilO, a -mesma variação 
dos preços dos produtos, por eles financiados, vedada a utiliza­
ção de qualquer outro indicador financciro.-

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposiÇões- e-m c-o-ntrário. 

Justificação 

O Projeto n~ 3..125, enviado pelo Governo, para disci­
plinar as operações de_ crédito rural, previa, Tio seU bojo, 
a cobrança da correção-monetária. 

O Decreto-Lei no:> 167/67, resultante do PI:Ojeto oriundo 
do Executivo, ao refutar cobrança de correção monetária, 
tem ensejado iriúmeras questõeS judiciais. 

Conquanto o·Superior Tribunal de Justiça, remansosa­
mente, tenha decidido que não é ilegal tal cobrança, a posição 
não tem sido unânime entre os Tribunais de Justiça dos Esta­
dos. 

Evidentemente, a ninguém interessa a manUtenÇão dessa 
situação, ainda indefinida, C que aflige produtores rurais e 
instituições financeiras. além de sobrecarrega-r o Poder Judi-
ciário. - -

A Lei n~ 8.177/91, ao declarar extinto o BTN e criar 
a TR (Taxa Referencial), determinou que este -índice deveria 
ser utilizado para corrigir o Imposto de Renda, os saldos 
e as pr~stações do Sistema Financeiro da Habitação e os finan-
ciamentos rurais. -

A utilização da TR como indexador do Imposto de Renda 
foi julgada inconstitucional pelo Supremo Tribuna) Federal. 

Recentemente, o mesmo Supremo -Tribunal Federal jul­
gou inconstitucional o reajuste dos sal~os e_ das prestações 
do Sistema- Financeiro da Habitação, beneficiando a tQdos 
os mutuários. 

A decisão do Supremo de que a TR, por se refetir tão-So­
mente à taxa __ de juros, pode ser utilizada como indexador, 
sem dúvida, leva -à inevitável conclusão de que também é 
inconstitucional a utilização desse índice como fator de reajus­
tamento das prestações e dos saldos dos- contratos de financia­
mento ruraL 

Urge, pois, que o Congresso Nacional, utilizando-se da 
prerrogativa inserta no inciso VIII do art. 48 da ConstituiçãO 
Federal. em consonânciã-coi:n O qUe -teiii-deddido o Supremo 
Tribunal Federal, conceda aos produtores rurais a anistia no 
pagamento da correção monetária, desde a extinção do BTN. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. ~Nelson Carneiro. 

(..À Comissão de Assuntos Ei:on6micós--=- ·decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será Iído pelo Sr. 19 

Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 578, DE I992 

Nos termos do art. 255, 11, ct 12, db Regimento Interno, 
requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado n9 72~ de 
1992, que estabelece liniite- de idade para navios petroleiros 

operando em águas territoriais brasileiras, além dã Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvída, 
também, a de Serviços de Infra-Estrutura- CI, para opinar 
conforme art. 104, I, do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 5 de agostO de 1992. -Senador Divaldo 
Suruagy. -- · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O reqüeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia, oportuilamenfe. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. -- - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 579, DE I992 

Nos termos do art. 43·, incisO li, do RegimentO Interno, 
requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa, 
no próximo dia 27 de julho, para que possa assumir Cadeira 
na Academia Pernambucana de Letras, em solenidade a reali­
zar-se na cidade do Recife, conforme __ Ç9_1.1:Vite anexo._ _ 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. - Marco Maciel. 

O Presidente da Academia Pernambucana de-Létras. Lüiz 
Magalhães Melo. convida V. s~ e digÕ.ísSüna fâmília para a 
sessão solene de posse do Acadêmico Marco Antônio de Oli­
veira Maciel na Cadeira n"' 22, de que era titular o saudoso 
Monsenhor Severino Nogueira. Fará o discurso de recepção 
o AcadêmicO Marcos Vinícius Vilaça. 

Dia: 27 de julho de 1992 (segunda-feira) 
Hora: 20:00 
Local: Avenida Rui Barbosa, 156- Graças 
Traje: Passeio - - -

O SR. PRESIDENTE \Mauro Benevides) ~Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43 do Regimento Interno. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Cam­
pinas, Estado de São Paulo, o Ofício n' S/20, de 1992 (n' 
176/92, na origem); sOlicitando, nos tepnos da Resolução n-:-
36, de 1992, do Senado Federal, ·autorização· para contrata-r 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - - - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 580, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversãO 'da Ordem do Dia,-a fim de que as matérias 
constantes dos itens n9'l1. 4 e 7, sejam submetidas ao Plenário, 
em 59, 69 e 79lugar, respectivamente. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1992.---.: Senãdo{MaigD.O 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Aprovado 
o requerimento. será procedida a inversão solicitada. 
Item 2, 
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PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVOoN'57, DE199:C 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) ---

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto_ 
Legislativo n" 57, de 1992 (n" 91191, na Câmara dos 
Deputados), que renova a permissão outorgada à RBC 
-Rede Bahiana de Comunic_ação_L_tda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modU::­
lada, na CLdade de feira de San_tana, Estado da Bahia, 
tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário; 
Relator: Senador João França. 

A discussão da matéria foi encerrada ·na sessão ordinária 
de 3 do _corr_cn.te~-

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final, 

com os votos habitualmente contrários do$ Srs. _Senadores 
que assim _se posicionam coerentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1'·' Secretário. · 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 248, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 57, de 1992 (nn 91, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados), 

A COmissãO Diretora apresenta a redação fi_na_l do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 57, de 1992 (~· 91, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que-renova a per~ 
m"issão outorgada à RBC --=- Rede Bahiana de Com.unic;:tção 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de_ Feira_ de_ Santaoa,. Estado 
da Bahia. 

Sala de Reuniões da Com-íssãO, 5 de agOsto di i29T­
-Mauro Benevides, Presidente- Lucídio Portellã, RelatOr 
- Alexandre Costa - Ra<:hid Saldanha Derzi. · 

ANEXO AO PARECER N• 248, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto_ Legislativo 
n~ 57, de 1992 (n• 91, de 1991, na Câmara dos Depu· 
lados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos_ do art. 48, 

item 27, do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA_TIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à RBC - Rede Bahiana de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de feira_de Saptan~, Estado _da 
Bahia. 

Art. 1\' É aprovado o atQ a que se refe_re a_ Portaria 
n"' 159, de 15 de setembro de 1989, que renova por dez anos 
a permissão outo_rgada à RBC -=- Rede Bahiana de Comuni­
cação Ltd_a., para explorar serviço de radiodi[usãQ_ SOnora 
em freqüência modulada_na Cidade de Feir.a.Oe Sa_I).t3J!'!, Esta· 
do da Bahia. 

Art. z·~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide•~~ Item 3: 

Votação, em turno único, _do Projeto de Lei da 
-Câmara n' I, de 1992 (n' 902191, na Casa de origem), 

que altera dispositivos da Lei n~ 5.869, de 11 de janeifõ 
de 1972 -Código de Processo Civil, referentes à prova 
pericial, tendo 

-Parecer favorável. sob n~ 132, de 1992, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A disçussão da ma!éria foi enc;errada na se~sãO eXtraor· 
diaária de 30 de julho últjmo. 

Em votação. 
Os' Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, 
ApfõVado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte ó projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1992 
(N9 902/91~ na Casa de origem) 

Altera disp()sitivos da Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro 
de 1972- Código de Processo Civil, referentes à prova 
pericial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Ia Os dispositivos a seguir enumerados, da Lei n9 

5.869, de 11 de janeiro de 1972- Código de Processo Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 138. . ........ ············································--·-
..... ;-... ~ ...•....... -................. ······························~·-·········· 

III -ao perito; 
........................ , ........... ,_,__ .... , , ............ -------···· ......... ~ ._ 

Art. 146. . ................. ·····-·································· 
Parágrafo único. A escusa será apresentada _dentro de 

5 (cinco) dias, contados da intimação ou dO impedimento 
superveniente, sob_ pena de se reputar renunciado o direito 
a alegá-la (art. 423). 

._._~ ... A;~. "42'i~ ... ó j ~i~ ·~~~·~~-;á.~~ ~·;i·t~ ~-f~~~d6 d~ i;;;~di~~~ 
.o pra.zo para a entrega do laudo. 

· · · · · · · · §: · z·~· ·· a~·~;;d~ · ~ .. ~~t~~~-~~· ·d~ · t;~~ · t-~~;~~;;;it·i~: · ~-·p~ rl~i; 
poderá consistir apenas na inquirição pêlo juiz do perito e 
dos assistentes, por ocasião da audiência de instrução e julga­
mento a respeito das coisas que houvere.m informalmente exa­
minado ou avaliado. 

Art. 422. O perito-cumprirá escrupulosamente o encar­
go que lhe foi cometidO,.. independentemente de termo de 
compromisso. Os assistentes técnícos são-de confiança da par­
te. não sujeitos a impedimento ou suspeição. 

. Art. 423. O perito pode e~cusar-se (art. 146), ou ser 
recusado por impedimento ou suspeição (art. 138, lll); ao 
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aceitar -a esclúia ou jUlgar proCedente a impugnação, o juiz 
nomeará novo perito. --

Art. 424. O perito pode ser substituído quando: 
I -~ ······ .................................... ---··--~~--'~~-·-
li- sem motivo legítimo, deixar de cumprir ó encargo 

no prazo que lhe foi assinado. __ 
Parágrafo único_ No caso previsto' no inciso "li, o juiZ 

comunicará a ocorrência à corporação profissiorial respectiva, 
podendo, ainda, impor multa ao perito, fíiada tendo em vista 
o valor da causa c o possível prejuízo decorrente do- atraso 
no processo. -
'' ···········"·······························,···-~-~~-.,..--·,.....,__,,, ..•. " .... 

Art. 427. __ O juiz poderá disjJeilsãr prov.t·p--eriêiãi qUan­
do as partes, na inicial c na contestação, apresentarem sobre 
as-questões de fato pareceres técnicos ou docum,mtoselucida­
tivos que considerar suficientes.. 
• • • •-•• • •••• ••• ··~ .. c•r~~..-rrn••H••'-" •• • ••••~•~•~-·•-••'•~;-,. """", ,-,·,·;,·,; ,.,_, •• 

Art. 433. __ Q perito apresentai-á O laudO- em cartório, 
no prazo fixado pelo juiz, p-elo menos 20 (vinte) dias antes 
da audiência de.instrução e julgamento. -- -

Parágrafo único. Os assistentes técnicosUfêrecerilo seus 
pareceres n_o prazo comum de 10 (dez) dias após a apresen­
tação do laudo, independentemente de intimação.·· 

Ar L 2" Esta lei entra em vigor 15 ( q uinie) diaS á. pós 
a data de sua publicação. - - -

Art. 3\' Ficam revogados oS_ a!tS. "430 e_ 431, e _o_pará­
grafo único do art. 432. da Lei n' 5.&69, de 11 de janeiro 
de 1972- Códigó de Processo Civif, bem como as disposições 
em contrário. -

O SR. PRESll>ENTE (Mauro Benêvidcs) -Item 5,-­
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 121, bE 1991 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimentolnterno).' - ~ ~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do_ 
Senado n~ 121, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que determina a contagem como terilpo _de 
serviço no exterior, para todos os fins, o tempo de 
licença de diplomata cônjuge_de diplomata em exercício 
no exterior, tendo 

Parecer de Plenário, Relator:oSenador Áureo Me­
llo, favorável ao Projeto~ nos termos de_ Substitutivo 
que oferece, 

A discussão da matéria .foi encerrada ná sessão .do .dia 
3 do corrente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte __ 

REQUERIMENTO N• 581, DÊ 19!1':!" ~· 

Nos termos dos arts. 300, inciso Xffi, e 311, aiírlea d_, 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo de Plenário ao~ Projeto de tei dei Senado n' 121 
de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que determin~ 
a contageii'l: como cem:po de servíço ·no exterlO!, para--todOs 
os fins, o tempo de licença de diplomata cônjuge de diplOmata 
em exercício no exterior. --

Sala das~Sessões, 5 de agosto de 1992. -Alexandre Costa, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)·~ Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação do suPstitu-
t!vo, em turno único. -•· _,, 

OS Srs. senadores que o aprovam (Jueii"ãm permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora a fim- de ser redigido 

o venddo para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Vofação, em turno único, do Requerimento n9 367, 
de 1992, do Senador Élcio Álvares, solicitando, nos 
feimos regírilent<iis, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n~ 243, de 1991, e 69, de 1992, 
com os de n~ 255 e 291, de 1991, que já tramitam 
em conjunto, por tratarem de matérias que versam­
sobre o mesmo s;tss.unto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecê{ 

sentados. (Pausa.) · · 
Aprovado. 
Te-rão tramíti:1ção Coiijunta os projetOS~reieienCiadcis. 

.o SR. PRESIDENTE (Mau_ro Benevides)- Item 1: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 58, DE 1992- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgê~cia, n9s terniOs do ·art. _353, 
parágrafo único, do R~girnento Interno~) - -

Cóniímiação da votação,_ em turno suplementar, 
do Substitutivo ao Proje-to de Lei d.ii Câinara n"'-58, 
de !992-Complementar (n' 73/91-Complementàr, na 
.Ca?-a de orig~m),.de in~ciati_va <fo Presidente da_Repú­
blica, que institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral 
da União e, dá outras pr:C)v_i_d~nci~s, tendo 

Pafecer, Proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, favorável e às Emendas n,...-; 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 12, 14 e 16; contrário ãs -de 
n'!S 8, 13 e_15~ e pela prejudicialidade das_de n~ 10 
e 11. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente~ peço a p·aJavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Concedo 
a palavra ao ·nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL~ PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr: Presidente, por se tratar, como 
bem sabe V. Ex•, -de matéria que exige quorum qualificado 
- isto é, maiori"a absoluta, solicitaria, alétii- das proviâêD.ciaS 
de praxe, que V. Ex~ deferisse wn período de tempo, talvez 
não mais que cinCo rriitiütds para que Os Srs: Senadores, sobre­
tudo aqueles que se encontram em seus gabinetes ou nas 

-comissões, possam-vir ao plenário e,- assirii, exercer o sêu 
direito de voto. 

Gostaria, então, de.solicitar a V. Ex~ que, como habitual­
mente o faz, fizesse um apelo atrávés da Presidência e defe­
risse, como disse, um período de tempo, não longo - friso 
mais uma vez - para que possamos tef, pelo menos, 45 ou 
46 Srs. Senadores em plenário. Pelo que y. Er_ anunciou, 
há na- Casa 64 Srs. _Senadores, _o que significa um número 
relativam~nte alt9, muito acima do exigido para a votação 

--da referida matéria. Daí pof qtie,_Sr. Presidente, fáço esse 
apelo, certo de que V. Er., que tem sido tão atento a essas 

. questões, certamente a deferirá. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
; dência retúffiSmite o apeiO ãiorã veiculado-pelo nobre Sena-
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dor Marco Maciel e pede a todos os Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes ou em quaisquer outras depen~ 
dências da Casa, que Venham imediatamente ao plenário,' 
já que esta matéri:i, noS iriStãn.tes· aerradeiros de sua aprecia­
ção- pelo Senado, exige quorum qualificado, e, neste instante, 
segundo informa a Secretaiia-Geral da Mes~. estão presentes 
apenas 36 Srs. senadores em plenário. 

É um apelo da Presidência para que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes venham imediatmaente 
ao plenário a fiin âe garantir quorum à apreciação dessa propo­
sição. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ontem disse 
à Mesa que, fazendo cumprir o Regimento, nada teria a opor 
se a votação fosse feita em_conjtmt9 ou iriçliyiçiu~lm~nt~;_ m~s 
eu desejaria o cumprimentá do Regiri:iento e não que fosse 
feito um acordo de Lideranças para descumprir o Regiritento. 
Se o Regimento permite votação em globo, tudo bem, nada 
tenho a opor, mas não posso concordar. Apresentei um pro­
jeto de resolução visando acabar com esses acordos de _lide­
rança e a modificar O Regimento. Esse projeto já foi aprovado. 
Acredito, então, -que nos possamos curvar às determinações 
regimentais QUe petinítain a votação em globo_ das emendas 
aprovadas ou rejeitadas pelo Sr. Relator. 

Eu deveria fazer essa comunicação em homeJJ.;lgem ao 
Senador Alexandre Costa, que· estava na Presidência ontem. 
Na opiniãO de S". _Ex~, a votaçã-o tériã: que ser feita individual­
mente, emenda por emenda. -Por essa razão; estou dando 
essa- explicação de público. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência írifOi"iiül ao nobre Senador Jutahy Mag<:~:lhães que o 
art._3_00, III, do Regimento Interno, prescreve:· 

"A votação das emenas que tenham pareceres c_on­
cordantes de todas as cpmjsSóe~ será feita em grupos; 
segundo o sentido dos pareceres, ressalvados os desta­
ques; as demais _e as destaq.das ser_ã_o .votadas u_ma 
a uma, classificidas segundo a ordem estabelecida no 
art. 246, II;" 

Indago ao nobre Relator, Senador Cid Sabóiade Carva­
lho, se des~ja usar da palavra para os esclarecimentos finais 
e conclusivos em tomo da matéria que está sendo apreciada 
agora. 

Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, duas emendas 
foram retiradas, porque o autor, devidamente advertido, com­
preendeu que elas não deveriam ser mantidas; as Emendas 
de no;6 12 e 14, de autoria do Senador Áureo Mello. 

Portanto, não há o que discutir, porque as emendas não 
existem mais. 

As Emendas de n~~ 1, 2 e 3 foram acolhidas; a última, 
inclusive, foi objeto de um destaque do Senador Elcio Álvares, 
que, depois de manter entendimentos com o Relator, comuni­
cou-me que iria retirar o destaque, como deverá fazê-lo para 
votação em separado da Emenda de n9 3, porque, como Rela­
tor, chegou à compreensão idêntica à daqueles que exami-
naram o SUbstitutiVo. · 

As Emendas de n~' 5 4 e 5 têm também parecer favorável. 
A Emenda de n'~ 6 é conseqüência de emendas anteriores 

e também com parecer favorável", bem como a de n9 7. 
POrtanto, a Emenda n9 7 tem parecer favorável. 
A Emenda n" 8, que visava dar nova redaç~o ao art. 

33, foi recusada. 
A Emenda n'~ 9 tem parecer favorável. 
As Emendas n'~5 10 e 11 foram prejudicadas, porque já· 

atendidas nos destaques. 
As.Em.endfl.s: :r;t\>s _·12 e 14 foram retiradas. 
As Emendas n~ 13 e 15 foram recusadas. 

-A--Emenda n'~ 16.foi atendida. 
Esse, Sr. Presidente, o panorama das emendas. 

Quero dizer a V. EJé' que todas essas emendas foram 
devidamente analisadas, inclusive dentro de urna concepção 
geral do Senado Federal, passando pelos Partidos, pela Asses­
soria ~O "Senado, que se deteve num exame mUito -deüilhado 
do substitutivo. 

Assim fica o substitutivo, com esses devidos reparos, 
aperfeiçoando-se sobremaneira, urna vez que todas essas 
emendas contribuíram para uma perfeição mais aproximada 
do texto que foi votado ontem, cujas emendas serão _agora 
examinadas em caráter definitivo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

A Presidência entende que 0 nobre Senador Alexandre O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)...,- Com as pala-
Costa, que preside exemplarmente _a Mesa, deve ter entendido vfas do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que,_ final 
que, se dúvidas existiam _em _relaÇãO a determinadas propo· e conclusivamente, se manifestou em torno dessas emendas, 
sições, adotou a_ medida recomenc:.lável, que era votar isolada-: vamos iniciar a votação, porque presentes no plenário, segun­
mente para dissipar qualquer equívoco que pudesse ser sus_ci- do informação da Secretária-Geral da Mesa) 44 Srs. _Parla-
tado pelo Plenário. -_ mentares. 

A votação do substitutivo em turnosuplementarfoi_encer- O Sr. Elcio Álvares- Sr. Presidente, peço a palavra, 
rada na sessão extraordinária de ontem, ressalvado o destaque pela ordem. 
requerido através da aprovação do Requerimento n~ 575, para o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
a votação em separado da Emenda n'~ 3. vra v. Ex~ 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, eu gostaria que o SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES. Pela ordem. Sem 
V. Er desse ·a palavra ao nobre Relator' se nã_Q __ se opusesse revisão do orador.)- Sr. Presidente, conforme ente1:1dimento 
a isso-; para qUe S. Ex~_expendese seu ponto de vista e nós mantido com o nobre Rela_tor, Senador Ci_d Sabóia de Carva-
nos habilitássemos para iniciar a votação. - -- - lho, vamos desistir do pedido de destàque para a E-menda 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A _Presi- n9 3, re(erente ao _art. 17, tendo em vista que o texto do 
dência, segundo infortnaçã_q çla ~ecretaria-Oeral da Mesa, já substitutivo atende plenamente àquilo ·que -foi-âebatido com 
constata a presença ~e 3~ .Srs.·S~nadores em plenário. as Lideranças. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :._ A Presi­
dência pede ao nobre Líder Elcio Álvares que assine o requeri­
mento para a formalização burocrática e regíment~l. (Pausa.) 

O requerimento para votação em separado da Emenda 
n' 3 é deferido. 

É o seguinte o requerimento deferido: 

REQUERIMENTO N• 582, DE I992 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada do Requerimento n~, de minha autoria, pa~a votação 
em separado da Emenda n• 3, ao PCC 58192 -Complementar. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
cessar a votação. - . . . 

A Presidência esclarece ao Plenário qUe, nos termos dO 
disposto no art. 288 do Regimento Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da maiorii:t" absoluta 
da composição da Casa, devendo ser feita p_~f? _E_rocesso eletrô-
nico. - ~--

Sobre a mesa, requeririlento que Será lido pelo -Sr. !<? 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 583, DE 1992 

Requeiro, nos tennos do art. 256 do Regimento InÚ:rf':o, 
a retirada da Emenda n~ 12, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 58/92- Coni:pJelnentar. ·• 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992 - Senador Aureo 
Mello. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica retirada a emenda. 

Sobre a mesa, requerimentç que será lido _l~_elo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 584, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regiiiienio InternO, 
a retirada da Emenda n"' 14, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 58192. · · · - · · 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992. -Senador Áureo 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- Aprovado 
o requerimento, fica autOrizada a retirada. 

Passa-se à votação, ·em globo, das Emendas de n_l'"'l 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 1,-9 e 16, de p~recer favorável._ , 

Se houver alguma dúviqa em relaç~o a essas matérias, 
a Presidência, de plano, procederá ao destaque e submetHá 
à votação isoladamente nos termos d'ª solicitação do eminente 
Senador Jutahy Magalhães e de decisão ontem_ do Senador 
Alexandre Costa. 

Os Srs. Senadores já podem tomar lugar nas suas respec­
tivas bancadas e proceder à votação: 

O Sr. Marco M11ciel - Sr. Presidente, eu gostaria qUe 
V. Ex'- esperasse pelO menos mais cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A P,esi­
dência pede aos Srs. Senadores que retir_ep1 as mão~ da tecla, 
para que se corrija um erro acusado no painel privativo da 
Presidência. · 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peÇo a -palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
_a_ palavra,_ pela_9rdef!I..__ê!.o _nobre Senado~ Ronan_ Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem) -
Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• esclarecesse a este Parla­
mentar e aos colegas em plenário se estamos votando, neste 
instante, as eme_ndas ~e. parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesj - Perfeita­
mente, nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os Srs. Sena­
dores ainda não podem votar. Há um erro no painel, decor­
rente de uma antecipação de voto; os Srs_. Senadores, pressu­

-rosõs para cu-mprir o direitO- de voto, acionaram a tecla antes 
da hora. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PFL? 

ó-sli: ELÓO ÁLVARES (PFL -ES)...:. "Sim", Sr. 
Presidente. - __ 
. O SR. PRESIDEll,iTE (Mauro Benevides) -Como vota 

o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB) -,-''Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PTB?-

O SR. JOSj!: EDUARDO.(PTB- PR) -·''Sim'', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS -'--'SC) ~ "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB .:.... 
SP)_-:- "Sim", Sr. President~ .. 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena­
dores podem v?t"an (~ausa.) 

(Procede-se â votação.) 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Alfredo CampoS, Almir Gabriel, Antc!)nio Mariz, Ál.ur~o 
Mello, Bení V eras, .Carlos Patrocínio-, César Dias, Chagas 
Rodrigues, Cid Carv~lhó, Dário Pereira, Dirceu Caniei~o, 
Eduardo Suplicy, ElcÍp Álvares, Esperidi_~o ~min, _fernando_ 
Henrique Cardoso· G~rson Caniata, Hugo Napoleão, Hu~­
berto Lucena, Hy~ekel Freitas, João França, Josaphat Man­
nho, José Eduardo, José Richa, Júlio Campos, Jutahy Maga­
lhães, Lucídio Portella, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor, 
Márcio Lacerda, Marco Maciel, Mário Covas, Marluce Pinto, 
Meira Filho, Nabor Júnior, Nelson Carneiro, Pedro Simon, 
Ronaldo A~gão, Rqna~ :rito, Ruy Bacelar, Saldanha Derzi,_ 
Teotônio Vilela Filho, Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Y~mos pro· 
dãmar o resultado. · 

Votaram SIM 42 Srs. Senadores. 
Total devotos: 42. 
Aprovadas. 
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O. Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMJ)B _-c- RS. Pel.a ordem.) 
-Sr. Presidente, desejO consignar o meu vbtõ--a- favor, já 
que o mesmo não foi re-gistrado no painel. · 

O SR. PRESIIJEN'I'E (Mauro Benevides) .,.,- Se.rá regis­
trado, portanto, o voto do nobre Senador Jpsé ~ogaça, que, 
por um lapso do painel, não consignou o voto de S. -Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro _Be!levide_s) 7 votação, 
em globo, das Emendas n~ 8, 13 e 15, de parecer contrário. 

O Senador Cid Sabóia de carvalho recomenda o voto 
"não". Como vota o Líder do PFL? 

O SR. ELCfO ÁLVARES (PFL- ES)--, _"Não", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PMD B? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB_)~-o-"Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o'.Lfder do PDS? 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN (PDS -SC)- "Não", Sr. 
Presidente. ---

Hydekel Freitas 
João Franca 
Josal'hat Marinho 
Jos~ Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
JuliO campos 
Jutahy Magalhães 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
MansuetO de Lavor 

· Mareio Lacerda 
M.arco Maciel 
Mario Covas 
Marluce Pinto 
Meira Filho 
Nabor Junior 

___ Nelson Carneiro,­
-Pedro Sinioi't 

---_ Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela Filho 
Wilson Martins 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Votaram 
NAO 41 Srs. Senadores. 

·Total de votos: 41. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota . __ Rejeitadas. 

o Líder do PSDB? Ficam prejUdicadas as· Emeridãs n~ 10 e 11, coflfofme 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB- parecer do Relator, em virtude de deliberação anterior._ 

SP) -~'Não"_, Sr. Presidente. A ~até ria vaí ã Com~_ssão Diretora_ para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota -----~-O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ficam preju-
o Líder do ~TB? - - - ----- dicadas as Emendas ri'?"lQ e 11, conforine O parecer do Relator, 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR) -'"Não" Sr. em: virtude da libo:ração anterior.. -
p "d t - - -- - ' A maténa va1 à Corn1ssao Dnetora para a redação final. 

reSI en e. Sobre a mesa, redaçâO final que será lida pelo Sr. 1~ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota Secretário. 

o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP)- "Não", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIJ?ENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena­
dores já podem vç-tar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Alfred~ Campos 
Almir Gabriel 
AntOnio Mariz; 
Berj'i V eras 
Catlos Patrocínio 
Cbagas Rodrigues 
Cid Carvalho 

,Dario Pereira 
'. Dirceu Cainéiro 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares _ -­
Esperidião Amin 
Fernando Henrique Cardoso 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 249, DE 1992 
(pa Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 58, de 1992-Complementar (n• 
73, de 199J, na Casa de origem). 

. A ComissãC>Diretora apresenta a Iedação fi mil do Substi­
tutivo do SenaQo ao Projeto de Lei da Câmara n~-ss. de 
1992:Coml'lem~ntar (n• 73, de 1991, na Casa de origem), 
que mstltut a Let Orgâmca da Advocacia-Geral da União. 

__ e dá outras providências. 
Sala de ~euniões da Comissão, 5 de agosto de 1992. 

-:-- Mauro Benevides, Presidente - Saldanha Derzi, Relator 
-Alexandre Costa - Lucídio Portella. 

-ANEXO AO PARECER N• 249, DE 1992 -

Redação final dO SubstitUtiVo do Senado_ao ProJ~to 
de L~i €la Câmara n~ 5_8_, __ de 1992-C(;nppleinentar (n' 
73, d~ 1991, na Casa de origem). 

lostitui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 
Uniã~, e dá outras providências. 

O Con~resso Nacional decreta: 
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TÍTULO I 
Das Funções Institucionais 

e da Composição 

CAPÍTULO I 
Das Fum;ões Institucionais _ _ __ 

Art. J~ A Advocacia-Geral da União_é__ a instituição 
que, diretamente ou atr~vé~ ~e órgão víncu!ado, representa 
a União, jiJdicial e extra]udtctalmente, _cabendo-lhe, nos te_r­
mos desta Lei Complementar, as atividades de consultona 
e assessor~mento jurídico do Poder ExecutiVO. 

nal; 

e 

CAPÍTULO If 
Da Composição 

Art. 'J.~ A Advocacia-Geral da União compreende: 
I-órgãos de direção superior: 
a) o Advogado-Geral da União; ·· 
b) a Procuradoria--Geral da União e a da Fazenda Nacio-

c) a Consultoria-Geral do Poder Executivo; 
d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; 

e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União; 
li- órgãos de execução: . - -- · ·· 
a) a Procuradoria Especial da Marinha. as Procuradorias 

Regionais da União e as da_Faze~~a Nacional. e as Procura­
dorias da União e as da Fazenda Naciqnal nos Estados e 
no Distrito Fedeial e as Procuradorias Seccionais destas; -

b) as Consultorias Jurídicas dos Minis~érit?~.-da Secreta­
ria-Geral e das demais Secretarias da Presidência da República 
e do Estado-Maior das Forças Armadas; 

III- órgãos de administraçã_CJ_e contr9le: 
a) o Gabinete do Advogado-Geral da Uniã<?; 
b) a Diretoria-Geral de A,...dmihistração; e 
c) a Secretaria de Controle Interno. _ _ __ 
§ 1~ As Procuradorias Seccionais;subordirladas às Pro-

curadorias da União e da Fazenda Nacional nos Estados e 
no Distrito Federal, serão criadas, no· interesse do seiviço, 
por proposta do Advogado-Çieral_ d~ União. . 

§ 29 As Procuradorias _e Departamentos Jurídicos das 
autarquias e fundaçõeS públicas são órgãos vinculados à Advo­
cacia-Geral da União. 

Art. 3o Subordinam-se diretamente ao Advogado-Ge­
ral da União, além do seu gabi~ete,_ a Procuradoria-Geral 
da União, a Cons1Jltoi-ia-Geral dO ~ode[ E_xecutivo, a _Direto­

. ria-Geral de Administração.·a:Sectetarla de Conti-ole Interno 
e, técnicã e juridicamente, a Prot:uradoi'.ia-Getal da Fazenda 
Nacional. 

Art. 4!' Sào membros da Advocacia-Ge-ral da União: 
o Advooado-Geral da União, o Procurador-Geral da União, 
o Procu~ador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral 
do Poder ExecutiVo, o Corregedor-Geral da Advçcacia da-­
União, os Secretários-Gerais de Contencioso e de Consultoria, 
os Procuradores Regionais, os Consultqres dp Poder Execu­
tivo, os Corregedores Auxiliares, os Procuradores-Chefes, os 
Consultores Jurídicos, os-Procuradores Seccionais, os Advo­
gados da União, os Procl!-radores da Fazenda Nacional e_ os_ 
Assistentes Jurídicos. -

TÍTULO 11 
Dos Órgãos da Advocacia-Geral da UÕ:ião 

CAPÍTULO I 
Do Advogado-Geral da União 

Art. 5!' A Advocacia-Geral da União tem por chefe o 
Advogado-Geral da União, de livre nomeação Pelo Presidente 

-da Repúbli~a, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco arios, 
de notável saber jurídico e ·re_putação ilibapa. , , _ .---- .~ 

§ 1' O Advogado-Geral da União é o mais elevado ór­
gão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, subme~ 
tido à direta, pessoal e imediata suPervisão do Presidente 
da República. 

§ 2' O Advogado-Geral da União terá_substituto even­
tual nomeado pelo Pres-idente da República, atendidas as con­
dições deste artigo. 

=~- §__ 39 O Advogado-Geral da União é auxiliado por dois 
Secretários-Gerais: o de ContenciOso e o de Consultoria. 

Art. 6"' São atribuições do Advogado-Geral da União: 
I -dirigir a Advocacia-Geral Qa Un'io, superintender 

·.e CoOrdenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 
II- despachar com o Presidente da República; 
UI- representar a União junto ao Supre~o Tribunal 

Federal; 
IV- defender, nas ações diretas de inconstit_ucionalida­

de, dentro dos limites impostos pelo ordenamento constitu­
cional, o ato ou o texto impugnado; 

_y -apresentar as informações a serem prestadas pelo 
Presidente da República, relativas a medidas judiciais impug­
nadoras de ato ou omissão presidencial; 

VI- desistir, transigir, ~acordar e firmar compromisso 
-nas ações de interesse da União, nos termos da legislação_ 
vigente; 

· VII- assessorar o Presidente da República em assuntos 
de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou pro­
pondo normas,_m_edidas e diretri:z:es; 
-·-·---viii-assistir o Presidente da República rio controle 
interno da legalidJ!de dos _!).tos da-Administração; 

IX- fixara interpretação da Constituição, das leis, dos 
tratados e demais atos normativos, a ser uniformemente segui.:. 
da pelos órgãos e entidades da Administração Federal; 

X- unificar a jurisprudência admiriiSt.r"a1iva, garantir a 
correta aplicação das leis, prevenir e dir4nir ~s controvérsias 
entre os órgãos jurídicos da Administração FC;deral; 

XI- editar enunciados de súmula administrativa, resul­
tantes de jurisprudência iterativa dos Tribunais; 

XII- exer~r -orientaÇão n~rnlativa e supervi-são técniCa 
quantQ aos órgãos jurldicos da? empresas pública.s, das socie­
dades d.e economia mista e das demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente, pela União; 

XIII- baixar os Regimentos Internos da Advocacia-Ge~ 
ral da União; · 

XIV -proferir decisão nas sindicâncias e nos processos 
administrativos disciplinãrle:s promovidos pela Corregedoria­
Geral e aplicar penalidades, exceto a de demissão; 

· XV 0- homologar os concursos públicos de irigresso nas 
carreiras da Advocacia-Geral da União; 

XVI- promover a lotação e a distribuição dos membros 
e servidores, no âmbito da Advocacia-Geral da União; 

XVII- editar e praticar os atos inerentes a suas atribui~ 
ções; 

XVIII -propor, ao Presidente da República, as altera­
ções a esta lei complementar. 

§ I" . Q Advogado-Geral da União pode representá-la 
-junto a qualquer jufzo ou tribunal. 

§ 2~ O Advogado-Geral da Urüão pode avocar quais­
quer matérias jurídicas -de intefesse desta, inclusive no que 
conceme a sua representação extrajudicial. 



6378 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO N~ÇIONAL (Seção II) Agosto de 1992 

§ 39 E permitida a delegação das atribuições previstas 
no inciSo VI ao Procurador-Geial da União e ao Procura-
dor-Geial da Fazenda N acionai. . ." 

CAPITULO !I 
Das Procuradorias-Gerais da União­

e da Fazenda Nacional 

Art. 79 À Procuradoria-Geral da União incumbe repre­
sentá-la judicialmente, nos termos e limites desta-lei Comple­
mentar e do seu Regiinento Interno. 

Art~ 89 A Pro·curac,loria-Geral da Fazenda Nacional é 
órgão sÜ.bor?inado, técnica e juridicamente, ao- Advogado­
Geral da U mão e, administrativamente, aO Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamerito, exercendo su_a competência 
conforme a orientação do Ministro de Estado no que diz res­
peito à política econômica, competindo-lhe: 

I- representar privativamente a União, na execução de 
sua dívida ativa de caráter tributário; -

li - apurar a liquidez e certeza dos créditos da tJ nião 
·de natureza tributária, in-screvendo-os em dívida ati~a, para 
fins de·cobrança amigável ou judicial; 

III - exercer a representação e promover a defeS-a e o 
controle dos interesses da Fazenda Nacioilal nas entidades 
de cujo capital participe a União; 

· IV-e_xaminar previamente a legalidade dos contratos, 
acordos e aJustes referentes à dívida pública externa, e propor 
a respectiva rescisão; ~o -­

V- representar a União nas causas de natureza fiscal, 
judicial e extrajudicialmente; -

VI- desempenttar as atividades de consu}tor~a e ,assesso­
ramento jurídicos no âmbíto do MinistériO ·da Economia, Fi­
zenda e Planejamento, seus órgãqs autônomos e entes-tJ.).iela-· 
dos, obedecido o disposto nos incisOs IX, X e XII do art. 
69 . ' - - . 

Parágrafo únicO. A Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional, sua estrutura e fun_cionamento, bem como a -carreira 
de Procurador da F.azenda Nacional, serão disciplinadas em 
l~i de iniciativa do Poder E~ecutivo, dentro de cento e oite-Dta 
d1as.· 

CAPÍTULO lii 
Da Consultoria-Geral _do Poder Executivo 

Art. 99 À Consultoria_-Geral do Poder Executivo iri~ 
cumbe colaborar com o Advogado-Geral da_U[lião- em seu 
a:'sessoramento jurídico ao Presidente da República, produ­
zmdo pareceres, informações e demais trabalhos jurídicqs_que 
lhe sejam atribuídos pelo Chefe da instittiiçãó. · 

CAPITULO IV 
Das Consultorias Jurídicas 

Art. 10. Às Consultorias Jurídicas, órgãos acJ.miniStrati~ 
vamente subordinados aos Ministros ·de Esfaâo, ao Secretá- _ 
rio-Geral e aos demais titulares da Secretaria da Presidência 
da República, e ao Chefe do Estado-Maior das Forças Arma­
das, compete: 

I- assessorar as autoridades indicadas neste artigo~ 
11 - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos dos res­

pectivos órgãos autônomos e entidades vinculadas; 
III- fix:ãr a interpretação da Constituição, das leis, dos 

tratados e dos demais atos normativos, a ser uniforinemente 
seguida em suas áreas de atuação e coordenação, qÜando 
não houver orientação normativa do Advogado-Geral da 
União; 

_. 

IV- elaborar estudos e preparar informações, por solici­
tação.da autoridade a que estiverem subordinadas; 

V -assistir a autoridade assessorada no controle intoemo 
da legalidade administrativa dos atos a se·rem por ela prã.ti­
cados ou já efetivados, e daqueles oriundos de órgão ou entida­
de sob sua coordenação jurídica; 

VI -examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do 
Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas: 

a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos 
contratos ou instrumentos congêneres, a ser~m publicados 
e celebrados; _ · 

b) os atos pelos quais se há de recotú~cer a lne;x1g;_bí~ 
!idade, ou decidir a d_ispensa de licitação. 

. CAPITULO v 
Do Conselho Superior da Advocacia-Gerai tli:. !.hdã.o 

Art. 11. Ao Conselho Superior da Advocacia-Geral da 
União compete: 

l-propor, organizar e·dirigir os concurSos de ingresso 
---nas carreiras da Advocacia-Geral da União; 

li -organizar as listas de promoção) e de remoção, julgar 
reclamações e recursos contra a iúclusão, exclusão e _classifi­
cação nas listas, e e"ncariünhá-las 3o Advogado~Geral ela 
União;· · 

Ill -decidir, ·com base em pareC"er da Corregedoria-Ge­
ral da Advocacia da União, sobre a confirni.a:ção no cargõ 
ou exoneração dos membros das carreiras da Advocacia-Gefal 
da União, submetidoS a estágio probatório. 

Parágrafo único. Os critérios disciplinadores dos con­
cursos a que se refere o inciso-I 5:ão integralmente fixados 
pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral'da União. 

Art. 12. Integram o Conselho Superior da Advocacia­
Geral da União: 

I- o Advogado-Geral da União, que o preside; 
II -o Procurador-Geral da União, o Procilradór-Gei:"al 

da Fazenda Nacional? o Consultor-Geral do Poder Executivo 
e o Corregedor-Geral da Advocacia da União; _ 

Ill- um representante, eleito, de cada carreira da Advo­
cacia-Geral da União, e respectivo suplente. 

~ 1~ Todos os membros do Conselho Superior da Advo­
cacia-Geral da União têm direito a voto, cabendo ao pre.Si: 
dente o de desempate. 

§ 29 O mandato dos membros eleitos do Conse_lho Supe­
rior da Advocacia-Geral da União é ·cte dois anos, vedada 
a recondução. 

§ 39 Os membros do Conselho são substituídos, etn suas 
faltas e impedimentos, na forma estabelecida no respectivO 
Regimento Interno. - -

CAPÍTULO VI 
Da Corregedoria-Geral da Advocacia da União 

Art. 13. A Corregedoria-Geral da Advocacia da União 
terit Como atribuições: - - ---

I- fiscalizar as atividades funcionais dos membros da 
Advocacia-Geral da União·; 

11 -promover correição nos órgãos jurídicos da Advo,ea­
ciã-Geral da União," visando- à verificação da regularidade 
e eficácia dos serviços, e ã proposiÇão de medidas, bem como 
à sugestão de providências necessárias ao seu aprimoramento; 

III --apreciar as_ representações relativas à atu_ação dos 
membros da Advocacia-Geral da União; 
_ _IV -coordenar o estágio probatório dos integrantes das 
carreiras da Advocacia~Gel."al da União;-
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v- emitifJ)ãrecer soore o aeselnpénhõ -aos--mtegrantes 
das carreiras da Advocacia-Geral da União submetidos a está­
gio probatório, opinando, fundamentadamente, por sua con-
firrilação no cargo ou exoneração; - -

VI- instaurar, de ofício ou por determinação superior, 
sindicâncias e pi-Ocessos- admin_istrativos _disciplinares "Contra 
membros da Advocacia-Geral da União. 

Art. 14. Compete, ainda, à Corregedoria-Geral, super­
visionar e, excepcionalmente, promover correições nos órgãos 
vinculados à Advocacia-Geral da União. -

CAPÍTULO YII 
Da Procuradoria Especial da Marinha 

Art. 5"' A Procuradoria Especial da Marinha, sua estru­
tura e funcionamento, bem assim a carreira- de P_r_ocurador 
da Procuradoria Especial da Marinha, serão disciplinadas em 
lei de iniciativa do Poder Executivo, dentro de cento e oitenta 
dias. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Órgãos de Administração e Controle 

Art. 16. O Gabine_te do Advogado-Geral da União e 
a Diretoria-Gerãl de Administração têm ·suas competências 
e estrutura fixadas em lei e no respectivo Reginl-ento Interno. 

Art. 17. A Secretariã de Controle Interno rege-se, 
quanto às suas competências e estrutura básica, pela legislação 
específica. - -- -

CAPÍTULO IX -
Dos Órgãos Vinculados 

Art. 18. Aoa órgãos jurídicos_das autarquias e das fun­
dações públicas compete: 

I- a sua representação judicial e extrajudicial; 
11 - as respectivas atividades de consultoria e assessora­

mento jurídicos; 
111- a apuração da liqüidez e certeza dos créditos, de 

qualquer natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-o 
em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. 

Art. 19. No desempenho das atividades de consultoria 
e assessoramento aos órgãos jurídicos das autarquias e das 
fundações públicas aplica-se, no que couber, o disposto no 
art. 10 desta lei complementar. 

Art. 20. Os. órgãos jurídicos das autª---rquias e das funda­
ções públicas, suas demais competências, sua estrutura e o 
respectivo funcionamento, bem como _seus órgãos, carreiras, 
cargos, integrantes e servidores, disciplinam-se pelos atos le­
gais e regulamentares próprios, observado o disposto nesta 
lei complementar. 

Parágrafo único. Os atos legais e regulamentares pre­
vistos neste artigo deverão ser implementados no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da publicação desta lei comple­
mentar. 

TITULO Til 
Dos Membros Efetivos da Advocacia-Geral da União 

CAPÍTULO! 
Das Carreiras 

Art. 21. As carreiras de Advogado da União, "de Procu­
rador da Fazenda Nacional e de Assistente Jurídico compõem~ 
se dos seguintes cargos efetivos: 

I -carreira de Advogado_ da União: 
a) Advogado da União de 2• Categoria (ínicial); 
b) Advogado da União de 1• Categoria (ínfermediária); 

c) Advogado da União de Categoria Especial (final); 
li-carreira-de Procurador da Fazenda Nacional: -
a) Procurador da Fazenda Nacional de 2• Categoria (ini-

Ciál); . - . . . . . .. · .. 
b) Procurador da Fazenda Nacional de P Categoria (in­

termediária); 
c) Procurador da Fazenda Nacional de, Categoria Espe-

cial (final); 
III - carreira de Assistente Jurídico: 
a) Assistente Jurídico de 2• Categoria (inicial); 
b) Assistente Jurídico de 1~ Categoria (intermediária); 
c) Assistente Jurídico de Categoriã. Especial (final): 
Art. 22. o--ingresso nas carreiras- da Advocacia-Geral 

da União ocorre nas categorias iniciais, ~ediaitte nomeaç.ão, 
em caráter efetivo, de candidatos habilitado~ em concursos 
públicos, de provas e títulos, obedecida a ordem de classi­
ficação. 

§ 1 '? Os concursos públicos devem ser realizados na hi~ 
pótese em que o número de vagas da carreira exceda a dez 
por cento dos respectivos cargos, ou, com menor -número, 
observado o interesse da Administra,çãQ e o critério do Advo­
gado-Geral da União. 

§ 2'? O candidato, no momento da inscrição, há de _com­
provar um nírnimo de dois anos de prática forense. 

§ 39 Considera-se títu_lo, para o fim previsto neste arti­
go, além de outros regularmente admitidos em direito, o exer­
cício profissional de consultoria, assessoria e díretoria, bem 
como o desempenho de cargo, emprego ou função de nível 
sUperiOr, com atividades emin-entemente j-tirldicas. 

§ 4' A Ordem dos Advogados do Brasil é repr~sentada 
na banca examinadora dos concursos de ingresso nas carreiras 
da Advocacia-Geral da União. · · 

§ 59Nos dez dias seguintes à nomeaçãO, o COnsenlo Supe­
rior da Advocacia-Geral da União deve convocar os nomeadós 
para escolha de vagas, fixando-lhes prazo improrrogável. 

§ 6~>Perde o direito à eScOlha de vaga o nomeado que 
não atender à convocação a que a refere o parágrafo. anterior. 

Art. 23. Os dois primeiros anos de exercício em C:ai'gó 
inicial das carreiras da Advo~cia-Geral da União correspon­
dem a estágio probatório. 

Parágrafo único. São requiSitos -da confirmaÇão no car­
go a observância dos respectivos deveres, proibiçõeS e impediw 
mentes, a eficiência, a disciplina e a assiduidade. 

CAPITULO H 

Da Lotação e da Distribuição 

Art. 24. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União são lotados e distribuídos pelo Advogado-Geral da 
União. 

Parágrafo único. A lotação de Assistente Jurídico nos 
Ministérios, ·na Secretaria-Gerai e Iias demais Se:Cre"talias da­
Presidência da República e no Estado-Maior das Forças Arma­
das é proposta por seus titulares, e a lotação e distribuição 
de Procuradores da Fazenda Nacional, pelo respectivo titular. 

CAPÍTULO III 

Da Promoção 

Art. 25. A prom,oção de membro efetivo da Advoca; 
clã-Geral da União ~o_nsiste em seu acesso à categoria imédi;~­
tamente superior àquela em que se- encontra. 

Parágrafo único. As promoções serão processadas se­
mestralmente pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral da, 
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União, para vagas oçor,ridas até 30 de junho e até 31 de 
dezembro de cada ano, ob~deçidos, alternadamente, os crité-
rios de antigüidade e merecimento. -

Art. 26. A promoção por merecimento deve obedecer 
a critériQs.objetivo!', fixados pelo Conselho Superior da Advo­
cacia-Geral da União, dentre os quais a presteza e a segurança 
no desempenho da função, bem como a freqüência e o aprovei­
tamento em cursos de aperfeiçOamento reconhecidos por ór­
gãos oficiais. 

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos, dos Deveres, das Proibições, 

dos Impedimentos e das Correições 

SEÇÃO I 
Dos Direitos 

Art. 27. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União tem os direitos âsSegurã.dos pela Lei n~" 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advoca­
cia-Geral da União têi1i !:fVencimentO e remuneração estabele­
cidos em lei própria, observado o disposto no art. 135 da -
Constituição Federal. 

SEÇÃO I! 

Dos Deveres, das Proibições e dos Impedimentos 

Art. 28. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União têm_ os_ Peveres previstos na Lei n9 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, sujeitando:-s_e ainda às proibições e impedi-
mentos estabelecjdQs nesta. ~i. Complementar. -

Art. 29. Além das proibições decorrentes do exercício 
de cargo público, aos membros efetivos da Advocacia-Geral 
d3. União é v_edado: 

I -exercer advocacia fora das atribuições instituciOnaiS; 
ll- contiariar súmula, parecer normativo ou Orientação 

técnica adotada pelo Advogado-Geral da União; 
lll -manifestar-se, por qu-alquer meido de divulgação, 

sobre assunto pertinente às suas funções, salvo ordem ou auto­
riz(\çã9 eXpressa do Advogado-Geral da União. 

Art. 30.~ É defeso aos m~mbros efetivos da Advoca­
cia-Geral da União exercer suas funções em processo judicial 
ou administrativo: - - -

I-em que sejam parte; 
li-em q~e hajam atuado_ como advogado de qualquer 

das partes; -- -- :_ 
III -em que seja interessado parente consagüíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau, bem 
como có_ojuge ou companheiro; 

· IV -nas hipóteses da legislação processual. 
Art. 31. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 

UniãO devem dar-se por impedidOs: -
I- quando hajam proferido parecer favorável à preten­

são deduzida em juízo pela parte adversa; 
li-nas hipóteses da legislação processual. 
Parágrafo único. Nas situações previstas neste artigo, 

cumpre seja dada ciência ao· superior hierárquico imediato, 
em expediente reservado, dos motivos do impedimento, obje-
tivando a designação de substituto. - ----- -"o~-

' Art. 32. Os membros efetivoS da Advocacia-Geral da 
União não podem participar -de comiSsão ou banca de concur­
so, intervir no seu- julgamento e votar sobre organizações 
de lista para promoção ou remoção, quando concorrer parente 

consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o segun­
do grau, bem como cônjuge ou companheiro. 

Art. 33. É vedada aos membros efetivos .da Advoca­
cia-Geral da União a participação na arrecadação de tributOs, 
contribuições sociais e multas, 

SEÇÃO Ill 
Das Correições 

- Art. 34. A atividade funcional dos membros efetivos 
da Advocacia-Geral da União está sujeitil-a: 

I -correição ordinária, realizada anualmente pelo Cor­
regedor-Geral e respectivos auxiliares; 

li - correição extraordinária realiza_d~ pelo Corregedor­
Geral e por seus auxiliares, de oficio Ou pot determinação 
do Advogado-Geral da União. 

Art. 35. Concluida a correição, o Corregedor-Geral de­
ve apresentar ao Advogado-Geral da União relatório, pTopon­
do-lhe as medidas e provídências a seu juízo cabíveis. -· 

Art. 36. Qualquer pessoa pode representar ao Correge­
dor-Geral.da Advocacia-Geral da União contra abuso, erro 
grosseiro, omissão ou qualquer outra irregularidade funcional 
dos membros da Advocacia-Geral da União~ 

TÍTULO IV 

Das Citações, das Intimações 
e das Notificações 

Art. 37. A União é citada nas· causas em que seja inte­
ressada, na _condição de aut9ra-, ré; assistente, oponente, re-
corrente ou recorrida, na pessoa: -

1-do Advogado-Geral da União, privativamente, nas 
hipóteses de competência do Supremo Tribunal Federal; 

Il-do Procurador-Geral da União, nas hipóteseS de 
competência dos demais tribunais; 

II--:- do Procurador-Geral da União, nas hipóteses de 
competência dos. tribunais superiores; 

111 -.do Procurador-Regional da União, nas hipóteses 
de competência dos demais trib:unais; 

IV_-do Procurador-Chefe ou do Procurador-Seccional 
da União, pas hipóteses de competência dos juízes de pririieirõ 
grau. . 

Art: ~8. Nas causas de que trata o art. 89, a União 
será citada na pessoa: _ 

I -do Procurador-Geral da Fazenda N acionai, nas hipÓR 
teses de competência do supremo Tribunal Federal e tribunais 
súpeiiores; 

li- do Procurador-Regioila. da Fazenda Nacional, nas 
hipóteses de competência do Supremo Tribunal e tribunais 
superiores; 

III-do Pro<;urador-Chefe ou do Procurador-Seccional 
da Fazenda Nacional, nas hipóteses de competência dos juízos 
de primeiro grau. 

Art. 39 Em caso de ausência das autoridades referidas 
nos arts. 37 e 38, a citação se dará na pessOa do substituto 
eventual. 

Art. 40. As intimações e notifiCações são feitas nas pes­
soas do Advogado da União ou do Procurador da Fazenda 
Nacional que ofi~e nos respectivos autOs. 

TÍTULO V 

- Dos Pareceres e da Súmula 
Da Advocacia-Geral da Uoião 

Art. 41. É privativo do Presidente da República subme-
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ter assuntos ao exàme do Advogado-GCral da Ün1ã0, in~lusive 
para seu parecer. _ 

Art. 42. Os pareceres do Advogado-Geral-aa União 
são por este submetidos à aprovação do Presidente da Repú­
blica. 

§ 1' O parecer aprovado e publicado juntamente com 
o despacho presidencial vinculado a AdministraçãO Federal, 
cujos órgãos e entidades são obrigados a lhe dar_ fiel çumpri­
mento. 

§ 290 parecer áptovado, mas não publicadO, Obrigã ape­
nas as repartições intereSSadas, a partii dO moriierito em que 
dele tenham ciência. 

Art. 43. Consideram-se, igualmente, pareceres do Ad­
vogado-Geral da União, para os efeitOS :do_ art. 42 d~sta _Lei 
Complementar, aqueles q-ue, erriitid-os peta ConSultorla-Geral 
do Poder Executivo, sejãni-por ele aprovados e submetidos 
ao Presidente da República. 

Art. 44. OS pareceres das ConsultOriils"JurldicaS, apro­
vados pelo_ Miriistró de Estado, pelo Secretáriõ-Geral e pelos 
titulares das demais Secretarias da Presidência: da República 
ou pelo Chefe do Estado-Maior das FOrças Anl.tadaS~ Obrigam, 
também, os respectivos órgãos autôno~os_ e enfidaç]es vincu­
lauas. 

Art. 45. A Súmula da Advocacia-Geral da União tem 
caráter obrigatóriO quanto ã tOdos os órgãoS jU.iídicos ehurite­
rados no art. 29 desta Lei COtriple:rrieiitar, -beril Como àqueles 
das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente, pela União. 

§ 1' O enunciado da Súmula editado pelo Advogado­
Geral da União será publicado no Diário Oficial da União, 
por três dias consecutivos. - -- -- - --

§ 29No iriício de cada ano, os enunciados existenteS de.; 
vem ser consolidados e publicados no Diário "OfiCíaiâaUnião. 

Art. 46. Os pareceres do Advogado-Geral da União, 
aprovados pelo Presidente da República, inserem-se em cole­
tânea denominada "Pareceres da Advocacia-Geral da União", 
a ser editada pela Imprensa Nacional. 

TÍTULO VI 

Das Disposiç~ Gerais e Finais 

Art. 47. Os regimentos Internos da_ Advocacia-Ger~l 
da União são editados pelo Advogado-Geral da Uniãn·, obser-
vada esta Lei Complementar. . . __ .... 

§ l"Os regimeritoS internos_ devem prever a_ localização, 
dispor sobre as demais competências e- pa~ti~ul~~i~ar aq~elas 
conferidas por Lei Complementar e dtsetphnar o funciona­
mento do Gabinete do Advogado-Geral da União, e·~os gabi- . 
netes dos Secretários-Gerais, União, da Procuradoria-Gera 
da da Procuradoria-Geral da Fazenda NaciOI;tal, da COiisulto­
ria-Geral do Poder Executivo, das Consultorías Jurídicas, do 
COnselho Superior da Advocacia-Geral da U niãó, da Correge­
doria-Geral da Uniã_o, da Diretoria-Geral de. Administração 
e da Secretaria de Controle Interno, b.em como .sobre as atri-. 
buições de seus titulares e demais -integranteS. 

§ 2' O Advogado-Geral da União pode conferir ao Pro­
cudor-Geral da União, ao Procurador-Geral da Fazenda Na­
cional e ao Consultor-Geral do Poder Executivo atribuições 
conexas às estabelecidas no art. 69 desta Lei Complementar. 

§ 3» Nos regimentos internos são disciplinados os proce­
dimentos administrativos concernentes aos trabalhos jurídicos 
da Advocacia-Geral da UniãO. - -

Art. 48. É facultado ao Advogado-Geral da União con­
vocar quaisquer dos integrantes dos órgãos jurídiCoS qUe com-

_põem a Advocacia-Geral da União, para iilstrUÇõ_es e esclare­
--cimentos. 

----- Pã:rágra.t'o- úniCO-- _A-ConvocaÇãO de-que trata este artigo--
é igualmente facultada quanto aos integrantes dos órgãos jurí­
dicos das empresas públicas, sociedades_ de eConomia mista 
e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pela 
Uni"ão. - --

Art. 49. O Advogado-Gei~fdã: tJDi"ii:O Pode--!équisltar 
~--servidores dos órgãos ou entidades da Administração Federal, 

para ·a desempenho de cargo em comissão ou atividade outra 
na Advocacia-Geral da UniãO, aSsegur-ados ao serVidOr tOdos 
os direitos e- VantagenS a que friZ-jUs ·no: ó'ijão Oí.f-eptidade 
de origem. . 

Art. 50. Os ~'!rgos_-_da __ Ad':'Qcacia-Gçral da Uniáo i~te-
gram quadro próprio. - -

Art. 51. Os titulare~ dos CargOs piiVativãs de--B-acharel 
- - em Direito são nomeados mediante indicação: 

· I-do-Adyogado-Geral da União: 
a) os de natureza especial, exceto o Procurador-Geral 

da Fazenda_ Nacional, indicado pelo Ministro de Estado_ da 
EcoitOmiã, FaZenda -e Planejamento ·e nomeadO -pelo Presi­
dent~ da República; 

b) aqueles em comissão, ouvidos os titulares dos cargos 
de natureza especial, nos níveis que a lei eStabeleCer; 

U- do Ministro de Estado, do Secretário~Gei-ãl ou titu­
lar de Secretaria da Presidência- -da República; ·ou do Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas, os cargos em corrússão 

-de Consultor Jurídico. - --- -----
§ l 9São escolhidos dentre os membros efetivos da Advo-

0 cacia_-Ge-ral ~a :Qniã9 _o Cãfteg-~doi~Gei-aT e·os ÇÇ}i-r~gedO[e~ 
·--Aux:illãi:-es,~bem como os ProcUradores RegioriaiS -da.União 

e-da Fazenda Naclonal, e -os-ProCUradores-Chefes dá. União 
-e dã Fazenda NaciOi:tãl e os ProCUiãdores-SeCcionais da União 

e da Fazenda Nacional, dentre os intfi_:grantes das respectivas 
carreiras. -- --- -

§ 2' O Presidente da República pode delegar ao Advo­
gado-Geral da União competência para prover, nos termos 
da lei, cargos efetivÇ>_s _e em 1=0misSão da instituição. -

Art. 52. Aplica-se ao Advogado;.Geral da União, ao 
Procurador-Geral da União, ao Procurador:..Geral da Fazenda 
Nacional, ao Consultor-Genil-00_ Poder E*e_cutiVo, -aos· Con~ 
Sultores do Podei- _Executivo e aos Consultores Jurídicos, no 
que couber, o diSposto no Capítulo IV do Título III desta 
Lei Complementar. - - -- _ - - _ 

Art. 53 .. Aos titulares de cargos de- confiança, sejam 
"dé natureza espeéiál õu em comissão, da Adv0c3Cl:i~Geral 
da União, a-;Sim- coiD.O -aOs membros efetivos deSta, é vedado 
mantt!r, sob -su~a Chefiá iniêdiàfa;- parente ·coi:t~i:ü:lgüfueO -õu 
afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau, bem 
assim -cônjuge ou companheiro. 

- Art. 54. Os inembros e servidores d3:AdVOcacia-Geral 
da União detém identificaçãO funcional específica, coriforme 
modelo previstos em seu Reginiento_ !nternp._ 

TÍTULO VIl 
Das Disposições Transitórias 

Art. 55. É~iiintoo·cargó aéconshltor:Gerai<ia Repú­
blica, de natureza especial. 
· Art.- 56. Ê crlàdo, Com natUreZa ·especial, o ca~go de 
Advo~..,..:lo-Geral da União. 

~d..:rr. :; ; . Sâo criados, com natureza especial, os cargos 
d~ Procunador-Ge_~l da :tJni~o. _Procurador-Ge'ral da Fazenda . 
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Nacional. Consultor-Geral do Poder Ex_ecutivo e de Coqege­
dor-Getãl da Advocacia-Geral da União, privativos de Bacha­
relem DireitO~ de elevado saber jurídico e reconhecid-ª idonei­
dade, com dez anos de prática forense e maior de trinta e 
cinco anos. 

Art. 58. São extintos os cargos ~m co_missão de Procu­
rador-Geral da Fazenda Nacional e de Secretário-Geral da 
Consultoria-Geral da República. 

Art. 59~ --São criados os cargos de Secretário-Geral_de 
Contencioso e de SecreJário-Geral de _Consultoria de natu­
reza especial, privativOs de Bacharel-eln Direito, QUe re\íila 
as condições estabelecidas no art. 57 dest~ Lei Complementar. 

, Art. 60. Os cargoS de Consultor Jurídico são privativos 
d_e B.~charel em Di:eito. de ~mproVadas capacidades e expe­
nência, e reconhect.da Idonetdade, que tenham, no mínimo, 
cinco anos de prática forense. 

Art. 61. As Assessorias Jurídicas da Secretaria-Geral 
e das demais Secretarias da Presidência da República são 
transformadas em Consultorias Jurídicas. 

§ I•-Os atuais cargos de Chefe de Assessoria Jurídica 
das Secretarias a que se refere este artigo sã_o transformados 
em cargos_de Consultor Jurídico. 

§ 29 - Os cargos em comissão de- Consultor Jurídico dos 
MiriiSteriõs Militares e d;3.S Secretarias referidas neste artigo, 
bem como do EStado-Maior das For_ças Armadas, tem o mes­
mo nível daqueles dos Ministérios-Civis. _ 

Art. 62. São transpostos para cargos em comissão do 
qu.adr? da Advocacia-Geral da União os cargos em comissão, 
pnvativos de Bachar~l em Direito, exist"entes-ilosórg_ãos jurídi­
cos da Consultoria-Geral da República, da Secfetarla-Geral 
e, das demais Secretarias qa Presidência da República, do 
J?s.tado-~a.ior das, Forças Annadas, dos Ministéri.os e respec­
tlvos órgaos autônomos, exceto os do Minj_stério da Economia, 
Fazenda e Planejamento. _ 

Art. 63. A opção, facultada pelo § 2• do art. 29 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ao_s Procu­
radores da República, deve ser manifestada, ao Advogado­
Geral da União~ no prazo improrrogável de cento e. vinte 
dias, cont~do da publicação desta Lei Complementar. 

. ·Parágrafo único. -Exerci9a a opção de que trata este 
arttgo, ~_Procura.dor da República passará a integrar carreira 
da Advogada-Geral da União, eiri cargo do mesmo nível da­
quele que ocupava na carreira do Ministério Público. 

Art. 64. São criados, no Quadro da Advogada-Geral 
da l!nião, seiscentos ca:rgos de advogado da União, providos 
~ed~ant.e aprovação em concurso público de provas e títulos, 
distnbmdos entre as categorias, na forma estabelecida no Re­
gimentO lpterno da Advocacia-Geral da UniãO. 

§ 1~'-Cabe ao Advogado-Geral da União -discipliitar, 
em ato próprio, o primeiro co-ncurso público de provas e títu­
los, destinado ao provimento de cargos de Advogado da União 
de 2• Categoria.· · 

§ 29 - O concurso público a que se refere o parágrafo 
anterior deve ~er o respectivo edital publicado nos sessenta 
dias seguintes à posse do Adv.ogado-Geral da União. 

Art. 65. Passam a iilte·grai o Quadro Administrativo 
da Advocacia-Geral da União os cargos efetivos das ativida­
des-I!leio da Ç0nsultoria:Geral da_~epública. 

Art. 66. O desdobramento _da estrut~rã-dõs -ór-gãOS-CfUe 
compõem a Advocacia~Geral da União s~rá objeto de lei espe~ 
cífica. 

Art. 67. A lei disciplinará a remu~era_ção dos integfãn- · 
tes dos órgãos relacionados no art. 29 desta Lei Complementar, 

dos ti~u~ares dos seus. ca_rgos de _confiança, bem como a dos 
seus dingentes. __ 

~rt:-- 68. At~ que sefa.pr~mulgada a lei previst~ -~ arti~ 
g~ ante~or '.são assegurados aos titulares dos cargos em comis­
sao, pnvatt~os de Ba.charel em Direito, dos atuais órgãos 
da Advocacta Consultiva da União, os vencimentos e vanta­
gens ·a qtie fazem jus. 

. Art. 69. Nos primeiros dezoito meses de vigênCia desta 
Lei Complementar, os cargos de confiança i:'efeiidos no § 
19 do art. 51 podem ser exercidos por Bacharel em Direito 
não integrante das carreiras de Advogado da União e de Pro­
curador da Fazenda Nacional, observados os requisitos impos­
tos pelos arts. 57 e_ 60, bem çomo o disposto no Capitulo 
IV do Título III desta Lei Complementar. 

Art. 70. Serão interrompidas por trinta dias a partir 
da y~gência desta Lei Complementar; os prazos ·em' favor da 
Umao. 

_ Parág!afo .. único. A interrupção previS:tâ ·neSte' áftigo 
n~o ~e aph~ as causas em que as autarquias e às furidações 
publicas 5eJ~m autoras, rés, assistentes, oponentes, recorren­
tes e recomdas, e àquelas de competência da Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional. 

Art. 71. Continuam a fi.mcionar,- em Su~s- eSthitUra:- e 
com~etên~a anteriores, até noventa dias após a promulgação 
da let prevts~a no art. 66 desta Lei Complementar, os órgãos 
de consultona .e assessoramento jurídico do Poder.Executivo, 
ressalvado o d1sposto no parágrafo único do _artigo 89 

Art. 72. O Advogado-Geral da União póderá, tendo 
em ':lsta_ a necessidade do serviço, designar, 6Xccpcioilãl e 
proviSOriamente, como representantes judiCiaiS da UniãO~ titu­
lares de cargos de Procurador da Fazenda Nacional e de Assis-
tente J\lrfdico. · · -

Parágrafo único. No· prazo de dois anos contado da 
publicação desta Lei Complementar, cessará a f~culdàde pre-
vista neste artigo. -

Art. 73. Decorrido o prazo de que trata o art. 71, será 
transferido, para a Advocacia~Geral da União; o ac_ervo patri­
monial dos órgãos jurídicos indicados rto art. 62 desta' Lei 
Complementar, exceto o do Min'istério da Economía- Faze ri da 
e Planejamento. ' 

Art. 74. ~o Poder Execu_tivo aUtorÍÚldO a remanejar, 
para a Advo~aeta-Geral da Unt._ão, a dotação orçamentária 
da. Consul~ona-Geral da República e os recursos urçamen­
tános prevtstos para os órgãOs jurídicOs dã Secretaria-Geral 
e das dem~is Secretarias da Presidência da República, do 
~stado-~a1or das Forças Armadas, dos Ministériõs; e rçspec­
tivos órgao autônomos, exceto os do MinistériO da ECOnomia 
Fazenda e Planejamento. ' 

Art. 75. Esta Lei Complementar entra em vigOr na data 
de sua publicação. · · 

Art. 76. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
A-matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 26, de 1991 - Complementar. de autoria 
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do Senador Ronaldo Aragão, qUe altera a Lei Cornple~ 
mentar n~41, de 22de dezembro de 1981, tendo Parecer 
Favorável, sob n" 39, de 1992, da Comissão de Assuntos 
Económicos. ·- · · 

A discussão da matéria foi encériada na sessão de 11 
de junho de 1992. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria depen­
de, para a sua aprovação, do voto fa-vorável da maioria abso-
luta da composição da Casa. -

Em votação o projeto, em turno úriico. _(Pausa.) 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo deverão_ votar 

~'Sim". 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, vam"()S_~sperar um 
pouquinho a confraternização na tribuna do lobby. (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~A Presi· 
dêncíã solicita qUe-OS ilUstres convidados esperem os Srs: Semt­
dores, ao término da sessão, para que -possam cumprimen­
tá-los pelo voto dado, há poucos instantes, pela viabilizaçãO 
do projeto da Advocacia-Geral da União, e que os s-rs~ Sena­
dores retornem às suas bancadas, sob pena de se registrar 
inexiStência de quorum. 

A Presidência _comunica aos Srs:Senadores que na próxi­
ma quarta-feira ·será submetida a votos a emenda ã. Consti:.. 
tuição que objetiva anfeCfpar· a cOhsultá plebiscitáfla de 7 
de setembro para 21 de abril. 

Os Srs. Senádoi"cs já pOdem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Afredo Campos - Almir Gabriel - Antonio Mariz -

Aureo Mello - Beni V eras - Carlos ·pattOC1nio - Ces3.r 
Dias - Chagas Rodrigues - Cid Carvalho - Dario Pireira 
- Dirceu Carneiro - Eduardo - Suplicy - Elcio Alvares 
- Esperidião Amin -Fernando-Cardoso- Gerson.Cama-
ta- Hugo Napoleão--=- Humberto Lucena- João Calmon 
- João França - Josaphat Marinho - José Eduardo -
José Fogaça -José Richa- Julio. Campos - Jutahy Maga­
lhães- Lavoisier Maia- LUciOio -POrtella- Magno Bacelar 
--Masueto de Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel 
-Marluce Pinto....:... Meira-Fnfio--:..:.:.. Nabor Junior- Nelson 
Caiilell'O- Pedro Simoll -·n:orialdo AragãO_:__ E.omln Tito 
- Ruy Bacelar - Saldanha Derzi' - Teotonio VIlela -
Wilson Martins. - _. · 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
clamar o resultado. 

Votaram SIM 43 Srs. Senadores. 
Total: 43 votos. 
Aprovado. 
A matéria vãi à Comissão Diretora para redilção final. 

É o seguinte o projeto_ aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 26, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Altera a Lei CõiDplementar n9 41, de 22 de dezem­
bro de 1981. 

O CongressO Nacíonal decreta: 
Art. 1~> O art. 36 da Lei Complementar n~' 41, de 22 

de dezembro de 1981, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 36. As despesas até o exercício de 2001, 
inclusive, com os servidores de que tratam o parágrafo 

único do art. 18 e os arts. 22 e 29 desta lei, serão 
de responsabilidade da União." 

-Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 7: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à _Çonsti~uição 0 9 7, de-_l992, (n_9 82/91, _ _na 
Çâmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti­
tuição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n~' 246, de 1992, da Comis­
~o Temporária. 

O Sr. Esperidião Amin --Sr. Presidente, é óbvio, pela 
última votação, que não há quorum para essa decisão __..:.para 
três quintos não há. São quarenta e nove Senadores, Sr. Presi­
dente. Foram apurados 42, 41 e 43 votos nas últimas três 
votações. Não há quorum, obviamente. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Diante da 
óbvia constatação da falta de quorum qualificado, com a enu­
meração das votações anteriores, pelo nobre Líder Esperidião 
Amin, que demonstra também mais uma das suas inquestio­
náveis aptidões para a exatidão matemática, a Pre.Sid~ncia, 
Q_O_r ~~~ -~~istíí hó pl~náriO â3. Casa, pelo menos, 49 Srs. Sena­
dores, o que validaria a emenda, de plano, retira a proposição 
de apreciação. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que serão convo~ 
cadas duas sessões extraordinárias, antecedendo à sessão do 
Congresso Nacional, para a apreciação de requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Covas, para 

uma breve comunicação. 
S. Ex~ declina da palavra. 
Concedo a_ palavra ao ·nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO PRONUNCIA DIS~ 
CURSO QUE ENTREGUE Á REVIJ)ÁODO-õRA: 
DOR SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discursO do Sr. Áureo Melio, O Sr :-Mau­
ro Benevides~ Presidente,_ deixa a cadeira da presi4ê_ncia, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]v Seàetdrio. 

.O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francis~ Rollemberg. 

- O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (Pl'L- SE. Pro-· 
rtüffciá o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena­
dores, em face do veto presidencial aposto à íntegra do Projeto 
de Lei da Câmara n9 27, de 1992, que trata de justa reivindi­
.cação isonômica dos ·runciohárlós do extintO Departamento 
de Correios e Telégrafos, não posso deixar de manifestar mi­
nha profunda Contfaiiedade Com a atitude do Executivo, in~ 
sensível a uma situação que ele próprio criou. --

Com efeito. desde que assumiu a direção do País, o novo 
Governo vem perseguindo com ~enodo a ef~_~va c~~quj~~~ 
':lo pfínCIPió COnSHfuCiOiiãl- dã -iSoiiõli:tia~-a -fim de elirillhar 
algumas disparidades existentes entre os três Poderes e, princi--· 
palmente, dentro dos próprios quadros do Executivo. 

·Isso praticamente se cristalizou com a aprovação da Men­
sagem n9 219, de 1992, consubstanciada no PL número 2.990~ 
de 1992, que se transformou, mediante amplo acordo, Íla 
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Lein~>8.448, sancionadi rio mesmo dia de sua remessa.-Véja-s_e_ 
a relevância da matéria, diante da celeridade de sua transfor­
mação em norma legal. 

Do mesmo modo, a aprovação da Lei Delegada que Possi­
bilitou ao Presidente da República legislar, por tempo determi­
nado, sobre a correção das gratificaçOes das funções do pessoal, 
do Executivo, foi outro aval do Legislativo às intenções Isonô­
micas daquele Poder. 

Por todo o exposto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
veto ao PLC número 27, de interesse não só- dos funcionários 
dos antigos Correios,-·rna:s de toda uma _filosofia -línprimida 
pelo Governo Federal, com a total c prévia ãriiiência do Legis­
lativo, esse veto não deixou de causar surpresa, além de um 
considerável abalo no relacionamento iSánõmíco -previsto na 
Constituição Federal. 

A responsabilidade pela correção dessa injustiça cabe 
agora ao Congresso Nacional. 

Similar atitude já fora assumida pelo Legislativo, ao se 
negar a manter o veto presidencial a projeto de lei que comple­
mentava a aposentadoria de ferroviários, fazendo promulgar 
a Lei número 8.136, de 1991, que deu o_rigeni à iniciativa 
de equiparação pela qual_~tou _enviando meus_ mai.Q.re.s_esfor­
ços. 

Diante da insensibilidade caracteriza pelo Executivo em 
torno de uma situação de cristalina transparência jurídico­
constitucional. não posso-deixar de manifestar minha perple­
xidade pela desatenção cometida contra os fUndoiiádos do 
antigo Departamento de Correios e Telégrafos que, à sua 
hora, deram tudo de si para conseguir lançar a base respon­
sável pela situação privilegiada em que se encontra o País 
no setor das telecomunicações. 

Fazer justiça a esseS lunció"riários- é dar razão a própria 
determinação da Lei Maior. que manda assegurar "isonomia 
de vencimentos parrt cargos e atribuições iguais ou <~.sseme-
lhados"'. - --- --- ------

O COngresso Nacional já se mostrou consCiente-des~e 
princípiO, ao votar-favoraVelmente à niamiteri.ÇãCfâe sUa d.e:ci­
são quanto à complementação da aposentadoria dos ferroviá­
rios. Fica, agora, em suas mãos, fazer preValecer sua vontade 
expressa na votação ao Projeto relativo aos funcionários do 
extinto DCT, em respeitõã justiça, ã Constituição e à própria 
coerência acerca daquilo que, majoritariamente, decide. 

O SR- PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) - COI\cedo .a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. - - -

O SR- PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se- _ 
guinte discurso_.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. senadores Tragt:f 
ao conhecimento de_ V. Ex~ __ a __ re:sposta do Sr. Ministro da 
Previdência Social, Dr. Reinhold Stephanes, ao requerimento 
de Informação n' 238, de 1992, de minha autoria. 

Através do Aviso n' 144/GM, de 23-7-92, o Sr. Ministro 
dá conta das operações financeiras efetuadaspelas Entidades 
Fechadas de Previdência Privada, patrocinadas pelas Empre~ 
sas Federais, apresentado__ Demonstrativos Analíticos dOs Inw 
vestimentas, em períodos trimestrais, a partir do 29 trimestre 
de 1990 até o último trimestre de 1991. 

Tais dados vieram acondicionados em 8 volumosas pastas 
contendo as -listagens-relatório _das operações efetuadas em 
cada período. Do seu exame preliminar, pudemos averiguar 
indícios de irregularidades na aplicação de alguns Fundos de 
Pensões das Empresas Estatais, irregularidades estas cuja in­
vestigação está a cargo, nesta Casa, da Comissão Parlamentar 

. de Inquérito des-tinada. _a apurar as. denúnGias de írregulariM 

dades cometidas em fundos de pensões de escitals e fia Petro­
brás, envolvendo, sobretudo, o ex-Secretário de Assuntos Es­
tratégicos, Pedro Paulo Leoni Ramos. 

O Citado Aviso ministerial esclarece, ainda, que não dis­
põe de informações sobre o preço de mercado das ações adqui­
ridas pelos Fundos de Pensões, ·como solicitado, sugerindo 
recurso àS Bolsas de Valores para sua obtenção. 

Esclarece que a ação fiscalizadora de tais Fundos cabe 
às próprias Empresas Estatais Patrocinadoras e, só suplemen~ 
tarm:ente, à Seci-etaria Nacional de Prevídê-ncia ComplemenM 
tar. 

Informa, ainda, que encontram-se em andamento, no 
âmbito daquela Secretaria, os trabalhos de três COmissões 
de Inquérito, de cujas Portarias de constituição anexa cópias. 

Em relação aos itens 6 e 7 do Reqüerimento de Infonna­
ção, que tratam, respectivamente, da indicação dos nomes 
e. ~gos dos servidores ~nvolvidos em even!uais írregulari­
dades e dos prejuízos sofridos por cada Fundo de Pensão, 
o relatório informa não estarem disponíveis, porquanto não 
encerrados os trabalhos das comissões apuradoras. 

Tendo em vista tratar-se de informações relacionadas com 
o objetO da CPI anteriormente referida, tomei a íniciativa 
de encaminhar-lhe os dados fornecidos em resposta ao nosso 
requerinlehto, a fim de que aprofunde a apuração dos indícios 
de irregularidades apontadas, se assim julgar conveniente. 

Finalmente, para que fique registra-da nos Anais desta 
Casa, solicito à Mesa a transcrição da resposta do Sr. Ministro 
da Previdência Social ao Requerimento de Informação nl' 238, 
de 1992. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

A VISO N' 144/GM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Dirceu Carneiro 
Primeiro Secretãrio do 
Senado Federal 
Brasflia-DF -

Senhor Primeiro "Secretário, 

Em, 23-7-92 

··.~ Etn referência ao Oficio SMIN• 2Jl7/92, a respeito~ do 
RéqUerimenfo de InfOrmação nl' 2:;8/92, de autOria do Senador 
Pedr:o Simon, sobre Fundos de Pensões das Empresas Estatais, 
esclareço a Vossa Excelência, de acordo com pronunciamento 
da _Secre~ria Nacional de Previdência Çomplement~, o se­
guinte: 
Item 1 _- O montante das. operações financeírãs efetuadas 
pelãs Entidades Fechadas de PrevidênCia Privada, patroci­
nadas pelas Empresas Federais, está apresentado no Demons­
trativo Analítico dos Investimentos, em períodos trimestrais, 
a partir do segundo trimestre de 1990 até o último _tiini.estre 
de 19g1, constantes das Pastas 1 a 8 anexados ao presente. 
Item 2- Nas Pastas 1 a 8, encontra-se os negócios realizados, 
por parte da<;' 'Sntidades Fechadas, no mercado de ações no 
período de L,arço de 1990 a dezembro de 1991. 
Item 3 - Quanto ao preço de mercado das ações adquiridas 
pelos Fundos de Pensão, informo que a citada Secretaria não 
dispõe de controle das cotações diárias do mercado_ acionário. 
No entanto, lembro que· as Bolsas de Valores e a própria 
Comissão de Valores Mobiliários poderão fornecer essas infor­
mações no período solicitado. Registra-se, ainda, que o valor 
pago pelas Entidades _çstá especificãdo no Demonstrativo 
Analítico dos InvestiméDtos (ações) constantes das ~as tas em 
anexo. 



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 6385 

Item 4 - Não obstante a ãção fiScaliz3dOra sOb-re--os fmldos 
de pensão de Empresas Estatãis Federais seja atribuição des~ 
tas, conforme dispõe o parágrafo 1" do artigo 35 da Lei n~ 
6.435, de 15-7-77, competirido à Secretaria Nacional de Previ­
dência Complementar, aÇão fiscalizadora complementar, so­
mente a pedido das referidas Empresas ou de Ofício, na omis­
são destas (parágrafo 2' do mesmo dispositivo legal). · 

Item 6 - Quanto aos ítens 6 e 7, do cítado Requerimento, 
a mencionada Secretaria ainda não dispóe das informações 
resultantes, de vez que o processo está em fase de apuração. 

Item 5- Atualmente, no âmbito da referida Secretaria, en­
contra-se em andamento os_ trabalhos de 3 (três) Comissões 
de Inquérito constituídas pelas Portarias n~ 8,_198 e 299, de 
24-4-92, 24-6-92 e 16:7-92, respectivamente, conforme cópias 
em anexo. 

Finalmente, infor~o que_ os dados complementares sobre 
as operações finanCeírãs realizadas pelos Fundos de Pensão 
das Empresas Estatais serão encaminhados, oportunamente, 
à medida que sejam fornecidos pelas_ Entidades à Secretaria 
Nacional de Previdência Cóinplem(mtar desta Pasia. 

Atenciosamente. - Reinhold Stephanes, Ministro da Pre-
vidência SociaL - -
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r l'.íinistél"io da Previdência Social 
I 

I.L •• ·---···--· -GABI:-ói::Tl·: UO MINJSTHO 

I'OP'JAJI[~ !-:~ 29'9, OF: JG DF: JUL110 Ot 1992 

O HlNISTHO DP: E~TADO OI\ J'Ff:VIUf:t-ICl.ft, SOCIM., no uso das 
~:rlt>tdt;:ioc>'~ rr"''ÍIIõt<~=· no inciso l ~., .uU•r-' ;lc, co!'bi.~o..,~Jn <.'"ro u Seçio 
1~. C.aritulo lV, d.:a lAti. no 6.•05, de:- 1!;. <lr julho de 1977, rc!lolve: 

Art. lo- Constituir Co;~rri.J,o;;.o <J-:: Inqu:·rite>, ee>r:oro~<t51 Clca 
•--~n,,. • St'IHH!' non•inl'ldO:t, sub 11 prt'~ul;.u:-i• do rri,.,"irl', pa~• "i'Ut'lr 

',!•:,-lnciiU dl' Utt''S!u\a:ll,\a<lf't f'Tilt.ic:ad,,<:. I'"'~ IIJn,Jn\."lr_ ... tl(ll<:'ll d,S T_HIO:q 
~---~•o;:Ãt'l .:!(' Prii"Vllloi=nc::ia PrlV<1(1,, clC't l;!'ntr'l•'<le>., d::r. EII~L'P, do ll'E..._, do 
C'l.o;:; .. do JNI'1:, c:on[ca"'r ~:.rl"eUicntc5 <:<.ms.tnntrl' do ~roct'''" no H.ono. 
r•~207/91, d~ li d• junho d~ 1''2•-

F.~Tf:FMH'I IH~tJr<1WS~;, 

t.rovtt.: 11.1>0 ror~n:s H ... ri...,NILI\.0 
PMJW R?llt'l'lTü IY.'~ :,111:1-o.r. Vli'.S 

· "rt. :!'O - lndie•t SH..YI11 IJ11Rl\OS~ P•r• tunclon•t ·camo S~cr! 
t.id~t <!esta Co~:~is,;~o. 

REI WlOLI.I STl:PitANf:S 

O SR. PRESIDENTI!; (Dirceu Carneiro)_- Concedo a 
palavra ao nobré Senado! Alf.rédo CampoS.-- -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente •. $~ e Srs: Sen.adores, 
já manifestei a órgãos de impre~sa de Mmas Ger.ats, re_tterada­
mente, minha posição quanto áo prõgrama de mvesttmentos 
para o setor siderúrgico e riúneral do meu E~ta~o, r~r-~­
sentado pcia Companhia Sid,.;gürg1ca Relgo-Mt~eua: ~~é~ 
do mais, tais .investlroenros ~.:_,,,;_:;.;-(, poss1veia dtv~rstt!caç~­
das atividades da empresa,...: '--F-'-·-=- .. , ...... n;,:;ra em lüt:Vüá~ets 
ganhos econômicos e sociais. No emãnin. port!i\ ..:~uP. t~do ISSO 

se reverta em benefícios para Minas, é fut:dRmcn~Jli que a 
referida diversificã.ção da Belga mantenha sua aüvidade no 
Estado que deu origem a ela: Minas Gerais. . 

O Jornal Diário do Comércio, de Belo Honzonte, na 
edição do dia 31 de julho último, publicou um edit?Eial intit~­
lado "Em defesa de Minas", chamando a atençao para o 
significado dos referidos investimentos e d~ sua import~n~ia 
para o comércio econõrtilG.offiineirO. - ·' --

Diz o referido editorial: 

.. Em defesa de_Minas 
A Companhia Siderúrgica Belgõ-Mineira está 

anunciando ambicioso programa de investimentos que 

~INHOLD STEPHANES 

prevê, além da expansão de suas ativfdades tradicio­
nais, nos carripos siderúrgicos e mineral, crescente di­
versificação o presidente do grupo, François Moyen, 
nO ramo da produção de celulose, projeto no qual será 
aplicado US$1 bilhão, recursos reunidos pela própria 
Belga, a Companhia Vale do Rio Doce e outros dois 
parCeiros. Embora o empreendimento, nos seus deta­
lhes, só deve ser anunciado no final do mês de agosto, 
alguns pontos essenciais já foram apUrados por este 
jOrnal. Sabe-se, por exemplo, que os outros dois sócios 

_deverão ser o grupo Suzano e o Banco Econômico. 
O investimento previsto já nos permite antecipar · 

o vulto do ~mpreendimento e, conseqüentemente, seu 
·sigÍlificado ecoriômicô,- traduzido na produção anual 
.de 400 mil toneladas de celulose,J!a ampliação da oferta 
de empregos, a abertura de oportunidades indiretas 
para outras atividades econômicas e na geração-de im­
postos. Minas Gerais, portanto, tem "todas as razões 
para desejar sediar o novo empreendimento, o que, 
entretanto, pode não acontecer. Porque, como este 
jornal está noticiando nesta edição, existe uma forte 
tendência para levar a fábrica para o Espírito Santo, 
sob o argumento de que, sendo parte substancial da 

-futura produção destinada à exportação, ela estaria 
mais próxima ao porto de embarque. 

Pelo que se sabe, a decisão definitiva ainda não 
está tomada. É hora portanto de agir, demonstrando, 
em primeiro lugar, que Minas Gerais reúne todas as 
condições para abrigar a nova fábrica, sendo bastante 
not:::.r que dos 100 mil hectare~_de áreas reflorestadas 
que fornecerão a matéria:-prima, 70 mil encontram-se 

--em Minas e apenas 30. mil no Espírito Santo. Além 
disso, é fundamental assinalar que o empreendimento 
reúne duas empresas que têm suas raízes no Estado: 
a Belga-Mineira, que aqui nasCeU e aqui continua de­
senv_Qlvendo suas principais atiVidades, e a Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Quanto à sçgunda, é fundamental tomar em consi­
- ;- deracão.: que, ao longo de 50 anos de atividades, aquela 

empresa retirou do território mineiro 1 bilhão de tone-
- ladas de (IIinério de ferro que, a valores de hoje, corres­

pónderiam a aproximadamente US$20 bilhões. Apenas 
no ano passado a empresa faturou, com a extração 
de 69,7 milhões de tonelad_as, das quais 37,1 em Minas, 
mais de US$2 bilhões, que representam 51% de sua 
receita gio?al. Es~es mí~_eros.estabe~ecem um ~nculo 
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e um compromisso que não podem sé i'" Clesfeitos unilate­
ralmente. E que devem ser retribuídos, sobretudo, na 
forma de reinvestimento gerador de riquezas pelo me­
nos até certo ponto Coinpens3tõi"lãS-;-principalmente 
se se considerar que, ao contrário dos estados petrolí­
feros de nosso País, Minas não recebe royalties. E como 
dizia Arthur Bernardes, com a sabedoria e a expe­
riência do estadista que foi, minério-não dá duas safras. 
. Assim, a origem das duas empresas, de sua prospe­

ndade e, portanto, de parte substancial dos capitais 
a serem investidos na fábrica de celulose dão a Minas 
o direito legítimo de reclamar que ela -seja iD.stalada 
em seu t<:rritório e de lutar com tod~s _as suas forças 
para que 1sto efetivamente aconteça. E é o que efetiva­
mente se espera das duas empresas, do governo local, 
da bancada mineira no Congresso Nacional e d~s lide­
ranças empresariais, que desde já.deverÍI estar alertadas 
para o risco de o Estado vir a perder este importante 
projeto." 

Sr. Presidente _e S~~~ S-enadores, julguei oportuno. tr.azer 
essa matéria ao conhecimento da Casa, para que fique desde 
já denu~ciada qualquer atitude de retirar de Minas a instalação 
da fábnca de celulose decorrente da aplicação do investimen­
to. 

Apresento, assim, de público, no Diário do cOmérc-iO, 
os meus parabéns pela visão e pelo papel assumido. Quero 
crer - e espero firmemente - que a linha desse importante 
jornal continuará a ser a mesma: sua luta deStemida em defesa 
dos· interesses do nosso Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)---' Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'' e_Srs. Senadores, 
já não há dúvida de que a abertura econômica, calcadã apenaS 
na redução drástica de tarifas aduaneiras, representa grave 
ameaça ao grand.e património que representa o nosso parque 
industrial. Castigadas por niãis-de dez anos de recessão econô­
mica, com breves e intermitentes hiatos, nossas indústrias 
sofreram substancial descapitalização, acompanhada de inevi­
tável atraso tecnológico, que inviabiliza sua competitividade 
com concorrentes estrangeiros. 

Estudos realizados por instituições idôneas traçam um 
quadro sombrio, na década de 90, para o futuro da indústria 
brasileira, registrando umà convergência de fatores adversos, 
que vão do atraso tecnológico à falta de investimentos, da 
recessão às altas taxas de juros e·, para agravar ó panoramã 
negativo, a perspectiva de l:l_ma abertura às importações sem 
as necessárias cautelas. 

O Brasil conseguiu rriontar o que era considerado, há 
pouco tempo~ como o mais eslável parqUe industrial do Ter­
ceiro Mundo. Isto foi possível mediante um tra~alho persis­
tente e continuado de vários governos e, pelo menos, do s~ri~ 
freio de três gerações de brasileiros. A chamada política de 
substituição de importações- cOmeçou no GOVernO de Jusce­
lino, beneficiando-se dos ~Vanços e preparações registrados 
nos Governos Dutra e Vargas, como a inau:guráçã_o das primei­
ras usinas hidrelétricas e da Companhia Siderúrgica N acionai. -

A ameaça que surge agora poderá decretar o desapare­
cimento de algumas áreas industriais impOrta-ntes, co~o a 
de bens de capital. Porém, nem o setor automobilístico, domi­
'nado pelo capital estrangeiro, está livre da ameaça de sucatea-

mento tecnológico, alvo fácil da ação predadora da competição 
dos_ veículos importados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse panorama sombrio 
está sendo delineado por an~lises feitas pelos própriOs empre­
sários do setor industrial, cujas cópias, ao que se informa, 
circulam ainda _reservadamente na Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo. O estudo analítico coincide com 
a indicação, para a Secretaria de Assuntos Estratégicos, do 
engenheiro Eliezer Batista, que teve pipel decisivo--no cresci­
mento da Comp3rihia Vale do Rio Doce, uma das maiores 
mineradoras do mundo. O-

O estudo procura identificar fatore-s que poderão sufocar 
nosso parque industrial, advertindo que a indústria de transfor­
mação foi a grande mola prOpulsora do desenvolvimento eco­
nômico brasileiro no período de 1965 a 1980 (crescimento 
de 9% a.a.). Graças ao papel dinâmico do setor industrial, 
a economia brasileira cresceu, como um_ todo, à taxa de 9% 
a.a., perdendo impulso a partir do início da década de 80. 

Por coincidência, foi durante a chamada década perdida, 
os anos oitenta~ no_ Brasil, domin~dos_ preponderantemente 
por políticas recessivas, que a indústria dos países desenvol­
vidos e dos "tigres asiáticos" incorporavam produtos e- pro­
cessos produtivos desenvolvidos pela nova revolução científica 
e tecnológica. A rapidez com que se processou a incorporaÇão 
das novas tecnologias, naqueles países, aume-ntou o atraso 
tecnológico de nossa indústria em relação ao patamar que 
acabaram estabelecendo. 

O parque industrial brasileiro sofre_ as conseqüências de 
redução drástica na taxa de crescil;nento dos investimentos, 
que foi de apenas 0,7 por cento de 80 a 89, enquanto que 
o Japão crescia 5,7 por cento, a Coréia 11,6 por cento, a 
Espanha 5,3 por cento.e os Estados Unidos 4,7 por cento. 
A defasagem brasileira no crescimento produziria efeitos _Eer­
versos nos investimentos, de tal forma que deixamos de inco-r­
porar inovações tecnológicas que hoje enriquecem as estru~ 
turas produtivas dos referidos países. 

A indústria nacional só terá condiçõeS -de- sobreviver sC­
o Govemó-TOimtilar projeto adequado a esta realidade e de 
execução a longo prazO, com o objetivo de promover a compe­
titividade nos 'diversos segmentos. Recomendam-se, para uma 
efetiva reinserção do Brasil na economia internacional, políti­
~s de concorrência, aumento da nossa-cOmpetitivldade. Não 
é possível sujeitar a nossa indústria a uma competição selva­
gem com os ;>redutos importados sem ajudá-la a adquirir 
máior nível de competição. 

Não se critica a abertura da economia. Muitos achain 
que ela deveria ter sido lançada na década de 80, adotando-se 
os necessários cuidados para preservar_ o que cónstrufm_os a 
tão duras penas. O que se critica, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é a política simplista que o Governo resolveu adotar para 
a abertura da economia, calcada, apenas, numa suicida redu­
ção de tarifas aduaneiras, sem preparar nosso parque industrial 
p-ara. a competição coril seus concorrentes estrangeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a avali~ão que procedem 
os próprios empresários é desoladora e inquietante para o 
Brasil. Senão vejamos a análise, setor por setor, do nosso 
parque industrial .. 

Bens de capital - no período que vai de 1965 a 1980, 
a indúsitria de base foi o setor industrial que mais_ cresceU 
- 621 por cento - mas que acabou entrando em processo 
de violenta redução durante toda a década de oitenta. A de­
pressão ·do mercado para esse núcleo estratégico do nosso 
parQue industrial acabou representando um golpe mortífero, 
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uma vez que o impediu de acompanhar a incorporação das 
velozes inovações tecnológicas processadas pelos concorrentes 
estrangeiros. . 

Os dois últjmo~_ ·anos de_ aprOfurldameni_ô _da reces~o 
ínviabílizaram praticamen_te o .. setor _d~-~b~-n(d~-capital sob 
encomenda. Na verdade, pode-se considerá-lo quase perdido. 
Os especialistas acreditam que, doravante, este importante 
setor industriallimitaf-Se-á a fabricar alguns poucos itens sofis­
ticados de uma antes .. a.mpla carteira, e assim mesino em asso­
ciação com empresas estrangeiras._ Haverá queda mesmo. nc;> 
segmento dos bens seriados. Estão am~açadas, inclusive, em­
presas de porte internacional na área de máquinas-ferramenta. 

A indústria automobilística brasileira _chegou a dete_r 3% 
da produção mundial de veículos. Por conta da recessão do 
último decênio. essa fatia se reduzia_ a 1.80% em 1990. A 
recessão, limitando o mercado iruerpo, deter~inou ~ma que­
da de produção que teve o perverso efeito de impedir a incor­
poração pela indústria automobilística brasileira de equipa­
mentos e modernos métodos de produção ganhos pelas suas 

~ competidoras estrangeiras. _ 
Nossa indústria de veículos contentou-se com...~ inÚodu­

ção de número insignificante de robôs,_ item tecnológico a 
que recorreram as indústrias estrangeiras de Vefculos com"Jô­
tensidade. Limita_da tecnologicamente, _defasada_ no que diz 
respeito a moó_emo_s métodos d_e_produção, a indústria auto­
mobilística brasileira ficou extrerpamente vulnerável a u._ma. 
concorrência com produtos síniilares estrangeiros. 

O baixo nlvel tecnológico pode ser avaliado pela idade 
média dos equipamentos que, se em 1980 era de seis anos, 
em 1991 passou para nada menos que doze anos. É verdade 
que a única indústria realmente _competitiva do mundo, no 
setor automobilístico, é a japonesa. ToOas as demais, indusive 
a alemã, protegem-se da japonesa mediante o estabelecimentO 
de barreiras não tarifárias. 

Relatórios do GA ti coiD.Provam essa realidãde. Se o 
Governo concretizar _a anunciada abertura da economia, com 
a redução das tarifas aduaneiras, a iríd.fStria:_automobilísticas 
brasileiras não terá condi.çQe_s c;te enfl:en\~r ª_c;:ompetição dos 
produtos importados. Cotno estamos tratandO _de s.ubsidiárias 
de matrizes que não estão conseguindo cqmpetir com os japo­
neses_, é lógico que não incorpora nível tecnológico à altura 
de uma intensa concorrêncja com os japoneses. Até porque 
as matrizes conf~rirão prioridades aos merc,ados ~uropeu e 
americano, pela evidente importância de ambos no comércio 
mundial de veículos. 

No item Bens de COnsumo Durávei~ reg!stra-se total 
ausência de uma estratégia que tivesse por objetiVo a interna­
cionalização desse setor. Tal lacuna decreta a falência da nossa 
indústria de bens de consumo duráveis, se houver a liberali­
zação dos produtos importados con.correntes._ Sustentam· os 
especialistas que as empresas desse set_or se_ enfraqueceram 
no último decênio, sofrendo brutal processo de _descapita­
lização graças ao aprofundamento da recessãp _ecop.ômic-3:~ 
nos útlimos dois anos. 

Os problemas da indúSirhi de bens de cónsumo Ót,uáveis 
são os mesmos do setor de bens de capital e da indlístria­
automobilística. Não absorveu os últimos progf'essos tecnoló­
gicos, sofreu os efeitos da recessão de forma dramática e 
não se benefiCiou de IJ..ma política industrial q~e tivc!sse ·Por 
objetiVO ·a sua Incorporação ao mercado internaçiqnat. A com­
petição jogará o frágil setor de bens de co.nsv.mo duráveis 
e uma desigual disputa com grupos internacionais que traba~ 

lharn com vantaJOsas escal~s de produção, que lhes permitem 
_alguma~ vaptagens comparativas, incluslve nos preços. 

Bens intermediários- A escala_de_ produção poderá ser 
.fat~l par~ m~tos insumos __ químicos, que deixarão de ser fabri­
cados no Brasil, substituídOs pelos impOrtados._ A química 
-fina, que se beneficiou de muitos _cuidados, nos últimos tem­
pos, está ~laramente ameaçada. A partir de 1990, o Brasil 
deixou de produzir uma razoável quantidade de fármacos. 
Haverá, em compensação, boas possibilidades de promover 
~~bstancial progresso na química de base, se houver uma rees­
t.rut':lra_ção consistente que objetive fazer densa concentração 
\Je. capital e·nfre ·poucos grupos econômicos. 

Sustentam Os técnicos, Srs~ Senadores, ser indispensável 
__ acaba_! com as industrias monoprodutoras do setor petroquí­

mícoS, de forma _a- coilferir à nossà indústria de petroquímica 
perfil compatível com o que existe de mais moderno na índús­

-tfia_ similar estrangeira. 
.se houver Uif-13 melhoria estrutural de competitividade, 

o Brasil terá condições de consolidar a participação de empre­
sas nacionais em setores exportadores, como siderurgia, papel 
_9-e ce1ulose. Porétri., se não equiparar seus custos _aos dos 
·majs m_odernos_ portos lnte~rnaciofiais, será fatal o enfraque­
cimento desseS setores: · · -· - ~· · 

Na áreã. de-· tecnologia de ponta, ús especia\lstas estão 
pessimistas, julgando que dificilmente surgirão ofl{lrtunidades 
reais _para as_ empresas nacionais. No ~etor_ de i.nfor:ffiática 
em_ hardware, J?Or exeniplO, aguaràa-Se uma redução sig~ifi.:. 
cativa na produção, de\·endo ser Substituída por importações 
de equipamentos tecnologicamente mais modernos. 

Acredita-se que a reserva de mercado deveria ter sido 
alterada, há muito tempo, por uma política setorial que pro~ 
movesse amplas reformas, a exemplo do que se preocuparam 
em fazer os "tigres asiáticos" para garantirem sua presença 
em setor-de tanta importância estratégica. Não.tivemos inlagi­
_nação·para·substituir a reserva âe mercado-çor algum novo 
-instrumento de estímulo aos fabricantes nacionais. 

-Espera-se que os invesljrtlentos em_tlovOs _negócios liffii-
_tem-se a associa5ãó entre empresas naciond.is e de capital 
estrangeiro. Tais associações não estarão interessadas em fa­
bricar esses produtos no Brasil, mas em montá-los ou simples­
rrierite importá-los. O Brasil perdeu a chance de dese_nvolver 
uma indústria de informática moderna ~ competitiva. 

A situação parecer ser meuos desconfortável no setor 
de bens de consumo não-duráveis. Na ár~ têxtil, áinda que 
a média de equipamentos seja de 15 anos~ a rituaçáo é bast_ante 
razoável_. Os grandes grupos estão em _condições de enfrentar 
a ·concorrência estrangeira. Como todos ns demais setores 
industriais, o têxtil tem como grande_ adversário na recessão 
-e não a competição estrangeira. 
___ · --~_nquant9 __ s~ veri~i_cam sombrias a'!lleaças a esse patri­
mônio do povo brasileirõ, qUe é o nosso parque industrial, 
minucioso levantamentq procedido por uma empresa do setor 
do "agrib~~ineSs''revela que o Brasil dever.ia estar produzindo 
143 milhões de toneladas de grãos- o dobro do que o Go­
'rel'n:o- anunciou para a presente safra -:.a fim de_ permitir 
unta nutrição adequada à produção brasileira. 

- o-unegócio agrícola", que jnclui a cadeia de alimentos 
e fibras,_ da produção no campo à sua industrialização, incluin­
dcf osTrlSumos agrícolas- fertilizantes, defensivos, sementes 
...:-;..--geravam apenas 44 bilhões de dólares em 1950J_ e _subiram 
para }75 bi~hões de dólares em 1.980, _d~vendo chegar a 500 
bi~hões de d?lares _no fifaãl deste século. A agricultUra, iJobal­
mente, mov:.1menta negócios calculados em 125 bilhões de dó-



Agosto de 1992 DIÁRIO TIO CúNGRESSÓ NACIONAL (Seção 11) Quhita:feira ~6 6389 

lares, em 1950, devendo este valor_:subir para 750 bilhóés 
de dólares em 1980. Estima-se que, na próxima década, o 
negócio agrícola movimentará mais de um trilhão de dólares, 
em todo o mundo. 

O proCessameato e a d1Stribu1Çao de alllnentos movimen­
tavam 250 milhões de dólares em 1950; em 1980, mcivinien­
taram dois trilhões de dólaieS. Espera-se (}Ui; iiO--ano 2000 
a movimentação alcance a formidável cifra cle_quatro tlilhões 
de dólares. No Brasil, os g'?vernos ~itão_ p~~cem atentos à 
importância que assume no mundo 11neg6cio agtfcolã'', o cha­
mado agribuslness. 

Nosso Pãís não revelOu capacidade parã d~f!Jlir unia PQii­
tica agrícola consistente e, duradoura, que seja calcada em 
preços compensadores e numa real_assistência técnica _e credi­
tícia. Os preços de garantia aos produtores, já~publicado no 
Diário Oficial, situam·se eni níveis-súpefidtes-áõsdo mercadO." 
Acontece que o Governo não está ComptãridoSOs exce~dentes, 
conforme determina a lei. A garantia para a saca de _6() quilos 
de arroz é de 19 mil e 200 Cruzeiros~-~maso;--no ·merCã.do, o 
produtor consegue, no máximo,17 tnil cruzeiros. ·com o milho 
a relação é de 12 mil e 700 para õ-nze mil, e com o feijãO 
é de 53 mil e 200 cruzeiros para 48 mil. 

Se não conseguimos pre~tvãr'tY nOSSO- pãt({Ue illdustria1 
de graves ameaças, até hoje, por outro laOo, não nos revela­
mos competentes para traçar uma política agríOOla que apro~ 
veite as inegávds vantagens oompatattvas que -temo-s eni rela­
ção a outros países --exlensão contiriental, grande oferta 
de terras, sol o ano inteiro, ausência de fenómenos·-naturais 
devastadores. Resta-nbs, como conclusão, ao -finalizar o pre: 
sente pron1:1nciamento, ãdmitir-q"Ue, infeliz e~tá a correr- a 
indústria nacional: recessão, atraso ·tecnológico, altas taxas 
de juros, inflação persisterite,-abe_rtui"a às importações- fat()­
res que_somados estão pondo a risco o parque-industrial brasí­
leiro e inibindo a competitividade que o tornaria-viáVel. 

A insistência dessa política e:Stá-desriiontandó e deSestabi~ 
Iizando a sociedade brasileira ·que, por -s-mn:rez;-esrãeX't:gindo, 
pelos evidentes sintomas de exaustão que jâ deixa â mostra, 
que autoridades govemrunentai~· processem à teVisã(Y de tal 
política que nos segrega do grupo dos países desenvolvidos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente, S~' e Srs. Sena~ 
dores. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) ___: Concedo a~ 
palavra ao bobre Senador Nelson \Vedekin. 

O SR. NELSON WADEKIN (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. PreSii:lente, s~~- e·_srs~ .Senadores: 

A realização da 6• FENASOFf - Feira Internacional 
de Sofware, Hardware e Serviços de Informática -. em São 
Paulo, entre 21 e 24 do mês passado, firmou~se cOmo o grande 
evento nacional do setor no primeiro semestre deste ano. 

Visitada por mais de oitocentas mil pessoas nos seus qua~ 
tro dias de funcionamento, reuniu a Feira novecentas eritpre~ 
sas distribuídas por seisce-ntos estandes, proporcionando aos 
usuários o conhecimento do que de mais moderno e autal 
existe em termos de tecnologia de informática:-- _ 

Com efeito, na Feira não faltaram novidades, concen­
trando~se as grandes atrações na miJ!íaturizaçáo e na multi­
mídia. A utilização de texto, som, iniãgeiri paraaa e em movi­
mento atraiu enonne públic.)o O WlndoWas, softwaie d3 Mi­
crosoft, que cria ·ambielúe gráfico de tfabalhó e pe"rnlite a 
utilização da multimídia- já rendeu treze milhões de cópiaS 
desde que foi lançado há dois anos - foi um dos programas 

mais procurados para aquisição. estando preserite em estandes 
- de quase todas as empresas. · 

-A reàlização de trezentos mil transações - aí concluídas 
tanto as-vendas concretizadas quanto as encaminhadas durante 
o eVento - apOnta para uma· movifuentaç3:o de Cercit de- úS-$ 
1.5 bilhão, significando tãl Voluine quase O dobro do registrado 
na FENASOFf do ano passa~clo - US$ 800 milhões, que 
~quivaliam a dez por-cento do faturamento anual do setor. 

A participação de empresas estraugeiras ....c cento e quatro 
no total-foi outra marcante ca~•acterfstica da 6• FENASOIT. 
Cerca~ vinte~ oito ~mpresas, sem qualquer coritaio anterior 
cóm o Brasil, estiveram Preserites ao Anhembi. Além disso, 
no último dia do evento, já estavam vendidos mais de sessenta 
por cento_ dos quarenta e seis mil metros quad~a~o~ d_o_~paço 
reservado para a 7• FENASOFf, a reállZar~se entre 20 e 23 
de-jUihOdo próximo ano. Considerand-O que~ em agosto, vence 
a primeira parte la do contrato pa.ra o evento de 1993, a FENA ~ 
SOFf está a con-firmar-Se -como um inoÍnenio sigÍlificativo 

-p3i3 O encaminhamento e a r~lização de negócios no restante 
do ano. 

Nesse contexto, cumpre enfatizar o anúncio'- realizadO 
durarite o· evento -:- da criação do "Projeto Soft Exp 2.000", 
ampfO-prõgrama de apoio ao software nacional, mediante estí~ 
mulo à ~xportação de produtos desenvolvidos no País. A pro­
posta é tomar o Brasil, até o ano dois mil, um significativo 
expOrtãdor de software, atingirido valor na faixa de dois bi­
lh?es de dólares ~os pró~D!!_(?S sete i:\!10~, o equivalente a um 
por cento do mercado mundial. Embora tal meta possa parecer 
ambiciosa, especialistas do ~etor gara_ntem que,_com a coorde~ 
nação e o âpoib necesSários, existem-grandes possibilidades 
para sua concretização. _ _ _ _ 

Assim, para ariuilciar medidas_,_ visando a atingi{-esse ob­
jetiVO, réUiliram~se na -6~ FENASbFT representantes dê ór­
gãos do Govem9_ e de empresas nacionais, além de oitenta 
entre as seiscenta~ associadas à ASSESPRO :- Associação 
Nacional-de Empresas de Serviços de hiformática. · 

Nó primeiro· estágio, o "Projeto de .Soft :Expo 2.000" 
irá destinar nove milhões. de dólares para pólos de desenvol­
vimentq de programas de computador, a serem instalados 
em seis cidades do País. A escolhi deveiá incidir sobre aquelas 
que reúnam, ao- mesmo tempo: 3.çó~s concretas de incentivos 
dos governOs locais ao setoi; na forma de subsídios fiscais 
ou outros de diferente natureza; estabelecimento de incuba~ 
doras ou parques tecnológicos especializados; bons deParta~ 
mentos de informática ou coiTelatOs, nas universidades ou 
institutos de pesquisas locais; empresas de software em núme­
ro suficiente para sinalizar vocações regionais na atividade. 

Nesse difícil momento por que passa o País, Sr. Presi~ 
~ dente,-Sr"' e Srs .. Senadores, assolado por uma profunda reces­
-são e por uma grave crise política e étiCa,- Dão pOderíamos 
deixar de _regiStrar, nesta Casa, notícias_ de _eventos que, por 
sua magnitude, nos animam, além de levar-nos a reafirmar 
a crença: na ·grandeza e no futuro dp Brasil. Tais fatos vêm 
demo'nstrar que, acima de atitudes por toda a Nação repu~ 
diadas e denegadas, há o Brasil que trabalha, que cresce, 
que-luta por um futuro melhor para o País, em acordo e 
consonância com o· valor de seu povo. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs._SCiladõf~. 
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no Próximo dia 28 do corrente, a Legião Brasileira de Assis­
tência completará 50 anos de sua c;riação, ocorrida nos idos 
de 1942, por iniciativ-a de Dona Darcy Vargas, esposa de 
Getúlio Vargas. 

Durante este_ mês, em todo o Brasil, haverá unia ainpla 
programação de eventos comeffiorativos- dos 50 anos da LBA, 
inicialmente incumbida de assistir aos familiares dos pràcinhas, 
que foram aos campos de luta da Europa participàr da 11 
Guerra Mundial. 

Ao longo destes- anos, alénl cié: cumpri f- este- rn.iSl<Ú, a 
LBA cresceu, ampliou seus objetivos e áreas de atuação, e 
tornou-se uma grande instituição que têm prestado relevantes 
serviços ao País na assistência que presta às populações ca­

'rentes. 
Em Sergipe·, o SupCririiendente da LBA, Dr. José Cados 

Martins, já designou comissão incumbida de preparar a pro­
gramação comemorativa do evento, no Estado, quando será 
inaugurada um_a galeria_~m homenagem aos seus_ex-diri_g~~­
tes, _que durante es_tes últimos 50 anos con~ibuíram para con­
solidar e fortalecer a ínstituiÇão, que, em todo o País, tem 
procurado comprir as suas finalidades de assistir social e mate­
rialmente aos necessitaçlOs do"!mparo e assistência do Estado, 
tomando-se uma entidade acreditada, nacional e Intertlacio­
nalmente. dedicada à promoção social à fam11ia de baixa ren­
da, da criança ao idoso_._ 

A LBA, hoje, é a maior agência de assistência so.cial 
do Pc:líS.~ timá entidade empenhada, com resultados extraordi­
nários, no amparo e promoção sócio-econômica da população 
carente. 

Fina]izando, Sr. Presidente, associo-me aos_feStejoS dqs 
50 anos da. LBA e peço a transcrição, com _o meu pronuncia­
mento, do artigo publicado no Jornaf da Map.hã, edição de 
19 de agosto, intitulaçlo, "LBA OOm<!rilor~ 50 anos d~ existên­
cia". · 

DOCUMENTO A, QUE SE REFERI;: O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal da Manhã 

Domingo e Segunda-Feira, 19 e 20 de julbo de 1992 

LBA_COMEMORA 50 ANOS DE EXISTWCIA 

A Legião Brasileira_ de Assistência- LBA, está comemo­
rando 50 anos de existência. Uma instituiçao-·que foi criadã 
para atender a família_ de pracinhas, cresceu direcionando­
ações para a população desprovida de recursos. Cri3da para 
atuar como instrumento governamental de grande alcance so­
cial, a LBA tem urna experiência que lhe permite hoje, no. 
momento que a atenção e as esperanças de todo povo brasi­
leiro se conc~ntram na expectativa de uma vida mais justa 
e menos elitista, adotar sim, uma pos!ura crítica de suas ações, 
mas jamais permitir que este contingente populacional. atre­
lado a seus programas, fique a mercê da própria sorte. 

"Nos servidores ~da LBA, (lssumimos compromisso junto 
a esta população. Quando. dizem9~ seijidores da_LBA, nos 
referimos_ à_queles que _ao lon_go dos anos vêm desenvolvendo 
uma luta ferrenha em prol dos menos favorecjdoS. Nos referi­
mos àqueles que estão neste órgão, porque ·se identificãm 
com a causa social. No~ referimos àqueles que ao longo destes 
anos, contribuíram para que a Legião gozasse de Credibili­
dade'', disse o Superintendente estadual, José Carlos Martins, 
s_alientando que "não tem sido fáci_l para órg_ã? nenh~:~~-t~ba-

lhar com escassez de recursos que o país entrenta ponta a 
ponta''. -

"Neste sentido, a Legião Brasileira de Assistência não 
foge à regra, mas çomo servido-f do órgão há 13 anos, na_ 
função de médico, e hoje ocupando o cargo de superinten­
dente justamente no ano que a LBA completa as Bodas de 
Ouro, temos maior responsabilidade a cumprir com as metas 
estabelecidas para melhor atendimento à faixa maTs carente 
da comunidade". 

O médico José Carlos Martins destaca o trabalho anônimo 
dos seryidores da LBA ''que com aínor e dedic3.ção indepen­
dente de categoria. são como notas de uma partitura harmoni­
zando os acordes de uma melodia que minimiza situações 
angustiantes no cotidiano de nossos usuárips", O superin­
tendente agradeCe as autqridades, federais, estftduais, munici­
paiS, lideranças políticas e comunidade pelo apoíO Sempre 
presente nesses 50 anos de existêncía da LBA. "Presto tam­
bém uma homenagem significativa aos servidores aposentados 
que ajudaram com amor a construção da LBA em_Sergipen. 

. ~ O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB - AL. Pro­
nunciã o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sfl'"'l e Srs. Sena-
-dores: -

Há poucas semanas ocupei esta tribuna para anunciar 
que estou. concorrendo ao cargo de Prefeito de Maceió. Em 
meu pronunciamento pude colocar os motivos que me condu-_ 
ziram a esta candidatura, a grave crise por que passam a 
cidade de Maceió e o Estado de Alagoas, submetidos em 
dobro aos problemas que hoje todo o Brasil enfrenta. 

O Congresso se fortalece a cada dia, ocupa novos espaços, 
oferecendo à nação a estabilidade democrática em meio a 
mais profunda e . grave- crise política .e econômica:· M3.is do 
que foco da movimentação política, o Congresso se consolida 
como forum das grandes discussões nacionais, se preparando 

_ cada vez mais para discutir questões técnicas árduas, de difícil 
comunicãção à sqciedade, mas funâamehtais ao -destino do 
País. 

· A construção de uma so-ciedade mai~ ,demo~r~tica, jUsta, 
de pma econóniia revigorada e competitiva, não será produto 
instantâneo de cabeças iluminadas, mas frutO de árdua discus­
são em que os interesses devem se confrontar. 

Opositores, com posições legítimas e excludentes, deve­
rão buscar aqui o ponto de equilíbrio, que hoje parece tão 
distante. · 

Com prazer ocupo esta tribuna para prestar coritas de 
_ uma tarefa que vem sendo conduzida no âmbito da subco­

missão de Minas e Energia e para córnutiicar que apresentei 
um projeto que representa a conclusão de mais uma etapa 
desta importante missão, qual seja, a de colaborar na constru­
ção de uma matriz ehergética que abra novos caminhos de 
desenvolvimento ao País. Este projeto teve origem em nosso 
acompanhamento e preocupação com a grave crise que passa 
o setor energético brasileiro, particularmente o elétrico, com­
ponente setorial da saturação e exaustão de um mOdelo de 
crescimento econômico adotado. 

O modelo energético autoritário, auto-suficiente, centra­
Iizador e essencialmente dependente do _estado se exa~riu, 
por ·mais que se reconheça que, com ele alimentamos em 
15 vezes a oferta de energia nos últimos 20 anos, ponto de 
apolõ- de uma inv~jável_e ~versificado parque industrial. 
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o modelo exauriu-se, não apenas pelos equívocos e diS­
torções que provocou na ecoiiomia brasileir~, mas também 
pela impotência de responder aos desafiOs e _demandas da 
sociedade e p~r não se adaptar a exigências da Constituição 
de 1988. 

Nossa política energética, responsável pela absorção his­
tórica de 40% dos investimentos públicos, reproduziu modelos 
industriais e de crescimento dos países ricos, cte clima frio -
e temperado. Não levamos em conta nossa vocação energética 
de país tropical, as nossas possibilidades ecortômicas, a reali­
dade política e sõcial nem nossas limitações de nação ainda 
em desenvolvimento. 

O modelo atual incentivou a lógícâ perversa do desper­
dício, induziu artificialmente o consumo, via tarifas compri-
midas e subsídios elásticos. _ -- - - --

A ordem era construir, expandir a oferta, sem Se atentar 
para a qualidade da demanda e as formas de consumo. 

O modelo energético brasileiro esgotou-se pela absoluta 
impos~bilidade de oferecer a certeza econômica, a segurança 
políticã, a estabilidade social e a iaranti3. estratégica. Tal afir­
mação é hoje ponto de unanimidade nacional, quando a pró­
pria política macroeconômica do gove_mo federal d~_uma clara 
sinalização de que o estado pretende rever -o seu papel, dimi­
nuindo sua participação no setor produtiVo p·a·ra- direcionar 
mais recursos e dedicação adicional nas áreas de sua finalidade 
social básica, como a saúde, a educação e a segurança pública. 

Conscientes de que o Congresso Nacional é o fórum mais 
adequado para a discussão e o debate construtivo na busca 
de soluções para os grandes problemas nacionais qUe emper­
ram nosso· proces-s~o de desenvolvimento. convidamos a socie­
dade para participar ativamente na elaboraçãÓ deste projeto. 

Desenvolvido no âmbito da Subcomissão de Minas e 
Energia. vinculada à Comissão de Infra-Estrutura· dO Senado 
Federal, este trabalho é fruto de um ampla exercício de demo­
cracia, no qual a participação, a integração e a cooperação 
envolvendo significativos técnkos e instituiçõeS, que cotidia­
namente convivem com os serviços públicos de energia elétri­
ca, dentre elas os concessionários, as -aSSociações de classe, 
de consumidores e de trabalhadores do setor, mais uma vez 
ratificou que o proCeSso demOCi-átiCo -é-seguro_.__ _--:. _ _ 

O início de nosso projeto ocorreu quando, em 4 de junho 
de 1991, solicitamos, a todos os interessados, sugestões, avalia­
ções e pontos de vista sobre várias polêmicas, existentes no 
setor elétriCo, como papel do estado, participação do capital 
privado, concessões, sistemas de preços, tarifas, garantias, 
modelo de gestão, funcionamento, processo decisório, plane­
jamento, operação, obras, aspectos institucionais e -partici­
pação da sociedade. Estes mesmos questionamentOs foram 
repetidos em diversos enco-ntros em inúmerã.s viagens que 
realizamos em todo o País. 

Elaboramos minuta para o projeto e, em -atitude inova­
dora, promovemos uma audiência pública no Congresso Na­
cional para que toda a comunidade pudesse conhecer, criticar, 
participar, sugerir -defender e negociar, tendo como pano de 
fundo os verdadeiros anseios da sociedade que devem estar 
acima dos interesses grupais e paroquiais. -

Desta audiência foi fonnada uma comissão composta por 
representantes das concessionárias, assoCiações de classe, in­
dústria, consumidores, trabalhadores do setor e construtores 
de, obras, que procuraram melhorar a minuta original. Um 
grupo de redatores consolidou os trabalhos realizados até-en­
tão e elaborou o texto fin.al. 

Finalme'nte convergiinos paià um Íexto que comtempla 
uma_ proposta moderna, que certamente será um excelente 
eixo para as discurssóes que ocorrerâõ nesta Casa e que darão 
ao setor elétricO a- gàrà.ntia de ser urD indutor; e iião- um 
freio ao desenvolvimento do País. 

As decisões a serem tomadas no Congresso Nacional re­
percutirão profundamente no seto_r_ de -energia e em tOdâ a 

-sociedade. Alteraremos certaffiente o trânsito de bilhões de 
dó. lares que hoje mudam de mãf.s em nome do atendimento 
a nossas demandas de eletridda e. 

Tomaremos mais transpar tes e menos vulneráveis a 
interesses ~~mores as decis_ões · ue produzem estas imensas 
transferências de recursos e riquezas. 

-Atrairemos investimentos-privâ.dos indispé-n-sáveis ao se-
- tor e COnciliaremos os justos inteiesses dos investidores com 
os legítimos interesses do consumlâor e ao' cidadão em ter 
um suprimento garantido ao longo do tempo e a um preço 
razoável. Promoveremos a conservação de energia, o uso de 
fontes renováveis e não poluentes, estimularemos a produção 
descentralizada de energia, descentralizando também o consu­
mo e o próprio modelo de desenvolvimento. 

O Congresso, e só o Congresso, pode conduzir esta discus-
-sao,- e garantir ãS regiões carentes os recursos, para que essas 

possam ver atendidas suas necessidades e crescer, favorecendo 
soluçõesa locais que possam realinente induzir o desenvol­
vimento e diminuir as graves desigualdades regionais com 
que ainda convivemos no Brasil. 

Peço, portanto, aos Srs. Senadores, que estejam atentos 
à tramitação deste projeto que estou apresentando, ajudem 
a aperfeiçoá-lO, ajudem para que tenha a tramitação mais 
breve que a importância do tema permitir, para que possamos 
dar ao setor de energia e, conseqüêntemente ao País, estão 
necessária estabilidade. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores: 
Quero agora falar sobre outro assunto cujo registro se 

faz inadiável. 
A brutalidade do irremediável levou Sérgio SalvO de Bri­

to, no apogeu da sua vida como profissional e como cidadão 
aos 57 anos de idade, natural de Curvelo, MG, Sérgio Brio 
formou-se na Escola Politécníca da Universid3.de de- São Pau~ 
lo, logo encaminhando para cursar pós-graduação na França. 

- Ao regressar ao Brasil juntamente com um grupo de jovens 
técnico~, fundou em Belo Horizonte o que· viria a ser denomi­
nado "O Grupo Thório", que pr-ojetou ·e construiu o reator 
nuclear. subatómicu alimentado com um combustível radioa­
tivo. Era um bom começo para a ·energia nuclear brasileira, 
quando países industrializados também engatinhavam na pro­
cura do domínio do material radioativo para fins energéticos. 
A promessa de competência do jovem grupo mineiro teve 
o destino de todas as iniciativas- que se repêteir{ em -nosso 
triste história contemporânea: Foi inviabilizado e desmontado, 
abrindo espaço para programas menõS s-érios. _Segufnd:O ~~iTei­
ra junto à Companhia Hidrelétricã de Furnas_, ~~rgio Brito 
transformou-se em um doS mais respdtados técnicos desse 
avançado campo de tecnologia nacional, tendo ocupado o 
cargo de primeiro Superintendente da NUCLEN, empresa 
subsidiária da então NUCLEBRÁS. -

Mais tarde, juntamente com outros· téCnicos brasileiros 
como Sebastião Simões Filho; Marcello Guimarães de Melo 
e J .M. Bautista Vi dai, Sérgio Brito tomou-se um dos principaiS 
propugnadores do uso extensivo da biomassa-como solução 
brasileira para a crise mundial de combustíveis líquidos fósseis, 
tendo ocupado a Subsecretaria de Planejamento da ex-Secre-
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taria de Tecnologia Industrial na última administração de Bau­
tista Vidal. 

Posteriormente, Sérgio BJita;,se deslocoll para a·Minis­
tério das Minas e Energia onde ocupava a estratégica- direção 
do departamento cuja função é cuidar da implantação de uma 
nova matriz energética para o BrasiL Nesta função, Sérgio 
Brito vinha demonstrando o peso da sua competência e do 
seu caráter, enfrentando graves dificuldades para levar adiante 
as imensas potencialidades energéticas de natureza renovável 
do País. 

No exercício dessa função, o destino quis afastar Sérgio 
do __ nosso convívio no__ momento em que o seu trabalho- e a 
sua competência eram essenciaiS. 

Ante o irremediável, resta lembrar o grande amigo e 
brasileiro, agora transformado em- exemplo, Pela postura de 
quem soube cumprir com excelência seus deveres de cidadão 
responsável e de quem manteve compromisso .sagrados com 
a sua Pátria e com o seu povo. Foi uma honra ter sido _contem~ 
porâneo de Sérgio Brito, cidadão de caráter e brasil~i:ro d~ 
estirpe, afinal a sua vida é uma referência para as novas gera~ 
ções de brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de eme-ndas ão 
Projeto de Lei da Câmara n'9, de 1990 (n' 4.432/89 na Casa 
de ox?gem), que cria o Programa Diário-do COngfeSSON3.cto~ 

_-~ai, para divulgação dos trabalhos do Porler Legislativo na 
televis_ão e_ de_termiria 01,1tras providências. _ 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
- A matéria será incluída em Ordem do_ Dia oportuna-

mente. . 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu "Carneiro)- A ·Í'residéncia 

ço_;r~'oca sessão extraordi~ária a realizar-se hoje_., às l~h4Smin, 
~om a seguinte. 

úRDEl'·f DO DIA 

~-t~ 

REQUERIMFNTO N' 467, DE 1992 

Votação, em turno- úni<"o, do Requerimento n'? 467, de 
.1992, de autoria do ·senador Ronan Tito, _solicitando, nos 
ternos regimentais, a inclusã<J em Orrlem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara n' 3, de 1992 (n' 4.818190, na Casa de 
origem), de iniciativa do Minist~rio Público da União, que 
.cria ~rgos de Procuradores do Trabalho de 2~ categoria, car­
gos efetivos e em. çomissão, ·e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (pirceu Carneiro) ..::. Está encer­
rada a _sessão. 

(Levanta~se a sessãQ- às 18 horas .e 42 min_utos) 

Ata da 1443 Sessão, em 5 de agosto de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORD1NÁRIA ~ 

Presidencia do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 18 HORAS B 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRB­
SBNTRS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Aleuandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Amazonlno Mendes - Amir Lando -
Antonio Mariz - Áureo Mello - Beni Veras - Carlos Pa­
trocfnio - Cáar Dias - Chagas Rodrigues - ad Sabóia c;le 
Carvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Su­
ruagy - Eduardo Suplicy - F.Jclo Álvares - Esperidillo Amin 
- Epitácio cafeteira - Fernoodo Henrique Cardoso - Fran­
cisCo Rollemberg - Garibaldi Alves Filho --Gerson Camata 
- Guilhermo Palmeira - Hc:nrique Almeida - Hugo Napo­
ielio - Hurmerto Lucena - Hydckci Freitas - Jrapuan Cos­
ta Júnior- Jollo Calmon- Joao França- Jollo Rocha- Jo­
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jost Eduardo- José Fo­
gaça- José Paulo Bisol -Jose Richa - Jost Sarney- Júlio 
Campos - Jutahy Magalhll"" - Lavoisier Maia - I.evy Dias 
- Lourival Baptista - Locfdlo Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor- MAreio I.acerda- Marco Maciel- Má­
rio Covas- Marluce Pinto - Maurfcio Correa - Mauro Bene­
vidca - Meira Filho - Molllf• Abrllo - Nabor Júnior - Nel­
son Carneiro - Nelson Wc<lel<in - Ney Maranhllo - Pedro 
Slmon- Rachid Saldanha De17j- Raimundo Lira- Ronal­
do Aragllo - Ronan Tito - Ruy Bacelar - TeotOnio Vilela 
Filho - Valmir Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs.-senad(!res. Ha­
vendo número fegimeriful-,-oeclaró aberta a ~ão. _ 

Sol:>_ a proteção de Deust iniciam(fs-nossos trabalhos: 
Sob-ª mesa, requerimento que serão lidos- PelO sr. 1~'· 

Secretário;· 
São lidos os seguintes 

I<EQUERii'fiiiiT0-1-1• 585, DE 1992 

Requeremos urgência 1 nos termos do art. 336, _alínea c 
do Regimento Interno, para a mensagem n<? 270, de 1992. 

Sala das Sessões, 5 de agosto <le 1992. - Marc_o ~ac!J!I 
- José Eduardo ..:. Chagas Rodrigues - Nelson Wedekin 
- HumbertO Lucena - Esperidlão Amlo - Áureo Mello. 

REQllE!Ul'.fEl'ITO N• 586, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno para a mensagem o<? 271, de 1992. 

Sala das Sesoóes, 5 de agosto de 1992.- Humberto Luce­
na - Chagas Rodrigues - Eduardo Supllcy - Nelson W ede­
ldn - Esperldião Amin. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, 11, do Regimento Interno. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, eJF. turno úDicO do Req"Uerimento n<.> 467, 

de_l992, de 3JJtoria do Senador Ronan -TitO; solici­
tando, nos tennos regimentais, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto ~e- Lei da Câmara n" 3, de 1992 
(n°4.818190, na Casa de origem). de iniciativa do Minis­
tério Público da União, que cria cargos de Procuradores 
do Trabalho de 2~' categoria. cargos ef~tivóS -e em comis­
são, e dá outras providências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. N"LSON CARNEIRO (PMUB- RJ. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, na qualidade de Presidente 
da Comissãp de Constituição, Justíç·a e Cidadania e em Cum­
primento aq disposto no Parágrafo Único ·do ari. 255 dõ Regi-­
mento Interno, informo a V. Ex• que nada tenho a opor 
à inclusão~ em Ordem do Dia. do PLC n9 3. de 1992, objeto 
do Requerimento n~ 467/92, de autoria do nobre Senador 
Ronam Titó. - - -

Esclareço ainda que este projeto~ distribuído à ilustre 
Senadora Júnia Marise, já tem-parecer apensado aos autos 
e só não foi apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania em face da pletora de serviços naquela comissão 
e também pelo fato. de_ durante o mês de agosto, não ter 
havido reuniões, em \'irtude de não constar este projeto no 
rol daquelas matérias que deveriam ser examinadaS pelo Con-
gresso N acionai. _ -

O parecer da nobre Relatora, Senadora· Júriia Marise, 
junto ao processo _é_ pela aprovação do projeto.. _ ~ 

De modo que, na qualidade de Presidente, nada tenho 
a opor a que seja objeto de apreciação e-inclusão em Ordem 
do Dia do projeto requerido, em face do _requerimento do 
nobre representante de Minas- Gerais~ -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam --qUeiram peirnancer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem _do Dia, oportUna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE-(Dirceu Carneiro) -Passa-se agora 
à votação do Re"querii:néilto de urgê:O.Ciã n~ 585/92, Iidó no 
Expedíentt:, para a Mensagem n9 279/fJ'l. - - -

Em votação o requerimeiltó. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 

_ Aprovado o requerimento, a m·atéri3 a que se refeiê figii­
rará na Ordem do Dia da--Segunda Sessão Ordiriárfa sU.bse-· 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -·Passa-se à 
votação do Requerimento de urgência n9 586/92, lido no Expe­
diente, para a Mensagem nÇ> 271192. 

Em votação. 
·-Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm permanecer 

sentados. (Pausa.) - ·-
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria_a- que se refere figu­

,_ rará na Ordem dó Día- da segunda sessão- ordinária sUbse-
qüente. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)"-- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a r~ali_zar-se hoje; às 18h48min~ 
com a seguinte 

ORDEMDOOIA 

-1-

REQUERIMEN1'0N• 250, IIE 1992 

Votação, em turno lúi."icO, do ReqUerimento n~ 250, de 
·1992, de autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi, solici­
tando, nOs termOs regimentais, a lránsCrição, hoS Anais do 
Senado Federal, da .()fação proferida pelo acadêmico Mauro 
Benevides, por oçasião de sua posse na Academia Cearense 
de Letras, no dia 8 de maio de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiror"- Está encer­
rada a sessão. 

-(Levanta-se a sessão às 18 horas _e 47 minutos.) 

Ata da 145a Sessão, em 5 de agosto de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

PresidênCia do Sr. Dirceu Carneúo 

ÀS 18 HORAS E 48 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORF.S: 

Albano Franco - Alexandre Costa "- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Amazonlno Mendes - Amir Lando -
Antonio Mariz - Áureo Mello - Ileni Veras - cBrios Pa-

troefnio - César Pias_- Chagas . Rodrigue8 - Cid Sabóia de 
Garvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Su­
ruagy - Eduardo Supllcy - Etcio Álvares - Bsperidiao Amin 
- Bpitácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso - Fran­
cisco RoUemberg - Garlbaldi Alves Filho - Gerson Camata 
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- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napo­
le!io - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Irapuan Cos­
ta Jtínior - João C'.almon - Joao França - Joao Rocha - Jo­
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- José F.duardo -José Fo­
gaça- José Paulo Bisol -José Richa -José Sarney- Jtílio 
campos - Jutahy Magalbaes - Lavoisier Maia - Levy Dias 
- Lourival Baptista - Locfdlo Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de I.avor- Mârcio I .acerda- Marco Maciel- Má­
rio Covas- Marluce Pinto- Maurfcio COrréa- Mauro Bene­
vides- Meira Filho- Moisés Abrao- Nabor Jtínior- Nel­
son carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronal­
do Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - TeotOnio Vilela 
Filho - Valmir campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadótes. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão-. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosS<!s traballtos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pe1o Sr. 1~ 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUE~MENl'O N• 587, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos dq art. 336, alínea c,do 
Regimento Interno, para o Substitutivo çla Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 385, de 1991, de miciativa da Senadora 
Marluce Pinto, que dá nova r.~dação oo art. 3~' da Lei Có~ple­
mentar n• 62, de 28 de deztmbro de 1989, que "Estalo'elece 
normas sobre o cálculo, ~·entregá ê o controle das mrerações 
dos recursos dos Fundog. de l'árlicipação e dá ounas proVi­
dências". 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1992.- H!llllbertO Luce­
na - Chagas Rodrigues - Áureo MeDo - Eduardo Soplicy 
- Mário Covas - Nelson Wedekin- Marc<> Maciel. 

O SR. rRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 342 d1> Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'250, 
de 1992, de autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da oração proferida pelo 
acadêmico Mauro Benevid;es, por ocasião de sua posse 
na Academia Cearense de Letras, na dia 8 de maio 
de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Palllia.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

DISCURSO PROFERIDO PELO PRESIDEN­
TE MAURO BENEVIDES AO ENSEJO DE SUA 
POSSE NA ACADEMIA CEARENSE DE LETRAS, 
EM 8 DE MAIO DE I992. 

. Ao iniciar esta oração, cumprindo a ritualística preCó= 
,nlZada para momen~os imponentes como o d_a noite de bole. 

eu vos diria que adoto como legenda, nesta hora, o verso 
famoso de Machado de Assis, que deveria ter sido. de acordo 
com revelação de Antonio Sales a divisa da Academia Brasi­
leira de Letras ao ievés de Ad lmmortalitatem, sugerida por 
Joaquim Nabuco - Esta a glória que fica, eleva, honra e 
consola. 

Não sei de nada melhor do que esse alexandrino para 
defínir. com exatidão Ou justeza, minha profunda alegria ao 
transpor, como acadêmico, os vetustos umbrais deste Palácio, 
onde pontificam as figuras de maior expressão das letras cea­
renses, depois que por aqui passaram, desdr.; o Ceara Provin­
cial, os nossos Chefes de Executivo e_ eu me.s.mp, intt:rina­
mente, quando exerci o Governo, na quali(:ade O~ Presidente 
da Assembléia Legislativa. 

Crede-me: não poderia aspirar a maior galardão, ou !áu­
rea, em minha vida, toda ela dedicada aos superiores ideais 
e aspirações do nosso povo, no desempenho de munus legiti­
mado pela soberana vontade de __ meus coe_staduanos, que me 
escolheram, seguidamente, Vereador, Deputado Estadual em 
quatro legislaturas e Senador da República. neste úlfitnb posto 
já em segundo mandato, com as responsabilidades acresddas 
pelo desempenho da Presidência do Congresso Nacional, que 
assumi a 2 de fevereirO de 1991. 

Tive sempre, porém, o mais vivo interesse ·pela cultura 
humanística, formando-me em Letras Clássicas na: antiga Fa­
culdade Católida de Filosofia, de que nas~riã. a Universidade 
do Estado, graduando-me dois anos depois por nossa tiadi-
cional Faculdade de Direito. _ " 

Agora, num ano em que se comemoram o centenário 
da Padaria Espiritual e o- cinqüehtenáfio do Gtupo CLÃ -
os dois capítulos de maior realce da literatura cearense,_experi­
mento o inexcedível júbilo de me tornar um dos vossos, senho­
res ac;adêmícos, ao receber a inve$tidura das mãos-·de CláUdio 
Martins, homem clarividente, que condUz sabiaiDênte os deSti:­
nos desta Casa. _ 

A alta dignidade cultural que me é concedid_a amplia-se, 
contudo, sentimentalmente, com a fraterna saudação de Mu­
ri_lo Martins, companheiro de bancos escolares no conceituado 
Colégio Cearense, por onde têm passado S"Ucessivas gerações,. 
orientadas pelos Irmãos Maristas, cultúadores da figura inolvi­
dável do Padre Marcelino Champagnat. 

José Murilo de Carvalho Martins, o estudante aplicado .. 
possuidor de intc;:ligência privilegiada, transformar-se-ia no 
cientista renomea1:lo e respeitado por toda a comunidade, com 
especialização ·em Hematologia, lecionando-a na Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal do Ceará, a que chegou 
pof concurso público, depois de aprofundar os seus conheci­
mentos em um doutorado no exterior, desfrutando de elevada 
consideraç-ão dos corpos docente e discente daquele presti-
gioso Estabeleciment() de Ensin9 Superior. _ 

Como escritor e acadêmico" dos mais festejados, publicou 
excelente biografia, intitulada O Médico Antonio Jucá e um 
livro sobre sua incoercível vocação - Medicina, meu Amor 
- ciência a que dedicou o grande talento que possui, além 
de ensaios sobre a sua especialidade profissional. 

Sou-lhe sumamente grato pelo cintilante discurso que aca­
ba de proferir em nome da Academia. revelando, de modo 
primoroso, o refinamento de sua cultura polimorfa e a percu­
ciência de sua visão do mundo. No ano de 1991, em reconhe­
ci:rriento de suas virtudes intelectuais, foi eleito para esta Casa 

-quase centenária, onde tomaria ci.sserito ao lado. de ~u vene­
rando e extraordinariamente lúcido genitcir - o Professor 
Antonio Martins Filho, figura oracular da nossa vida cultur~l 



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta:reira 6 6395 

e a quem o prfncipC dos poetas cearenses, Artur Eduardo 
Benevides, chamou, inspiradamcnte, de Reitor dos Reitores, 
colocando~o, assim em sua exata dimensão histórica. 

Srs. Acadêmicos: 
Aqui entre os luminares de nossa inteligência, venho ocu­

par, por decisão irrecorrível dos vossos corações, a--cadeira 
39, cujo patrono é Araripe Júnior, sem qualquer dúvída um 
dos maiores críticos literários do Brasil, em todos os tempos, 
projetando-se como Tristão de Athayde, Agripino Grieco, 
Lucia Miguel Pereira, Antonio Cândido, Afrânio Coutinho, 
Nelson Werneck Sodré e Eduardo Portela, sem esquecer Otto 
Maria Carpeaux, a quem tanto devem as Letras Nacionais. 

Nascido em Fortaleza, a 27 de junho de 1848 e falecido 
no Rio-de Janeiro a 29 de outubro de 1911, Tristão de Alencar 
Araripe Júnior vem -de troncos ilustres e nobres, entre os 
que mais o sejam, filho do Conselheiro Tristão de Alencar 
Araripe c neto do Valoroso Tristão Gonçalves; que escreveu 
páginas épicas nOs adustos senões nordestinos, sendo presi~ 
dente da meteórica República do Equador, em que sonho 
e heroísmo se associaram s_ob a égídc de ideais políticos, aspe­
ramente punidos pelo Império. _ 

Formado em Direito, Aradpe Júnior se destacaria na 
magistratura, na administração, na política, no- jornalismo e 
na literatura, sendQ_esta, irrefutavelmente, a sua área de clei~ 
ção. Exe.rceu as funções _de Juiz em Maranguape a terra de 
Capistrano de Abreu; foi Secretário de Governo c~p. Santa 
Catarina e, num justO -prêmio ao seu merecimento, Coõsul­
tor~Geral da República. Deputado Provinda! em dois biênios, 
teve uma atuação discreta no Parlamento, mesmo po-rque a 
sua vocação maior ei-am as letras, tendo sido um dos funda~ 
dores da Academia, no Rio de Janeiro e do Instituto Histórico 
Brasileiro. 

Como ficcionista, contudo, parece não ter "àtÇildo vôo·s 
aquilinos, talvez por lhe faltar uma veraz apctênc;ia criadora, 
já que a crítica seria, como realmente- o foi, o seu destino 
literário, mais de acordo com sua formação filosófica. Não 
podem ser esquecidos, no entanto, os seus CõnfoSBi"a-sireiros, 
ou novelas e romances como O Ninho do Beija-Flor, Jacina 
- a Marabá, Luizinha. O Reino Encantado, Miss Kate e ou~ 
tros, em que a força ficcional, porérri, nao teria à consistência 
das criações de um Alencar, de um Domingos OHiripio, de 
um Oliveira Pàiva. de um Adolfo Caminha. 

Já como crítico, foi_ um nom-e consagraao naCionarriientê, 
uma figura paradiginática, ou exemPiaf ~ sobretudo pelo lastro 
cultural de que se-alimentavam as suas reflexões e. o seu racio­
cínio. A famosa Cartã sobfe a Literatura Brasileira, os estudos 
sobre José de Alencar ou a análise sutil que demonstrou em 
Raul Pompeia. _O Ateneu_ e o Romance Psicol<!gi_<:~, além das 
fascinantes páginas sobre Machado e Gregório ae Matos, reve­
lam, à saciedade, uma personalidade marcante, no campo 
do pensamento·. 

No exercício da crítica, prendeu~se ã Escola do ReCüe, 
onde resplandeceram os nomes de Tobias Barreto e Silvio 
Romero, imprimindo uma orientação cientiÍica aos seus julga~ 
mentes, numa fuga intencional ao subjetivis.mo e ao inm_ressio­
·nismo. Afrânio Coutinho relanÇou -sua Obra Crítica, entre 
1958 e 1966, e lá se extraem valiosos concdtos SObre vulto::, 
da grandeza de um Zola, de um Dostoiewsky, de um Balzac, 
de um Flaubert, de um Shakespeare e de um Baudelaire, 
entre outros. 

ComO escreveu Felix Pacheco, "Araripe- fiilha em alto 
grau a paixão pelo belo, vibrava com os grandes autores, 
delirava com eles, possuído sempre do fogo interior que cria, 

vivifica e deslumbra'·. E a literatura seria, reaimente, o g(ande 
caminho de seu espírito, que jamais se desinteresSou dos pro­
blemas sociais, a ponto de enfileirar-se ao lado de José do 
"Patrocínio, em favor do movimento abolicionista. Nesta capi~ 
tal, fez parte da Academia Francesa do Ceará, bem mais 
filosófica do que literária, ao córitr_âfio da Padaria EspiritUal, 
que concentrou todo o seu potencial nas letras, chamando 
a atenção da Pro~íncia por sua irreverência e posicionamento 
.anticonservador, antecipando em muitos anos C?_ que iriam 
fazer, em São Paulo, os integrantes da Serriãnada Arte Mo-
derna. -

O seu nome e_Stá em todõS Ôs dicioná_rios _e ellciclopédias 
de literatura. não sendo justo esquecer que escreveram a seu 
respeito expoentes do porte de um José Veríssimo, de um 
Artur Mota, de um Alvaro Lins,_ de um Aur~lio_Buarque 
de Holanda e de um José Aderaldo Castelo, dentre muitos 
que lhe destacaram as inco"ntáVels- virtudes·, cotrto o fariam 
no Ceará todos os historiadores· e críticos, se.m exceção. _ 

A Cadeira que o tem como patrono, nesta Augusta Aca­
demia. foi ocupada, até bem pouco, pelO ·dou-to PrOfessor 
e Jornalista José Reboudas Macambira (1917 ---, 1992), que 
teve atuação das mais elogiadas no magistério superior, como 
titular das universidades Federal e. Estadual, tornando~se, por 
sua cultura, um dos maiorc_s_lingüístas do Brãsil, com justo 
t_:e_nome e prestígio em todas as- Unidades _F~deradas. 

Passando por cima_de_discUssões e quer~las acadêmicas 
sobre o Estrutur3liSmo que enCainpou como forma de _visão 
do processo verbal de comunic;a.ç~o ciJtre os homens, o emérito 
filho de Palrnácia construiu um·a obra sólida, de larga repe"r~ 
cussão, pela segurança dos conceitos emitidos e clareza de_ 
exposição, com muitas diretri:ZH iri()vadoraS Ou refOrmadoras 
de concepções que considerou superadas. 

~ --~ ~- ~_f9í_e_}(tre!f1arrie:n:t~ sensíve) ~ iO(fQ_$_ os fatos da lingUagem 
falada c escrit~ e das leis que os regUlam-. ACeitava, de boin 
graâo, as -Cousãs- nOvas e Conderiãva aquela grárilatiquíce into~ 
lerante e tão censurada pelos rriOdúnistas de -22, em poemas 
de Manuel Bandeira, Mário de· Andrade e Oswald de Andra~ 
de. que admitiam, como Alencarj"á-o-fízera~ piernonifOi"ia: 
mente, no século passado, a existência de uin falar brasileiro, 
diferente da sintaxe lusitaria. -

EsPfiito aberto à coffipreen·sãõ da fenomenologia lÍngüfs­
tica, e"m sêus numerosos caminhos e controvérsias de ordem 
doutrinária. JoSé RebouÇa:s-Macambil-i, de~Cuja amizade pri~ 
vei, aceitava tudo aquilo que _não levasse a "última flor do 
Lácio" a plebeísmos e solecismos comprometedores da beleza 
de dicção ou de_imagens. A "lí:DgUa- é uma p-edr'a preciosa, 
lapidada, nos séculos. pelo povo e pelos artistas da _palavra, 
que são os escritores, não podeÍldo ter o seu c;ó,djgo rompido 
po-r caprichos sazona-is--ou discuúvêis origínãlid<ides, que ren~ 
dem culto aos jargões mais rudes e a neologismos inaceitáveiS. 
As frases são receptáculos do nosso pensar e sentir. não poden~ 
do consagrar equívocos destoantes, que viriãnf-perturb<~:r a 
comunhão das idéias e a interação dos diálo_gos. 

Macambira mantinha grande flexibilidade em relação a 
tais assuntos, sem aplaudir, contudo por convicÇão científiCa. 
o despropósito de teóricos da andécima hora. Foi um homem 
de vasto saber e era sempre proveitoso ouvi~Io, na cátedra 
u~iversitária ou na tribuna acadêinka, a discre_tear sobre a 
estrutura e formação dos vocábulos: os radicais gregos e lati~ 
nos; a regéncia verbal e nominal; os su{>erfativos; os gerúndios; 
os sujeitos indeterminados; o ritmo frásico no andamento do 
discurso coloquial ou tenso; a força emotiva das interjeiÇões; 
a forma e a transformação de vocábulos eruditos e populares; 
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o poder das vogais; o valor das metáfora:s; a~ construções 
inusitadas ou inComuns: _a__sjnonímia: as alterações fonéticas, 
morfológicas e sintáticas;-aJmportância do estilo como caracte­
rística individual de autores e, -cO-letíva,- de épocas: a dinâmica 
dos verbos; enfim, sobre todos os fatos sigriificativos na estru­
tura da língua. 

Como poucos já o fizeram, penetrou naquele riquíssimo 
reino das palavras, de que nos falou Carlos Drummo_nd de 
Andrade, embora sabendo, pela lição de Cecília Meireles, 
que 

as palavras aí estão, uma por uma: 
porém minha alma sabe mais. 

Claro que há uma grande diferença entre o escritor, o 
poeta e o lingüista, roas todos trabalham com os .m~smos 
elementos, através de visões não idênticas~ E Macambira era, 
a um só tempo, lingüista- e escritor, com muitns -p-o-eiTias de 
boa feitura" ~ uma tradução fecn1camente impecável do Ru­
bayat, de Ornar Khayyam, que está no livro intitUlado Musa 
de Aquém e de Além. 

Na ·área da lingüística, optou pelo estruturalismo, que 
fOi para ele um método _ci_c.ntífico ou !Jm processo de investi­
gação de formas e fenômenos d)versos da linguagem, não 
obstante as divergências teóricas e'ntrc os seus seguidores \]lai,s 
argutos, alguns dos quais o julgam mera substituição concei­
tual da idéia da cssênciae _ _s_ubstância. 

O nosso inesquecível Rebouças MacamPira, te9rias à par­
te, realizou um exame profundo da linguagem falada e escrita, 
descobrindo-lhe sutilezas_ e particularidades enriquecedoras 
da visão universal do tema. Tudo isso se_acha traçluzido em 
rica, bibliografia de que se destacam os seguintes livros: Estru­
tura Morfo-Sintática do_Poftuguês, editado em São Paulo e 
já em quinta edição; Português Estrutural, também editado 
na capital paulista; Estrutura da Oração E.eduzida; Estrutura 
do Vernáculo; Estrutura Musical do Verso e da ProSa. Seu 
desaparecimento, por isso mesmo, constituiu perda irrepa­
rável para a Lingüística nacional -~ para a nossa Academia. 
E _Q_Ceará reconhece, à unanimidade, o .seu imenso Vãlor, 
como professor, jornalista e homem de pesquisa- e criàção 
literária. Neste momento, presto reverente homenagem ~-sua 
memória, na pessoa de D. Rosa Maria de Aguiar RCbouças, 
e de seusJi_lhQS _Róscio e Rosane, que deverão cultuar para 
sempre a lembrança de um grande mestre que conhecia, entre 
outras línguas, 6 grcgo,_o latim, o francês, o itali~no, o espa­
nhol e o ingléS, tendo escrito a primeira gramá_tica S_ânscrita 
no Brasil, a sair brevemente. , 

Rebouças Macambira será sempre lembrado pela atual 
e as gerações porviridouras, por seu inquestiom~.vel valor, evi~ 
denciado sobejamente em importantes áreas do conhecimento 
humano. 

Sr. Presidente CláUdio Martins, 
Digníssimas Autoriôades, 
Srs. Acadêmicos: 
Sucedendo ao preclaro mestre cearense, na Caçieira cujo 

Patrono é Araripe Júnior, chego a esta Casa, que não é apenas 
de Literatura; mas de Letras, em geral, com alguns livros 
e trabalhos dispersos sobre Política, Legislação, Administr"a~ 
ção Pública, Pesquisa Histórica, Economia e_Desenvolvimen­
to Regionais, além de Orações sobre eventos ou persona­
lidades do Ceará e do País, como as que proferi no Senado 
sobre o Sesquicentenário de Alencar e o daquela Casa Legisla­
tiva, ou o Centenário de Menezes Pimentel. Hermenegildo 
Firmeza Delmiro GouVeia e Senador Pompeu, não esque-

ccndo as homenagens prestadas a Martirtir Rodrigues, a Vir~ 
gílio Távora e a César Cals, a J uar~z Távora e ao Senador 
Plínio Pompeu de Sabóia Magalhães que festejou em vida, 
recentemente, o seu centenário de n~scimento~ além de pro­
nunciamentos_isolados, como o que fiz em Lisboa, na condição 
de representante do Brasil na Conferência dos Parlamentos 
Ibero~ Latino~ Americanos. 

Dir~vos~ei de mim, entretanto, que os cargos público-s 
e os mandatos eletivos, por mais altos que sejam, mão me 
entontecem, nem me desnorteiam. Jamais senti o delírio do 
Poder, ou qualquer deslumbramento diante_de posições oca~ 
sionalmente exercidas. Aprendi desde cedo quão fugaz é a 
glória terrena. Com formação maritainíana, o que me alegr.a, 
em_ verdade, é a prática diuturna da solidariedade, ou um 

-simples gesto de amizade e de amor ao próximo, pois a vida 
só tem sentido de forma plural, como um elo sagrado a unir 
todos os seres. 

Em política, exercito~ me na arte da moderação e da pru~ 
dência, do.entendimento e da concórdia, sem qualquer traço 
de omissão ou de tibieza. Respeito a intangibilidade da pessoa 
humana, que é um direito fundamental, e ante as incom­
preensões a que são inapelaVelmente submetidos os homens 
públicos, espero que equívocos de julgamentos ocasionais ce­
dam lugar a uma correta interpretação de toda a minha vida 
pública, sinalizada por coerênCia comprovada, que me elevou 
até hoje e durante mais de duas décadas, à presidência do 
Diretório Regional do partido a que pertenço, numa longevi-­
dade de comando que garantiu razoável preeminência aó cur­
riculnm político _que -reurii~ com Sacrifícios inauditos, sobre­
tudo na fase da luta em prol da normalidade institucional 
no País. Meu estilo de vida impõe-me, como-no"ima-de condu­
ta, o equilíbrio ou a serenidade e ninguém me dir~cidnai'á 
para exacerbações despropositadas._ E penso, como Pio XII, 
que a paz entre os homens só será conseguida como obr~ 
de justiça. Em minha utopia - e todos temo_s- uma, desde 
Platão, ou antes - penso nos pobres menos pobres e nos 
ricos menos ricos como ponto indispensável ao equilíbrio do 
mundo. E me refiro a homens e Nações. Por isso, propugno, 
indormidameitte, da Tribuna Parlamentar, por uina assiSfén~ 
cia mais ampla à sofrida região do Nordeste, onde, com ràríssi­
m~ -~xceçõe.s, só chegam recurso[_tçfrdios e fraccionaQ.os,_reti: 
dos no Tesouro em nome de uma intolerável e por vezes 
injusta contenção de despesas. 

E é isso o que está, .de forma implícita ou explícita, ·em 
todos os meus livros, Srs. Acadêmicos, como uma mensagem 
ori,de protesto, o_ra de_9timismo, ou de esperança e de fé 
nos destinos _do Brasil e da Humanidade, numa- época de 
tantas incertezas e iniqüidades. E tudo porque foram esque­
_cidos os grandes ideais de fraternidade, dando lugar, ainda 
agora,_a situações extremas en~re países, como ocorreu na 
fulminante Guerra do Golfo Pérsico, quando baldados foram 
todos os esforços da ONU para impedir, a qualquer preço, 
sua insólita eclosão. -

- NUnca foi tão difícil o ato de_ viv_er, que mais parece 
uma cópia das grandes_ tragédias gregas, nas quais se notabili­
zaram Esquilo e Sófocles, como verdadeiros clarões, na Anti~ 
güidade Clássica. A poesia, o teatro e a ficção dão testemunho 
permanente desse capítulo cruel da História, em que a Demo~ 
cracia parece ser a única opção de todos nós, tentando _dar 
ao mundo melhores perspectivas de sobrevivência, ensejarido 
a que se preservem os valores mais sagradOs do ser humano. 

Temos, infortunadamente, que pagar caro por nossa li­
berdade, esse inCOnfundível bem~comum, sem o qual todos 
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os caminhos tornam-se tristes e sombrios. Mas, é certo: ainda neamente, os clássicos e os comentários a Códigos e a Tratadós 
que viva sob o guante de crises periódicas, a Democracia jurídicos; que se viu compelido, em nome de urna reformo-
é incomparãvelmente melhor do que qualquer outro sistema fação de costumes, a aceitar candidatura a vereador, princi-
de governo. Tivemos, no Brasil e no minlâo, am-argas exPe- pí3rido uma: árdua caminhada, que o fez perlustrar, na hierar-
riências, quando fissuras atiD.girain o aiCiOoufo dCiriOCfátíCõ, --qu_ia legislativa, todos os postos, até ascender à Presidência 
acarretando cicatrizes e seqüelas no quadro civilizacional. do Congresso Nado~al; que freqüentava pãlanques em peque­
Com determinação e resistência, porém, vencemoS ádversi- --nas, médias e concentrações monumentais, cOmo as dei Diretas 
dades, passando a vislumbrar horizontes m-ais clarãrne:iúe defi~ -;_-I á; que,· nuiTfh1ato de sua atuaÇão ·corno niãridiitário do 
nidos, em termos de estabilidade política, qUãrido se soergueu povo, exerceu a direção de estabelecimentos creditícíoS~ deles 
a nova ordem institucional, entre nós. -- · sàindo com a dignidade incólume, sem o crivo de qualquer 

Essa luta e essa crença encontrareis em tudo o que publi- restrição, mesmo de adversários impenitentes; que preSidiu 
quei até hoje, especialmente na f' se que antecedeu ao reen- a um partido numa fase em que era temerário proclamar-se 
contra do País com o Estado de Direito, alcançado naquele oposição, nele permanecendo até hoje, como seu dirigente 
5 de outubro de 1988, com a prorriuTga:ção da nova Carta, máximo no Estado; que se favoreceu do milagre das urnas 
da qual me orgulho de s.er o 29 Signatário, Vice-Presidente no pleito senatOrial de 1974, enfrentando velhas estruturas 
que fui de Assembléia Nacional Constituinte. · -aperúts com -a palavra ffioderada,sem intenção proposital de 

Agradeço-vos, pois, Srs. Acadêmicos, a gentileza da ésco- agre<!ir anti~correl_igiOnáríOs; qUe, ~oje, aO coordenar os traba-
lha de meu nome para integrar esta nobre Instituição Cultural. lhos do Congresso, tenta impor ·um estilo próprio, permitindo 
Guardarei com orgulho a memória desta noite, tendo ao meu ·que Se e-stabeleça O contraditóriO e_ se apure a. tendênCia sobe-
lacl,o, minha mulher, meus filhos, parentes e tantos amigos rana de um Plenário· às Veies _rebela~o· côiitrã. iiS sUas :respec-
fiéis, quando assumo a responsabilidade de tudo procurar tivas lideranças; que patrocinou, nacionalmente, causas como 
fazer pelo pre.stígiO, cada vez maior, de nossa Academia, a a autonomia das Capitais e a unificação dO sãlá.ri().m"fri"ímo, 
que preside a inteligência fulgurante de CláudiO Martins. Ocupando largos espaços dos veículos de comunicação; que 

Reitero minha gratidão ao Professor Murilo Martins, que soube manter, como Chefe de um dos Poderes da República, 
me saudou, generoso, com palavras que, a um s_ó tempo, a norma explícita da independência e harmonia entre os mes-
me comovem e engrandecem. . mos; que, na 1~-Vice-Presidênciã. da Assembléia Nacional 

A todos, o meu reconhecimento pela distiriÇãO que-rece- Constituinte, relatou reformas re"gimentals que viabilizaram 
bo, uma das mais altas de minha vida, na expectativa de a promulgação· da nova Carta; que, enfim, vê-se realizado 
que, juntos, possamos concorrer para o fortalecimento da do ponto de vista intelectual, ao ser alçado, com tamanha 
cultura cear~nse, inspirados no exemplo de um _A~encar, de benignidade, à Cadeira 39 desta Casa de Cultura. 
um Araripe Júnior, de um Barão de Studart, de um Clóvis Nunca pretenderia ser um dos vossos, se a generosidade 
Beviláqua, de. um Farias Biito, de um GustavO Bairoso, de âos que aqui têm assento mio me tivesse buscado para as 
um Pompeu Sobrinho, de um Juvenal Galeno, de uma Rachei glórias desta noite deslumbrante. 
de Queiroz e de tantos que nasceram com a dignificante missão Eu vos sou penhoradamente grato por me haverdes galar-
de servir à Terra da Luz. do.ado, não com a superficialidade das causas efêmeras, mas, 

A honra de pertencer a Academia e desfrutar de vosso ao contrário, com a perenidade de uma homenagem, que 
fraterno convíviõ e cõfrSagiadora. Mais que uma hora, é aquela me cabe recordar, pelo resto de minha existência. 

~~~i~/~~~:~í:.ek d~g;:á!~e~~:.a~~~~~·vJ~ep:~a~om~~~ê~ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Passa-se agora 
Srs. Acadêmicos, ·só posso dizer, extremamente sensibilizado, à votação do Requerimento de urgência n"' 587/92, lido no 
que procurarei corresponder. da melhor forma possível, a Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n9 385/91. 
vossa atitude nobilitante, mesmo sentindo, com humildade, Em vOtação. 
que 0 prêmiO é bem maior que 0 premiado sobreescedendo-lhe Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
os méritos, discutíveis. · -- · - · · sentados. (Pausa.) 

Estar entre vós é enriquecer 0 espírito e recolher exem- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu-
plos que, por certo, m"e iluminarão, ampliando as. veredas rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
de meu itinerário, num processo existencial em que procurei, qüente. 
por todos os momentos, manter-me vinculado aos meus pró- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
prios· sonhos, sempre pensando no ceará, que continua. a havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
ser um dos maiores celeiros intelectuais do Brasil. designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

A presença de tantos amigos diletos, bem assim de alguns 
ilustres colegas do Congresso· Nacional, oferece.a esta soleni­
dade um brilho excepcional, redimensionando a minha emo­
ç_ão e me fazendo eterno devedor de gesto tão inquestiona-
velmente magnânimo. · -

Srs. Acadêmicos: 
Agora a palavra final, daquele jovem da década de 50, 

que comandou uma vanguarda de moços na defesa de postu­
lados cristãos; que concebeu uma Escola de Líderes, em inicia­
tiva pioneira, considerada excessivamente arrojâda para a épo­
ca; que se imiscuía em disputas estudantis e de grêmios literá­
rios, prenunciadoras de uma vocação latente para as refregas 

. P?líticas; que, com inusitada sofreguidão, tentava ler, simulta-

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 65, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 65, de 1992 (n• 11/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a regulamentação dos dispositíVOs constitucionais relati­
vos à reforma agrária, previstos nO CapítUlO Ill, Título VII, 
da Constituição Federal. (Dependendo de pareceres.) 
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MENSAGEM N' 269, DE 1992 

(Em regime de urgência~ nos termos do art. 336, ~~c"', 
do Regimento Interno.) 

Mensagem n" 269, de 1992, relativa à proposta para que 
seja autorizada a contratação, com garantia da União, de 
operação de crédito externo, no valor e_quivalente a seis bi­
lhões e quinhentos milhões de yen~s japoneses, entre o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -:-- BN­
DES, e o Impor! Expor! Bank of Japan - EXIMBANK. 
(Dependendo de parecer.) 

-3-
REQUERIMENTO N• 371, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 371, de 
1992, de autoria do Senador_Lquremberg Nunes Rocha, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos Pro­
jetos de Lei do Senado n~ 67, de 1992; 48, 109, 195, 200, 
215, 235, 250, 289, 384 e 408, de 1991, e do Projeto de Lei 
da Câmara n" 51, de 1990, por tratarem de matérias que v~rsam 
sobre o mesmo assunto. 

-4-
REQUERI_MENTO N' 373, DE 1992 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento o'? 373, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando ao. Tri­
bunal de Contas da União a realização de auditoria sobre 

a documentação comprobatória das despesas de cárater secre­
to ou reservado de que tratam os anexos ao Aviso n'? 
830/GMEFP, de 28 de maio de 1992, doS(. Ministro da Econo­
mia: Fazenda e Planejamento, em respOsta ao Requerimento 
de Informações n• 172, de 1992. 

-5-

PROPOSTADE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N'7, DE 
. 1992 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 7, de 1992 ( n9 82/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera o artigo 29 da Constituição Federal, tendo 

PARECER favorável, sob n.' 246, âe 1992, da 
- Comissão Temporária. 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI'rlJIÇAO N' 8, DE 

1992 

DiscusSãO, em següDdo turno, da Pr9posta de Emenda 
-à ConstitUição-n9 8, de 1992, (n9 51/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2"' do 

--Ato-das Disposições Constitucionais-Trã.nSitôrias, tendo 
PARECER favorável sob n• 243, de 1992, da 
- Comissão Temporária. 

O ·sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....:. Esiá ·encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 mlnmos~J-


